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¿Cuáles f ue ron los h i tos pr incipales, las razones histór icas, los 
caracteres fundamentales de las t ransic iones polít icas p o r t u ­
guesa (1974-1975) y española (1976-1978) desde el au to r i t a ­
r i smo a la democracia? ¿Cuáles sus semejanzas y diferencias? 
¿En qué medida la p r ime ra inf luyó sobre la segunda y ésta p u d o 
ex t r ae r lecciones de la exper ienc ia de aquélla? U n g r u p o n u t r i ­
d o de pol í t icos y académicos, protagonistas pr incipales muchos 
de ellos de los respect ivos procesos pol í t icos, especialistas 
o t r o s en la h is tor ia de ambos, anal izaron y d iscu t ie ron estas 
cuest iones en unas Jornadas celebradas en Lisboa en sep t iem­
bre de 1998. 

El t e n o r de sus in tervenc iones, reproduc idas en su t e x t o o r ig i ­
nal, revela diferencias de talantes y var iedad de exper iencias 
que dan t e s t i m o n i o fiel de la comple j idad de los procesos pol í ­
t icos en cuest ión y o f recen una var iedad de perspect ivas para 
el análisis de los mismos. La po l i to logía,e l de recho y la h is tor ia , 
j un to con el r ecue rdo v ivo de los protagonistas de ambas t r a n ­
siciones, renuevan el c o n o c i m i e n t o de los más impo r tan tes ep i ­
sodios de la h is tor ia c o n t e m p o r á n e a de España y Portugal . 

Quais f o r a m as razóes histór icas, os marcos pr incipáis, as ca­
racteríst icas fundamentáis das t rans i^óes polít icas por tuguesa 
(1974-1975) e espanhola (1976-1978) desde o a u t o r i t a r i s m o á 
democracia? Quais as suas semelhan^as e diferengas? Em que 
medida a p r ime i ra in f luenciou a segunda e esta pode re t i ra r l i ­
nóes da exper ienc ia daquela? U m c o n j u n t o signif icativo de pol í ­
t icos e de académicos, mu i tos deles protagonistas principáis 
dos respect ivos processos pol í t icos e, o u t r o s , especialistas na 
h is tór ia de ambos, analisaram e deba te ram estas questóes num 
C o l ó q u i o real izado e m L isboa,em Se tembro de 1998. 

O t e o r das suas in terven?oes, reproduz idas na versáo or ig inal , 
revela di feren^as de sensibi l idade e divers idade de exper iencias 
que dáo t e s t e m u n h o fiel da comp lex idade dos processos po l í t i ­
cos e m causa e o fe recem urna var iedade de perspect ivas para a 
análise dos mesmos. A ciencia pol í t ica, o d i re i t o e a h is tór ia , 
j un tamen te c o m o t e s t e m u n h o de alguns dos protagonistas 
principáis de ambas as transigióes, renovam o c o n h e c i m e n t o 
dos mais impo r tan tes episódios da h is tór ia c o n t e m p o r á n e a de 
Espanha e de Portugal . 
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PRESENTACION 

El hecho po l í t i co y pací f ico quizá más i m p o r t a n t e de la España del 
siglo XX, la l lamada T r a n s i c i ó n D e m o c r á t i c a , t i ene ya una abundan­
t e bibl iografía. Faltaba, sin e m b a r g o y s o r p r e n d e n t e m e n t e , la v is ión 
viva, aunque reposada, de un aspec to f undamen ta l : la r e f l e x i ó n 
con jun ta de los dos países ibé r i cos que, p o r una de esas raras ca­
sual idades que nunca lo son del t o d o , v i v i e r o n casi al m i s m o t i e m ­
p o el paso de la d i c tadu ra a la democ rac ia . Casi al m i s m o t i e m p o , 
p e r o de m u y d is t in ta manera . 

La h is to r ia de España y Por tuga l , a veces desconec tada p o r i n c o n ­
gruenc ias pol í t icas o ex t rav íos sociales, es una especie de h i s to r ia 
con jun ta . A u n q u e só lo hub ie ra razones de inevi table y cercanís ima 
vec indad , de p r o x i m i d a d de lengua o de ant igua h is to r ia c o m ú n , 
Por tugal y España t end r í an que caminar p o r un s i empre l im í t r o f e 
car r i l h i s t ó r i co . 

U n o de los m o m e n t o s más e jemp l i f i cadores de este c o m ú n des t i ­
n o se v i v ió en los años 1974 a 1977, que agrupan los a c o n t e c i m i e n ­
t o s fundamenta les de la Revo luc ión po r tuguesa y de la T rans i c i ón 
española. A m b a s , caminos desde la d i c tadu ra hasta la democ rac ia . 

La más ampu losa r e t ó r i c a a m p a r ó las re lac iones España-Portugal 
en aquel los años de las respect ivas d ic taduras : la de Franco y la de 
Salazar. Poco más se h izo y los dos países s igu ie ron i gno rándose 
c o n m a y o r o m e n o r f o r t u n a , c o n m a y o r o m e n o r descaro . Pe ro la 
h i s to r ia es i n m i s e r i c o r d e y hace labor de zapa m u c h o más a f o n d o 
de lo que actúan las pol í t icas. 

Para mayo res semejanzas, los dos d i c tado res m u r i e r o n en la cama. 
Es dec i r , en la paz ar t i f ic ia l p o r e l los m i s m o s cons t ru ida . Lo cual n o 
deja de ser un c u r i o s o aspec to c o m ú n , m u c h o más que una anéc­
do ta , c o n algunas raíces h is tór icas dignas de análisis. 
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¿Por qué Por tuga l r e a c c i o n ó c o n su Revo luc ión y España con su 
T r a n s i c i ó n después de t a n t o s años c o m u n e s de dictadura? ¿Tuvo 
algo que v e r la Revo luc ión po r t uguesa de 1974, tan co r t e j ada des­
de España c o m o « R e v o l u c i ó n de los claveles», en la tensa p e r o pa­
cífica T rans i c i ón española inic iada en 1975? ¿Hasta qué p u n t o , y 
c ó m o , p u d o in f lu i r el esp í r i tu de la t r ans i c i ón española, a n t e r i o r a 
1975, en la r e v o l u c i ó n po r t uguesa del 74? ¿Qué hay de c o m ú n en 
ambos p rocesos tan d i s t i n tos en apariencia? 

Estas y o t ras apasionantes p reguntas m e r e c e n alguna con tes tac i ón 
que pod r í a echar luz s o b r e esa h i s to r ia i ndepend ien te , p e r o inev i ­
t a b l e m e n t e con jun ta , de Por tuga l y España. 

La Fundac ión BBV y la Funda^áo M á r i o Soares l legaron a un acuer ­
d o de c o l a b o r a c i ó n , p o n i e n d o en c o n t a c t o a los p ro tagon is tas más 
o m e n o s d i r e c t o s de la Revo luc i ón y de la T rans i c i ón para in te r ­
camb ia r una re f l ex i ón reposada y de p r i m e r a m a n o . 

Este v o l u m e n que p resen tamos , y que supone un insó l i t o en r i que ­
c i m i e n t o de la h is to r iogra f ía h i spanopor tuguesa , es el p r i m e r resu l ­
t a d o de tal c o l a b o r a c i ó n . Reúne las ponenc ias e i n te rvenc iones del 
E n c u e n t r o ce leb rado en Lisboa los días 26 y 27 de s e p t i e m b r e de 
1998. El só lo enunc iado del índice de personas que en él i n te rv in ie ­
r o n da idea cabal de su i m p o r t a n c i a . 

La Fundac ión BBV, en c o l a b o r a c i ó n c o n la Funda?áo M á r i o Soares, 
espera haber e n c o n t r a d o un fé r t i l t e r r e n o de invest igac ión h i s t ó r i ­
ca para el e n r i q u e c i m i e n t o genera l . 

F u n d a ^ á o M á r i o S o a r e s F u n d a c i ó n B B V 



APRESENTAfÁO 

U m dos a c o n t e c i m e n t o s po l í t i cos mais i m p o r t a n t e s da Espanha d o 
século XX fo i , segu ramen te , a chamada T r a n s i d o D e m o c r á t i c a . 
T e m p o r isso, a j u s t o t í t u l o , u m a abundan te bibl iograf ía. Faltava, t o ­
davía, e s u r p r e e n d e n t e m e n t e , a v isáo v iva, aínda que t ranqu i la , de 
u m aspec to f undamen ta l : a re f l exáo con jun ta dos do is países i bé r i ­
cos que, p o r uma dessas raras casualidades que na ve rdade nunca o 
sao c o m p l e t a m e n t e , v i v e r a m sucess ivamente a passagem da d i ta -
d u r a para a democ rac ia . Em c o n d e c e s de alguma s im i l i tude , mas 
de f o r m a m u i t o d i f e ren te . 

A h is to r ia da Espanha e de Por tuga l , as vezes desencon t rada p o r 
f o r?a das cont ingenc ias pol í t icas, das amb i^óes dinásticas o u de in -
teresses d ivergen tes é uma espécie de h i s to r ia con jun ta , i n t ima­
m e n t e re lac ionada. Para a lém das razóes de v iz inhanga e de p r o x i -
m idade de língua h o u v e s e m p r e o pa ren tesco dos Povos. Por tuga l 
e Espanha cam inha ram f r e q u e n t e m e n t e , a par, i n te r in f luenc ian-
do-se , c o m o é na tu ra l . 

U m dos m o m e n t o s que m e l h o r ca rac te r i za ram essa c o m u n i d a d e 
de des t inos v iveuse nos anos de 1974 a 1977, e m que d e c o r r e r a m 
os a c o n t e c i m e n t o s fundamentá is da R e v o l u t o po r tuguesa e da 
T r a n s i d o espanhola. A m b a s p e r c o r r e n d o os caminhos da d i tadura 
para a democ rac ia . 

A mais empo lada r e t ó r i c a p r o t e g e u s e m p r e as re lances Espa-
nha-Por tuga l n o p e r í o d o das respect ivas d i taduras : a de Franco e a 
de Salazar. O s e c r e t i s m o era a regra de o u r o da época e só agora 
c o m e g a m a conhece r - se algumas di f iculdades vividas no re lac iona-
m e n t o dos do is d i t ado res . O s dois Povos c o n t i n u a r a m , c o n t u d o , a 
ignorar -se sobe ranamen te . Mas a h i s to r ia nao é m i se r i co rd i osa e 
faz u m t r a b a l h o de sapa m u i t o mais p r o f u n d o d o que o que resu l ta 
das pol í t icas. 
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A c e n t u a n d o as semelhan^as, os do is d i t ado res m o r r e r a m na cama, 
a m b o s sob rev i ven tes á v i t ó r i a das democrac ias , após a II G u e r r a 
Mund ia l . Q u e r d izer , na paz ar t i f ic ia l p o r eles m e s m o s cons t ru i da . 
M u i t o mais d o que uma anedo ta , nao de ixa de ser c u r i o s o reg is tar 
a co inc idenc ia . 

P o r q u e é que e m Por tuga l h o u v e uma r u p t u r a revo luc ioná r i a e a 
Espanha t e v e uma T r a n s i d o pacífica e pactuada após t a n t o s anos 
de d i tadura? A Revo lu^áo po r tuguesa de 1974, t á o saudada e e l o ­
giada p o r Espanha c o m o a «Revo lu?áo dos C r a v o s » , sem efusáo 
de sangue, teve algo a v e r c o m a tensa, mas pacífica. T r a n s i d o espa-
nho la iniciada e m 1975? A t é que p o n t o o p rocesso de evo lu^áo es-
panho la , a n t e r i o r a 1975, t e r á in f luenc iado a Revo lu?áo po r tuguesa 
de 1974? O que há de c o m u m e m ambos os p rocessos apa ren te ­
m e n t e t á o d i ferentes? 

Estas e o u t r a s apa ixonan tes perguntas m e r e c e m c e r t a m e n t e u m a 
respos ta ob jec t i va , que fará luz s o b r e as h is tór ias i ndependen tes , 
mas in te r - re lac ionadas , de Por tuga l e Espanha. 

A Fundac ión BBV e a Funda^áo M á r i o Soares es tabe lece ram, c o m 
este ob j ec t i vo , u m a c o r d ó de c o o p e r a d o que p e r m i t i u j u n t a r a l -
guns dos mais i lus t res p ro tagon is tas da R e v o l u t o Por tuguesa e da 
T r a n s i d o Espanhola para f a z e r e m uma re f l exáo c o n j u n t a s o b r e os 
do is p rocessos po l í t i cos t á o or ig iná is , que m a r c a r a m náo só os 
do is países ibér i cos c o m o a h i s t ó h a c o n t e m p o r á n e a da Europa . 

O v o l u m e que o r a ap resen tamos , e que r e p r e s e n t a u m invulgar e n -
r i q u e c i m e n t o da h is to r iogra f ía c o n t e m p o r á n e a h i s p a n o - p o r t u g u e -
sa, é a p r ime i ra manifesta^áo concre ta desse a c o r d ó de c o o p e r a d o , 
es tabe lec ido e n t r e as duas re fer idas Funda^oes. Reúne as ex -
pos i ^óes e i n t e r ven^oes p ro fe r i das n o C o l ó q u i o rea l izado e m 
Lisboa, nos dias 26 e 27 de S e t e m b r o de 1998. O s imples enunc ia­
d o d o c o n j u n t o de persona l idades que nele pa r t i c i pa ram, de p r i -
m e i r o p lano , t a n t o na po l í t i ca dos do is países c o m o da h i s t o r i og r a ­
fía ibér ica, é bastante para da r u m a ideia cabal da s ingular idade 
e i m p o r t á n c i a d o c o l ó q u i o rea l izado e b e m assim d o l i v ro que 
r e c o l h e as pr inc ipá is i n te r ven?óes , que agora se apresenta ao p ú ­
b l i co in te ressado. 

A Fundac ión BBV e a Funda^áo M á r i o Soares espe ram t e r e n c o n ­
t r a d o u m fé r t i l t e r r e n o de c o o p e r a d o e invest iga^áo h i s tó r i ca 
para e n r i q u e c i m e n t o dos do is países e para t o d o s quan tos se i n te -
ressam pela h i s tó r i a c o n t e m p o r á n e a dos dois países ibé r i cos . 

F u n d a c i ó n B B V F u n d a ? á o M á r i o S o a r e s 



SESION DE APERTURA 





Jorge Sampaio 

Pres idente da Repúbl ica Por tuguesa 

Minhas Senhoras e meus Senhores , 

Excelencias 

Se m e p e r m i t e m , q u e r o , e m p r i m e i r o lugar, d i r ig i r urna sauda?áo á 
Funda^áo M á r i o Soares e, e m especial , ao seu i l us t re Pres iden te e 
c a r o amigo pela o p o r t u n i d a d e e i m p o r t a n c i a d o t e m a A transigao 
democrát ica em Espanha, que aqui vai ser deba t i do , ao l ongo destes 
do is dias. Q u e r o , igua lmente saudar, m u i t o e m especial , t odas as 
persona l idades espanholas que v i e r a m até nós dar o seu t e s t e m u -
nho . Pensó que Por tuga l Ihes f ica p a r t i c u l a r m e n t e g r a t o p o r esta 
disponibi l idade, p o r este interesse e m debater connosco m o m e n t o s e 
fac tos h i s t ó r i cos de t á o g rande impo r tanc ia . 

A h i s to r ia o u as h is tor ias de Por tuga l e Espanha, qua isquer que se-
jam as suas le i turas, t é m de ser p e r m a n e n t e m e n t e conhec idas , d is­
cut idas para f o r t a l e c e r u m indispensável e sadio r e l a c i o n a m e n t o 
e n t r e os do is Estados e os p o v o s que os c o n s t i t u e m . Será at ravés 
d o seu c o n h e c i m e n t o a p r o f u n d a d o que, c o m cer teza , p o d e r e m o s 
c o n s t r u i r , c o m f o r t e persona l idade e f o r ^ a , u m r e l a c i o n a m e n t o 
cada vez mais dec is ivo . 

Q u e r o t a m b é m aqui p res ta r ho je a minha h o m e n a g e m , d ize r d o 
m e u g rande ap reso , da m inha cord ia l idade , e t a m b é m , p e r m i t a m 
que o diga, d o m e u g rande a fec to p o r t o d o s aqueles que , e m m o ­
m e n t o s t á o decis ivos para o seu país, c o m seren idade, tenac idade 
e m o d e r a ^ á o , a judaram a c o n s t r u i r a Espanha d e m o c r á t i c a . V e n -
d o - o s aqui e n t r e nós d e v e m o s , c o m o por tugueses , agradecer - lhes 
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o seu e m p e n h a m e n t o e a sua luc idez na c o n s t r u ^ á o desse g rande 
país que é a Espanha d e m o c r á t i c a m o d e r n a . 

N a o posso igua lmente de i xa r de saudar, e h< ;o-o c o m grande res-
pe i t o e amizade, Sua Majestade o Rei de Espanha. O Rei Juan C a r ­
los conhece m u i t o b e m Por tuga l e ju lgo que esse c o n h e c i m e n t o 
t e m p e r m i t i d o t a m b é m conso l i da r uma re la?áo e n t r e os nossos 
dois países que é de g rande i m p o r t a n c i a para o f u t u r o da Europa. 

A s l inóes a e x t r a i r da expe r i enc ia e d o p e r c u r s o da t rans i ^áo de ­
m o c r á t i c a e m Por tuga l , de que se ocupa rá mais t a r d e uma o u t r a 
con fe renc ia , f o r a m c e r t a m e n t e m u i t o i m p o r t a n t e s para Espanha. 
Ta l c o m o a t rans i?áo e m Espanha e e m Por tuga l f o r a m i m p o r t a n ­
tes para a A m é r i c a Lat ina, e mais t a r d e e m t o d a a evo lu^áo pos te ­
r i o r da p r ó p r i a Europa . L e m b r a n d o - n o s d isso, q u e r o igua lmente 
saudar aquí, c o m s imp l ic idade, os cons t i t u i n tes espanhóis , b e m 
c o m o os cons t i t u in tes po r tugueses . P e r m i t a m - m e que fa?a esta 
dup la sauda^áo. P o r q u e uns e o u t r o s , e m m o m e n t o s d i fe ren tes e 
c o m exper ienc ias in te rnas t a m b é m elas d i ferenc iadas, s o u b e r a m 
e n c o n t r a r p la ta fo rmas de e x t r e m a i m p o r t a n c i a para o f u t u r o dos 
do is países. Po rque s o u b e r a m c o m b i n a r a p lura l idade e ao m e s m o 
t e m p o a necessidade de consensos cons t i tuc iona is básicos. H o j e , 
a m b o s os países sao soc iedades democ rá t i cas , es táo na Europa, 
pa r t i c i pam n o Euro , c o n v i v e m n o d iá logo i b e r o - a m e r i c a n o , t é m 
uma v o z act iva na cena i n te rnac iona l , n o q u a d r o das organ iza^óes a 
que p e r t e n c e m , e desenvo l vem e n t r e si u m r e l a c i o n a m e n t o a p r o -
f u n d a d o e cons tan te . 

Em m o m e n t o t á o i m p o r t a n t e c o m o o d o día de ho je , aqui neste 
c o l o q u i o , ju lgo que é f undamen ta l anal isar o que a t r a n s i d o t r o u x e 
para o r e l a c i o n a m e n t o e n t r e os do is países e o que se apresen ta 
desse r e l a c i o n a m e n t o c o m o ex igenc ia para o f u t u r o p r ó x i m o . N a 
actua l idade, sabemos que p e r m i t i u a chegada de ambos á Europa 
d e m o c r á t i c a . Países e u r o p e u s afastados d o m o v i m e n t o da Europa 
p o r d i taduras que c o n h e c e m o s b e m , a ve rdade é que este regresso 
á n o r m a l i d a d e p e r m i t i u , afinal de con tas , que nos abr íssemos uns 
aos o u t r o s e, ao m e s m o t e m p o , que as nossas re la?oes se t o r n a s -
sem sól idas, n o m e a d a m e n t e na área e c o n ó m i c a e cu l tu ra l . A ve r ­
dade é que ho je , pe ran te nós , na sequéncia natura l dos do is p r o -
cessos de t r a n s i d o , Por tuga l e Espanha t é m dado e c o n t i n u a r á o a 
dar u m c o n t r i b u t o f o r t e para a c o n s t r u y o de u m v e r d a d e i r o p r o -
j e c t o e u r o p e u ñas suas múl t ip las d imensoes : e c o n ó m i c a , social e 
po l í t ica. Julgamos essencial que a Eu ropa tenha u m a d imensáo e m 
ma té r i a de po l í t ica e x t e r n a e de defesa; q u e r e m o s salvaguardar o 
p r i nc i p i o da igualdade dos es tados e m todas as discussóes, inc lus i ­
ve na r e f o r m a ins t i tuc iona l a que se i rá p r o c e d e r , mais ano menos 
ano , e q u e r e m o s t a m b é m d e f e n d e r u m c o n t e x t o de coesáo e c o n ó -
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mica e social que é indispensável para a so l id i f i ca fáo das d e m o c r a ­
cias e, ao m e s m o t e m p o , para i m p r i m i r uma f o r ^ a sup lemen ta r d e ­
cisiva para a p r ó p r i a coesáo eu rope ia e para a sua d imensáo da paz. 

Para le lamente á d imensáo eu rope ia , que há de fundamenta l ñas 
nossas relances? - Q u e r o e x p r i m i r o g o s t o , o desejo e a f o r ^ a q u e 
p o n h o t a m b é m nesse r e l a c i o n a m e n t o a t o d o s os níveis, e n t r e os 
nossos povos , c o m o coisa n o r m a l , p e r m a n e n t e , d iár ia, s o b r e t u d o 
ñas novas gera^óes que e m Por tuga l e e m Espanha ho je se c o n h e -
c e m m e l h o r d o que a m inha gera^áo conheceu a idént ica gera^áo 
espanhola. Há ho je u m r e l a c i o n a m e n t o p r o f u n d o , a t o d o s os ní­
veis. Das organ iza^óes náo gove rnamen ta i s á soc iedade civil e m 
gera l , das Un ivers idades aos p rog ramas de i n v e s t i g a d o e m c o -
m u m , d o c o n h e c i m e n t o da fo rga iden t i tá r ia que ex is te de u m lado 
e d o o u t r o , ao d e s e n v o l v i m e n t o destas f o r t e s cu l tu ras que e x i s t e m 
e m Por tuga l e e m Espanha. 

Po r o u t r o lado, náo p o d e m o s esquecer o g rande d i nam ismo 
que t é m t i d o - e que é fundamenta l c o n t i n u e m a t e r - as re lances 
e n t r e as c idades, seja ñas gemina^óes , c o m o nos p r o j e c t o s c o -
muns , e m t u d o aqu i lo que p o d e fazer -nos conhece r , d igamos as-
s im, o que é Por tuga l e o que é Espanha, na sua d ivers idade. A s 
c o o p e r a r e s t r a n s f r o n t e i h ^ a s , que mul tas vezes levantam algumas 
i n te r roga^óes aos mais m e d r o s o s , sáo, no c o n t e x t o e u r o p e u , f o n -
tes de a p r o f u n d a m e n t o de re lances de g rande impo r tanc ia . P o u c o 
se fala délas, nos p o d e r e s cent rá is , mas a v e r d a d e é que assumem 
ho je e x t r e m a i m p o r t a n c i a t a m b é m c o m o e lemen tos de coesáo 
e c o n ó m i c a e social . 

A a r t i c u l a d o das vias de c o m u n i c a d o , a po l í t ica da água, o é x i t o 
das c imei ras , e n t r e g o v e r n o s de Por tuga l e Espanha c o n s t i t u e m 
uma real idade e x t r e m a m e n t e pos i t iva . Mas há ainda u m longo ca-
m i n h o a p e r c o r r e r - e d igo -o c o m mu i ta seren idade e t a m b é m 
c o m algum c o n h e c i m e n t o - para afastar t o d o s os c o m p l e x o s , t o ­
dos os d e s c o n h e c i m e n t o s e t o d o s os lamentáveis saudos ismos. 
Estamos ho je , f e l i zmen te , n o m e s m o b a r c o d e m o c r á t i c o , o que 
nos p e r m i t e encarar o f u t u r o c o m esperanza. 

Saudando uma vez mais t o d o s quan tos aqui p resentes f o r a m o b r e i -
ros da t r a n s i d o e m Espanha e da t r a n s i d o e m Por tuga l , r e n o v ó a 
conf ianza que depos i t amos nos va lo res d e m o c r á t i c o s e c iv i l izacio-
nais c o m o p o n t o de e n c o n t r ó f undamen ta l para segu i rmos c o m 
conf ianza nestes t e m p o s de incer teza . 

M u i t o ob r i gado pela vossa p r e s e n t a . 





Mário Soares 

Pres idente da Funda^áo M á r i o Soares 

Senhor Pres idente da Repúbl ica de Por tuga l , s e n h o r Pres idente 
da Funda^áo Banco Bi lbao Vizcaya, senhores Emba ixadores de 
Espanha e m Por tuga l e de Por tuga l e m Espanha, Excelencias, 
minhas Senhoras e meus Senhores . 

P e r m i t a m - m e d i r i g i r - vos duas palavras m u i t o breves. Em p r i m e i r o 
lugar para agradecer a p r e s e n t a e as palavras inspiradas e lúcidas 
d o Senhor Pres idente da Repúbl ica na a b e r t u r a des te C o l o q u i o . A 
p a r t i c i p a d o d o S e n h o r Pres idente da Repúbl ica neste C o l o q u i o é 
m u i t o i m p o r t a n t e p o r q u e , c o m a sua p r e s e n t a e alta au to r i dade , 
v e m p o r e m re levo o s igni f icado que t e m , para Por tuga l e para 
Espanha, a reun iáo , aqu i , de t a n t o s p ro tagon is tas da t r a n s i d o de ­
m o c r á t i c a e m Espanha e a mane i ra c o m o essa t r a n s i d o fo i e é v ista 
e m Por tuga l . 

Po r o u t r o lado, q u e r o agradecer t a m b é m ao Pres idente da Fun­
d a d o d o Banco Bi lbao Vizcaya e m e u ca ro amigo , P ro fessor José 
Ánge l As ia ín , o seu pa r t i cu la r e m p e n h o na conc re t i za^áo desta in i ­
c iat iva que, posso d izé- lo , assinala o in ic io da c o o p e r a d o e n t r e as 
duas Fundaqióes, que a m b o s r e p r e s e n t a m o s , e que p o d e v i r a ser 
urna c o l a b o r a d o f r u t u o s a para o m e l h o r c o n h e c i m e n t o r e c í p r o c o 
dos nossos dois países já que , c o m o a c e n t u o u há p o u c o o Senho r 
Pres idente da Repúbl ica, é e x t r e m a m e n t e i m p o r t a n t e que Por tuga l 
e Espanha possam caminhar lado a lado nao só n o á m b i t o da C o -
mun idade Europe ia mas t a m b é m n o q u a d r o da I b e r o - A m é r i c a . 

Este é u m C o l o q u i o q u e m e p e r m i t o qua l i f i ca r de a lgo o r i g i na l 
na sua c o n c e p t o . N a s c e u de c o n v e r s a s q u e t i v e m o s , o P r o f e s -



20 La transición democrática en España 
A transi^ao democrática em Espanha 

s o r As ia ín e eu p r ó p r i o , c o m esta ide ia : e m p r i m e i r o lugar , f aze r 
fa lar os p r o t a g o n i s t a s da h i s t o r i a , aque les q u e t i v e r a m u m pape l 
dec i s i vo nos m o m e n t o s chave da c o n s t r u y o das nossas duas 
d e m o c r a c i a s , s a b e n d o - s e que a t r a n s i ^ á o d e m o c r á t i c a e m P o r ­
tuga l t e v e o r i g e m n u m a r u p t u r a r e v o l u c i o n á r i a , e n q u a n t o que a 
t r a n s i d o d e m o c r á t i c a e m Espanha r e s u l t o u de uma dec i sáo pac-
t u a d a e n t r e os d i f e r e n t e s p a r t i d o s p o l í t i c o s espanhó i s , s o b a ég i -
de de u m a p e r s o n a l i d a d e invu lga r que o S e n h o r P r e s i d e n t e da 
Repúb l i ca já s a u d o u e q u e m e p e r m i t o saudar t a m b é m , Sua M a -
jes tade o Reí D . Juan C a r l o s , q u e está c o n n o s c o e m e s p i r i t o . Fo -
r a m p r o c e s s o s d i f e r e n t e s mas q u e se i n f l u e n c i a r a m m u t u a m e n ­
t e . T e n h o a ide ia de q u e a m a n e i r a c o m o d e c o r r e u a nossa t r a n ­
s i d o , c o m os seus sucessos e t a m b é m os seus e r r o s , a p r o v e i t o u 
bas tan te a Espanha. Mas , n a t u r a l m e n t e , nao m e v o u a n t e c i p a r , já 
q u e é aos p r o t a g o n i s t a s que c o n v i d á m o s - e que c o n s t i t u e m 
u m a p le iade e x t r a o r d i n á r i a - q u e cabe fa la r s o b r e t o d o s esses 
f a c t o s e a c o n t e c i m e n t o s . N o e l e n c o das g randes p e r s o n a l i d a d e s 
de Espanha q u e d e v e r i a m e s t a r c o n n o s c o h o j e , fa l ta u m a : o 
P r e s i d e n t e A d o l f o Suárez , q u e , pe la a u t o r i d a d e q u e t e m e m 
Espanha e p e l o pape l q u e d e s e m p e n h o u , s e m p r e q u i s e m o s q u e 
es t ivesse p r e s e n t e . I n f e l i z m e n t e , n e m o E m b a i x a d o r Raúl 
M o r o d o - q u e t a n t o nos a j u d o u t a m b é m na o r g a n i z a d o d e s t e 
C o l o q u i o - n e m eu o c o n s e g u i m o s t r a z e r . P o r razoes de saúde 
de sua esposa e p o r o u t r a s p o n d e r o s a s razoes e le r e a l m e n t e 
nao p o d e e s t a r aqu i , e m b o r a qu isesse t e r e s t a d o . 

D o lado p o r t u g u é s t a m b é m t e n h o que assinalar u m a ausencia de 
v u l t o . T r a t a - s e d o D r . A l v a r o C u n h a l , que conv ide i e j u n t o de 
q u e m insistí para es ta r aqu i . C o s t a r í a m o s m u i t o de p o d e r o u v i - l o 
p o r q u e e le f o i , sem duv ida , u m dos p ro tagon i s tas mais des tacados 
da nossa R e v o l u t o . P o r isso e r a i m p o r t a n t e o u v i r a sua pa lavra. 
Mas o D r . A l v a r o C u n h a l nao es teve de a c o r d ó c o m o f o r m a t o 
des te C o l o q u i o e desde logo m e fez saber, aliás c o m m u i t a c o r ­
r e c t o e s impat ía , que nao quer ía pa r t i c i pa r . Daí q u e , e m b o r a 
sem d e i x a r de reg is ta r a sua fa l ta , t e n h a m o s t e n t a d o de a lguma 
mane i ra u l t rapassa- la c o n v i d a n d o uma o u t r a pe rsona l i dade q u e 
p o d e r á , p e n s ó , fazer u m a i n t e r v e n g o i m p o r t a n t e s o b r e essa 
m e s m a é p o c a e nessa ó p t i c a : o actua l M i n i s t r o da E c o n o m í a , D r . 
Pina M o u r a , q u e n o p e r í o d o da t r a n s i d o c o l a b o r a v a c o m o D r . 
A l v a r o C u n h a l . 

Q u e r o aínda sal ientar que , a lém de h o m e n s po l í t i cos , e n t e n d e m o s 
chamar aqui sindical istas dos do is países e duas f iguras das igrejas 
espanhola e po r tuguesa , respec t i vamen te , que nos p o d e m da r uma 
perspec t iva dessas duas ins t i tu i ^óes que t á o i m p o r t a n t e s f o r a m 
para o sucesso da t rans i?áo d e m o c r á t i c a , q u e r e m Espanha q u e r 
e m Por tuga l . 
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O C o l o q u i o t e m , p o r t a n t o , esta or ig ina l idade de p o r os p r o t a g o ­
nistas a falar. Mas t e m ainda uma segunda. E que t a m b é m conv idá -
m o s u m leque de em inen tes h i s t o r i ado res e soc ió logos de Espanha 
e de Por tuga l para nos t r a n s m i t i r e m , ñas suas i n t e r ven^óes de 
amanhá, nao só a mane i ra c o m o v é e m , numa perspec t i va h is tó r i ca , 
os a c o n t e c i m e n t o s de que es tamos a t r a t a r - e isso é i m p o r t a n t e -
mas t a m b é m a sua a p r e c i a d o das i n t e r ven^óes que váo o u v i r da-
queles que f o r a m os p ro tagon is tas . 

Eram estas cons ide ra^óes prévias que eu que r ia fazer na a b e r t u r a 
so lene d o C o l ó q u i o e, se o Senho r Pres iden te da Repúbl ica p e r m i ­
t e , v i s to que nos q u e r da r a h o n r a de f icar mais u m p o u c o e o u v i r 
algumas i n te rven?óes , vamos da r o lugar e a palavra aos p r o t a g o ­
nistas. 

M u i t o o b r i g a d o . 





j o s é Ángel Sánchez Asiaín 

Pres idente de la Fundac ión Banco Bi lbao Vizcaya 

A m o d o de sa lutac ión al in ic iar este ac to , la Fundac ión BBV qu ie re 
agradecer la c o l a b o r a c i ó n de qu ienes desde el p r o t a g o n i s m o , el 
t e s t i m o n i o , el es tud io o la re f l ex ión par t i c ipan en este Encuen t ro , a 
cuya signi f icación h i s tó r i ca añade especial so lemn idad , la singular 
presenc ia e n t r e n o s o t r o s del E x c m o . Sr. Pres idente de la Repúbl ica 
de Por tuga l , que nos c o n c e d e el h o n o r de p res id i r l o . 

La no tab le s in tonía de p r inc ip ios y de ob je t i vos que c o m p a r t i m o s 
con la Fundac ión Soares hace que nos s in tamos fe l i zmen te obl iga­
dos a inc lu i r la m u y espec ia lmente en ese ag radec im ien to , p o r su 
destacada co labo rac i ón en el d iseño y en la e s t r u c t u r a del Encuen­
t r o que a h o r a in ic iamos, s o b r e la t rans i c ión d e m o c r á t i c a española. 

Q u e r e m o s , a la vez, dejar pa ten te un par t icu lar r ecue rdo de amistad 
a su Presidente, Excelent ís imo Señor D o n Már i o Soares, con qu ien, 
re i te radamente , hemos analizado y debat ido el papel que jóvenes 
Fundaciones, c o m o lo son las que t i enen el h o n o r de organizar este 
ac to , deben jugar en estos m o m e n t o s . Por e l lo , este Encuen t ro re ­
presenta para noso t r os , y p rec isamente en esa línea, el p r i m e r f r u t o 
de una co laborac ión sincera, i lusionada, de nuestras dos Fundacio­
nes, que desearíamos v e r p royec tada en el f u t u r o . 

Sin o l v ida r la presenc ia de t o d o s aquel los que, de una u o t r a mane­
ra, se in teresan p o r c o n o c e r desde la comp le ja perspec t iva de hoy 
los d iseños, las razones y los desa r ro l l os de dos p rocesos , cuyo al­
cance y s igni f icación social y cu l tu ra l sobrepasan cua lqu ie r h o r i z o n ­
t e exc lus ivamente po l í t i co . U n o s p rocesos que, además, han per ­
m i t i d o mod i f i ca r de manera i m p o r t a n t e las ópt icas y c o m p o r t a -



24 La transición democrática en España 
A transiqao democrática em Espanha 

m i e n t o s de re lac ión e n t r e dos países que han consegu ido 
ya c o n v e r t i r m u c h o s de sus pasados agravios en fel ices e n t e n d i ­
m ien tos . 

Resul ta, p o r e l lo , a l t amen te s imbó l i co que este E n c u e n t r o se ce le­
b r e en el i n comparab le m a r c o de esta c iudad de Lisboa, en la que 
hace ya más de c u a t r o siglos España y Por tuga l f i r m a r o n el T r a t a d o 
que reconoc ía de n u e v o sus r icas y d i fe ren tes ident idades nac iona­
les. Sobrepasados y superados los avatares de la H i s t o r i a , nuest ras 
dos naciones rep resen tan hoy un magní f ico e j e m p l o de s in tonía y 
de c o l a b o r a c i ó n . 

Por su j u v e n t u d , n inguna de las Fundaciones que p rop i c i an este 
E n c u e n t r o t u v i e r o n ocas ión de ser tes t igos de los dos t r a s c e n d e n ­
tes cambios ins t i tuc iona les que rep resen tan la t rans i c ión p o r t u g u e ­
sa, inic iada en 1974, y la española, iniciada en 1975. Pe ro si e l lo h u ­
b ie ra a c o n t e c i d o , p ienso que nues t ra vocac ión - l a de ambas Fun­
d a c i o n e s - , nues t ra f i losof ía de par t i c ipac ión y c o l a b o r a c i ó n c o n la 
soc iedad, f r e n t e a la cual acep tamos desde n u e s t r o n a c i m i e n t o un 
papel de c lara responsab i l idad socia l , hub ie ra s ido la m i s m a de hoy: 
la de f avo rece r , d e n t r o de un c o n t e x t o cu l t u ra l , aquel los m a r c o s 
de i n f o r m a c i ó n , es tud io , r e f l ex ión y debate s o b r e los p r o b l e m a s 
más candentes y signi f icat ivos de n u e s t r o t i e m p o . T r a t a n d o de 
o f r e c e r a la soc iedad nuevas a l ternat ivas y opc iones , y nuevos h o r i ­
zon tes que nos p e r m i t a n a t o d o s seguir amp l i ando o r e c o n s i d e r a n ­
d o nuest ras p rop ias f r o n t e r a s menta les ; c rea r nuevas a rmonías de 
conv ivenc ia , y d e s p e r t a r y r e c r e a r nuevos mat ices de responsab i l i ­
dad m o r a l . 

S iempre , desde luego, ac tuando desde h o r i z o n t e s a u t é n t i c a m e n t e 
cu l tura les ; t r a t a n d o de ser imparc ia les desde nues t ra p r o p i a inde­
pendenc ia func iona l , y desde nues t ra t o t a l dependenc ia de una so ­
c iedad a la que q u e r e m o s ser út i les, c o m p r e n d i é n d o l a , r e s p e t á n d o ­
la y o f r e c i é n d o l e el r esu l t ado de nues t ros t raba jos . D e s d e un p r o ­
t agon i smo m o d e s t o , p e r o s i empre con una e n o r m e i lus ión . 

Si a lgunos de estos p r o p ó s i t o s llegasen a c o n c r e t a r s e en este 
E n c u e n t r o , só lo a us tedes, p ro tagon is tas y asistentes de e x c e p c i ó n , 
se lo d e b e r e m o s . 

Q u i e r o , p o r e l lo , t e r m i n a r mis palabras de b ienvenida, r e n o v a n d o 
a t o d o s n u e s t r o ag radec im ien to : Mu i to obrígado. 
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Gregorio Monreal 

D i r e c t o r de la Revista Internacional de Estudios Vascos 

E x c m o . Sr. Pres iden te de la Repúbl ica, Excmos . Sres. Pres identes 
de las Fundaciones Banco Bi lbao Vizcaya y M á r i o Soares, au to r i da ­
des, señoras y señores . A l agradecer la i nmerec ida inv i tac ión a este 
c o l o q u i o , con f ieso de en t rada que en abso lu to encajo en lo que r e ­
qu ie re el r ó t u l o de esta ses ión, protagonistas de lo transición. Fui un 
pa r l amen ta r i o de a pie del l lamado Fren te A u t o n ó m i c o , que p u d o 
seguir de cerca el p r o c e s o c o n s t i t u y e n t e d e n t r o del G r u p o vasco 
del Senado. El m o d e s t í s i m o papel desempeñado obl iga a e l im inar 
cua lqu ie r re fe renc ia subjet iva y a i n t en ta r ob je t i va r las obse rvac io ­
nes. Es ev iden te , sin e m b a r g o , que n o se puede ev i ta r lo sub je t i vo 
al exp l i car aque l lo de lo que p u e d o hablar: el ca rác te r excepc iona l 
de la t rans i c ión en el País Vasco ; excepc ión vasca en la t r ans i c i ón , 
cuya c o m p r e n s i ó n hub ie ra r e q u e r i d o un c o n o c i m i e n t o p rev io del 
p r o c e s o genera l . 

Excepc ión en qué o p o r qué. V o y a a lud i r b r e v e m e n t e a los i ncon ­
ven ien tes del m é t o d o de r e f o r m a en el caso singular vasco f r e n t e a 
una eventua l r u p t u r a , y a la ac t i t ud de f o n d o del nac iona l ismo vas­
co r espec to del hecho cons t i t uyen te . D e j o de lado los p rob lemas 
que p lanteaba la p r o p i a e s t r u c t u r a social ins t i tuc iona l de Vasconia 
en el m o m e n t o de es tab lecer una a u t o n o m í a de signo c o n s t i t u c i o ­
nal, y, s ingu la rmente , el apas ionante p r o b l e m a de Nava r ra . 

La excepc ión aludida t i e n e que v e r con el c o m p o r t a m i e n t o del na­
c iona l i smo vasco, p e r o esta r e d u c c i ó n necesar ia n o m inusva lo ra el 
papel dec is ivo de las fuerzas de imp lan tac ión estata l . El PSOE, alia­
d o es t ra tég ico del P N V d u r a n t e c incuen ta años, ayudó al despegue 
del p r o c e s o a u t o n ó m i c o vasco y c o n t r i b u y ó a su estabi l izac ión, y a 
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la U C D de Suárez se debe el desb loqueo del Es ta tu to de G e r n i k a y 
la r e c u p e r a c i ó n de los C o n c i e r t o s Económicos . Vayamos al g rano . 

A l hablar de la e x c e p c i ó n , no se debe p lan tear el t ó p i c o de la r u p ­
t u r a de la r e f o r m a , sentenc iada p o r la p r o p i a real idad po l í t i ca espa­
ño la en los p r i m e r o s años se ten ta , p e r o sí destacar que , m ien t ras 
só lo una p o r c i ó n m u y pequeña de la pob lac ión española se c o m ­
p r o m e t i ó c o n el an t i f r anqu i smo , o que la o p o s i c i ó n organizada al 
rég imen fue p o c o re levan te - n a t u r a l m e n t e con la excepc ión de la 
lucha sos ten ida del PC o C C . O O - , en el País Vasco n o o c u r r í a lo 
m i s m o . A l l í , la o p o s i c i ó n a la d i c tadura ar rancaba de la m isma gue­
r r a civ i l ; e s t u v o c o o r d i n a d a desde el G o b i e r n o vasco en el ex i l i o , y, 
aunque a tenuada p o r el desán imo que p r o d u j o el a p o y o a m e r i c a n o 
al r ég imen en los años c incuenta , ganó fuerza de nuevo en la déca­
da de los sesenta, inc luso con f o r m a s v io len tas que estaban vivas 
en el p e r í o d o que c o m e n t a m o s . U n país p e q u e ñ o , c o n unos 
2.000.000 de hab i tantes , con taba en 1975 con casi un mi l la r de e x i ­
l iados rec ien tes y c o n o t r o s t a n t o s encarce lados; alcanzaba a m u ­
chas famil ias una r e p r e s i ó n bastante ind iscr iminada, y un s e c t o r 
amp l i o se sentía o f e n d i d o p o r la pe rsecuc ión de la lengua, de la cu l ­
t u r a , de los s ímbo los del país. N a t u r a l m e n t e que había m u c h o s 
f ranquis tas en el País Vasco , p e r o lo p r o p i o y ca rac te r ís t i co del país 
será el espesor y la fuerza del an t i f r anqu i smo , no c o n o c i d o en 
o t r a s par tes de España. En la p e r c e p c i ó n de ese s e c t o r de la soc ie­
dad, la pol ic ía, el E jé rc i to , la Mag is t ra tu ra , los apara tos del Estado 
se presentan c o m o real idades ajenas, host i les. En estas cond ic iones , 
la r u p t u r a - I m p o s i b l e en el c o n j u n t o de España y p o r t a n t o en Vas-
con ia , y pese a sus r iesgos e i n c o n v e n i e n t e s - parecía de suyo el 
m é t o d o más a p r o p i a d o para supe ra r la s i tuac ión . 

¿La r u p t u r a , para qué? H u b i e r a s ido necesar ia una au tén t i ca a u t o ­
nomía p rov is iona l p recons t i t uc i ona l c o n capacidad para reso l ve r 
p rob lemas que c o n m o v í a n a la o p i n i ó n públ ica, c o m o la amnist ía, la 
sus t i tuc ión de las Fuerzas de O r d e n Públ ico, el r e c o n o c i m i e n t o de 
la lengua, el r es tab lec im ien to de los C o n c i e r t o s E c o n ó m i c o s de 
Bizkaia y de G i p u z k o a , y la ce leb rac ión inmed ia ta de e lecc iones 
munic ipa les , para sus t i t u i r a los od iados A y u n t a m i e n t o s y D i p u t a ­
c iones f ranquis tas. Pues b ien , el g radua l i smo y la l en t i t ud de la r e ­
f o r m a exaspe ró a un i m p o r t a n t e s e c t o r de la pob lac ión y f o r t i f i c ó 
la pos ic ión de las fuerzas pol í t icas, empec inadas en un r u p t u r i s m o 
impos ib le , que n o reconoc ía que la ce leb rac ión de unas e lecc iones 
generales y la e labo rac ión de una C o n s t i t u c i ó n d e m o c r á t i c a supo ­
nía un camb io d rás t i co de la s i tuac ión . 

La cons ta tac ión de que n o habría a u t o n o m í a p rov is iona l en Vasco -
nla af ianzó a los enemigos de la r e f o r m a , que se c o n s i d e r a r o n a u t o ­
r izados para p rac t i ca r o leg i t imar la v io lenc ia , y, n a t u r a l m e n t e , d e -
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b i l i t ó a los que c o n m a y o r o m e n o r en tus iasmo a p o s t a r o n p o r ella 
c o m o algo necesar io . C o n la d is t in ta va lo rac ión y ac t i t ud an te la r e ­
f o r m a , se estaba c o n c r e t a n d o y mate r ia l i zando en Vascon ia una 
f r ac tu ra social que ha s ido de f i n i t o r i a de la s i tuac ión vasca hasta 
hoy . D e ahí la p regun ta de si a lgunos rasgos del p r o b l e m a vasco, ta l 
c o m o se han i do con f i gu rando d u r a n t e estas dos décadas, n o son 
u n o de los p rec ios abonados p o r seguir un m é t o d o c o n c r e t o , r e ­
f o r m i s t a y gradual is ta de t r ans i c i ón a la democ rac ia . Pos ib lemen te 
sí. Q u i z á habr ía que t e n e r l o en cuen ta ahora . En t o d o caso, esta 
f r ac tu ra soc ia l , lacerante , c o n d i c i o n ó la p o s t u r a ante la C o n s t i t u ­
c i ón y el Es ta tu to . 

El segundo aspec to excepc iona l se re f ie re a la p o s t u r a del nac iona­
l i smo vasco f r e n t e a la C o n s t i t u c i ó n . A l margen de la p res ión ac re 
del r u p t u r i s m o , n o r m a l m e n t e independen t i s ta , para el nacional is­
m o vasco que a c e p t ó la r e f o r m a - y n o o l v i d e m o s que se t r a t a de 
una p o r c i ó n i m p o r t a n t e de la soc iedad v a s c a - la e l abo rac ión y 
a p r o b a c i ó n de una c o n s t i t u c i ó n e ra un hecho p r o b l e m á t i c o . La 
C o n s t i t u c i ó n tenía para el c i t ado s e c t o r po l í t i co un s igni f icado a m ­
biva lente. Suponía, de un lado, c o m o para las demás fuerzas d e m o ­
crát icas de España, el f in de la d i c tadu ra , la f o rma l i zac ión legal de un 
m a r c o de l iber tades , el anhe lado c a m b i o de cu l t u ra po l í t ica . Pe ro el 
nac iona l i smo vasco cues t ionaba, en p r i nc ip io , la un idad c o n s t i t u ­
c ional p o r un d o b l e t í t u l o : c i e r t a m e n t e , p o r es t imar al pueb lo vas­
co c o m o su je to c o n s t i t u y e n t e , p e r o t a m b i é n - y es algo que se o l v i ­
d a - p o r cons ide ra rse h e r e d e r o de una larga t r a d i c i ó n f o r a l , c o m ­
par t i da en o t r o s m o m e n t o s h i s tó r i cos con o t r o s g r u p o s po l í t i cos 
- c a r l i s m o , l iberales m o d e r a d o s vascos, f ede ra l i smo fuer is ta , e t c . - . 
En este p u n t o qu is ie ra ins is t i r p o r q u e si n o , n o hay m a n e r a de e n ­
t e n d e r algo de lo o c u r r i d o en 1978 en las C o r t e s . 

D u r a n t e siglo y m e d i o las c u a t r o p rov inc ias habían v i v i do un rég i ­
m e n po l í t i co excepc iona l ; r ég imen m u y c o m p l e j o , aunque s impl i f i ­
cado en el á m b i t o del pensam ien to . Salvo alguna vac i lac ión respec­
t o de la C o n s t i t u c i ó n de Cád iz , el pensam ien to fuer is ta vasco ma-
y o r i t a r i o en tend ía que la un idad cons t i t uc iona l ponía en e n t r e d i c h o 
t a n t o el p o d e r o r i g i n a r i o fo ra l c o m o el p r i nc i p i o de re lac ión b i la te­
ra l , pactada e n t r e las p rov inc ias vascas y los ó rganos r e p r e s e n t a t i ­
vos del Estado. Para el f u e r i s m o , la un idad po l í t ica española, la i n ­
se rc ión en la mona rqu ía , abso lu ta o cons t i t uc iona l , no podía basar­
se en el p r i nc i p i o de un idad cons t i t uc iona l mate r ia l i zado en las 
C o n s t i t u c i o n e s del pasado siglo, y r e c o g i d o en la Ley de 25 de o c ­
t u b r e de 1839, que s u b o r d i n ó la superv ivenc ia de los Fueros a la 
un idad cons t i t uc i ona l . Cánovas d e c l a r ó en 1876 que « e x t e n d e r los 
p r inc ip ios cons t i t uc iona les a las p rov inc ias vascas cons t i tu ía la gran 
cues t ión del siglo XIX». Pero para su apl icac ión med ian te la Ley 
A b o l i t o r i a de Fueros , de 1876, el Pres idente del G o b i e r n o neces i -
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t ó de un e j é r c i t o de o c u p a c i ó n y m a n t e n e r suspendidas las garan­
tías cons t i tuc iona les en las c u a t r o prov inc ias p o r var ios años. 

N o se había p e r d i d o la m e m o r i a de que el f u e r i s m o y el nacional is­
m o vascos n o habían a s u m i d o n inguna C o n s t i t u c i ó n española en el 
pasado; esa m e m o r i a estaba p resen te en 1977. D e c i r sí p o r p r i m e ­
ra vez a una c o n s t i t u c i ó n del Estado era , p o r t a n t o , un desafío di f í­
c i l . El c u r s o del deba te p a r l a m e n t a r i o fac i l i tó la abs tenc ión final de l 
P N V en las C o r t e s y en el r e f e r é n d u m , y el rechazo de o t r o s g r u ­
pos nacional istas. En p r i m e r lugar, los p r o m o t o r e s del consenso 
e x c l u y e r o n al G r u p o p a r l a m e n t a r i o vasco de la Ponenc ia r e d a c t o r a 
del t e x t o cons t i t uc iona l . A n t e el car iz que t o m ó el b o r r a d o r redac­
t a d o p o r la Ponenc ia r e s p e c t o de cues t iones que se cons ideraban 
claves para la f u t u r a a u t o n o m í a , el P N V p lan teó la enm ienda del 
Pacto c o n la C o r o n a , que s o r p r e n d i ó a los cons t i t uyen tes . Fue una 
p r o p u e s t a bastante c i rcuns tanc ia l , inspi rada en el t e m o r al e fec to 
negat ivo de un rechazo a la C o n s t i t u c i ó n , y era de aceptac ión prác­
t i c a m e n t e impos ib le según las C o n v e n c i o n e s del D e r e c h o Públ ico 
españo l . Ya tenía bastante p r o b l e m a la m o n a r q u í a con asegurarse 
un anclaje só l i do en el n u e v o rég imen cons t i t uc iona l . C o m o se 
sabe, la enm ienda se t r a n s f o r m ó en el iter p a r l a m e n t a r i o en la D i s ­
pos i c ión A d i c i o n a l p r i m e r a s o b r e los D e r e c h o s H i s t ó r i c o s . Ex t ra ­
ñamen te , en el v e r a n o y en el o t o ñ o de 1978, un siglo después de 
Cánovas , los d e r e c h o s h i s tó r i cos vascos recuperaban la c o n d i c i ó n 
de cues t ión este lar de l deba te cons t i t uc iona l españo l , que alcanzó 
m o m e n t o s espe rpén t i cos en la C o m i s i ó n C o n s t i t u c i o n a l y en el 
P leno del Senado. 

C o m o decíamos, el debate cons t i tuc iona l se c e r r ó con la abstenc ión 
o el v o t o negat ivo de los par lamentar ios nacionalistas. N o satisfizo la 
redacc ión final de la D ispos ic ión Ad ic iona l p r i m e r a y había caído, en 
el cu rso de los debates, la batería de enmiendas federal istas plantea­
das en ambas Cámaras; p o r o t r a par te , la D ispos ic ión T rans i t o r i a 
cuar ta exigía t r es decis iones acumulat ivas, dos de ellas plebiscitar ias, 
para la ar t icu lac ión de Nava r ra . Es ve rdad que estaba la excepc ión 
impor tan t í s ima, y hay que subrayar lo , de un p r e c e p t o clave c o m o es 
el 150.2. Pero , en genera l , se pensaba de buena fe que si la C o n s t i t u ­
c ión democra t i zaba al Estado, no remov ía , sin embargo , los obs tácu­
los para la norma l i zac ión vasca. Lo que hay que p o n e r de re l ieve al 
final es que, en comparac ión con los va lores med ios del Estado, fue 
l lamat ivo en el r e f e r é n d u m cons t i tuc iona l el resu l tado abstencionis­
ta y negat ivo del País Vasco: 70 % en G ipuzkoa , 65 % en Bizkaia, 
52 % en Álava y 4 4 % en Nava r ra . N o se t ra ta , en abso lu to , de cues­
t i o n a r la val idez legal del r e f e r é n d u m cons t i tuc iona l , s ino p o n d e r a r 
la p rob lemát i ca inserc ión vasca en el nuevo o r d e n cons t i tuc iona l . La 
a l ternat iva al aca tamien to de la C o n s t i t u c i ó n era el caos impl íc i to en 
las propuestas de los sec tores rup tur is tas . 
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El Es ta tu to de A u t o n o m í a fue la segunda o p o r t u n i d a d de i n c o r p o ­
rac ión en el nuevo rég imen , y ésta sí se a p r o v e c h ó . Q u e d a ya fue ra 
del á m b i t o asignado a la re f l ex ión de este e n c u e n t r o , p e r o m e v o y 
a p e r m i t i r dar t r e s pinceladas. 

En la e labo rac ión del Es ta tu to se r e c u p e r ó la po l í t ica un i tar ia . En 
aquel los m o m e n t o s signif icaba la co l abo rac i ón es t recha e n t r e el 
P N V y el PSOE, que con taban c o n ampl ia mayo r ía en la Asamb lea 
de Par lamentar ios vascos. D isc repaban es tos ú l t imos en ma te r i a 
de C o n c i e r t o s E c o n ó m i c o s , O r d e n Públ ico y Enseñanza, p e r o ma­
n i fes ta ron una v o l u n t a d clara y f i r m e de a c o r d a r con el P N V una 
e labo rac ión rápida y n o t r a u m á t i c a del t e x t o . 

En segundo lugar, hay que r e c o n o c e r los m é r i t o s del p res iden te 
Suárez en desb loquea r el p r o b l e m a vasco en la fase es ta tu tar ia ; 
quizá só lo él p u d o l legar a un audaz pac to po l í t i co e x t r a p a r l a m e n -
t a r i o que salvó los aspectos fundamenta les del t e x t o a p r o b a d o en 
G e r n i k a , a tenuados c o n las conoc idas f ó rmu las que han t r a í d o los 
l i t ig ios p o s t e r i o r e s en lo que se re f i e re a las compe tenc ias exc lus i ­
vas de la C o m u n i d a d A u t ó n o m a . 

El Es ta tu to fue p resen tado en la campaña del r e f e r é n d u m ap roba ­
t o r i o c o m o un pac to po l í t i co . La opos i c i ón rup tu r i s t a cons igu ió , 
sin e m b a r g o , r e d u c i r la c i f ra de v o t o s favorables al 53 %. Los vas­
cos habían q u e d a d o engarzados en el o r d e n cons t i t uc iona l p e r o de 
una manera m u y precar ia , que requer ía una apl icac ión es ta tu tar ia 
u rgen te y generosa . La evo luc ión p o s t e r i o r ya se c o n o c e . 





Nicolás Redondo 

Ex Sec re ta r i o Gene ra l de la U G T 

A g r a d e z c o a la Fundac ión BBV y Fundac ión M á r i o Soares, y a sus 
Pres identes , Sres. Soares y Sánchez As ia ín , su amable inv i tac ión a 
par t i c ipa r en este c o l o q u i o s o b r e la t r ans i c i ón d e m o c r á t i c a en 
España. 

Ve in te años después de su in ic iación, la t rans ic ión democ rá t i ca no 
só lo d e t e r m i n a nuest ra actual v ida pol í t ica, económica y social , s ino 
que prev is ib lemente la seguirá d e t e r m i n a n d o en los p r ó x i m o s años. 

Hay exegetas de nues t ra t r ans i c i ón que siguen pensando que , al ha­
berse consegu ido p o r m e d i o de la r e f o r m a y n o p o r la r u p t u r a , 
este p r o c e s o ha es tado v ic iado desde su o r i gen . O t r o s mani f iestan 
que no cu lm ina rá hasta que n o se resuelva el p r o b l e m a que se ha 
dado en l lamar vasco, es to es, el t e r r o r i s m o de ETA. El Pa r t i do N a ­
cional is ta Vasco rechazó la C o n s t i t u c i ó n de 1978 y sigue ac tua l ­
m e n t e en la m isma tes i t u ra . El p o r t a v o z del P N V mani festaba r e ­
c i e n t e m e n t e que es una ocas ión para r e m a t a r una t r ans i c i ón mal 
acabada, r e f i r i éndose al p r o c e s o a b i e r t o en el pac to de Estella y a 
los acue rdos de Barce lona y V i t o r i a , f i r m a d o s p o r el P N V , C I U y 
B loque N a c i o n a l Ga l lego , r ec l amando un es tado con fede ra l y una 
segunda t r a n s i c i ó n . 

Son temas c o n t r o v e r t i d o s s o b r e la t r ans i c i ón , c o n d i s t i n tos y c o n ­
t r apues tos c r i t e r i o s , en los que el m ío es u n o más, que a con t i nua ­
c ión e x p o n g o : 

Los más pensamos - l a perspect iva del t i e m p o lo c o r r o b o r a , el f un ­
c i onamien to de las inst i tuc iones lo af i rma, la mayor ía del pueb lo lo 
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a p o y a - que la recuperac ión de las l ibertades democrá t i cas , la t rans i ­
c ión , fue un p roceso g loba lmen te pos i t i vo , dándonos unas ins t i tuc io­
nes que nos p e r m i t e n un juego d e m o c r á t i c o homo logab le al de cual ­
qu ie r o t r o país e u r o p e o . C r e o que la t rans ic ión cu lm inó c o n el 
aplastante t r i u n f o del Par t ido Socialista en 1982, cuando se t o m ó 
concienc ia de que el f r anqu ismo quedaba def in i t i vamente e n t e r r a d o . 
Fue el t r i u n f o de t o d o un pueb lo , e l ig iendo un g o b i e r n o d e m o c r á t i ­
camente f ue r t e f r en te a cualqu ier aven tu ra golpista. 

Pienso que, en c o n t r a de lo que se suele mani festar , la t r ans i c i ón 
d e m o c r á t i c a t u v o m u c h o de i n c e r t i d u m b r e , de imp rov i sac ión ; ya 
que ni el Estado sal ido de la d i c tadu ra ni los sec to res que en aquel 
m o m e n t o se amparaban en el rég imen para la defensa de sus i n te ­
reses ni lo que , g e n é r i c a m e n t e , p o d e m o s d e n o m i n a r núc leos de 
o p o s i c i ó n d e m o c r á t i c a ten ían los niveles de fue rza ni la cohes ión 
suf ic iente para i m p o n e r su p r o p i o p r o y e c t o . En c ie r ta med ida , se 
m a n t u v o in tac ta la e s t r u c t u r a de p o d e r . El p o d e r e c o n ó m i c o , p o r 
supues to , p e r o t a m b i é n de alguna mane ra el p o d e r de c ier tas ins t i ­
t uc iones . 

A d i f e renc ia del p r o c e s o p o l í t i c o gene ra l , en que p a r t i e n d o de las 
p rop ias i ns t i t uc i ones de l r é g i m e n se l legó a una r e f o r m a c o n s e n ­
suada, en el caso de la t r a n s i c i ó n s ind ica l , f racasó la p r e t e n s i ó n 
de los l lamados a p e r t u r i s t a s del r é g i m e n de l legar a una r e f o r m a 
pactada. Se q u e b r ó la idea de r e f o r m a , de p e r f e c c i o n a m i e n t o , i n ­
c luso de c a m b i o - n o de l i q u i d a c i ó n - del s ind ica l i smo v e r t i c a l , 
c o m o se p r e t e n d í a desde el s i s tema. D i f e renc ias en el p r o c e s o , ya 
que , p o r e j e m p l o , así c o m o en la t r a n s i c i ó n po l í t i ca las p res iones , 
la in f luenc ia e x t e r i o r , las re lac iones i n te rnac iona les f u e r o n p r á c t i ­
c a m e n t e i r r e l evan tes para su c o n s e c u c i ó n , p o r el c o n t r a r i o , en la 
t r a n s i c i ó n s ind ica l , la acc ión s ind ica l i n t e r n a c i o n a l , la p r e s i ó n de 
las cen t ra les nac iona les en sus respec t i vos países, el a p o y o de las 
i n te rnac iona les FSM, C M T y, espec ia lmen te , la C I O S L f u e r o n , si 
n o d e t e r m i n a n t e s , sí decis ivas para la r u p t u r a s ind ica l . 

En la t rans i c ión po l í t ica , las c i rcunstanc ias de po l í t ica e x t e r i o r y su 
in f luencia en ella f u e r o n m u y l imi tadas. La d u r a c i ó n del r ég imen 
f ranqu is ta logra una t o l e ranc ia i n te rnac iona l : la g u e r r a f r ía, estable­
c i m i e n t o de bases amer icanas en n u e s t r o país, las re lac iones p r i v i ­
legiadas c o n La t i noamér i ca y el M u n d o Á r a b e , d o n d e las e s t r u c t u ­
ras pol í t icas n o e ran , p rec i samen te , democrá t i cas . 

Lo c o n t r a r i o o c u r r e r e s p e c t o a la transición sindical, en que la ac­
c i ón in te rnac iona l y la p res ión social e x t e r i o r f u e r o n e l e m e n t o s 
decis ivos, al d i fund i r , apoya r y coadyuva r a la lucha del m o v i m i e n t o 
s indical , s o m e t i d o a una implacable r e p r e s i ó n . En ese c o n t e x t o , la 
O I T , en cuan to Agenc ia especial izada de la O N U , c o m p e t e n t e en 
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asuntos laborales y sociales, de fend ió a los s ind icatos d e m o c r á t i ­
cos f r e n t e a la dureza repres iva de la pol icía po l í t ica, el T O P y la 
p rop ia maquinar ia del s ind ica to of ic ia l . Q u i e r o dec i r , que la t rans i ­
c ión sindical en el m a r c o de la O I T , del g r u p o de los t raba jadores , 
fue una larga h is to r ia de defensa de las l iber tades sindicales, de de ­
nuncias de la po l í t ica repres iva de los g o b i e r n o s de Franco. T o d a ­
vía el 8 de abr i l de 1976 se p r o m u l g a una Ley de Relaciones Labo­
rales, c o n t i n u a n d o la línea de la legislación f ranqu is ta . Lo que, lóg i ­
camen te , chocaba c o n las reso luc iones 87 y 98 de la O I T y c o n la 
to ta l i dad del s ind ica l ismo l ib re y d e m o c r á t i c o , que seguían ex ig ien­
d o el d e r e c h o a la l i be r tad sindical para los t raba jadores españoles. 

El p r o c e s o que nos l levó a la r u p t u r a sindical puede resu l ta r i n c o m ­
prens ib le si n o se t i ene en cuen ta el des tacado papel jugado p o r el 
m o v i m i e n t o sindical i n te rnac iona l , y p o r la capacidad re iv ind icat iva 
del m o v i m i e n t o o b r e r o de n u e s t r o país. 

España e ra en 1973 el t e r c e r país de Europa , después de Ital ia y el 
Re ino U n i d o , en c u a n t o a c o n f l i c t o s labora les y ho ras de t r a b a j o 
pe rd idas se re f i e re , e s t i m á n d o s e éstas en ese año en 80 m i l l ones 
de ho ras , y e l l o a pesar de ser c o n s i d e r a d o s reos de sed ic ión los 
p a t r o n o s y o b r e r o s q u e suspend ie ran o a l te rasen la regu lac ión 
del t r a b a j o , según la ley de 21 de d i c i e m b r e de 1965. Las grandes 
mov i l i zac iones s indicales del p r i m e r s e m e s t r e de 1976 en A s t u ­
r ias, M a d r i d , Ba rce lona , Va lenc ia , Euskadi ; la huelga genera l en 
n o v i e m b r e de ese m i s m o año f u e r o n f a c t o r e s que , ba jo mi p u n t o 
de v is ta, f ac i l i t a ron en g ran m e d i d a la t r a n s i c i ó n po l í t i ca y una 
C o n s t i t u c i ó n de per f i les d e m o c r á t i c o s y socia les. H e c h o s l u c t u o ­
sos c o m o los de G r a n a d a en j u l i o de 1970, en que f u e r o n asesina­
dos t r e s t r a b a j a d o r e s en una man i fes tac ión pacíf ica, o los de El 
F e r r o l , en m a r z o de 1972, en que f u e r o n i gua lmen te asesinados 
dos t r a b a j a d o r e s , o en V i t o r i a , en 1976, d o n d e la b ru ta l r e p r e s i ó n 
acabó c o n c i nco v íc t imas m o r t a l e s , o los c i nco abogados l abo ra -
listas asesinados p o r e l e m e n t o s de la e x t r e m a d e r e c h a en e n e r o 
de 1977 en M a d r i d , p o r apa rece r supues ta o d i r e c t a m e n t e c o n e c ­
t a d o s c o n una huelga de t r a n s p o r t e s , man i f ies tan la du reza de la 
lucha en la c o n s e c u c i ó n de parce las de l i be r t ad y la f u e r t e r e p r e ­
s ión de lo que se d i o en l lamar el tardofranquismo. El 12 de n o ­
v i e m b r e de 1976 fue c o n v o c a d a una huelga genera l p o r la C O S , 
o r g a n i s m o u n i t a r i o del s ind ica l i smo, que d i o lugar a c i e n t o s de 
d e t e n i d o s en t o d o el país. 

Si la t rans ic ión fue el t r i u n f o de t o d o un pueb lo , de las fuerzas d e m o ­
crát icas, sin ningún afán de t r iun fa l i smo, sí manifestaría que las p r o ­
testas del m o v i m i e n t o o b r e r o t u v i e r o n una gran inf luencia en ella. 
Sin embargo , cuando se habla de la t rans ic ión democrá t i ca , se suele 
hablar exc lus ivamente de la pol í t ica sin t ene r en cuenta la sindical. 



36 La transición democrática en España 
A transii;áo democrática em Espanha 

que tenía su p rop ia d inámica, su p rop ia lógica, y que coadyuvó en 
gran med ida a aquélla. 

An tes , bastante antes del n o m b r a m i e n t o de A d o l f o Suárez c o m o pre ­
sidente del gob ie rno en ju l io de 1976, el m o v i m i e n t o sindical en cola­
borac ión con las fuerzas polít icas de opos ic ión había ar rebatado, en 
gran medida, la iniciativa polí t ica al gob ie rno y su pretens ión de in te­
grar a los sindicatos democrá t i cos . El sindical ismo vert ical no era só lo 
incapaz de con t ro l a r al con jun to del m o v i m i e n t o o b r e r o , sino de ser­
v i r de i ns t rumen to de relaciones laborales. Los p rop ios empresar ios, 
día t ras día, constataban la inut i l idad de la C N S con sus más de veinte 
mil funcionar ios, su afi l iación y cuotas obl igator ias, tan to de empresa­
r ios c o m o de t rabajadores, f ren te a la existencia de un sindical ismo 
pujante y democrá t i co . D e hecho, desde 1976 los grandes sindicatos 
teníamos no sólo acuerdos congresuales y definiciones programát icas, 
sino también vías de comunicac ión con los empresar ios: Rodríguez 
Sahagún, Fer rer Salat, etc., que el 9 de jun io de 1977 cons t i tuye ron la 
C E O E . D e igual manera se estableció un diálogo con el G o b i e r n o , con 
los señores D e La Mata y Mar t ín Vil la, rec lamando el desmantela-
m i e n t o de los sindicatos vert icales y la plena l iber tad sindical. 

El 2 de jun io de 1977 fue una fecha impor tan te : la ex t inc ión de los sin­
dicatos vert icales con la obl igator iedad de la sindicación y cuota, y su 
reconvers ión en un organ ismo a u t ó n o m o : AISS - A d m i n i s t r a c i ó n 
Inst i tucional de Servicios Socioprofes ionales- , para reso lver el p r o ­
b lema de los más de 20.000 func ionar ios sindicales y el pa t r imon io , 
t a n t o el exp rop iado a las centrales sindicales democrát icas, según la 
ley del 23 de sep t iembre de 1939, te rm inada la G u e r r a Civ i l , c o m o el 
generado p o r la cuo ta sindical obl igator ia. El 28 de abri l de 1977, p re ­
via reun ión de sus representantes, se llegó al acuerdo de presentar 
con jun tamente la legalización de U G T , C C . O O . , U S O , STV y S O C . 
C r e o que en el p roceso de rup tu ra sindical t u v o impor tanc ia la cele­
brac ión del X X X Cong reso de la U G T en abri l de 1976 en Madr id . 
Supuso, bajo mi pun to de vista, la ant ic ipación real del desmorona ­
m ien to de la C N S . La celebración de ese p r i m e r congreso democ rá t i ­
co después de cuarenta años de f ranqu ismo t u v o un fuer te impacto 
pol í t ico y social. El p r o p i o Sr. Fraga, p o r aquel entonces Min is t ro de la 
Gobernac ión , llegó a decir: «fue un buen lío, fue algo que no le gustó a 
t o d o el gob ie rno» . La presencia masiva de los principales dir igentes 
del sindical ismo e u r o p e o y mundial fue uno de los factores que c o n ­
t r i b u y e r o n a pode r realizar ese Cong reso en esas fechas en España. 
U n Cong reso que significó t res cosas: la negación de cualquier con t i ­
nu ismo más o menos edu lco rado del sindicato vert ical , la i r rupc ión de 
la l iber tad sindical y la af i rmación del p lural ismo sindical. 

Po r o t r a par te , no se en tender ía la t rans ic ión , su cu lminac ión , sin t e ­
ner en cuenta los pactos económico-soc ia les en el m a r c o de una 
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agudísima crisis económica - su rg i da en 1 9 7 3 - con tasas en t o r n o al 
20 % de inf lación. Los Pactos de la Monc loa cons t i tuyen el p r i m e r 
acue rdo e c o n ó m i c o y social, que, al t e n e r impor tan tes lagunas des­
de el p u n t o de vista sindical, no fue asumido p o r la U G T aun reco ­
noc iendo que, c o n t e m p l a d o g loba lmente , tenía la i m p o r t a n t e v i r t u d 
de i n t r o d u c i r e lemen tos de t rans fo rmac ión del m o d e l o de c rec i ­
m ien to . P o s t e r i o r m e n t e , f u e r o n e lementos cruciales de la t rans ic ión 
democrá t i ca en el campo e c o n ó m i c o , social y po l í t i co , los múl t ip les 
acuerdos, f undamen ta lmen te e n t r e U G T , G o b i e r n o y C E O E . 

F ren te a las prác t icas p rop ias de la c landes t in idad o c o n c e p c i o n e s 
más o m e n o s m o v i m e n t i s t a s de la acc ión s ind ica l , U G T de fend i ó 
el papel de l s ind ica to c o m o o rgan i zac ión r e p r e s e n t a t i v a de los 
t r a b a j a d o r e s . As í , f u i m o s de fenso res e h i c imos que fue ran acep ta ­
das las secc iones s indicales, p a c t a m o s el t í t u l o 3.° del Es ta tu to de 
los T r a b a j a d o r e s , d a n d o un m a r c o de ac tuac ión a la a u t o n o m í a 
co lec t i va ; d e f e n d i m o s una regu lac ión de las e lecc iones sindicales 
c o n l istas p resen tadas p o r los s ind ica tos ; r e f o r z a m o s el p r i n c i p i o 
de r e p r e s e n t a t i v i d a d s indical y de p resenc ia i ns t i t uc iona l en el 
Es ta tu to de los T r a b a j a d o r e s y en la Ley O r g á n i c a de L i be r t ad 
Sindical . A p a r t e de l a m p l i o m a r g e n que la C o n s t i t u c i ó n española 
es tab lec ió para la ac tuac ión s ind ica l , m u c h o s de los demás avan­
ces n o han s ido el f r u t o de la in ic ia t iva po l í t i ca , s ino de la negoc ia ­
c i ón y las c o n t r a p a r t i d a s s indicales. N e g o c i a m o s el Es ta tu to de 
los T r a b a j a d o r e s ; n e g o c i a m o s en el A N E el m a r c o de p resenc ia 
i ns t i t uc iona l de los s ind ica tos ; negoc iamos en el A M I el r e c o n o c i ­
m i e n t o de las secc iones s indicales; a p o s t a m o s , en suma, p o r la 
a f i r m a c i ó n del s i nd i ca to . 

Fue una pol í t ica de c o n c e r t a c i ó n que fac i l i tó la t rans i c ión f r e n t e a la 
cr is is e c o n ó m i c a e i n ten tos invo luc ion is tas . Manuel R e d e r o San 
R o m á n , en sus i m p o r t a n t e s es tud ios s o b r e la t r ans i c i ón , decía que 
este p r o c e s o resu l ta i n c o m p r e n s i b l e sin t e n e r en cuen ta el des ta­
cado papel jugado p o r el m o v i m i e n t o s indical , c r i t e r i o c o n el que , 
e v i d e n t e m e n t e , es toy de a c u e r d o . 

El gob ie rno de A d o l f o Suárez (en aquel m o m e n t o cal i f icado de de re ­
cha pura y dura , p e r o al que hoy d i f íc i lmente puede negársele el cal i­
f icat ivo de cent r is ta) d io pasos t rascendenta les que en el f o n d o eran 
bastante lógicos. Fuera p o r las pres iones polít icas y sociales, conv ic ­
c ión sincera, o p o r s imple p ragmat i smo y sen t ido de la real idad, lo 
c i e r t o es que t o m ó una serie de medidas en la o r i en tac ión re iv ind i ­
cada p o r los par t idos y sindicatos democrá t i cos : En m a r z o de 1977 
se legalizó med ian te D e c r e t o - l e y , bien es ve rdad que con fuer tes 
res t r icc iones, el d e r e c h o de huelga. La Ley del 1.0 de abr i l regu ló de 
f o r m a modé l ica la l iber tad sindical e h izo posib le la legalización de 
los s indicatos democ rá t i cos t ras cuarenta años de p roh ib i c ión . El 13 
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de abr i l , España rat i f icó los vitales conven ios de la O I T n.0 87 , sob re 
L iber tad Sindical y P ro tecc ión del D e r e c h o de Sindicación; y n.0 98 , 
sobre D e r e c h o de Sindicación y Negoc iac ión Co lec t iva . 

En este año 1998 c e l e b r a r e m o s el v igés imo an iversar io de nues t ra 
C o n s t i t u c i ó n , que es una C o n s t i t u c i ó n c o n c o n t e n i d o social que 
supera el escenar io l ibera l -burgués, al es t i lo del siglo XIX. En su ar­
t í cu lo I , España se cons t i t uye c o m o Estado social y d e m o c r á t i c o 
de d e r e c h o . La ley de leyes calif ica al Estado no só lo de d e m o c r á t i ­
co s ino t a m b i é n de socia l , c o r r e s p o n d i e n d o a los pode res púb l icos 
p r o m o v e r las cond ic iones de igualdad y l i be r tad . 

N u e s t r a C o n s t i t u c i ó n n o só lo tu te la los de rechos po l í t i cos , s ino 
t amb ién los e c o n ó m i c o s : D e r e c h o al t r aba jo , a r t í cu lo 35. Los p o ­
deres púb l icos real izarán pol í t icas espec ia lmente o r ien tadas al p le­
n o e m p l e o , a r t í cu lo 40 . Se r e c o n o c e el Estado de Bienestar , p res ­
tac iones p o r d e s e m p l e o , a r t í cu lo 4 1 ; pens iones adecuadas y p e r i ó ­
d i camen te actual izadas; l i be r tad sindical y d e r e c h o de huelga, 
a r t í cu lo 28 , insp i rado en los conven ios 87 y 98 de la O I T , que t r a ­
tan , as im ismo, s o b r e negoc iac ión co lec t iva . 

Es innegable que los log ros han s ido cons iderab les : C o n s e g u i m o s 
un c o n j u n t o de d e r e c h o s y l iber tades p o r los que s i e m p r e lucha­
m o s , y un rég imen d e m o c r á t i c o equ iparab le al de o t r o s países e u ­
r o p e o s . Se a b r i ó un cauce de so luc ión a un p r o b l e m a secular de 
n u e s t r o país, con f i gu rando el Estado de las A u t o n o m í a s en un c o n ­
t e x t o de so l idar idad . T e m p r a n o f r u t o de es to ú l t i m o fue la a p r o b a ­
c ión de la Ley Orgán i ca del Es ta tu to A u t o n ó m i c o del País Vasco , 
en 1979, c o m o e x p r e s i ó n de una nacional idad y para acceder a un 
a u t o g o b i e r n o , c o m o mani f iesta el a r t í cu lo I del Es ta tu to . 

En la h i s to r ia n o cabe marcha at rás, p o r lo que jamás sab remos si 
hubiese s ido pos ib le o t r a manera de consegu i r este p r o c e s o de ­
m o c r á t i c o . Sí m e parece ev iden te que el balance de estos ú l t imos 
ve in te años es sin duda pos i t i vo . Sería in jus to no señalar que , a pe­
sar de los graves p rob lemas de nues t ra soc iedad, ésta ha p rog resa ­
d o en aspectos tan fundamenta les c o m o ya he señalado. 

Divu lgar ía, en este v igés imo an iversar io de la C o n s t i t u c i ó n de 
nues t r o país, una rea l idad idíl ica, sin el m e n o r sen t ido c r í t i co , si n o 
t uv ie ra en cuen ta que , si algo nos ha enseñado este p r o c e s o de 
ve in te años es que, en democrac ia , nos deba t imos p e r m a n e n t e ­
m e n t e e n t r e avanzar o r e t r o c e d e r ; se la c o n s t r u y e o se la d e s t r u ­
ye ; se lucha c o n t r a ella o para ella, p e r o que en ella n o se está. Es 
c o m o decía K a n t de la m o r a l : «una ta rea inf in i ta en la que si no se 
p rogresa , se r e t r o c e d e , pues inc luso lo ya ganado ha de reconqu i s ­
ta rse cada día». 



j o s é N\.a Martín Patino 

Pres idente de la Fundac ión E n c u e n t r o 

En los ve in te m inu tos que se m e conceden para hablarles sob re el 
papel de la Iglesia española en la t rans ic ión pol í t ica hacia la d e m o c r a ­
cia, debo l im i t a rme a p lantear só lo algunas cuest iones que cons ide ro 
muy impor tan tes , y que espero resu l ten de su m a y o r in terés. 

C o m o hacían los buenos escolást icos, conv iene que d e d i q u e m o s 
un m i n u t o a la de f in i c ión de los dos t é r m i n o s pr inc ipa les de nues­
t r a r e f l ex i ón : Transición e iglesia. 

La palabra transición es ya el t é r m i n o usual para designar un p e r í o d o 
c o r t o de nues t ra h is tor ia rec iente . T r e s notas resaltan c o m o carac­
teríst icas: la r e f o r m a , c o m o m é t o d o f ren te a la r up tu ra ; el consenso 
logrado e n t r e la inmensa mayor ía de las fuerzas polít icas y sociales; y 
la b revedad del t i e m p o p r o p i a m e n t e cons t i tuyen te . España superó 
una prueba tan t em ida c o m o esperada duran te décadas. 

La convergenc ia de es tos t r e s f ac to res : reforma, consenso y agil idad 
política n o deben l levarnos a canon izar esta etapa h is tó r i ca . M e n o s 
aún a sacral izar el t e x t o cons t i t uc iona l . Q u e d a n her idas ab ier tas, 
c o m o el p r o b l e m a vasco, y cues t iones no m e n o s i m p o r t a n t e s , 
c o m o la f u n c i ó n y c o m p o s i c i ó n de la Segunda Cámara . 

En m o d o a lguno p o d e m o s c o n c e b i r la t r a n s i c i ó n c o m o un m o ­
m e n t o e s t á t i c o , f r e n t e al d i n a m i s m o l ibera l que e n g e n d r ó y del 
que h o y d i s f r u t a m o s . P o r o t r a p a r t e , la t r a n s i c i ó n fue m u c h o más 
ex tensa que el b i e n i o t e m p o r a l p r o p i a m e n t e c o n s t i t u y e n t e 
( 1 9 7 7 - 1 9 7 8 ) ; y n o fue o b r a exc lus iva de las é l i tes po l í t i cas : los lí­
de res soc ia les, cu l t u ra les , t e r r i t o r i a l e s y re l ig iosos j u g a r o n un pa-
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peí dec i s i vo , t a n t o o más i m p o r t a n t e que el de los po l í t i cos . La ac­
c i ó n de es tos l íderes fue t a n a r d u a que n o p u d o ev i t a r d e s g a r r o ­
nes d r a m á t i c o s d e n t r o de la p r o p i a i n s t i t u c i ó n c o m o , a m i j u i c i o , 
es el caso de la Iglesia. 

T e n g o , pues, que r e f e r i r m e d i r e c t a m e n t e a la Iglesia cató l ica de 
España. Más que de la Iglesia de la t r ans i c i ón , t e n e m o s que hablar 
de la t rans i c ión de la Iglesia, de su evo luc ión p r o f u n d a y d ramát i ca , 
y del se rv ic io que p r e s t a r o n sus l íderes espi r i tua les a la causa de ­
moc rá t i ca . 

Salvador de Madar iaga r e c o n o c í a a un pe r i od i s ta del Corriere della 
Sera (20.111.71) la f lu idez alcanzada p o r la Iglesia, c o m p a r a b l e a la 
«mov i l i dad del agua, a veces bo r rascosa» , y a f i rmaba: «La Iglesia es­
pañola es hoy una de las muchas fuerzas vivas que unen su p r o p i a 
ag i tac ión y sus p rop ias tens iones in ternas al c o n j u n t o de las c o ­
r r i en tes sociales de t odas las tendenc ias que en tu rb i an el país». Por 
t a n t o , parece razonab le cons i de ra r a la Iglesia c o m o un f a c t o r es t i ­
m u l a d o r « j u n t o a o t r a s fuerzas a las que se ha c o n d e n a d o al o s t r a ­
c i smo y que comienzan de n u e v o a ac tuar c o n nuevo v i go r en la 
nueva c o y u n t u r a po l í t i ca» . 

La amb igüedad en el uso de la palabra iglesia, re fe r ida tantas veces a 
real idades cr ist ianas d is t in tas, nos obl iga a t o m a r no ta de la indef i ­
n i c ión del t é r m i n o , a supe ra r la p regun ta t e ó r i c a : ¿Qué es la Iglesia? 
c o n aquel la o t r a , t a m b i é n t eo lóg i ca y más cercana a su rea l idad so­
cial : ¿Quién es la Iglesia? La respues ta a esta segunda p regun ta i m ­
pl ica o t r a t e r c e r a , todav ía más p r ó x i m a a n o s o t r o s : ¿Quiénes son 
la Iglesia? 

¿Qué había, pues, suced ido en el seno de la Iglesia española? Salva­
d o r de Madar iaga a t r i buye la f lu idez adqu i r i da a la insp i rac ión de 
Juan X X I I I . Es una respues ta at inada, p e r o insuf ic iente . 

Las grandes tens iones e n t r e los m o v i m i e n t o s apos tó l i cos y la j e ra r ­
quía cató l ica , p o r razones sociales y pol í t icas, hay que r e t r o t r a e r l a 
a la década de los c incuen ta . La c reac ión de la H e r m a n d a d O b r e r a 
de A c c i ó n Ca tó l i ca ( H O A C ) en 1947 es una buena fecha de par t i da 
para exp l i ca r la cadena de con f l i c tos en t r i ángu lo , cuyos vé r t i ces 
son los o b r e r o s ca tó l i cos , los ob i spos y las au to r i dades f ranquis tas. 
U n a m o d e s t a ho ja semanal impresa c o n la cabecera « T U » se c o n ­
v i r t i ó en defensa de los d e r e c h o s humanos y en o b j e t i v o del a taque 
p e r m a n e n t e del G o b i e r n o . En 1950 el O b i s p o de Solsona, V i cen te 
Enr ique y T a r a n c ó n , el más j o v e n de la je ra rqu ía en aquel m o m e n ­
t o , a le r ta a t o d o s los ca tó l i cos s o b r e la o q u e d a d del ca to l i c i smo 
of ic ia l y el engaño de la c ruzada. 



josé M." Martín Patino 

Los fac to res soc iopo l í t i cos y soc iocu l tu ra les de una soc iedad que a 
pesar de la d i c tadu ra n o había de jado de ser p lura l is ta creaban s i ­
tuac iones embarazosas al ep i scopado españo l . Los pre lados se es­
f o r z a r o n p o r pal iar c o n los gobe rnan tes aquellas tens iones de sig­
no ant i f ranqu is ta . En la p regun ta de ¿Quiénes son la Iglesia? hay que 
i n t r o d u c i r n o pocas organ izac iones de seglares, e n t r e las cuales se 
s igni f icaron p o r su defensa de los d e r e c h o s humanos la H O A C , la 
J O C , la VOJ y algunas pub l icac iones de insp i rac ión c la ramen te cr is ­
t iana, c o m o Vida Nueva, Cuadernos para el Diálogo, El Ciervo, Serró 
d'Or e Iglesia Viva, que servían de e x p r e s i ó n t a m b i é n a los nuevos 
t e ó l o g o s . Va r i os cen tenares de re l ig iosos y sacerdo tes seculares 
españoles habían sal ido a Europa a cu rsa r es tud ios en las un ivers i ­
dades de A leman ia , Bélgica, Francia e Italia. En vez de la v is ión p i ra­
midal de presenc ia f u e r t e m e n t e masiva, t íp ica de la C o n t r a r e f o r ­
ma, había c o m e n z a d o , ya antes del C o n c i l i o , a descub r i r en la fe el 
c o m p r o m i s o t e m p o r a l que l levaría a m u c h o s c lér igos a luchar p o r 
la just ic ia y los d e r e c h o s fundamenta les de la pe rsona . Los med ios 
de c o m u n i c a c i ó n del r ég imen f ranqu is ta p re fe r ían desau to r i za r y 
hablar de c isma en la Iglesia española, e inc luso a t r i b u i r t o d o s los 
males a la tan s o c o r r i d a in f i l t rac ión marx is ta . 

Pe ro es innegable la in f luencia decisiva de la nueva insp i rac ión de 
Juan X X I I I y de su sucesor , Pablo V I . 

La década de los sesenta fue espec ia lmente intensa. En 1961 se p u ­
blica la M o t e r et Magis t ra (Juan X X I I I ) ; en 1963, la Pacem in Terris 
(Juan X X I I I ) ; en 1964, la Ecclesiam Suam (Pablo V I ) ; en 1967 la Popu-
lorum Progressio (Pablo V I ) . En ese m i s m o decen io se ce lebran las 
c u a t r o sesiones del C o n c i l i o Va t i cano II , que d u r a n t e c inco años 
man t i ene la a tenc ión de ampl ios sec to res de la soc iedad española, 
espec ia lmente de los ca tó l i cos más c o m p r o m e t i d o s , qu ienes se 
s ien ten más leg i t imados a luchar en c o n t r a de las fuerzas guberna ­
menta les . D o s d o c u m e n t o s s e m b r a r o n la p r e o c u p a c i ó n de manera 
par t i cu la r en el G o b i e r n o de Franco: la C o n s t i t u c i ó n Gaudium et 
Spes, s o b r e la re lac ión de la Iglesia con el m u n d o actual , y el d e c r e ­
t o Dignitatis humanae, que r o m p í a c o n una t r a d i c i ó n secular y p r o ­
c lamaba el d e r e c h o de t o d o s a la l i be r tad re l ig iosa. Los esfuerzos 
del g o b i e r n o español n o l o g r a r o n in f lu i r en la c o m i s i ó n conci l iar . 

T o d o s estos d o c u m e n t o s i n c o r p o r a n dec id idamen te resu l tados 
t e ó r i c o s y t a m b i é n ideales u t ó p i c o s de la I lus t rac ión y, pa rc ia lmen­
t e , de la N e o i l u s t r a c i ó n . D e esta mane ra inducen d e n t r o de la Igle­
sia la necesidad de una med iac ión cr í t ica c o n la m o d e r n i d a d y su 
esp í r i tu . Hab lamos de mediación crítica y no de nueva a c o m o d a c i ó n . 
Esta a p r o x i m a c i ó n nueva de la Iglesia a la m o d e r n i d a d n o exigía ni 
pe rm i t í a el o l v i d o de las t r ad i c i ones or ig inar ias y autént icas del ca­
t o l i c i s m o . Po r el c o n t r a r i o , venía a salir al paso de una ambigüedad 
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que había a d q u i r i d o car ta de ciudadanía d e n t r o de la Iglesia r o m a n a 
y espec ia lmente de la española, en buena par te insensibi l izada p o r 
el esp í r i tu y la r e t ó r i c a de una cruzada an t i comun is ta . 

La Iglesia r o m a n a y p a r t i c u l a r m e n t e la española habían c o m e n z a d o 
a sent i r , c o n f e r v o r inus i tado, la necesidad de d isce rn i r e n t r e las 
plurales def in ic iones cr ist ianas de la rea l idad. En t re las que le o f r e ­
cía un es tado confes iona l con una p rospe r i dad rel ig iosa só lo apa­
ren te y las que b r o t a b a n del m i s m o ser h i s t ó r i co y social de la Igle­
sia, que la obl igaba a va lo ra r la historicidad y la socialidad de la rea l i ­
dad humana. La h is to r ia humana y el camb io social n o son s imples 
datos e x t e r n o s al Pueb lo de D i o s . Por el c o n t r a r i o , los acon tec i ­
m ien tos h i s tó r i cos , la real idad social y la p r o p i a real idad de cada 
h o m b r e , con su ca rác te r po l í t i co so l idar io y t r a n s f o r m a d o r de la 
h is to r ia y de sí m i s m o , son lugares epifánicos del semb lan te h i s t ó r i ­
co de la v o l u n t a d c o n c r e t a de D ios . Esta nueva tendenc ia teo lóg i ca 
ponía especial a c e n t o en el c o m p o r t a m i e n t o c r i s t iano c o m u n i t a r i o . 

La Iglesia c o m o Pueblo de D ios no podía legi t imar la m e m o r i a de 
una historia sagrada segregada o al margen de la real h is tor ia profana. 

Se exp l ica el d e s c o n c i e r t o del pueb lo c r i s t iano al que le habían s ido 
secues t rados , en la catequesis y en la p red i cac ión , los e lementa les 
da tos ontropo/óg/cos de la historicidad y la socialidad del h o m b r e . Las 
enunc iac iones de la fe se p r o p o n í a n casi exc lus i vamente p o r su 
v e r t i e n t e i nmu tab le , y a t e n d i e n d o ún icamen te a la é t ica ind iv idual . 

Esta cons ide rac ión es fundamen ta l para exp l i ca r el papel amb iguo 
que d e s e m p e ñ ó la Iglesia española en la t r ans i c i ón . Hasta e n e r o de 
1973, t r e s años antes de la m u e r t e de Franco, el ep i scopado espa­
ñ o l , en su dec la rac ión co lec t i va Iglesia y Comunidad Política, n o t o m a 
una p o s t u r a ní t ida a f a v o r del p lu ra l i smo y de la laicidad del Estado. 
A lgún O b i s p o a t í t u l o pe rsona l , los c lér igos en la Asamb lea C o n ­
jun ta (1971) y las organ izac iones apostó l icas ob re ras y un ivers i ta ­
rias, así c o m o los t e ó l o g o s más lúc idos, ya lo habían hecho en n o 
pocos casos, aunque de manera desordenada . 

A n t e s de c o n c l u i r esta cons ide rac ión s o b r e la conc ienc ia de la Igle­
sia r espec to a su ser h i s tó r i co , t e n e m o s que añadi r o t r a a d v e r t e n ­
cia n o m e n o s i m p o r t a n t e : La historicidad y la socialidad de la ex i s ten ­
cia humana n o han s ido aún asumidas, después de las dos décadas 
largas de expe r ienc ia d e m o c r á t i c a , ni p o r la ex is tenc ia cr is t iana ni 
p o r la teo log ía p r e d o m i n a n t e en los d o c u m e n t o s de la C o n f e r e n c i a 
Episcopal. 

Llegados aquí, sin más t i e m p o para desa r ro l l a r y d e m o s t r a r con he­
chos c o n c r e t o s la r u p t u r a de aquel la s imbios is e n t r e la Iglesia y el 
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Estado españo l , n o q u i e r o t e r m i n a r sin o f r e c e r algunas ac larac io­
nes que mat izan y, n o pocas veces, rechazan de p lano la i n t e r p r e t a ­
c ión de ac tuac iones de la je ra rqu ía o de alguna o rgan izac ión de 
Iglesia. 

El es tado f ranqu is ta s in t ió de mane ra a la rman te d u r a n t e sus t r e s 
ú l t imos lus t ros la amenaza de la segregación social , inev i tab le en 
los p rocesos de m o d e r n i z a c i ó n p rop i c iados p o r leyes c o m o la de 
Prensa y las medidas de l ibera l izac ión e c o n ó m i c a . La t r a d i c i ó n ca­
tó l i ca había se rv ido c o m o ing red ien te i deo lóg i co de su p r o y e c t o 
nac ional , p rec i samen te p o r q u e aprec iaba en el ca to l i c i smo español 
su capacidad de cohes ión y de r e d u c c i ó n de la con f l i c t i v idad i deo ­
lógica y socia l . 

As í se exp l ica la re t i cenc ia y o p o s i c i ó n persona l de F ranco , C a r r e ­
r o y o t r o s m i n i s t r o s m i e m b r o s del O p u s D e i a los p r o y e c t o s de 
regu lac ión de la l i be r tad re l ig iosa, p resen tados ya p o r el M i n i s t r o 
de E x t e r i o r e s , Cast ie l la , y apoyado p o r M. Fraga desde el C o n s e j o 
de M i n i s t r o s ce l eb rado en Gal ic ia en s e p t i e m b r e de 1964, un año 
antes de que el C o n c i l i o p r o c l a m a r a este d e r e c h o fundamen ta l en 
1965. H u b o que espe ra r todav ía dos años después del Va t i cano II , 
para que el M i n i s t r o de Justicia, A n t o n i o M.a O r i o l , p resentase un 
p r o y e c t o de Ley en el C o n s e j o del 26 de j u n i o de 1967. Y , aun así, 
aquel la ley n o m e r e c e el n o m b r e de l ibe r tad re l ig iosa, s ino de m e r a 
to l e ranc ia re l ig iosa. H u b o que espera r a las C o r t e s democ rá t i cas , 
que en j u l i o de 1980 a p r o b a r o n la n o r m a leg i t imadora del d e r e c h o 
a la l i be r tad rel ig iosa. 

La lucha p o r la r e n o v a c i ó n y m a n t e n i m i e n t o del C o n c o r d a t o fue 
más tenaz p o r pa r te del G o b i e r n o . U t i l i zó p r i m e r o la llave del p r i ­
v i leg io de p resen tac ión para el n o m b r a m i e n t o de O b i s p o s . Pablo 
V I había so l i c i tado p e r s o n a l m e n t e la renunc ia de F ranco en car ta 
de 29 de abr i l de 1968. Y el Jefe del Estado español r e s p o n d i ó el 12 
de j u n i o que ta l renunc ia t end r í a que hacerse en el c o n t e x t o de un 
nuevo C o n c o r d a t o . T a r d a r o n p o c o t i e m p o ambas po tes tades en 
p o n e r manos a la o b r a para redac ta r l o . La negoc iac ión se l levó en 
el más e s t r i c t o s e c r e t o e n t r e el emba jado r español an te la Santa 
Sede, a la sazón, A n t o n i o Gar r igues , y la Secretar ía de Estado. N i el 
Pres idente de la C o n f e r e n c i a Episcopal ni el ep i scopado español 
t u v i e r o n no t i c ia alguna de ta l dec is ión hasta dos años más t a r d e . 
Este b o r r a d o r de C o n c o r d a t o , l lamado ad referendum, se e n t r e g ó a 
los ob ispos españoles en d i c i e m b r e de 1971 . Por f i n , la X I V A s a m ­
blea Plenar ia ce lebrada en f e b r e r o de 1972 y pres id ida p o r vez p r i ­
m e r a p o r el Ca rdena l T a r a n c ó n , que había de reg i r la d u r a n t e más 
de una década, i n f o r m ó negat ivamente s o b r e d i cho p r o y e c t o . El 
g o b i e r n o había mov i l i zado la p rensa gube rnamen ta l en c o n t r a del 
pa rece r de los ob ispos . R o m a de jó pasar el t i e m p o a pesar de las 
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insistencias de los t i t u la res de E x t e r i o r López Bravo y López R o d ó . 
H u b o que esperar a la mona rqu ía : El Rey Juan Ca r l os I p r e s e n t ó al 
Papa Pablo V I la renunc ia al p r iv i leg io de p resen tac ión en 1976, e 
i nmed ia tamen te c o m e n z a r o n la negoc iac iones para sus t i tu i r el 
C o n c o r d a t o p o r la o t r a f ó r m u l a más ágil y m e n o s so lemne , c o m o 
la de los A c u e r d o s Parciales. 

La e labo rac ión de la C o n s t i t u c i ó n de 1978 fue seguida m u y de ce r ­
ca p o r el Pres idente de la C o n f e r e n c i a , p o r el Sec re ta r io y p o r los 
c u a t r o cardenales. El P res iden te A d o l f o Suárez m o s t r ó especial 
i n te rés p o r aconsejarse de e l los de manera pa r t i cu la r en los a r t í cu ­
los 16 y 27 , que regu laban, r espec t i vamen te , las re lac iones 
Iglesia-Estado y el S is tema de Enseñanza. Se buscó la e x p r e s i ó n 
más suave para anunc ia r que la ley civi l regular ía «Las causas de se­
parac ión y d i so luc ión» del m a t r i m o n i o ( A r t . 32 ,3) . El a r t í cu lo 15 
garant izaba el d e r e c h o de t o d o s a la v ida. En la palabra todos los 
ob ispos c r e y e r o n que se incluía la defensa cons t i t uc iona l del nasci-
turus. 

La C o m i s i ó n Pe rmanen te publ icaba una n o t a el 28 de s e p t i e m b r e 
de 1978, en la que se adver t ía de las ambigüedades del t e x t o del ar ­
t i cu l ado , se r e c o r d a b a el d e b e r de v o t a r y dejaba en l i be r tad a la 
conc ienc ia cr is t iana para dec id i r e n t r e el sí y el no. El cardenal T a ­
r a n c ó n , Pres idente de la C o n f e r e n c i a , fue m u c h o más exp l í c i t o en 
una de sus cortos cristianas, r e c o m e n d a n d o el v o t o a f i rma t i vo al 
t e x t o cons t i t uc iona l . Só lo o c h o ob ispos se a d h i r i e r o n a una pas to ­
ral de l P r imado de T o l e d o que p resen taba gravísimas reservas y 
venía a r e c o m e n d a r el v o t o c o n t r a r i o . 

N o p u e d o t e r m i n a r sin t o m a r en cons ide rac ión el m o m e n t o actual 
y los ve in te años de expe r i enc ia d e m o c r á t i c a . C o m o es sab ido, la 
semana pasada el C o n g r e s o rechazó p o r un v o t o la admis ión a t r á ­
m i t e de un h i p o t é t i c o c u a r t o supues to para despenal izar la i n te ­
r r u p c i ó n vo lun ta r i a del e m b a r a z o . A l m e n o s vale c o m o s ín toma 
e x p r e s i v o de la pos i c ión del ep i scopado españo l , y y o di r ía de la 
pos i c ión of ic ia l de t odas las Iglesias cató l icas de Europa f r e n t e a las 
posib les dec is iones de sus respec t i vos pa r l amen tos . 

En España, la renunc ia al Estado confes iona l venía impues ta p o r la 
m isma o p i n i ó n públ ica d e n t r o y f ue ra de la Iglesia. Pe ro al m i s m o 
t i e m p o en f ren taba a la c o m u n i d a d cató l ica c o n el la ic ismo y el p l u ­
ra l i smo cu l tu ra l . T o d o p r o y e c t o nacional basado en la hegemonía 
de la re l ig ión cató l ica sería, p o r supues to , i ncons t i t uc iona l y hasta 
un obs tácu lo para la nueva evangel izac ión. T o d a s las c o s m o v i s i o -
nes t e n d r í a n car ta de natura leza. Los ob ispos se habían dec la rado 
en 1973 d ispuestos a r enunc ia r a aquel los pr iv i leg ios po l í t i cos que, 
después de la Dec la rac ión Dignitatis humanae, pud ie ra cons ide ra r la 
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Santa Sede i n o p o r t u n o s . C o n la a p r o b a c i ó n de la C o n s t i t u c i ó n , la 
Iglesia renunc ia p o r vez p r i m e r a a aparecer en la C o n s t i t u c i ó n 
c o m o maes t ra garante del des t i no trascendente del h o m b r e . Se 
apeaba, pues, de un m o n o p o l i o j u r íd i co . 

Desde m u c h o s p u n t o s de v ista, esa aceptac ión ha s ido admi rab le . 
Po rque con e l lo la Iglesia c o n t r i b u y e a c rea r un c l ima básico de t o ­
lerancia cívica. A l m i s m o t i e m p o se si túa en ín t ima cohe renc ia con 
su p r o p i a natura leza, para seguir c u m p l i e n d o su i r renunc iab le m i ­
s ión apostó l i ca . 

Pero , ¿ha l legado la Iglesia j e rá rqu i ca a asumi r l o p lenamente? Per­
sona lmen te o p i n o que n o h e m o s l legado a asumi r t e o l ó g i c a m e n t e 
la historicidad y la sociabil idad del h o m b r e m o d e r n o . La Iglesia ca tó l i ­
ca se s iente aho ra t en tada a ident i f icarse con un ún ico y h e g e m ó n i -
co yo ético exc lus ivo en la c o m u n i d a d pol í t ica. Ape la , para e l lo , a su 
presenc ia mayo r i t a r i a en el país. 

A m p l i o s sec to res de la Iglesia (la je ra rqu ía , p e r o no só lo ella) no 
parecen ace r ta r a d is t ingu i r e n t r e la específ ica ét ica cr is t iana (de la 
ins t i tuc ión m a t r i m o n i a l , de los an t i concep t i vos y del a b o r t o ) y la 
rac ional idad é t i co -po l í t i ca s o b r e esas mismas cuest iones que t a n t o 
r u i d o p r o d u c e n en nues t ra soc iedad mediá t ica . 

C u a n d o se arguye c o n el derecho natura l para apoya r su a rgumen ta ­
c ión rel ig iosa, los ob ispos n o parecen q u e r e r e n t r a r en el debate 
es t r i c t amen te rac ional que se p lantea en un Par lamen to laico y p lu ­
ra l . En consecuenc ia , si esos p r inc ip ios son un ive rsa lmen te d iscer-
nibles en su ob l i ga to r i edad y, p o r t a n t o , un ive rsa lmen te exigibles 
p o r el s is tema j u r í d i co -po l í t i co , no deber ía el Mag is te r io eclesiást i ­
co m o s t r a r t a n t o m i e d o a e n t r a r en un v e r d a d e r o debate rac ional . 
N o parece razonab le r e h u i r ese deba te é t i co - j u r í d i co en la esfera 
públ ica, para refugiarse en la d o c t r i n a confes iona l c o n gestos de in ­
to le ranc ia . 

C o m e n c é estas palabras hab lando de desgar ros i n te rnos . Estoy 
c o n v e n c i d o de que, para r o m p e r aquel la s imbios is del l lamado na-
cionalcatolicismo, t u v i e r o n que esc ind i rse los responsables del Esta­
d o y, lo que para mí es más d o l o r o s o , t a m b i é n las ins t i tuc iones de 
la Iglesia, que acusan todav ía en nues t ros días señales inequívocas 
de desun ión y aun de e n f r e n t a m i e n t o . 





Santiago Carrillo 

Ex Sec re ta r i o Gene ra l de l PCE 

Sr. P res iden te de la Repúbl ica, Señores de las Fundac iones M á r i o 
Soares, Banco de Vizcaya; amigos: Hab lando en L isboa de la t r a n s i ­
c ión española, n o q u i e r o de jar de r e c o r d a r la in f luencia que t u v o 
en aquel p e r í o d o la Revo luc ión po r tuguesa . La v e r d a d es que la Re­
v o l u c i ó n po r t uguesa levan tó los án imos de m u c h o s d e m ó c r a t a s es­
pañoles; h izo que los españoles, que v iv íamos de espaldas a P o r t u ­
gal d u r a n t e m u c h o s años, e m p e z á r a m o s a a d m i r a r l o y a v e r l o 
c o m o un f o c o de energía d e m o c r á t i c a ; y c r e o que en el á n i m o de 
t o d o s los d e m ó c r a t a s españoles hay un s e n t i m i e n t o de g r a t i t u d ha­
cia aquel la expe r ienc ia que p a r t i ó de este país. 

Y hab lando ya de la t r ans i c i ón española, c r e o que lo ca rac te r í s t i co , 
lo que ha d i f e renc iado esa t r ans i c i ón de o t ras , ha s ido que fue p r o ­
d u c t o de un e n c u e n t r o , de un a c u e r d o , de un consenso e n t r e lo 
que e ra la o p o s i c i ó n d e m o c r á t i c a y lo que eran los l lamados r e f o r ­
mistas del M o v i m i e n t o Nac iona l . 

Pienso que es un m o m e n t o r ea lmen te ún i co en la h i s to r ia de nues­
t r o país ese e n c u e n t r o que p e r m i t e pasar sin grandes p e r t u r b a c i o ­
nes de la d i c t adu ra a la democ rac ia , que p e r m i t e , t a m b i é n , c o m e n ­
zar a supe ra r la h i s to r ia de las dos Españas. 

C r e o que señalar esta c i rcuns tanc ia , este e n c u e n t r o , es i m p o r t a n ­
t e , p o r q u e a h o r a en España hay gen te que se o lv ida de que el d ic ta ­
d o r m u r i ó en la cama c o m o Jefe del Estado. Y m ien t ras unos t i e n ­
den a pensar que la t r ans i c i ón fue o b r a de f ranquis tas i lus t rados 
que d e c i d i e r o n a b r i r g e n e r o s a m e n t e la vía a la democ rac ia , hay 
o t r o s - c r e o que ambos e q u i v o c a d o s - que imaginan aque l lo c o m o 
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una especie de r e v o l u c i ó n popu la r . N o fue ni o b r a de los f ranqu is ­
tas i lus t rados ni una r e v o l u c i ó n popu la r . Fue, r e p i t o , un gran acuer ­
d o nac ional , y m e parece que el actual Rey de España d e s e m p e ñ ó 
en ese p r o c e s o un papel de s ingular impo r tanc ia . Se habla just i f ica­
d a m e n t e del papel de las persona l idades re fo rm is tas , p e r o se o l v i ­
da o se ignora que el l íder po l í t i co del r e f o r m i s m o en aquel rég i ­
m e n fue, p rec i samen te , D o n Juan Ca r l os . Fue él qu ien impu lsó há­
b i lmen te , p o r q u e su s i tuac ión para eso n o e ra fáci l , un m o v i m i e n t o 
r e f o r m i s t a que fue se rv i do y a p o y a d o p o r persona l idades m u y va­
l iosas, que c u l m i n ó p r i m e r o en la r e f o r m a y después en la r u p t u r a 
( p o r q u e y o es toy c o n v e n c i d o de que en España la C o n s t i t u c i ó n de 
1978 rep resen ta una r u p t u r a c lara c o n la d i c tadu ra f ranqu is ta ) . Y 
eso, el papel de D o n Juan C a r l o s , p r e d e t e r m i n ó ya la f o r m a del 
Estado que iba a t e n e r España. 

Recuerdo , c o m o uno de los h o m b r e s que par t i c ipa ron en la t rans i ­
c ión , que en t o d a una ser ie de conversac iones c o n personal idades 
polí t icas p roven ien tes del f r anqu ismo, sob re t o d o desde el año 74, 
tenía la clara impres ión de que esos h o m b r e s hablaban en n o m b r e 
de Juan Car los , en n o m b r e del Rey o del que iba a ser Rey. 

C o n s i d e r o , además, que hablar de la t r ans i c i ón d e m o c r á t i c a espa­
ñola r educ iéndo la a lo que p u d i é r a m o s l lamar la t rans i c ión en la c ú ­
pula del Estado, o l v i d a n d o lo que ha pasado antes en la soc iedad, 
t a m p o c o sería j us to . C r e o que la t r ans i c i ón real de la soc iedad es­
pañola comienza bastante antes del año 75; c o n un m o v i m i e n t o 
p o p u l a r de i m p o r t a n c i a y a m p l i t u d en diversas zonas de España, 
que va c r e a n d o d e n t r o de aquel r ég imen autént icas zonas de l iber ­
t a d . En Cata luña, la A s a m b l e a de Cata luña; en el r es to de España, el 
m o v i m i e n t o o b r e r o , el m o v i m i e n t o es tud ian t i l , la act iv idad de los 
in te lec tua les y de los co leg ios p ro fes iona les , que hacen que sur jan 
en los ú l t imos años en t o d o el t e r r i t o r i o zonas de au tén t i ca l iber ­
t a d , que han l levado a m u c h a gen te a pensar que el f r anqu i smo n o 
e ra fasc ismo. Pero si el f r a n q u i s m o en algún m o m e n t o pa rec ió que 
n o e ra fasc ismo era p o r q u e al lado de un rég imen ya c o n d e n a d o , 
m u e r t o , un obs tácu lo para el d e s a r r o l l o de España, había una so­
c iedad, había un p u e b l o que estaba v i vo , que impuso camb ios rea­
les y p r o f u n d o s antes ya del c a m b i o p o r a r r iba . 

El camb io p o r a r r iba fue una pa r te m u y i m p o r t a n t e , p e r o la pa r t e 
de un t o d o que c o m e n z ó , p o r lo m e n o s , a p r inc ip ios de los sesen­
ta . Y y o c r e o que hay que r e c o n o c e r que ha a b i e r t o en España un 
p e r í o d o m u y pos i t i vo , un p e r í o d o de p r o g r e s o , de camb io . Pe ro 
s i e m p r e ha q u e d a d o en el a i re cuándo e m p e z ó y t e r m i n ó la t r ans i ­
c i ó n ; a lo m e j o r , p o d e m o s e n c o n t r a r n o s cua lqu ie r día c o n que la 
t r ans i c i ón todav ía no ha t e r m i n a d o . ¿En qué sent ido? En el sen t i do 
de que es tamos v i v i endo en un m u n d o , señoras y señores , que se 
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halla en t r ans i c i ón ; en un m u n d o que e x p e r i m e n t a , que v ive aho ra 
una p r o f u n d a t r ans i c i ón . 

En España, en los ú l t i m o s días, en las u l t imas semanas, ha surg ido 
un a c o n t e c i m i e n t o i m p o r t a n t e , y o c r e o que e s p e r a n z a d o s si c o n ­
segu imos e fec t i vamen te que el t e r r o r i s m o , que ha d rama t i zado la 
s i tuac ión en estos ve in te ú l t imos años (ya exist ía desde hace t r e i n ­
ta ) , desaparezca. 

Y cu r i osamen te , el anunc io de la t r egua p lantea una ser ie de p r o ­
blemas nuevos , f r e n t e a los cuales a veces cuesta t r aba jo s i tuarse. 
La ve rdad es que son p r o b l e m a s de m u c h o f o n d o , de m u c h o cala­
d o ; son p rob lemas que se re f i e ren a la un idad de los pueb los de 
España en un m i s m o Estado, o a la r u p t u r a o el deb i l i t am ien to de 
esa un idad. 

A l m i s m o t i e m p o , hay inc luso algunos locos que, j u n t o c o n la rev i ­
s ión de este aspec to del actual Estado español , hablan de repúb l i ­
cas federa les, de camb ios de las f o r m a s de Estado. Y, para c o l m o , 
hay ob ispos que hablan hoy en un t o n o que a mí m e recue rda un 
pasado de hace c incuen ta años, cuando se t r a t a de a b o r d a r legal­
m e n t e el t e m a del a b o r t o . Es dec i r , una ser ie de signos super f ic ia­
les, suscept ib les de que alguna gen te co ja m i e d o . Y o q u i e r o dec i r 
que la s i tuac ión de h o y n o t i e n e nada de pa rec ido , de todas mane­
ras, a la de hace c incuen ta años; que no es tamos al b o r d e de una 
ca tás t ro fe . Eso sí, es tamos al b o r d e de un p r o b l e m a que habrá que 
a b o r d a r con espí r i tu a b i e r t o , y que puede l levar inc luso a c ier tas 
c o r r e c c i o n e s de la C o n s t i t u c i ó n . 

En estas c i rcunstanc ias, ¿qué es lo que a mí m e parece decisivo? Me 
parece dec is ivo que lo que se ha l lamado el espí r i tu de la t rans i c ión 
se mantenga. M e parece dec is ivo que ese p r o c e s o que puede ab r i r ­
se hoy , que va a ser p r o b a b l e m e n t e largo, sea un p r o c e s o d e s a r r o ­
l lado en un espí r i tu de consenso , y d e n t r o del espí r i tu y de las r e ­
glas de la p r o p i a C o n s t i t u c i ó n que da caminos , f ó rmu las , inc luso 
para su mod i f i cac ión . C i e r t o que los art í f ices de la t r ans i c i ón , los 
que j uga ron un papel en aquel m o m e n t o e h i c i e ron esfuerzos p r o ­
f u n d a m e n t e responsables para e n c o n t r a r so luc iones de consenso , 
casi han desaparec ido . Po r lo que v e o aquí, queda, quizá, el p res i ­
den te Pujo l ; p e r o n o está ya Suárez ni Felipe Gonzá lez . Y no están 
o t r a s gentes que en aquel m o m e n t o t u v i e r o n un papel m u y i m p o r ­
t an te para garant izar un t r á n s i t o se r io , una r u p t u r a d e n t r o de un 
m é t o d o de acue rdos de so l idar idad . 

Y o , aquí, en Lisboa, q u i e r o expresar lo : t engo la esperanza de que a 
quienes t o q u e abo rda r esa cuest ión sean capaces de hacer lo con la 
menta l idad y con el espí r i tu que t uv imos en 1977-78, en los años de 



50 La transición democrática en España 
A transi^ao democrática em Espanha 

la t rans ic ión , del camb io del Estado. Y, a par te de expresar m i c o n ­
fianza en que eso será así, c r e o tamb ién que n o debe acelerarse, 
prec ip i tarse; que conv iene t o m a r esta cuest ión con calma, con sere­
n idad, ev i tando la abe r t u ra de nuevas heridas y cons igu iendo que el 
f in del t e r r o r i s m o no sea un p r o b l e m a todavía m a y o r para el país. 

Muchas gracias. 



Felipe González 

Ex Pres idente del G o b i e r n o Español 

Q u e r i d o amigo M á r i o , Sr. Pres idente . Q u e r i d o José Ánge l Sánchez 
Asiaín, gracias p o r la idea de o rgan izar un e n c u e n t r o de esta na tu ­
raleza, que a mí m e gustar ía hacer lo más co loqu ia l para faci l i tar el 
d iá logo. Po r eso, d e b i d a m e n t e p r o v o c a d o p o r Santiago C a r r i l l o , 
v o y a i n t r o d u c i r algún e l e m e n t o de debate . 

Y o c r e o que la c u e s t i ó n es apas ionan te . L isboa se c o n v i r t i ó a par ­
t i r de l 74 en el lugar de r o m e r í a de los d e m ó c r a t a s . Después , n o 
s i e m p r e e ra c ó m o d a la vue l t a , y a mí n o m e r e s u l t ó m u y c ó m o d a 
en el 74 . 

La t r ans i c i ón española y la po r tuguesa , c o m o t o d o s los p rocesos 
de camb io que t r a n s f o r m a n sistemas y regímenes po l í t i cos , t i enen 
algunos e l e m e n t o s c o m u n e s , p e r o t i enen unos ev identes e l e m e n ­
t o s de d i fe renc iac ión . En el caso po r tugués , se habla de un p r o c e s o 
de r u p t u r a y h u n d i m i e n t o del r ég imen a n t e r i o r , t o d o e l lo con el i n ­
menso capital po l í t i co que supone que fuera un camb io pacíf ico. En 
el caso español , se habla de consenso y de un p r o c e s o de c a m b i o 
pac tado. En Por tuga l hay una fecha y un s í m b o l o del camb io . En 
España nadie sabe d e c i r cuándo empieza la t r ans i c i ón . Es más, c o n 
el e n r e d o que t e n e m o s ahora , nadie sabe dec i r t a m p o c o cuándo va 
a t e r m i n a r . A l g u n o s au to res m u y au to r i zados y m u y leídos a f i rman 
que es tamos en la segunda transición. Lo c i e r t o es que n o t e n e r una 
fecha o un s ímbo lo del c o m i e n z o de la t rans i c ión significa muchas 
cosas. A lgunas fechas son negativas y casi nadie las adop ta . ¿Es la 
m u e r t e de Franco la fecha del c o m i e n z o de la t rans ic ión? N o nos 
genera m u c h o en tus iasmo ni c rea un ethos co lec t i vo . N o sabemos 
m u y bien en este c o l o q u i o de qué t i e m p o es tamos hablando ni cuál 
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es el momento inidático de la t r ans i c i ón . Mar t ín Pat ino y N ico lás Re­
d o n d o , p o r e j emp lo , nos han h e c h o un r e c u e n t o h i s t ó r i c o y se han 
r e m o n t a d o m u c h o en el t i e m p o , c o m o para que p o d a m o s iden t i f i ­
car un m o m e n t o in ic iá t ico . Esta cues t ión t i ene c ie r ta impo r t anc i a , 
p o r q u e el per f i l h i s t ó r i c o de un camb io casi s i empre se d ibu ja c o n 
e l emen tos s imbó l i cos . 

D e o t r a pa r te , habría que cons ide ra r un f ac to r de gran t r a s c e n d e n ­
cia. T o d a d inámica de camb io e n c u e n t r a - y es c o m p r e n s i b l e h u m a ­
n a m e n t e - una fuerza react iva o invo lu t iva , una fuerza que se resis­
t e al camb io . Hay gentes que no esperan que les vaya m e j o r c o n el 
camb io , y ac túan en consecuenc ia . N o o l v i d e m o s que la d e m o c r a ­
cia rep resen ta t i va es la pun ta del i ceberg de los juegos de p o d e r en 
una soc iedad, t a m b i é n en una soc iedad democ rá t i ca , aunque es to 
no les guste a los que l l amo d e m ó c r a t a s fundamenta l is tas o a los 
demóc ra tas ingenuos. Pues b ien, la pa r te n o v is ib le del i ceberg en 
la t r ans i c i ón española n o está estud iada, aunque esté apuntada de 
una mane ra casi novelesca. Mar t í n Pat ino decía algunas cosas apa­
s ionantes c o n esa inte l igencia f ina c o n la que va des l izando e l e m e n ­
t o s . Y o v o y a ser much í s imo más t o s c o . 

D e b o dec i r que si de algo s ien to o rgu l l o de mis c a t o r c e años de 
Presidencia, es de haber g o b e r n a d o sin rencor. Es la carac ter ís t i ca 
básica de la t r ans i c i ón : la inmensa mayor ía de los españoles y sus 
rep resen tan tes po l í t i cos f u e r o n capaces de asumi r sin r e n c o r el 
d iá logo para l legar a un consenso . Y sin r e n c o r he v i s to d u r a n t e ca­
t o r c e años de g o b i e r n o , q u e r i d o Mar t í n Pat ino, c ó m o se beat i f ica­
ba una t ras o t r a a las v íc t imas de la cruzada. H e v i s to c ó m o l legaban 
a los a l tares sucesivas oleadas de beatos , m ien t ras que y o n o que ­
ría beat i f icar a n ingún la ico de la o t r a pa r te de una gue r ra /nc/V/7. N o 
me parecía b u e n o para la conv ivenc ia democ rá t i ca . Pe ro n o m e 
pasó desaperc ib ido ese afán beat i f i cador , aunque nunca l lamé la 
a tenc ión s o b r e un hecho tan e lementa l , c o n t r i b u y e n d o a que pasa­
ra desaperc ib ido para el r es to de los españoles. A h o r a b ien , una 
vez que salí del g o b i e r n o , se acabaron los beatos . Parece que ya n o 
había nadie más a qu ien beat i f icar . ¡Y antes de que y o l legara a la 
Presidencia t a m p o c o había gen te que beat i f icar c o m o consecuen ­
cia de la g u e r r a c iv i l ! Hay t o d o un mensaje subl iminal en este hecho 
que les señalo: el mensaje de no aceptac ión de unas reglas o de r e ­
sistencia a la acep tac ión de unas reglas d is t in tas, f r u t o de una c o n ­
cepc ión abso lu ta de la ét ica. 

A l anal izar la t r ans i c i ón , segu imos anclados en la c o n t r a p o s i c i ó n 
e n t r e reforma y ruptura. N o es tan s imple . Una buena pa r t e de los 
que a p r o b a r o n la ley de R e f o r m a Pol í t ica c r e y e r o n que iban a p i l o ­
t a r el p r o c e s o de camb io r e f o r m a n d o las leyes del f r a n q u i s m o , y 
c r e y e r o n - l a mayo r ía segu ramen te de buena f e - que c o n la ley de 
R e f o r m a Pol í t ica —que, sin duda, fue un e l e m e n t o desencadenante 
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de t o d o el p r o c e s o de c a m b i o - só lo se estaban r e f o r m a n d o las 
Leyes Fundamenta les del M o v i m i e n t o , es dec i r , las del r ég imen de 
Franco. Sin e m b a r g o , lo que o c u r r i ó t ras las p r ime ras e lecc iones 
fue que se r e d a c t ó una C o n s t i t u c i ó n y, p o r c i e r t o , p o r una asam­
blea que n o fue elegida para ser c o n s t i t u y e n t e , lo que hub ie ra s ido 
ilegal t e n i e n d o c o m o re fe renc ia la ley de R e f o r m a Polí t ica. 

En o t r o s t é r m i n o s , el h e c h o de que n o hub ie ra un h u n d i m i e n t o es­
t r u c t u r a l de l Estado, c o m o se p r o d u j o c o n la Revolución de los clave­
les, n o significa que n o hub ie ra una r u p t u r a desde el p u n t o de v ista 
de la legalidad v igen te y de la leg i t im idad del Estado nac ien te . 

A d o l f o Suárez - e l g ran ausente h o y aquí, y b ien que lo s i e n t o - de ­
s e m p e ñ ó un papel que fue más allá de los v o t o s que o b t u v o . Lo 
m i s m o cabe dec i r de C a r r i l l o , que desde luego o b t u v o m u c h o s 
menos , aunque él n o se lo esperara . Pe ro ahí le d i m o s . C a r r i l l o 
creía que iba a sacar el d o b l e de v o t o s que n o s o t r o s , y a n d u v o des­
pués buscando exp l i cac iones de t o d o t i p o . 

Estos dos persona jes - C a r r i l l o y S u á r e z - s imbo l izan los dos v e c t o ­
res emanantes de una España desgarrada y d iv id ida en dos , e insis­
t o , c o n independenc ia de su re levancia desde el p u n t o de v ista de 
la d e m o c r a c i a rep resen ta t i va y de los resu l tados e lec to ra les . A los 
dos les c o s t ó el pues to , p o r q u e n o f u e r o n en tend idos ni acepta­
dos. U n o p r o c e d í a del r ég imen , que e ra i r r e f o r m a b l e , y o t r o p e r t e ­
necía al c o m u n i s m o , que e ra todav ía más i r r e f o r m a b l e , y ambos se 
h i c i e ron re fo rm is tas . Los dos lo pagaron a manos de los suyos, n o 
de los o t r o s , c o m o se suele dec i r de una mane ra bastantes s impl is ­
ta . Para e n t e n d e r la t r ans i c i ón d e b e m o s t o m a r en cons ide rac ión 
t a m b i é n es tos fac to res . 

¿Era Suárez un h o m b r e de cen t ro? La apelac ión al c e n t r o se ha 
c o n v e r t i d o en una b r o m a . El c e n t r o , q u e r i d o Tusse l l , es un p u n t o 
en el espacio. T o d o lo demás queda a la de recha o a la i zqu ie rda . Si 
el c e n t r o se hace m u y a m p l i o , en tonces desaparece el r e s t o . Pues 
b ien , Suárez e ra un h o m b r e de ta lan te m o d e r a d o , y C a r r i l l o - q u e 
venía de d o n d e venía, y venía de l e j o s - le h izo una o f e r t a de r e c o n ­
c i l iac ión. 

Por c i e r t o , p e r m í t a n m e un apun te que t a m b i é n ayuda a c o m p r e n ­
d e r la t r ans i c i ón . A mí m e daría más r u b o r que a C a r r i l l o hablar del 
Rey ta l y c o m o lo está hac iendo é l . ¿ C ó m o v o y a hacer una defensa 
de la M o n a r q u í a m a y o r que la que ha l levado a cabo é l , que l l amó al 
Rey desde París «Juan C a r l o s el breve»? A n t e s de l legar a España 
c o n la peluca, C a r r i l l o creía que iba a e n t r a r p o r Barajas en un 
av ión y c o n una a l f o m b r a ro ja . Pe ro e n t r ó p o r la f r o n t e r a y c o n pe­
luca. A lo m e j o r la imagen de Santiago C a r r i l l o c o n peluca c o n s t i t u ­
ye el s í m b o l o del c o m i e n z o de la t r ans i c i ón . La peluca de la best ia 
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ro ja del f r anqu i smo , y cuándo se la ponía o qu i taba t i ene mucha i m ­
po r tanc ia , y D o n Manue l Fraga sabe que lo que d igo es v e r d a d . 

Santiago t i e n d e la m a n o y o f r e c e la reconc i l i ac ión y el pac to , y 
A d o l f o Suárez t o m a la m a n o y o f r ece la r e f o r m a pactada. C o n e l lo 
e n t r a m o s en una fase de r e f o r m a cons t i t uc iona l , imprev is ib le cuan­
d o se a p r o b ó la ley de R e f o r m a Polí t ica. A h o r a , a t o r o pasado, t o ­
dos dec imos que lo t en íamos t o d o ca lcu lado y p rev i s to . Pe ro , 
c o m o ha d i cho N ico lás R e d o n d o , había m u c h o de imp rov i sac i ón . 
El ún i co que tenía un p r o y e c t o para el camb io , aunque equ i vocado , 
e ra Fraga; lo tenía p r e p a r a d o desde Lond res . Lo de equ i vocado lo 
d igo y o . El va a dec i r que e ra t an ace r t ado que él ha seguido g o b e r ­
nando y y o es toy jub i l ado . 

A l h i lo de las palabras de Santiago C a r r i l l o s o b r e el m o m e n t o ac­
tua l y de m i b r o m a s o b r e la segunda t r ans i c i ón que algunos a f i rman 
que es tamos v i v iendo , les q u i e r o señalar cuál fue el e l e m e n t o esen­
cial del pac to que l l amamos de consenso. V u e l v o a subrayar que 
Santiago y A d o l f o , f u n d a m e n t a l m e n t e , pagaron c a r o el pac to , y que 
lo pagaron a manos de los que cons ide raban que «habían t r a i c i ona ­
d o a aque l lo a lo que debían haber se rv i do» . Lo d igo e n t r e c o m i l l a ­
d o para que se en t ienda b ien a qu iénes m e r e f i e r o . O t r o s que é ra ­
m o s r e f o r m a d o r e s de p o r n o s o t r o s t en íamos m e n o s pegas para 
t r ans i t a r p o r las vías del r e f o r m i s m o . 

H i c i m o s , p o r t a n t o , un pac to de consenso . ¿Todo el m u n d o estaba 
c o n el consenso? N o . A l g u n o s rechazaban de mane ra más o m e n o s 
d u r a el pac to cons t i t uc i ona l , p e r o n o eran m u c h o s . Y o t r o s h ic ie­
r o n c o m o el s e ñ o r i t o t e r r a t e n i e n t e de m i t i e r r a , que cuando l legó 
la r e f o r m a agrar ia de la Repúbl ica, el h o m b r e , que ten ía mi les de 
hectáreas, d i jo : « Y o es toy a f a v o r de la r e f o r m a . C o n la t i e r r a que 
p o s e o y la que m e den en el r e p a r t o , v o y a i r magní f i camente». 
Pues b ien, a lgunos d iscut ían la C o n s t i t u c i ó n y los c o n t e n i d o s del 
T í t u l o VII I para v e r c u á n t o les c o r r e s p o n d í a c o m o compe tenc ias 
de los Esta tu tos o c o m o r e c o n o c i m i e n t o de la i den t idad , y después 
n o la vo taban . Venían a dec i r que « c o n lo que y o t e n g o y lo que m e 
t o q u e en el r e p a r t o , v o y a estar d i v i namen te» , sin t e n e r en cuen ta 
que los o t r o s , a lo m e j o r , t a m b i é n en t raban en el r e p a r t o . 

En suma, en esa segunda t r ans i c i ón que parece que se inicia aho ra , 
es p rec i so t e n e r en cuen ta la f rase de m i paisano el s e ñ o r i t o . N o 
vaya a ser que haya gen te que diga: « c o n lo que t e n g o y lo que m e 
t o q u e en el nuevo repa r to . . . » . N o vaya a ser que desagreguemos el 
Estado d e m o c r á t i c o que p o r p r i m e r a vez en España t i e n e un funda­
m e n t o d i s t i n to . En e fec to , p o r p r i m e r a vez h e m o s r e c o n o c i d o que 
España es una rea l idad p lura l de ident idades. L o h e m o s r e c o n o c i ­
d o , p e r o n o qu ie re dec i r que lo acep temos . La acep tac ión r e q u i e r e 
un p r o c e s o h i s t ó r i c o m u c h o más largo. C o n t o d o , r e c o n o c e r la 
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p lura l idad de ident idades en el pac to c o n s t i t u y e n t e de la nueva 
España, f r e n t e al abso lu t i smo h i s t ó r i c o h o m o g e n e i z a d o r y exc lu -
yen te - f u e r a unas veces i l us t rado y o t ras veces con poqu i t a i lus t ra­
c i ó n - , rep resen ta , a m i ju i c io , el camb io h i s t ó r i c o más i m p o r t a n t e . 
Por eso, la p r i m e r a t r ans i c i ón , v ista desde esta p re tend ida segunda 
t rans i c i ón , parece un sueño , aunque para los que se res is t i e ron a la 
p r i m e r a , ésta fuera más bien una pesadil la. 

Y, j u n t o al r e c o n o c i m i e n t o de las ident idades, es i m p o r t a n t e el re ­
c o n o c i m i e n t o y la acep tac ión de la p lura l idad de las creencias. Ya 
n o v i v imos en la España de la h o m o g e n e i d a d , la de fuera m o r o s y 
fuera judíos: t o d o s ca tó l i cos y, si es pos ib le , apos tó l i cos y r o m a ­
nos; y nada de o t ras lenguas: el caste l lano y p u n t o . 

El r e c o n o c i m i e n t o de la b iod ive rs idad cultural de España ha s ido la 
gran conqu is ta del consenso ; conqu is ta , p o r lo demás, f rági l , p o r ­
que r e c o n o c e r es d i s t i n to de conocer y asumir esa b iod ivers idad 
c o m o un p a t r i m o n i o que se c o m p a r t e e n t r e t o d o s . 

Es c o r t o y frági l todav ía el sueño de la t rans i c ión d e m o c r á t i c a 
c o m o para n o t o m a r s e en se r io - a u n q u e y o lo diga con un t o n o 
a n d a l u z - que es to de las segundas t rans ic iones , a lo m e j o r , n o van 
cam ino de Bruselas, s ino de T i r ana o de Sarajevo. Y o n o q u i e r o 
d ramat iza r , p o r favor , só lo q u i e r o que la gen te c o m p r e n d a que el 
Estado d e m o c r á t i c o que pus imos en marcha hace ve in te años es la 
garant ía de la p lura l idad de ident idades. C u a n d o hago una b r o m a 
c o n el s e ñ o r i t o de mi t i e r r a , q u i e r o l lamar la a tenc ión s o b r e cual ­
qu ie r i n t e r p r e t a c i ó n exc l uyen te de la i den t idad , sea qu ien sea 
qu ien la haga. A lgu ien def ine lo vasco, y t o d o lo que n o e n t r a d e n ­
t r o de esa de f in ic ión n o se cons ide ra vasco. Esta ac t i t ud exc luyen te 
es del icadís ima, y cons t i t uye la r e p r o d u c c i ó n h is tó r i ca de un m o -
n o l i t i s m o que hemos supe rado en España med ian te el r e c o n o c i ­
m i e n t o de la d ivers idad . 

En def in i t iva, la esencia de la España d e m o c r á t i c a radica en la acep­
tac ión de la p lura l idad n o só lo de ideas, de concepc iones rel igiosas 
o de vida, s ino t a m b i é n de la p lura l idad identitaria. 

Y t e r m i n o d i c i endo que lo que sucede ahora , q u e r i d o Santiago, es 
una gran o p o r t u n i d a d para la paz y para la desapar ic ión del t e r r o ­
r i s m o , y t a m b i é n un r iesgo a c o r d e con la d imens ión de esa gran 
o p o r t u n i d a d si el p r e c i o a pagar es po l í t i co . En este caso, se estará 
leg i t imando polít icamente la v io lenc ia pasada, p resen te y f u tu ra . 

Estas y o t ras cosas he a p r e n d i d o en mi gozosa, que no d o l o r o s a , 
exper ienc ia de m u c h o s años de v ida pol í t ica, gozosa s o b r e t o d o en 
este m o m e n t o de jub i lac ión o júb i lo . 





Manuel Fraga 

Pres iden te de la X u n t a de Gal ic ia 

El Sr. Presidente de la República de Portugal acaba de reco rda rnos 
que la coincidencia de nuestras t ransic iones, la ent rada c o m ú n en Eu­
ropa y o t r o s factores, en t r e ellos la acción bri l lantísima de él m i smo o 
de su antecesor el D r . Má r i o Soares, han pe rm i t i do que, sin comp le ­
jos, c o m o di jo en frase exacta, haya una cooperac ión en t re Portugal y 
España c o m o nunca había existido, lo que es una realidad trascendental. 

Me c o r r e s p o n d e in te rven i r en este f o r o c o m o par t ic ipante que fui 
en la t rans ic ión española, p o r lo que n o me re fe r i r é a la por tuguesa; 
o t r o s lo harán. Sin embargo , exp reso mi conv icc ión de que t u v o más 
di f icul tades que la española, ya que, además de cambiar un sistema 
po l í t i co que había estado v igente du ran te varias décadas, t u v o que 
asumir las consecuencias de la pérd ida de las colonias u l t ramar inas y 
la i n c o r p o r a c i ó n a la m e t r ó p o l i de casi un m i l l ón de por tugueses. 

En lo que se re f i e re a la t r ans i c i ón española, c o m e n z a r é p o r señalar 
que en aquel m o m e n t o había dos c o r r i e n t e s con t rapues tas , una in -
mov i l i s ta y o t r a r u p t u r i s t a que , a f o r t u n a d a m e n t e para el país, e ran 
m ino r i t a r i as . A n t e ellas, los responsables de una e v o l u c i ó n pacífica 
t u v i m o s q u e p r o c e d e r c o n ac tuac iones a veces improv isadas , 
c o m o la h i s to r i a d e m u e s t r a que se o p e r ó s i empre en tales casos. 
Para i l us t ra r este c o m p o r t a m i e n t o , re la ta ré una anécdo ta que m e 
parece o p o r t u n a a ta l e fec to : en Ing la ter ra , la a p r o b a c i ó n de una de 
las leyes más i m p o r t a n t e s - p o r q u e allí se h izo p o r leyes y p o r cos ­
t u m b r e s la larga r e f o r m a c o n s t i t u c i o n a l - fue la de la ley de Habeas 
C o r p u s que , ap robada var ias veces p o r la C á m a r a de los C o m u n e s , 
no lo era en la de los Lo res . Esto se r e p i t i ó var ias veces hasta que 
u n o de los contadores, en la ú l t ima de dichas Cámaras , se d io cuen ­
ta de que n o había demasiados lo res en la sesión y de que , además. 
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estaban a d o r m i l a d o s , c i rcuns tanc ia que le p e r m i t i ó falsear el resu l ­
t a d o de la v o t a c i ó n , sin que nadie se d ie ra cuenta . As í se a p r o b ó la 
re fe r ida ley, lo que en sí m i s m o era i m p o r t a n t e . 

La s i tuación in ternac ional del m o m e n t o , incluida la en tonces rec ien­
t e exper ienc ia por tuguesa der ivada de la Revolución de ios claveles, fa­
v o r e c i ó el p roceso de la t rans ic ión española. C o n c u r r í a en tal sent i ­
d o que España había resue l to ya, a n t e r i o r m e n t e , el p r o b l e m a de la 
desco lon izac ión de sus úl t imas posesiones en Á f r i ca . Es innegable 
que, al no haber intereses in te r fe ren tes en la pol í t ica e x t e r i o r , s i rv ió 
c o m o un e l e m e n t o de estabi l idad. Por o t r o lado, es jus to r e c o n o ­
ce r l o , en los años p recedentes había t e n i d o lugar un i m p o r t a n t e de­
sa r ro l l o e c o n ó m i c o y social , sob re t o d o inc idente en las clases m e ­
dias que, c o n algunos defec tos , conf iguraba un panorama bien d is t in ­
t o al que p rop i c i ó los sucesos del año 1931, d o n d e una mayor ía de 
los españoles, i n fo r tunadamen te , n o tenían nada que perder . C a m ­
bios sociales de base en la j uven tud , en los de rechos sindicales, en 
los de rechos soc io labora les de las mujeres , etc., c o n c u r r i e r o n a 
aquel cl ima de seren idad, y, en el m i s m o sen t ido , amparándo lo t o d o , 
ac tuó un fac to r especial de estabi l ización y de m o d e r a c i ó n que fue la 
C o r o n a , c o m o , con tan ta valentía, se lo o í r e c o n o c e r c i e r t o día c r í t i ­
co de un mes de f e b r e r o a D. Santiago Ca r r i l l o . 

A q u í se ha d icho , p o r a lguno de los o r a d o r e s que me an teced ió , que 
exist ía un convenc im ien to general del pueb lo español de que, des­
pués de más de siglo y m e d i o de guerras civiles y o t ras c on f r on tac i o ­
nes, era ya el m o m e n t o de in ten ta r ar reg lar las cosas de la f o r m a 
más suave que fuera posib le. Esa ac t i tud básica faci l i tó que los m o d e ­
rados de d e n t r o y de fuera del s istema p redom ina ran f ina lmente so­
b re los ex t remis tas . Esa fue una de las claves fundamenta les de la 
t rans ic ión , rat i f icada, p o s t e r i o r m e n t e , en la c i rcunstancia de que 
España no t iene hoy un pa r t i do de e x t r e m a derecha no d e m o c r á t i c o 
d igno de cons iderac ión ni g rupos de p res ión que, hab iendo sido ha­
bituales en épocas pasadas, puedan, en un m o m e n t o d e t e r m i n a d o , 
p lantear posic iones semejantes a las que todavía, p o r e jemp lo , apa­
rec ie ron rec i en temen te en la Repúbl ica del Paraguay. T a m p o c o hay, 
en mi op in i ón , una izqu ierda que, con peso, sea revo luc ionar ia , p o r 
m u c h o que lo sean sus bases reiv indicat ivas. 

T o d o el lo p e r m i t i ó que se h ic iera un pac to cons t i t uc iona l que es t i ­
m o ha s ido m u y se r io y f e c u n d o en su c o n j u n t o , p o r lo que m e r e c e 
que se le t r a t e c o n más p rudenc ia y r e s p e t o de c o m o se adv ie r te 
en algunas re ferenc ias actuales al m i s m o . R e c o r d a r é que se h ic ie­
r o n ya algunas r e f o r m a s a la C o n s t i t u c i ó n , de las que re fe r i r é , p o r 
e j emp lo , la m isma que y o p r o p u s e para que el Senado sea la C á m a ­
ra de rep resen tac ión t e r r i t o r i a l , y alguna o t r a - c o n s e c u e n c i a de 
acue rdos e u r o p e o s - para dar v o t o en las e lecc iones locales a los 
c iudadanos de o t r o s países c o m u n i t a r i o s res identes en España. 
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En mi o p i n i ó n , los t r e s grandes temas que en aquel m o m e n t o f o r ­
m a r o n el pac to cons t i t uc iona l español f u e r o n los s iguientes: la f o r ­
ma del Estado, la cues t i ón social y la d i s t r i buc ión t e r r i t o r i a l del 
país. A e l lo v o y a ded ica r algunos c o m e n t a r i o s . 

La larga d iscus ión de una f o r m a l lamada de g o b i e r n o , que y o c r e o 
que debe l lamarse de Estado, m o n a r q u í a o repúb l ica - e n nues t r o 
caso, m o n a r q u í a - , ha q u e d a d o resue l ta c la ramen te en España p o r 
la aceptac ión de una soc iedad civil ab ie r ta , sin g r u p o s que pud ie ran 
invocar pos ic iones d o m i n a n t e s . En este sen t ido , e s t i m o que el que 
un g r u p o diga: « los que p iensen c o m o y o deben e n t e n d e r las cosas 
de esta manera» , n o es sal ir de esa rea l idad. O t r a cosa es que des­
de un g r u p o m i l i t a r o ec les iást ico se diga: «hay que hacer es to» . La 
ú l t ima posib i l idad p ienso que ha q u e d a d o exc lu ida en la España ac­
tua l , d o n d e , p o r el c o n t r a r i o , el c o n j u n t o de las d ispos ic iones de 
organ izac ión de los p o d e r e s del Estado, la mu l t ip l i cac ión de las ga­
rantías de los de rechos cív icos, el es tab lec im ien to de un s is tema 
per fec t ib le p e r o de p lena independenc ia del p o d e r jud ic ia l , etc. , 
son hechos i r revers ib les y aceptados p o r t o d o s . 

En lo que conc ie rne a lo que nues t ros abuelos l lamaban la cuestión 
social, es deci r , el s istema de relaciones ex is tentes en t re las clases 
sociales, p ienso que lo que se hizo fue aceptar un sistema de e c o n o ­
mía m ix ta parec ido a lo que, en su t i e m p o , se l lamó el Pacto de W e i -
mar. Efect ivamente, España ha c o n o c i d o muchos m o m e n t o s en los 
cuales se l legó a la v io lenc ia d e n t r o de la empresa: se quemaban las 
fábricas, p o r e jemp lo la Monop la ta , de Barcelona, cuando se en ten ­
día p o r algunos que iban a supr im i rse puestos de t raba jo . En los años 
t r e i n ta se mataba p o r cuest iones relacionadas con el m u n d o laboral . 
T e n g o la sensación de que el s istema de economía mix ta , que ha de­
m o s t r a d o p o d e r ser apl icado p o r gob ie rnos soc ia ldemócratas c o m o 
el que duran te tan tos años pres id ió D. Felipe González e incluso 
o t r o s de o t r a o r i en tac ión , es capaz de concer ta rse sobre el sistema 
de pensiones y sob re los salarios. A h o r a m i s m o hay una concer ta -
c ión sob re el emp leo y, c o m o es natura l , los sindicatos cont inúan 
s iendo re iv indicat ivos, aunque me parece que en la actual idad n ingu­
no aceptaría ser def in ido c o m o sindicato revolucionario. 

N o p o d e m o s dec i r , desgrac iadamente , que haya o c u r r i d o lo mis­
m o c o n el t e r c e r o de los p r o b l e m a s , el de la distribución terri torial 
del país, con razón c o n s i d e r a d o c o m o un asunto m u y i m p o r t a n t e . 
A este respec to , m e p e r m i t o r e c o r d a r que y o m i s m o escr ibí hace 
años un l i b ro s o b r e la cr is is del Estado, que c o b r a con ta l m o t i v o 
par t i cu la r actua l idad. Pe ro n o se t r a t a de algo genu inamen te espa­
ñ o l , c o m o d e m u e s t r a el hecho de que una de las p r ime ras cues t io ­
nes de g o b i e r n o del Sr. Blair fue la l lamada devolution, en re lac ión 
con Escocia o con Gales. O t r o t a n t o sucede c i tando sucesos de 
o t ras la t i tudes, lo que en este m o m e n t o rep resen ta para Canadá el 
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asunto de Q u e b e c o lo que han supues to ya p rob lemas análogos 
en la Europa o r i e n t a l . 

En op in ión de quien les habla, los acuerdos t omados al respecto en el 
T í tu lo Prel iminar y, luego, en el T í tu lo relat ivo a las Au tonomías y en 
las Disposic iones Finales, Transi tor ias, etc., que no fue ron acuerdos 
fáciles, se asumieron c o m o un c o m p r o m i s o vál ido, que está resumido 
fundamenta lmente en el ar t ículo 2.°, donde se indica con t o d a claridad 
y de manera precisa que España es una nación, patr ia única e indes­
t ruc t ib le de t o d o s los españoles, en cuya sociedad y pueblo reside la 
soberanía; p e r o que eso es compat ib le con la au tonomía de las nacio­
nalidades y regiones, lo que luego se desarrol la en art ículos sobre el 
id ioma y, natura lmente, sobre mater ia de adminis t rac ión. Es un c o m ­
p rom iso de e n o r m e transcendencia que, pasados veinte años de su 
asunción, ha dado lugar, sin duda de ninguna clase, a un desarro l lo au­
t o n ó m i c o que a nivel e u r o p e o só lo está superado p o r el federalismo 
alemán - l o que he sostenido re i te radamente y p o r el lo he sido ob je to 
de numerosas opin iones contrar ias, incapaces de demos t ra r que tal 
af i rmación sea fa lsa- Así, en el caso del País Vasco, sumando el Esta­
t u t o de Gern i ka y los derechos tradicionales de sus t e r r i t o r i o s h is tó­
r icos - q u e son t res y n o cuat ro , po rque Navar ra t iene una idea muy 
dist inta de su prop ia s i t uac ión - se ha logrado establecer la mayo r ca­
pacidad a u t ó n o m a conseguida p o r una región europea. 

Por lo que hace al con jun to de las regiones españolas y más allá de la 
frase despectiva, que no acepto ni c o m p a r t o , del l lamado café para to­
dos, es t imo que ha sido rea lmente posi t ivo establecer en España el 
Estado de las Au tonomías , lo que no hago extensivo a o t r o s países, ya 
que cada uno de ellos posee peculiaridades derivadas de su geografía, 
histor ia, naturaleza sociocul tura l , etc. Tal juicio posi t ivo lo es p o r en ­
cima de las anécdotas, de los pequeños e r ro res , de las cosas que haya 
que modi f icar , po rque , eso sí, existen cláusulas para la revis ión de la 
Cons t i t uc ión , adv i r t iendo que cualquier revisión que se pre tenda es 
peligrosa si se impulsa pensando, c o m o dice una acertada y o p o r t u n a 
frase: «en t re lo que tengo y lo que me van a dar...». 

Señalaré, f ina lmente, que hoy no se puede dejar de asumir que hay, 
efect ivamente, algo parec ido a una segunda transición; concep to que, 
aunque ut i l izado desde diversos enfoques, indica esencialmente que 
hoy se par te de muchas cosas que hemos consol idado en el t ranscur­
so de los ú l t imos veinte años, y que vale la pena conservar. En este 
m o m e n t o , cara a las important ís imas elecciones vascas, hay quien ha 
quer ido mezclar unos problemas, que son necesarios, de acción polí­
t ica decidida: que a los que t i ren las armas hay que recib i r los en la ac­
c ión polít ica con los brazos abier tos. Pero si hay una palabra que en 
este m o m e n t o no hay que olv idar en España es prudencia, prudencia y 
prudencia, po rque t enemos algo bueno que no debemos est ropear . 

Muchas gracias. 



jordi Pujol 

Pres iden te de la Gene ra l i t a t de Cata lunya 

Sr. Pres iden te de la Repúbl ica, señoras y señores . A h o r a d u d o un 
p o c o si he de c u m p l i r c o n lo que se m e p id ió en p r i nc i p i o , que es 
hacer de t e s t i m o n i o , o t e n g o que e n t r a r en algunas d iscus iones y 
po lémicas que ú l t i m a m e n t e se han ins inuado. Luego p r o c u r a r é de ­
c i r algo, p o r q u e algunas m e afectan, p e r o , en p r i nc i p i o , v o y a ceñ i r ­
m e a hacer de t e s t i m o n i o , para dec i r que la t r ans i c i ón - d e todas 
f o r m a s , n o p u e d o añadi r m u c h o después de lo que se ha d i c h o - fue 
un e je rc i c io de equ i l i b r i o , de d iá logo y, en genera l , de m o d e r a c i ó n ; 
y que h u b o gen te que se ded i có a aco ta r los campos , que nos d e d i ­
camos a a c o t a r los campos , a dec i r : «más allá de estos l ími tes eso 
iría mal» . 

Por e j e m p l o , c r e o que es i m p o r t a n t e dec i r que las C o r t e s f ranqu is ­
tas v o t a r o n la Ley de R e f o r m a . Es pos ib le que lo h ic ie ran , c o m o 
d ice Felipe Gonzá lez , sin darse cuenta , p e r o n o c r e o que t o d o s 
fueran tan o b t u s o s para que n o adv i r t i e ran que aque l lo , p o c o o 
m u c h o , signif icaba dec i r nuestro t iempo se acabó. O sea, que h u b o 
algunos, y m e cons tan algunos de e l los, que e v i d e n t e m e n t e lo h i ­
c i e r o n así, pese a que no es habi tual que la gen te v o t e su p r o p i o ha-
rakiri. Fue un h e c h o pos i t i vo y fue un i n s t r u m e n t o i m p o r t a n t e en 
manos de Suárez. 

Les v o y a c o n t a r una anécdo ta , aunque es to me haga p e r d e r un par 
de m i n u t o s - v o y m u y j u s t o de t i e m p o - , p o r q u e es in te resan te . Se 
c r e ó la C o m i s i ó n de los N u e v e para negoc iar c o n el G o b i e r n o , c o n 
el Pres iden te del G o b i e r n o , con Suárez, c ó m o había que hacer f u n ­
c ionar t o d a la t r ans i c i ón , la legal ización de los pa r t i dos , la Ley Elec­
t o r a l , etc. La f o r m á b a m o s Felipe Gonzá lez , Fernández O r d ó ñ e z y 
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T i e r n o Galván, p o r el s e c t o r social ista; Cañel las, p o r la D e m o c r a ­
cia Cr is t iana ; Sat rústegui , p o r los l iberales; un r ep resen tan te del 
Par t ido C o m u n i s t a - n o eras t ú , p o r q u é t ú ibas con peluca e n t o n ­
c e s - , que e ra S imón Sánchez M o n t e r o - e s t a c o m i s i ó n se c r e ó , p o r 
c i e r t o , en el despacho de M o r o d o - ; y luego, había t r e s r e p r e s e n ­
tan tes de las nacional idades h is tór icas, que eran Jáuregui , p o r Eus-
kadi ; Paz A n d r a d e , p o r Gal ic ia; y un s e r v i d o r de Uds. , p o r Ca ta l u ­
ña. U n día es tábamos reun idos y, de repen te , nos d i j e ro n que había 
hab ido un asesinato, p r o b a b l e m e n t e u n o de aquel los asesinatos 
que antes ha exp l i cado R e d o n d o , p o r q u e h u b o un m o v i m i e n t o s in­
dical y c iudadano en genera l que t a m b i é n ayudó m u c h o en la t r a n ­
s ic ión , p e r o fue d o l o r o s o y t u v o sus víc t imas. P r i m e r o h u b o un 
m o m e n t o de e s t u p o r , p o r q u e alguien podía pensar esto es culpa del 
Gobierno, y al r e p r e s e n t a n t e del G o b i e r n o , que era Suárez, lo ten ía­
mos allí. 

Pero fue Suárez, con n u e s t r o asen t im ien to , qu ien d i jo : «Es to es un 
d rama , eso es una gran desgracia, eso es muy pe l ig roso , p e r o , an te 
e l lo - a q u í hay algunos tes t igos de h e c h o - , v o s o t r o s , los nueve r e ­
p resen tan tes de la o p o s i c i ó n y y o . Pres idente del G o b i e r n o , os 
p r o p o n g o que hagamos un c o m u n i c a d o c o n j u n t o » . Se h izo el c o ­
mun icado c o n j u n t o , y aque l lo , en aquel m o m e n t o , t u v o mucha i m ­
por tanc ia . 

Po rque la o p o s i c i ó n - l o que t ú decías C a r r i l l o - , ¿quiénes éramos? 
Eramos el f u t u r o , i ndudab lemen te , p e r o é r a m o s débi les. T ú lo de ­
cías, y es v e r d a d ; Franco se m u r i ó en la cama, es to está c la ro . Era­
m o s débi les, é r a m o s el f u t u r o , la gente lo sabía, p e r o la gen te n o 
sabía quiénes é r a m o s exac tamen te , qué apo r t ábamos ; p o r t a n t o , 
ten íamos f u t u r o p e r o una gran deb i l idad. Y Suárez, ¿quién era? 
Bueno , era el Jefe del G o b i e r n o , e ra un con t inu is ta , aparecía c o m o 
un con t inu is ta , y ésa fue su deb i l idad ; p e r o tenía la clave, tenía la l la­
ve , p o r q u e e ra el Jefe del G o b i e r n o . Entonces, estos dos mensajes, 
la condena del hecho y dec i r que n o nos iban a de tene r , que n o nos 
iban a f r ena r c o n a ten tados de este t i p o , los t r a n s m i t i m o s c o n j u n ­
t a m e n t e . M e parece que ésta es una anécdo ta m u y signif icat iva del 
espí r i tu que nos mov ía , que subraya el aspec to del d iá logo, y, en 
h o n o r a Suárez hay que dec i r l o , su especial agi l idad men ta l en aquel 
m o m e n t o . 

O t r o e j emp lo , o sea, o t r a anécdo ta . Lo d igo s iempre y q u i e r o r e ­
p e t i r l o : jugaba un papel m u y i m p o r t a n t e la m o d e r a c i ó n comun is ta . 
El Par t ido C o m u n i s t a tenía además au to r i dad m o r a l para ser m o ­
d e r a d o . P o r q u e , aunque es c i e r t o , c o m o ha d i cho M o n r e a l y c o m o 
t a m b i é n se pod r í a dec i r de Cata luña, la opos i c i ón era cons i s ten te e 
i m p o r t a n t e ; capaz de mov i l i za r mi l lares y mi l lares de personas, que 
ten íamos gen te en la cárce l , e tc . D e todas f o r m a s , en el c o n j u n t o 
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del Estado, i ndudab lemen te , la g ran a p o r t a c i ó n de res is tenc ia al r é ­
g imen la había h e c h o el Pa r t i do C o m u n i s t a ; además, aparecía así 
e n t r e la o p i n i ó n públ ica y, p o r lo t a n t o , tenía a u t o r i d a d m o r a l , p o r 
así dec i r l o , para ser m o d e r a d o . Y o s i empre c u e n t o que el día que 
C a r r i l l o d i j o - n o sé si es r i g u r o s a m e n t e h i s t ó r i co , p e r o si non e 
vero e ben t r o v a t o - en un m i t i n en Val lecas, f e u d o comun i s ta , « o i ­
gan, hoy n o se p o n e la bandera repub l i cana», el vue l co que se d i o al 
p r o c e s o fue i m p o r t a n t í s i m o , e h i c i e r o n caso a C a r r i l l o . 

C a r r i l l o , además de comun is tas , lo que teníais v o s o t r o s en vues­
t ras personas - u n p o c o t a m b i é n lo que pasó en Cata luña c o n T a -
r r a d e l l a s - es que erais mayo res , es dec i r , teníais una c i e r t a edad, y, 
p o r lo t a n t o , sabíais lo que había pasado, y habíais v i v i do lo que ha­
bía pasado, y sabíais lo que podía pasar, cosa que m u c h o s de los 
que hacían po l í t i ca en aquel m o m e n t o - a l g u n o s eran p o c o más que 
m o z a l b e t e s - n o sabían o no ca l ibraban. Súarez, en un ges to que 
t a m b i é n t u v o en su m o m e n t o un gran va lor , v a l o r po l í t i co y va lo r 
m o r a l , legal izó el Pa r t i do C o m u n i s t a , pese a que había mucha gen te 
de la que admi t ía que tenía que v e n i r el camb io , que decía: «Sí 
acep tamos e s t o y lo o t r o , y lo o t r o , y lo o t r o , p e r o n o la legaliza­
c ión del Pa r t i do C o m u n i s t a » . Y un buen día, a p r o v e c h a n d o que e ra 
Sábado Santo , que n o había nadie en M a d r i d y que t o d o el m u n d o 
se había d i spersado , Suárez h izo quedarse a su m i n i s t r o de In te ­
r i o r , que e ra M a r t í n Vil la...: «Esta n o c h e legal izamos el Pa r t i do C o ­
mun is ta» ; y lo legal izaron. 

Y o c r e o que en la de recha t a m b i é n h u b o gen te que puso l ími tes, 
que a c o t ó . Y es to q u i e r o persona l i za r lo en la pe rsona de Fraga, 
p o r q u e , aunque la idea que Fraga se había hecho de lo que podía 
ser la t r ans i c i ón n o e ra v iable, ponía de mani f ies to una perspicacia 
y una p e r c e p c i ó n c lara de que las cosa tenían que cambiar . Se h izo 
un es fuerzo en este sen t i do , que luego p e r m i t i ó que d e t e r m i n a d o s 
sec to res quedaran neu t ra l i zados o exc lu idos . T a m b i é n aquí h u b o 
un a c o t a m i e n t o . El Pa r t i do C o m u n i s t a rea l izó el a c o t a m i e n t o p o r 
la i zqu ierda, y, desde o t r o p u n t o de vista, d igamos, de la repúb l i ca a 
la mona rqu ía ; p e r o t a m b i é n h u b o o t r o a c o t a m i e n t o p o r la d e r e ­
cha. T o d o eso p ienso que vale la pena subrayar lo y r e c o r d a r l o , i n ­
c luso c o n r e c o n o c i m i e n t o . 

Ya n o se p o r qué luego estos señores f u e r o n cast igados. M e r e ­
cue rda un caso de la m i to log ía gr iega, el de P r o m e t e o , que , c o m o 
Uds . saben, p o r ayudar a la gen te dándo les el fuego, fue cast igado 
p o r los d ioses. Lo c i e r t o es que algunos de aquel los persona jes fue ­
r o n cast igados. Inc luso Fraga t u v o su larga t ravesía del des i e r t o . La 
v e r d a d es que h i c i e r o n un serv ic io i m p o r t a n t e al país. H u b o más 
c o n t r i b u c i o n e s : el Rey - y a se ha d i c h o - , la Iglesia, los s ind icatos, 
e t cé te ra . 
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Pe rm í tanme que diga dos palabras s o b r e Cata luña. Espero que t o ­
davía, Sr. Pres idente , tenga t i e m p o para e l lo , p o r q u e , si n o d igo 
nada s o b r e el nac iona l i smo catalán, ¿qué van a pensar estos seño ­
res? H e hecho m i c o n t r i b u c i ó n a lo que se puede d e n o m i n a r el 
b ien c o m ú n c o n lo que acabo de dec i r , p e r o a h o r a p e r m í t a n m e 
que hable un m o m e n t o del nac iona l i smo catalán, que fue, t a m b i é n 
- y mucha gen te d ice que fue un e r r o r , p o r q u e t a m b i é n el m i t o y el 
des t i no de P r o m e t e o se c e b a r o n , en pa r te , en n o s o t r o s - , un e le­
m e n t o , un s e c t o r que a c o t ó el t e r r e n o . 

Era o p i n i ó n genera l en aquel m o m e n t o - y algunas de las personas 
que están en la sala, n o aquí en la mesa, p e r o sí en la sala, son t e s t i ­
gos de que e l los m i s m o s m e habían hab lado de esta cues t ión c o n 
especial i ns i s tenc ia - que si el nac iona l i smo catalán, en aquel m o ­
m e n t o que e ra espec ia lmente difíci l p o r una ser ie de c i rcunstanc ias 
h is tór icas que antes se han exp l i cado b ien , y p o r hechos actuales y 
m u y d ramá t i cos que se p roduc ían en algunas mani fes tac iones del 
nac iona l i smo vasco, se radical izaba, se c o r r í a un gran pe l ig ro . ¿Qué 
c o r r í a un gran pel igro?, s i m p l e m e n t e , la t rans ic ión . . . U n c o m u n i s t a 
m e d i jo : «Es que si n o s o t r o s segu imos c o n la repúb l ica , los tanques 
van a salir so los a la calle y los fusi les se van a d isparar so los ; de la 
m isma f o r m a - n o s decían, y a lo m e j o r f u i m o s demas iado c r é d u ­
l o s - los m ismos hechos pueden p r o d u c i r s e si el nac iona l i smo cata­
lán se radical iza». Esto no quer ía dec i r que e n t r a r a en la vía del 
t e r r o r i s m o , p o r q u e n o s o t r o s , q u i e r o dec i r la soc iedad catalana e n ­
t e ra , t odas las fuerzas pol í t icas, catalanas nacional istas y no nac io ­
nalistas, t odas las fuerzas pol í t icas, de derechas y de izqu ierdas, ya 
lo habíamos ahogado . 

A l g u n o s i n t e n t o s que h u b o de t e r r o r i s m o se a h o g a r o n . En p a r t e , 
p o r q u e los p l a n t e a r o n bas tan te ma l , a f o r t u n a d a m e n t e ; p e r o ade­
más, p o r q u e el r e c h a z o p o l í t i c o y socia l fue t o t a l , a b s o l u t o y, t a m ­
b ién , m u y c o n s c i e n t e . C u a n d o d igo rad ica l i zac ión q u i e r o dec i r , 
s i m p l e m e n t e , rad ica l i zac ión en el t e r r e n o de la ag i tac ión ; p r o b a ­
b l e m e n t e , en n u e s t r o caso, se h u b i e r a c o n s i d e r a d o una rad ica l i ­
zac ión el que n o h u b i é r a m o s v o t a d o la C o n s t i t u c i ó n . E n t i e n d o 
q u e p o r razones h i s tó r i cas n o se c o n s i d e r a r a así en el de l País 
Vasco . En t o d o caso, n o s o t r o s h i c imos un e j e r c i c i o de m o d e r a ­
c i ón que , r e p i t o , n o s i e m p r e se ha c o n s i d e r a d o que f ue ra rea l ­
m e n t e a c e r t a d o . Y o a s u m o esta c r í t i ca , si es que t i e n e que habe r ­
la, p o r q u e , en su m o m e n t o , p r o c u r é que d e t e r m i n a d o s s e c t o r e s 
de Ca ta luña que veían la C o n s t i t u c i ó n c o n g ran r e c e l o la v o t a r a n 
o , s i m p l e m e n t e , se abs tuv i e ran y, c o n e s t o , m a n t u v i e r a n una ac t i ­
t u d pasiva. 

Es c i e r t o que , a pesar de lo que les d igo , el balance t a m b i é n para 
Cata luña es pos i t i vo . 
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Y o s i empre d igo que desde 1714, año del f inal t r a u m á t i c o y además 
t o t a l , abso lu to , d e s o l a d o r de las l iber tades catalanas, Cata luña, 
pese a la insuf ic iencia de su actual Es ta tu to de A u t o n o m í a , nunca ha 
t e n i d o t a n t o du ran te t a n t o t i e m p o . Por e l lo , hago t a m b i é n un ba­
lance pos i t i vo , a pesar, r e p i t o , de estas reservas mías, y s o b r e 
t o d o , de pa r te de la o p i n i ó n públ ica catalana que he exp resado . 

El resu l tado de t o d o e s t o - y v u e l v o a h o r a a r e f e r i r m e al Estado en 
genera l , ai á m b i t o genera l e s p a ñ o l - fue un c i e r t o equ i l i b r i o , al cual 
n o h i c imos t o d o s el m i s m o t i p o de c o n t r i b u c i ó n ; a lgunos, y o c r e o 
que c o n t r i b u i m o s más que o t r o s , lo cual , quizás, p e r m i t i ó reso l ve r 
a lgunos o t r o s p r o b l e m a s más candentes y más difíci les. En c o n j u n ­
t o , c r e o que el r esu l t ado fue b u e n o . En rea l idad, no cabe duda, al 
cabo de ve in te años, de que el r esu l t ado ha s ido bueno . N o sola­
m e n t e p o r la C o n s t i t u c i ó n , que es tos días se cues t iona en algunos 
aspectos o , más e x a c t a m e n t e , se cues t ionan algunas de las lecturas 
que de ella se han h e c h o , s ino t a m b i é n , y s o b r e t o d o , p o r el resu l ­
t a d o pos i t i vo de la t r a n s f o r m a c i ó n i m p o r t a n t í s i m a que se ha p r o ­
d u c i d o . 

España d u r a n t e los ú l t imos ve in te años, p r o b a b l e m e n t e recog ien ­
d o p rocesos de f o n d o que venían de antes, ha sal ido de una deca­
dencia que, en rea l idad, du raba desde la segunda m i tad del siglo 
XVII. Qu izás Uds . pensarán que exage ro - e n rea l idad y o soy un his­
t o r i a d o r f r u s t r a d o y p o r eso m e gusta dec i r esas cosas - , p e r o c r e o 
que rea lmen te es to ha s ido así. Po r t a n t o , el resu l tado en este sen­
t i d o es pos i t i vo . A h o r a b ien, es to n o qu i ta que p o d a m o s dec i r 
- c r e o , y p e r d o n e n la i nmodes t i a , que t e n g o una especial au to r i dad 
m o r a l para dec i r l o , c o m o v o s o t r o s la tené is para dec i r según q u é -
que la C o n s t i t u c i ó n es ambigua en algunos p u n t o s , y que du ran te 
estos ve in te años se han dado en algunos aspectos , cuando ha c o n ­
v e n i d o , i n t e rp re tac i ones d is t in tas. Es ev iden te que el p r o b l e m a 
vasco no está t o t a l m e n t e r esue l t o , y que aho ra se abre una gran 
esperanza que c r e o que es una esperanza real que va a f ruc t i f i car , 
que va a cuajar. El p r o b l e m a catalán t a m p o c o , t a m p o c o está resue l ­
t o . Po r supues to , son dos cues t iones que van p o r caminos d is t in ­
t o s y hacen p lan teamien tos d is t in tos , que t i enen logros d is t in tos , 
que t i enen déf ic i t d i s t i n tos y que conv iene m u c h o que n o se in te r ­
f ie ran . Pero así, c o n t o d a la separac ión que Uds . qu ie ran de u n o y 
de o t r o , el t e m a vasco, e v i d e n t e m e n t e , está s o b r e la mesa y está 
canden te , eso es ev iden te ; y el t e m a catalán t a m b i é n lo está y se­
gu i rá es tándo lo hasta q u e n o se resuelva algún p r o b l e m a que en ­
t e n d e m o s que debe reso lve rse . 

A pesar de t o d o , r e p i t o , m i conc lus ión es pos i t iva , m u y pos i t iva in ­
c luso, y m u y esperanzada. Y o rogar ía a los españoles que no t e n ­
gan m i e d o . Si hace ve in te años, en una s i tuac ión m u c h o más dif íci l . 
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se cons igu ió lo que se cons igu ió , ¿por qué n o lo vamos a consegu i r 
aho ra que es tamos en cond i c i ones much í s imo mejores? El país t i e ­
ne una gran so l idez, lo cual p e r m i t e hablar de t o d o sin que tenga 
que pasar nada. Pienso - y ése es el ún i co p u n t o en el que v o y a p o ­
n e r m e un p o c o más se r io , Fel ipe G o n z á l e z - que n o se puede y n o 
se debe ut i l i zar el espanta jo de T i rana y de Sarajevo. C o m o nac io ­
nalista catalán y c o m o Pres iden te de la Genera l i t a t , t e n g o una gran 
a u t o r i d a d m o r a l - y p e r d o n e n la i n m o d e s t i a - C o m o po l í t i co cata­
lán y c o m o pe rsona que he c o n t r i b u i d o al d e s a r r o l l o genera l de 
t o d o el Estado y de t o d a España, t e n g o una gran a u t o r i d a d para de ­
c i r que no se puede y n o se debe - y p e r d o n a , F e l i p e - hablar de T i ­
rana y Sarajevo cuando se habla del nac iona l i smo vasco n i , p o r 
supues to , de n inguna manera , abso lu tamen te de n inguna, en el 
m o m e n t o en que el nac iona l i smo catalán y Cata luña hagan d e t e r ­
m inados p lan teamien tos . Sob re t o d o n o tengan m i e d o . El c a m b i o 
que ha hab ido es tan t r e m e n d o , tan pos i t i vo , n o so lamen te desde 
un p u n t o de v is ta ins t i tuc iona l , s ino t a m b i é n desde el de la rea l idad 
p r o f u n d a del país, de t o d a España, que es tamos en cond i c i ones de 
a f r o n t a r los r iesgos que pueda haber y los p rob lemas n o resue l tos , 
c o n una gran a l tu ra de mi ras , con una gran magnan imidad y, ade­
más, c o n una g ran segur idad en n o s o t r o s m i smos . 

Grac ias. 



Raúl Morodo 

Embajador de España en Por tuga l 

Señor Pres idente de la Repúbl ica, s e ñ o r Pres idente , señoras y se­
ño res , que r i dos amigos: 

H a hab ido ya muchas y buenas i n te rvenc iones y, na tu ra lmen te , d i ­
versas, c o m o c o r r e s p o n d e al un i ve rso po l í t i co español , p lura l y d i ­
fe renc iado . Por el t i e m p o y p o r la ind icac ión del Pres idente v o y a 
ser m u y b reve , a p u n t a n d o algunas re f lex iones s o b r e n u e s t r o o b j e ­
t o de d iscus ión y análisis. 

El t e m a de la t r ans i c i ón es ya un asun to que l levamos m u c h o t i e m ­
po c o m e n t a n d o en p r o f u n d i d a d , p e r o sigue t e n i e n d o actua l idad, n o 
só lo académica, y s o b r e t o d o , cu r ios idad fue ra de España. Seguir 
r e f l ex i onando s o b r e la t r ans i c i ón , en c i e r t o m o d o , es t a m b i é n r e ­
cupe ra r o hacer p resen te la m e m o r i a h is tó r i ca ; s i rve para c lar i f icar 
el pasado y s i rve, t a m b i é n , para el f u t u r o . 

Mis colegas de mesa, al margen de este t e m a cen t ra l , la t r ans i c i ón , 
se han r e f e r i d o al p r o b l e m a vasco en la c o y u n t u r a actual . Y y o t a m ­
bién v o y a p r o n u n c i a r m e . D e s d e luego, la v io lenc ia en el País Vasco 
es u n o de los grandes p r o b l e m a s que ex is ten en la real idad d e m o ­
crá t ica española, surge antes de la t r ans i c i ón y es un p r o b l e m a t o ­
davía n o resue l t o . El anunc io de la t r egua lanzado p o r E T A en es tos 
días es un d a t o m u y esperanzador , y con f ío , espe ro y deseo que 
esta vía avance y se conso l i de . Sus t i tu i r las armas p o r las palabras 
es ya un gran é x i t o : n o t e m a m o s a las palabras, inc luso aquellas que 
sean radicales; t e m a m o s a las pisto las. El c a m i n o n o será ni fácil ni 
ráp ido , p e r o es el buen cam ino para alcanzar la paz y una c o n v i v e n ­
cia d e m o c r á t i c a . 
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R e t o m a n d o n u e s t r o deba te , la t r ans i c ión española fue una t r ans i ­
c ión atípica, s ingular y, c o n nues t ros an teceden tes , insól i ta . A los 
españoles n o nos han gus tado casi nunca las guer ras i n te rnac iona ­
les, p e r o h e m o s t e n i d o gran debi l idad p o r m a t a r n o s e n t r e n o s o ­
t r o s . As í , la gue r ra civi l ha s ido una cons tan te h i s tó r i ca de nues t ros 
pueb los . Y en c o n c r e t o , la ú l t ima gue r ra civi l ( 1936 -39 ) es el d a t o 
clave para e n t e n d e r n o só lo el largo p e r í o d o del f r a n q u i s m o - c u a ­
ren ta a ñ o s - , s ino t a m b i é n la t rans i c ión de la d i c tadu ra a la d e m o ­
cracia. En el f r anqu i smo , p o r q u e la gue r ra civi l fue el s o p o r t e legi t i ­
m a d o r p e r m a n e n t e de la D i c t a d u r a : el Estado f ranqu is ta surge y se 
asienta en la V i c t o r i a del 18 de Jul io. La re fe renc ia a la g u e r r a v i c t o ­
r iosa cons t i t u i r á , en e fec to , un d a t o c o n s t a n t e m e n t e r e i t e r a d o p o r 
el genera l Franco. La g u e r r a civi l y su m e m o r i a h i s tó r i ca , p o r su v i ­
gencia rea l , será, así, un e l e m e n t o que f avo rece rá la t r a n s i c i ó n : el 
m i e d o a la g u e r r a ac tuará de revu ls ivo eficaz para buscar t ransac­
c iones y acuerdos . M i e d o en el G o b i e r n o , m i e d o en la o p o s i c i ó n 
d e m o c r á t i c a . La t rans i c ión - e v i t a n d o la gue r ra , buscando la r e c o n ­
c i l i a c i ó n - se c o n v i e r t e , así, en una íronsocc/on. Singular idad y a t ip i -
c idad que se e x t i e n d e no só lo al c o n t e n i d o , s ino t a m b i é n a la f o r ­
ma: a la d e m o c r a c i a , vía pacífica, se llega c o n las leyes de la D i c t a ­
du ra . Esto se real iza a t ravés de un mecan i smo legal: Ley para la 
R e f o r m a Pol í t ica, e l im inando f o r m a l m e n t e la r u p t u r a ; la r u p t u r a 
será de fació, c o m o resu l tado , p e r o no de f o r m a . Esto se puede ca­
l i f icar de i nsó l i t o , a t íp ico , singular. Inc luso se ha hab lado de m o d e l o 
ind ica t ivo , p e r o es to es ya o t r a cues t i ón . 

¿Por qué se ha p r o d u c i d o la t rans i c ión y qué papel han jugado las 
d is t in tas fuerzas pol í t icas y sociales en este p r o c e s o hacia la d e m o ­
cracia? 

Se ha hab lado de la C o r o n a . En e fec to , la C o r o n a n o fue só lo un 
p o d e r m o d e r a d o r o a rb i t r a l , fue t a m b i é n un p o d e r dec i so r i o : 
t o m ó p a r t i d o p o r la democ rac ia . Desde su leg i t imidad/ legal idad v i ­
carias, es dec i r , p r o v i n i e n d o de la D i c t adu ra , fue t r a n s f o r m á n d o s e 
en un r e f e r e n t e d i nam izado r del camb io . En la C o r o n a , en la ins t i ­
t u c i ó n m o n á r q u i c a , inc luyo t a m b i é n al pad re del Rey Juan C a r l o s , 
d o n Juan de B o r b ó n , que al lanará caminos desde su ex i l i o p o r t u ­
gués. El Rey Juan C a r l o s n o só lo neut ra l i zará fuerzas h i s t ó r i c a m e n ­
t e n o - d e m o c r á t i c a s (Fuerzas A r m a d a s ) , s ino que pe rc ib i rá el c a m ­
b io necesar io para una reconc i l i ac ión nacional y para el es tab lec i ­
m i e n t o de una conv ivenc ia p lura l is ta y d e m o c r á t i c a . La v o l u n t a d 
real , v o l u n t a d po l í t i ca de camb io , será un hecho a l t amen te pos i t i vo 
para el buen f in d e m o c r á t i c o . Y d e n t r o de este c o n t e x t o , la f igura 
de A d o l f o Suárez, p ro tagon i s ta de esta est rateg ia, se cons t i t u i r á , 
p o r su cercanía al Rey, p o r su conv i cc ión de camb io , en el ar t í f ice 
de esta g ran o p e r a c i ó n pol í t ica. 
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Los l lamados poderes fací/eos, c o m o se denom inaba en tonces a la 
Iglesia ca tó l ica , a las Fuerzas A r m a d a s , a las Finanzas, en el v ie jo es-
tablishment, n o t i enen ya una v is ión un id imens iona l de la rea l idad 
pol í t ica: hay con fus i ón , t i t u b e o s , dudas - a u n q u e m e n o s en las Fuer­
zas A r m a d a s - La soc iedad civi l española de los años se ten ta no es 
ya la de los años cuaren ta : ha hab ido c ie r ta m o d e r n i z a c i ó n , em ig ra ­
c iones, t u r i s m o . Las demandas no serán só lo pol í t icas ( l i be r tades) , 
s ino t a m b i é n cu l tu ra les y soc i oeconóm icas (secu lar izac ión, p r o t e s ­
tas de es tud ian tes , de in te lec tua les, de o b r e r o s ) . Los años se ten ta 
son la cu lm inac ión de un largo, aunque l en to , p r o c e s o de camb io . 
En es to t i e n e razón Fraga: nos e n c o n t r a m o s an te una soc iedad que 
ya ha camb iado , aunque no po l í t i camen te . 

Jord i Pujol ha apun tado algo in teresante: en estos años setenta el 
f ranqu ismo estaba ya agotado. Existen, desde luego, nostálgicos, 
p e r o su anac ron i smo es n o t o r i o . El s istema, en su t e ó r i c a f o r m u l a ­
c ión , no func ionaba: los empresar ios negociaban con Comis iones 
O b r e r a s , n o con el s indical ismo of icial ; las finanzas se p reparan ya 
para empezar a t o m a r nuevos r u m b o s . La clase pol í t ica f ranquista es 
consc iente de que no es representat iva : la farsa se clarif ica. La au to l i -
qu idac ión de las C o r t e s franquistas ev idenc ió el f in de la D ic tadura . 

U na ú l t ima r e f l e x i ó n : q u i e r o ins is t i r en la re fe renc ia hecha p o r San­
t iago C a r r i l l o s o b r e la i m p o r t a n c i a de los fac to res e x t e r i o r e s en la 
t r ans i c i ón . En un l i b ro m í o s o b r e este t e m a , hablé ya s o b r e este as­
p e c t o p o c o es tud iado . Para Eu ropa e inc luso para los Estados U n i ­
dos, el a n a c r o n i s m o del f r a n q u i s m o estaba c la ro . A n a c r ó n i c o y, al 
m i s m o t i e m p o , c o n r iesgos si siguiese p e r m a n e c i e n d o sin cambiar . 
C u a n d o Kiss inger v is i ta a C a r r e r o B lanco, en 1973, pe rc i be que el 
s is tema, en la m e n t e de C a r r e r o , es c o n t i n u a r sin a l te ra r . Y aquí 
estaba el pe l i g ro . La Revo luc ión po r tuguesa , en 1974, añade un 
p l a n t e a m i e n t o nuevo : el c o n t i n u i s m o n o só lo sería inviable, s ino 
que pod r í a p r o v o c a r un c a m b i o radical si pe rmanec iese . En este 
sen t ido , la Revo luc i ón de los claveles t u v o una i m p o r t a n c i a cons i ­
derab le en nues t ra t r ans i c i ón : en el G o b i e r n o y en la o p o s i c i ó n , en 
la o p i n i ó n públ ica y en las canci l lerías eu ropeas y n o r t e a m e r i c a n a . 
H i p ó l i t o de la T o r r e y C e r v e l l o han anal izado este f e n ó m e n o de 
manera magis t ra l . 

Señor Pres idente de la Repúbl ica: c o m o Embajador de España deseo 
agradecer m u y s inceramente su presencia aquí, en este f o r o acadé­
m i c o y po l í t i co , que evidencia, una vez más, su a tenc ión g rande p o r 
nues t ros temas comunes ; y agradecer, t amb ién , a las dos Fundacio­
nes, Fundación M á r i o Soares y Fundación del BBV, que pres ide d o n 
Ánge l Sánchez Asiaín, esta magnífica ocasión de p e r m i t i r que p o r t u ­
gueses y españoles analicen c o n j u n t a m e n t e un hecho h i s tó r i co que 
es capital para el m e j o r c o n o c i m i e n t o de nues t ros pueblos. 





EVALUACION JURÍDICA GLOBAL 
DE LA TRANSICIÓN ESPAÑOLA 





Miguel Herrero de Miñón 

A c a d é m i c o de la Real A c a d e m i a de Cienc ias Mora les y Polít icas 

I. El t í tu lo ob je to de mi ponencia revela la especificidad de la t rans i ­
c ión polí t ica española. Ha habido en los ú l t imos cincuenta años nume­
rosas t ransic iones desde el au to r i t a r i smo a la democrac ia , y la mayo­
ría de ellas en la Europa med i te r ránea o al menos latina '. Y, sin duda, 
la Península Ibérica ha sido escenario de las más recientes, principales 
y exitosas. Pero la t rans ic ión española se ha caracter izado p o r ser una 
t rans ic ión ex t remadamen te legalista. Si la racional ización jurídica de la 
polít ica es lo que caracter iza la modern idad , nues t ro acceso a la pleni­
t u d democrá t i ca fue un p roceso de modern izac ión , po rque la polít ica, 
que es conf l i c to y decis ión, se fo rma l izó en normas. Y, p o r eso, no es 
casual que o t r o s procesos de modern izac ión económica y social co in ­
cidan con éste de racional ización del poder . 

Pe ro es c la ro que la t r ans i c i ón fue, an te t o d o , una o p e r a c i ó n po l í t i ­
ca que el d e r e c h o i n s t r u m e n t ó , y esa es su m a y o r v i r t u d : la u t i l i dad . 
D e la m isma m a n e r a que sería i nconceb ib le un d e r e c h o m e r c a n t i l 
a jeno al t r á f i co e c o n ó m i c o , un d e r e c h o cons t i t uc iona l a jeno a la 
po l í t ica sería lo que T r i e p e l denom inaba un coscoron vado. Po r eso 
los ju r is tas , que nos p rec i amos de ser ó rganos de la conc ienc ia j u r í ­
dica de n u e s t r o r espec t i vo pueb lo , sabemos que nues t ra más alta 
m is i ón es exp resa r en t é r m i n o s de d e r e c h o -es tab les , m o d e r a d o s , 
r a c i o n a l e s - la so luc ión de con f l i c tos . En el caso del d e r e c h o púb l i ­
co , de con f l i c tos de p o d e r . 

1 A partir de la clásica obra de Linz y Stepan, Problems ofdemocratic transition and 
consolidation. Southern Europe, South America and postcommunist Europe, Baitimo-
re, 1996. Cf. Cotarelo (ed.), Transición política y consolidación democrática en Espa­
ña (1975-1986), Madrid, 1992. 
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Por e l lo , antes de a t e n d e r a la técn ica ju r íd ica de la t r ans i c i ón , es 
p rec i so de tene rse en su esencia po l í t ica que , a mi en tende r , v iene 
def in ida p o r los s iguientes rasgos. 

P r i m e r o , la t r ans i c i ón fue una r e f o r m a ineludible. ¿Por qué? P o r q u e 
las cond ic iones ob je t ivas de la soc iedad española e ran tales en la 
década de los se ten ta , t ras el d e s a r r o l l o e c o n ó m i c o de los sesenta, 
que el Estado a u t o r i t a r i o , pos ib le t r e i n t a años antes, resu l taba ana­
c r ó n i c o . Y la M o n a r q u í a res taurada necesi taba u r g e n t e m e n t e de 
una leg i t imac ión d e m o c r á t i c a . Sin la C o r o n a , t a m p o c o la t r ans i c i ón 
hub ie ra s ido pos ib le . 

Segundo, la t r ans i c i ón fue una r e f o r m a reivindicada. Sin la p res ión 
en p r o de la democ rac ia , espec ia lmente de la clase o b r e r a , la t r a n ­
s ic ión n o hub ie ra t e n i d o lugar tan ráp idamen te . Pe ro , a su vez, esa 
p res ión e ra f r u t o de las nuevas cond ic iones económicas y sociales 
que el d e s a r r o l l o había gene rado . 

T e r c e r o , la t r ans i c i ón fue un p r o c e s o p rog res i vamen te negociado. 
P r i m e r o , c o n las fuerzas del A n t i g u o Rég imen - v . gr., a la h o r a de 
c o n c e d e r la amnist ía del 30 de ju l io de 1976 o de sacar ade lante la 
Ley para la R e f o r m a P o l í t i c a - Después , c o n las de la o p o s i c i ó n : 
m u y p o c o al p r i nc i p i o - a p e n a s c o n ocas ión de la Ley para la Re fo r ­
ma o inc luso, dígase lo que se diga, al r edac ta r la n o r m a t i v a e l e c t o ­
ral de 1977 - , más y más según avanzaba el p r o c e s o , hasta l legar al 
consenso cons t i t uc iona l . 

Pe ro , c u a r t o y ú l t i m o , la t r ans i c i ón p u d o ser pau la t inamente nego­
ciada hasta ser consensuada, p o r q u e fue p r i m e r o in tenc iona l y des­
pués sus tanc ia lmente pactada. ¿En qué sent ido? En que se c o n c e r t ó 
desde el p r i m e r m o m e n t o la e l im inac ión del r e n c o r m u t u o ; algo 
que cabe exp l i c i t a r en t r e s impe ra t i vos que p res i d i e ron la t r a n s i ­
c i ón y la década i n m e d i a t a m e n t e p o s t e r i o r , y cuya vigencia es u r ­
gen te res tab lecer si el f r u t o de la t r ans i c i ón , la democ rac i a c o n s t i ­
t uc i ona l , ha de cuajar de f i n i t i vamen te en n u e s t r o suelo. 

P r i m e r o , no cabe enfadarse a la h o r a de p e r d e r . Los P r o c u r a d o r e s 
de las C o r t e s f ranquis tas n o se en fadaron an te su jub i lac ión ; los c o ­
munis tas no se en fada ron en 1977 al p e r d e r el l iderazgo de la iz­
qu ie rda c o n el que habían soñado ; ni los social istas an te sus d e r r o ­
tas de 1977 y 1979; ni el c e n t r o t ras su desapar ic ión en 1982; ni la 
de recha al p e r d e r en 1982 y 1986. S iempre ha hab ido y habrá m a ­
los h u m o r e s y salidas de t o n o indiv iduales y aun ac t i tudes hoscas. 
Pe ro en esos años nunca se puso en te la de ju ic io ni la l impieza 
e lec to ra l ni la leg i t im idad de los resu l tados . 
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Segundo, no vale t o d o para ganar. N o es l íc i to e r o s i o n a r grave­
m e n t e las ins t i tuc iones a la h o r a de alcanzarlas, p o r q u e en d e m o ­
cracia la llegada al p o d e r n o es la conqu is ta del Estado. 

Por eso, y en t e r c e r lugar, el t r i u n f a d o r n o puede ni debe persegu i r 
a su an tecesor , s ino h o n r a r l o c o m o , al dec i r del poe ta , «qu ien nos 
p recede en tan h e r m o s a f i la». La democ rac i a requ ie re so l idar idad 
del c u e r p o po l í t i co , p o r q u e sin so l idar idad n o se rep resen ta ni se 
c o m p a r t e , y la p r i m e r a so l idar idad es con la p r o p i a h is tor ia . U n 
v e r d a d e r o d e m ó c r a t a ha de sent i rse o rgu l l oso de los a n t e r i o r e s 
gob ie rnos , f r u t o de a n t e r i o r e s mayor ías. Sólo así la a l te rnanc ia es 
posi t iva. 

Esta o p e r a c i ó n po l í t ica se i n s t r u m e n t a j u r í d i camen te en una t r i p l e 
d imens ión : Por una pa r te , sus grandes pasos se p lasmaron en n o r ­
mas del m a y o r rango, del más a l to va lo r po l í t i co , p e r o t a m b i é n in ­
vest idas con la más enérg ica p r e t e n s i ó n de val idez. Baste pensar en 
el a p r o v e c h a m i e n t o y reva lo r i zac ión po l í t ica de las t ímidas n o r m a s 
aper tu r is tas incoadas bajo el g o b i e r n o Ar ias . Así , la ley de r e u n i ó n , 
que amparaba la man i fes tac ión (L. 17/1976 de 29 de mayo ) , la regu ­
lación de las asociac iones (L. 21 /1976 de 14 de j un io ) y la subsi ­
gu ien te mod i f i cac ión del C ó d i g o Penal ( L 23 /1976 de 19 de ju l i o ) . 
Y espec ia lmente , en lo que c o n s t i t u y e r o n las arras del camb io , la 
amnist ía ap robada p o r D e c r e t o - L e y de 30 de ju l io de 1976, la Ley 
para la R e f o r m a Pol í t ica de d i c i e m b r e del m i s m o año , p iedra angu­
lar de la t r ans i c i ón , o en piezas der ivadas, p e r o de inmensa i m p o r ­
tancia prác t ica , c o m o la comp l i cada legal ización del PC, la n o r m a t i ­
va regu ladora de los Par t idos , las n o r m a s e lec to ra les de m a r z o de 
1977 2, la l ibera l izac ión del o r d e n púb l i co , la marcha hacia la un idad 
de ju r i sd i cc ión y el r es tab lec im ien to f r a g m e n t a r i o p e r o e fec t i vo de 
las l iber tades pol í t icas y labora les. Más aún, si, c o m o se ha d i c h o 
r e i t e r a d a m e n t e y es c i e r t o , la C o n s t i t u c i ó n de 1978 v i no a cancelar 
con tenc iosos h i s tó r i cos que habían e n f r e n t a d o a las dos Españas, 
m u c h o s de el los habían ya c o m e n z a d o a superarse a lo largo de la 
t rans i c ión med ian te compl icadas ope rac iones pol í t icas, s i e m p r e j u ­
r íd i camente i ns t rumen tadas . Así , la o p o s i c i ó n e n t r e confes iona l i -
dad y la ic idad, superada con el v igente a r t í cu lo 16 CE, c o m e n z ó a 
d iso lverse med ian te los acue rdos e n t r e España y la Santa Sede de 
los años 1976-19773 ; y la o p o s i c i ó n e n t r e cen t ra l i smo y p lu r ina -
c iona l idad, que p r e t e n d e reso l ve r el a r t í cu lo 2 CE, se a p u n t ó ya en 
la res tau rac ión de la Gene ra l i t a t med ian te R D - L e y de 29 de sep­
t i e m b r e de 1977 4. ¡Lást ima que n o se l legara a una so luc ión seme­
jan te en el País Vasco , sin que fa l taran ideas e iniciativas al respec-

2 RD-L de 8 de febrero de 1977; RD-L de 18 de marzo de 1977. 
3 Acuerdos de 28 de julio de 1976 (BO 24 de septiembre). 
4 Vid. D. de 30 de septiembre de 1977 (BO 5 de octubre). 
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t o ! 5 . Y , c i e r t a m e n t e , el c o n t e n c i o s o e n t r e d i fe ren tes m o d e l o s eco ­
n ó m i c o s que t r a t a de reso l ve r el a r t í cu lo 38 C E fue ya a b o r d a d o 
con é x i t o en los Pactos de la M o n c l o a 6, v e r d a d e r a d i m e n s i ó n eco ­
nóm ica de la t r ans i c i ón . Pe ro , ¿acaso d ichos pactos n o deber ían ca­
l i f icarse p o r los jur is tas c o m o ve rdade ra c o n v e n c i ó n p r e c o n s t i t u -
c iona l , en gran med ida d e t e r m i n a n t e de la C o n s t i t u c i ó n escr i ta i n ­
m e d i a t a m e n t e p o s t e r i o r , c o m o Vandel l i y Garc ía de Ente r r ía 
h i c i e ron después c o n los Pactos A u t o n ó m i c o s ? 7 

Muchas de las n o r m a s ci tadas tenían un plus de c o n t e n i d o s imbó l i ­
co . D e s d e la renunc ia al d e r e c h o de p resen tac ión regia de los ob is ­
pos, r es iduo del Real Pa t rona to , hasta el r es tab lec im ien to de una 
Gene ra l i t a t sin efect ivas compe tenc ias pol í t icas, pasando p o r pasos 
pos i t i vos en el c a m p o de la legislación l ingüíst ica8. Pe ro e l lo n o 
qu i ta que se t r a t a r a de ve rdaderas n o r m a s , insertas c o m o tales en 
el o r d e n a m i e n t o j u r íd i co , c o n una efect iv idad en la no rma l i zac ión 
de la v ida social y po l í t ica española, desde los n o m b r a m i e n t o s epis­
copales, ha t i e m p o pend ien tes , hasta el r e c o n o c i m i e n t o de la s in­
gu lar idad catalana, suscept ib les de f u n d a m e n t a r p r o c e s o s p o s t e r i o ­
res; y que , s o b r e t o d o , m o s t r a r o n , si necesar io fue ra , el ha lo a fec t i ­
v o que las n o r m a s , c o m o t o d o lenguaje, es suscept ib le de i r rad ia r , 
y que t i e n e la m a y o r i m p o r t a n c i a cuando de mov i l i za r y encauzar 
sen t im ien tos po l í t i cos se t r a t a 9. 

En segundo lugar, la t r ans i c i ón se h izo, en frase ya famosa, de la ley 
a la ley. Esto es, sin qu ieb ra alguna de la cadena de la legalidad f o r ­
mal ; de m o d o que si el resu l tado fue una plena r u p t u r a c o n la legi t i ­
m idad po l í t ica a n t e r i o r , la legalidad d e m o c r á t i c a surg ió de la legali­
dad au to r i t a r i a . 

Po r ú l t i m o , y en v i r t u d de lo d i cho , el p r o c e s o de la t r ans i c i ón se 
i n s t r u m e n t ó , en gran med ida , r e c o n d u c i e n d o el ine lud ib le c o n f l i c t o 
de in te reses p r o p i o de t o d o camb io po l í t i co a un c o n f l i c t o de in ­
t e r p r e t a c i o n e s . R e c u e r d o , al e fec to , las cons ide rac iones j u r í d i -
co-pena les que p r e s i d i e r o n la e labo rac ión de la p r i m e r a amnist ía o 
las d iscus iones de d e r e c h o cons t i t uc iona l c o m p a r a d o a la h o r a de 
redac ta r en una c o m i s i ó n de Secre ta r ios Genera les Técn i cos las 

5 Cf. Herrero de Miñón, Regionalismo y Monarquía, Madrid, 1977. Los RR DD-LL, 
20/1976, de 30 de octubre, y 18/1977, de 4 de marzo, fueron ocasiones perdidas. 
6 Cf. Fuentes Quintana, «De los Pactos de la Moncloa a la Constitución», en 
García Delgado (ed.), Economía Española de Transición a la Democracia, Madrid, 
CIS, 1990, p. 23, y las referencias bibliográficas allí contenidas. 
7 Cf. García de Enterría, Estudios sobre autonomías territoriales, Madrid, 1985, 
p. 429 y ss. 
8 Por ejemplo. Ley 1711977, de 4 de enero, que modifica el art. 54 de la Ley Re­
guladora del Registro Civil. Cf. la acertada síntesis de Guaita sobre el art. 3 CE: Lo 
enseñonzo en las demás lenguas de España, Madrid, 1987, p. 31. 
9 Cf. Stevenson en Ayer, Logical Positivism, Glencoe, Illinois, 1959. 
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n o r m a s e lec to ra les o , después, a la h o r a de d iscut i r las en Pres iden­
cia de l G o b i e r n o c o n los rep resen tan tes de la en tonces l lamada 
o p o s i c i ó n d e m o c r á t i c a l0. Los debates hab idos en las C o r t e s s o b r e 
la Ley para la R e f o r m a son p rueba val iosa de e l lo . 

N u e s t r a t r ans i c i ón fue o b r a de jur is tas. D e ahí la gran i m p o r t a n c i a 
que t u v o en su i n s t r u m e n t a c i ó n el M in i s t e r i o de Justicia, del que y o 
m e h o n r é en ser Sec re ta r i o Gene ra l en aquel los días. Su t i t u la r , 
Lande l ino Lavil la, fue , en palabras de Garc ía de Enter r ía , el m á x i m o 
ar t í f ice j u r í d i c o de la t r ans i c i ón . Los jur is tas d e m o s t r a r o n que , 
cuando se saben ar tesanos de una so luc ión út i l en vez de esclavos 
de u n o u o t r o d o g m a t i s m o , el d e r e c h o , engranando in tereses c o n ­
t r a p u e s t o s y o f r e c i e n d o cauce a dec is iones que, p o r sí solas, hub ie ­
ran c h o c a d o c o m o c o r r i e n t e s enf ren tadas, c u m p l e e j e m p l a r m e n t e 
su f u n c i ó n de paz. 

A m i j u i c i o , esta f o r m u l a c i ó n ju r íd ica de la t r ans i c i ón po l í t ica, tan 
alabada p o r d o q u i e r y tan difíci l de im i ta r , fue pos ib le p o r la e x t e n ­
s ión e in tens idad de la conc ienc ia de legalidad en la España de los 
años se ten ta , f r u t o de la conso l i dac ión de lo que G a r r i d o Falla 11 ha 
d e n o m i n a d o el Estado A d m i n i s t r a t i v o de D e r e c h o . 

En e fec to , es bien sabido que el a u t o r i t a r i s m o carecía de una v e r ­
dadera c o n s t i t u c i ó n . Las Leyes Fundamenta les , desde el Fue ro del 
T r a b a j o de 1937 a la O rgán i ca del Estado de 1967, p o r su buscado 
a rca ísmo y su f r agmen ta r i edad y he te rogene idad técn ica , n o e ran 
una c o n s t i t u c i ó n , ni s iqu iera en el sen t i do en que lo fue ra la C o n s t i ­
t u c i ó n a u t o r i t a r i a po r t uguesa de 1932. E, inc luso, sus prev is iones 
no rma t i vas e ran un f u t u r i b l e ya que pendían del c u m p l i m i e n t o de 
las p rev is iones sucesor ias; pues, e n t r e t a n t o , seguía v igen te la o m ­
n í m o d a p o t e s t a d del Jefe de l Estado, según las leyes s i e m p r e en v i ­
g o r de 30 de e n e r o de 1938 y 8 de agos to de 1939. 

Pero , sin e m b a r g o , d u r a n t e los años c incuen ta y c o m o p repa rac ión 
al g ran d e s a r r o l l o e c o n ó m i c o de la década s igu iente, v i e r o n la luz 
una ser ie de grandes leyes, p r i nc i pa lmen te s o b r e Exp rop iac i ón 
Forzosa , en 1954; Jur isd icc ión C o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v a , en 
1956; r ég imen j u r í d i co de la A d m i n i s t r a c i ó n del Estado, en 1957; y 
P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o , en 1958; v igentes algunas de ellas 
todav ía y n inguna del t o d o superada, que c o n f i g u r a r o n un v e r d a d e ­
r o Estado de D e r e c h o en c u a n t o al e je rc i c io c o t i d i a n o de las c o m ­
petencias admin is t ra t i vas . La pol í t ica pod r ía seguir s iendo a r b i t r a ­
r ia, p e r o la A d m i n i s t r a c i ó n no . Jueces y f unc iona r i os ap l i ca ron las 

10 Cf. mis /Memorias de Estío, Madrid (Temas de Hoy), 1993, p. 75 y ss., y 99 y ss. 
11 Régimen jurídico y procedimientos de las Administraciones Públicas, Madrid, Civi-
tas. 1993, p. 26. 
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leyes con e jemp la r esc rupu los idad ; los jur is tas h i c i e ron ampl ias y 
ambic iosas c o n s t r u c c i o n e s que la j u r i sp rudenc ia y la d o c t r i n a legal 
del C o n s e j o de Estado asumió , y los admin i s t rados a p r e n d i e r o n a 
de fende r sus d e r e c h o s . La pos ic ión ju r íd ica del adm in i s t r ado fue la 
más eficaz escuela de su c iudadanía. 

Por o t r o lado, el Estado a u t o r i t a r i o era consc ien te de su p recar ia 
leg i t im idad en una época en que la conc ienc ia d e m o c r á t i c a se había 
genera l i zado en el m u n d o al que dec íamos p e r t e n e c e r . Pe ro , p r e c i ­
samente , ese innegable dé f ic i t d e m o c r á t i c o hacía que se d ie ra más 
i m p o r t a n c i a a la legal idad f o r m a l . 

La t r ans i c i ón p res id ida p o r el legal ismo y su m isma cu lm inac ión en 
una c o n s t i t u c i ó n n o r m a t i v a y cargada de va lo res ju r íd icos só lo es 
c o m p r e n s i b l e a p a r t i r de esa p r o t o h i s t o r i a admin is t ra t i va . Baste 
pensar, p o r e j e m p l o , que a r t í cu los c o m o los 9 . 1 , 9.2, 103 ó 106 CE, 
que l levan a la rea l idad el cal i f icat ivo de Estado de D e r e c h o del ar ­
t í cu lo l . l de la m isma N o r m a Fundamenta l , son t r a n s c r i p c i ó n , a 
veces l i te ra l , de la d o c t r i n a consagrada p o r Sentencias del T r i b u n a l 
S u p r e m o , D i c t á m e n e s del C o n s e j o de Estado y monogra f ías de los 
admin is t ra t i v is tas españoles de la época . 

2 . La t r ans i c i ón se hace, en e fec to , de la ley a la ley. D e s d e una le­
gal idad que negaba el suf rag io un iversa l , el p lu ra l i smo po l í t i co y 
m u c h o s d e r e c h o s humanos fundamenta les , a o t r a d e m o c r á t i c a y 
respe tuosa de los d e r e c h o s humanos . 

La p r i m e r a se inser taba en t o d a una es t i r pe de regímenes a u t o r i t a ­
r ios , aún p o r es tud ia r , y c u y o o r i gen se r e m o n t a a la c o n s t i t u c i ó n 
f rancesa del año VI I I , de la que vamos a c o n m e m o r a r el b i cen tena-
r i o en 1999. Se e n c o n t r a b a ar t i cu lada p o r s iete Leyes Fundamen ta ­
les que con f igu raban , para después de la suces ión , un rég imen po l í ­
t i c o , e n t r e t a n t o ensayado pa rc ia lmen te p o r vía v icar ia l , cuyos 
p r inc ip ios claves e ran , a m i j u i c io , los s iguientes: 

a) U n f u e r t e p r i n c i p i o m o n á r q u i c o , de a c u e r d o c o n el cual el Jefe 
del Estado había de e j e r c e r el s u p r e m o p o d e r po l í t i co y a d m i ­
n i s t ra t i vo , c o m o ó r g a n o r e p r e s e n t a t i v o de la soberanía. 

b) U n p r i nc i p i o neoes tamen ta l y es ta toc rá t i co , según el cual la r e ­
p resen tac ión de los d i f e ren tes co lec t i vos sociales c o r r e s p o n d í a 
a qu ienes el p o d e r púb l i co había des ignado para d i r ig i r los . P ién­
sese en el t e r c i o sindical o en la r ep resen tac i ón de las un ive rs i ­
dades o de las en t idades locales en las C o r t e s Españolas. 

c) U n p r i nc i p i o g e r o n t o c r á t i c o , en cuya v i r t u d las esencias del r é ­
g imen se cons ide raban p e r m a n e n t e s e ina l terab les, y su t u t e l a 
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se encargaba a los g e r o n t e s de la vieja guard ia. Ta l e ra la c o m p o ­
s ic ión y func iones del C o n s e j o Nac iona l . 

d) U n p r i nc i p i o áu l ico , que di luía la responsabi l idad pol í t ica en una 
p lura l idad de C o n s e j o s . 

ej U n p r i nc i p i o r e t ó r i c o , h i p e r t r o f i a de la ge rmán ica teoría de las 
brechas, que pr ivaba a los enunc iados de de rechos e inc luso a la 
vigencia de las ins t i tuc iones de c o n t e n i d o rea l , al r e m i t i r su ef i ­
cacia al d e s a r r o l l o legal - F u e r o s del T r a b a j o y de los Españo les -
o al c u m p l i m i e n t o de las d ispos ic iones sucesor ias. 

f) U n p r i nc i p i o p leb isc i ta r io , que pe rm i t í a al Jefe del Estado sal tar 
p o r enc ima de las d i fe ren tes ins t i tuc iones áulicas y rep resen ta ­
c iones es tamenta les , y d i r ig i rse d i r e c t a m e n t e al pueb lo , para 
que «la v o l u n t a d de la nac ión no fue ra subst i tu ida p o r el j u i c io 
sub je t i vo de sus manda ta r i os» (Ley R e f e r é n d u m , ar t . I ) . 

¿Cuál era el equ i l i b r i o prev is ib le de estos p r inc ip ios una vez p r o d u ­
cida la sucesión en la Jefatura del Estado? 

T r e s f u e r o n las respuestas al e fec to . Po r una pa r te , h u b o qu ien 
c o n s i d e r ó el s is tema su f i c i en temen te b u e n o c o m o para du ra r , y 
abogó p o r un equ i l i b r i o estable en el que los ol igarcas - g e r o n t e s y 
e s t a t ó c r a t a s - con t rapesar ían el p o d e r reg io e, inc luso, darían lugar 
a un p a r l a m e n t a r i s m o de pr iv i leg iados, i n s t r u m e n t a d o a t ravés del 
p r i nc ip io áu l ico. Esta fue la pos ic ión cuyo m e j o r e x p o n e n t e fue el 
Prof. Fernández Carva ja l , en su l i b ro La Constitución Española (Ma ­
d r i d , 1969), y a su conso l i dac ión r e s p o n d i e r o n las leyes de ju l io de 
1972 en t o r n o a los d i fe ren tes supuestos sucesor ios l2. 

T a m b i é n h u b o qu ien c o n s i d e r ó deseable y, en t o d o caso, inev i tab le 
la t r ans i c i ón , y c o n f i ó en una p rogres iva a u t o d e m o c r a t i z a c i ó n de 
las C o r t e s que pau la t inamente i n t r oduc i r í a práct icas pa r lamenta ­
rias en n u e s t r o s is tema, s igu iendo el m o d e l o de evo luc ión de la 
Ing la ter ra georg iana tantas veces i nvocado al respec to . El m e j o r 
e x p o n e n t e de esta pos ic ión fue la o b r a d i r ig ida p o r el Prof . Jorge 
de Esteban, Const/tudon y Desarrollo Político ( M a d r i d , 1973); y los 
p r o y e c t o s de r e f o r m a del p r i m e r G o b i e r n o de la Monarqu ía inspi ­
rados p o r Fraga e i n s t r u m e n t a d o s p o r Ar ias N a v a r r o parecen 
apun ta r en esta d i r ecc i ón l3. 

12 Leyes 27/72 y 28/72, de 14 de julio. Para crítico tan significativo como G. Fer­
nández de la Mora, el libro de Fernández Carvajal «es la primera interpretación 
global y sistemática del proceso institucional del Estado nacido el 18 de julio» 
(Pensam/enío Español 1969, Madrid, Rialp, 1970, p. 164 y ss.). 
13 Cf. Miguel González, La preparación de la transición a la democracia en España, 
Zaragoza, 1990, p. 191. Las posiciones fraguistas sobre las instituciones fueron 
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H u b o , en f in , qu ien a p o s t ó p o r una efect iva r u p t u r a d e m o c r á t i c a , 
amparab le f o r m a l m e n t e en la legalidad a t ravés del Pr inc ip io M o ­
ná rqu i co , de mane ra que el Rey, ó r g a n o de soberanía según las Le­
yes Fundamenta les , desempeñara la f unc ión de p/7oío del cambio, 
c o m o el Rey p a t r i o t a p r o p u g n a d o p o r Bo l i ngb roke . Ta l es la tesis 
que defendí en m i l i b ro El Principio Monárquico ( M a d r i d , 1972) l4. 

El equ i l i b r i o que p ropugnaban las dos ú l t imas pos ic iones era , p o r lo 
t a n t o , inestable; y la cues t i ón era saber si los ol igarcas pod r ían b lo ­
quea r la r e f o r m a o si para v e n c e r d icha res is tencia, el Rey, en bus­
ca de una leg i t imac ión d e m o c r á t i c a , deber ía r e c u r r i r al p r i nc i p i o 
p leb isc i ta r io . 

3. P roduc ida la suces ión, los a c o n t e c i m i e n t o s po l í t i cos de 1976 
d e m o s t r a r o n los s iguientes t res e x t r e m o s : 

P r i m e r o , e ra inviable el i nmov i l i smo p r o p u g n a d o en su día p o r Fer­
nández Carva ja l e inc luso su disfraz, c o m o fue el caso de algunos 
de los p r o y e c t o s acuñados en la p r imave ra de 1976 p o r la Secre ta­
ría G e n e r a l del M o v i m i e n t o . Y esta inviabi l idad resu l taba t a n t o de 
la p res ión de la soc iedad española c o m o de la p r o p i a v o l u n t a d del 
M o n a r c a . Pr ivado de los car ismas no ru t ln izab les del a n t e r i o r Jefe 
del Estado, r o t a desde hacía más de cuaren ta años la leg i t im idad 
t rad i c iona l y, a todas luces, insuf ic iente la leg i t im idad m e r a m e n t e 
rac iona l de la legalidad n o d e m o c r á t i c a , el Pr ínc ipe n u e v o debía r e ­
d o r a r la C o r o n a ant igua y, d e m o c r a t i z a n d o el s is tema, re leg i t imar -
se a sí m i s m o y a la i ns t i t uc ión que rep resen taba l5. 

Segundo, la exper ienc ia de los p r o y e c t o s re fo rm is tas del p r i m e r 
G o b i e r n o de la Mona rqu ía y su de f in i t i vo e m b a r r a n c a m i e n t o en el 
C o n s e j o Nac iona l en abr i l de 1976 d e m o s t r ó la inv iabi l idad del 
p r o y e c t o e v o l u t i v o l6. 

T e r c e r o , el Rey pa t r i o t a , en busca de su re leg i t imac ión , y de cuya 
pos ic ión p r o d e m o c r a t i z a d o r a hay sob rados t e s t i m o n i o s e x t e r n o s 
e i n t e r n o s , i n v o c ó f o r m a l m e n t e el Pr inc ip io M o n á r q u i c o - a n t e el 
C o n s e j o del Re ino , en m a r z o de 1976 - , f o r z ó la d im is ión del G o ­
b i e r n o y f o r m ó o t r o que le s i rv iera de i n s t r u m e n t o para la plena 

explicadas por Entrena Cuesta, Tomás Villarroya, el propio Fernández Carvajal, 
Ortí Bordás, etc., en Fraga (ed.). La España de los años 70, III. El Estado y la Política, 
Madrid (Moneda y Crédito), 1974, p. 975 y ss. La tesis frente a la función demo-
cratizadora del Principio Monárquico, en p. 998. 
14 También, «La Revisión de las Leyes Fundamentales», en Revisto General de Le­
gislación y Jurisprudencia, CXXIV, 1975, p. 249 y ss. 
15 Cf. Herrero, «El Rey legítimo», Sistema, 6, 1974, p. 179 y ss. 
16 Cf. Fernández Miranda y Fernández Miranda, Lo que el Rey me ha pedido, Ma­
drid, Plazayjanés, 1995, p. I47yss. 
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d e m o c r a t i z a c i ó n en ju l io de 1976 l7. A h o r a b ien, bajo la a u t o r i d a d 
regia lo c i e r t o es que el G o b i e r n o cons igu ió la c o l a b o r a c i ó n de las 
ins t i tuc iones o l igárquicas del a u t o r i t a r i s m o para la t r ans i c i ón . 

4. D e s d e el p r i nc i p i o era c la ro que los e l e m e n t o s v e r d a d e r a m e n ­
t e d e m o c r á t i c o s n o e ran compa t i b l es con el s is tema cons t i t uc iona l 
de las Leyes Fundamenta les , c o m o el v i n o nuevo n o lo es c o n los 
o d r e s v ie jos . La d e m o c r a t i z a c i ó n requer ía , sin d i lac ión , una nueva 
c o n s t i t u c i ó n d e m o c r á t i c a , y el d i lema se p lanteaba en c ó m o l legar 
hasta el la. 

Las o p c i o n e s que al r e s p e c t o se p lan teó el segundo G o b i e r n o del 
Rey a es tos e fec tos f u e r o n las s iguientes: 

a) La r e f o r m a del a r t í cu lo 2 L C , para la c o n v o c a t o r i a de unas C o r ­
tes que asumie ran tareas cons t i t uyen tes . Tal fue el p r o y e c t o 
acuñado en Pres idenc ia de l G o b i e r n o p o r el e n t o n c e s V i c e p r e ­
s iden te , A l f o n s o O s o r i o l8. 

b) La e laborac ión p o r una comis ión de e x p e r t o s de una cons t i t u ­
c ión b reve , m e r a m e n t e orgánica, desaxiologizada, que consagra­
se la Monarqu ía par lamentar ia , el sufragio universal , se remi t iese 
a la Dec la rac ión Europea de D e r e c h o s H u m a n o s y p e r m i t i e r a el 
res tab lec im ien to de los Estatutos de A u t o n o m í a catalán de 1932 
y vasco de 1936. Este t e x t o debía ser d i r ec tamen te s o m e t i d o a 
r e f e r é n d u m nacional , cuyo resu l tado pos i t i vo n o podr ía dejar de 
ser ra t i f icado p o r las C o r t e s , cump l i endo así los requ is i tos ex ig i ­
dos p o r las Leyes Fundamentales l9. Este p r o y e c t o , e laborado en 
el M in i s te r i o de Justicia, fue el b o r r a d o r que u t i l i zaron los p o n e n ­
tes de U C D en los t raba jos cons t i tuyen tes . Tamb ién se redacta­
r o n unas «bases» para una cons t i t uc ión . 

La p r i m e r a o p c i ó n ten ía el r iesgo i nhe ren te a t o d o p r o c e s o c o n s t i ­
t u y e n t e y la venta ja de la s impl ic idad y, p o s i b l e m e n t e , de a b r i r un 
largo p e r í o d o de ree l abo rac i ón ps ico lóg ica de la t r ans i c i ón . La se­
gunda reque r ía más r e f i n a m i e n t o j u r í d i co , aco r taba el p e r í o d o de 
ree l abo rac i ón ps ico lóg ica y, p o r c o n t r a , o f rec ía la venta ja de a b r e ­
v iar al m á x i m o el p e r í o d o c o n s t i t u y e n t e , ev i t ando la ec los ión de 
re iv ind icac iones y demandas . 

Tales p r o y e c t o s se r e m i t i e r o n al en tonces Pres iden te de las C o r ­
tes , Prof . T o r c u a t o Fernández M i randa , según sus p rop ias M e m o -

17 Cf. Powell, £/ Piloto del Cambio, Madrid, Planeta, 1991, p. 190. 
18 Osorio, Trayectoria política de un Ministro de la Corona, Barcelona, Planeta, 
1980, p. 169. 
19 Cf. Memorias de Estío, cit., p. 79 y ss. 
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rías (?), a u t o r de l l l amado borrador sin padre de Ley Básica de Re fo r ­
ma Polí t ica, que el P res iden te Suárez p resen ta an te el C o n s e j o de 
M i n i s t r o s el 24 de agos to de 1976 20. El peso del p r o y e c t o A r i as en 
este b o r r a d o r es ev iden te . 

El l lamado p r o y e c t o O l l e r o , que c i rcu la a p a r t i r del 6 de s e p t i e m ­
b r e del m i s m o año , n o es s ino una glosa del d o c u m e n t o Fernández 
M i randa o r i en tada a subrayar el ca rác te r c o n s t i t u i d o del p o d e r 
c o n s t i t u y e n t e i n v o c a d o y, en consecuenc ia , la l im i tac ión de su p r o ­
pia po tes tad ; algo ya m u y c la ro en el b o r r a d o r de Ley Básica21. 

C o m o está q u e d a n d o c la ro , lo que en real idad se debat ía es si de ­
bía o n o haber t r a n s i c i ó n del a u t o r i t a r i s m o a la democ rac ia , el r i t ­
m o de d icha t r ans i c i ón y su alcance, t o d o s el los p r o b l e m a s po l í t i ­
cos del más h o n d o ca lado. Pe ro tales cues t iones se re f rac tan a t r a ­
vés de categorías jur íd icas e i n t e r p r e t a c i ó n de n o r m a s . Pr inc ip io 
M o n á r q u i c o , in tangib i l idad de los Pr inc ip ios Fundamenta les , carác­
t e r d e c i s o r i o o p r o s p e c t i v o del r e f e r é n d u m , o r d e n de éste c o n r e ­
lac ión a la i n t e r v e n c i ó n de las C o r t e s , alcance del d i c tamen p r e c e p ­
t i v o del C o n s e j o Nac iona l e ran opc iones dogmát icas , p e r o que c o ­
bi jaban claras in tenc iona l idades pol í t icas. La lucha p o r y c o n t r a la 
d e m o c r a c i a fue en España, en t o d o caso, un e j e m p l o de la lucha 
p o r el d e r e c h o y eso c r e o y o que c o n t r i b u y ó dec is i vamente a su 
ca rác te r pací f ico p o r enc ima de las indudables tens iones del 
m o m e n t o . 

5. Este pecu l ia r ca rác te r j u r í d i co de la t r ans i c i ón es aún más ev i ­
d e n t e en la decan tac ión de la Ley para la R e f o r m a Pol í t ica a p a r t i r 
de l a n t e p r o y e c t o de Ley Básica de la R e f o r m a Polí t ica. Fue en el 
M i n i s t e r i o de Justicia, bajo la d i r e c c i ó n de Lande l ino Lavil la - c o n 
qu ien t a n t o m e h o n r ó c o l a b o r a r - , en es t recha re lac ión c o n el Pre­
s iden te del G o b i e r n o , c o m o se ges tó , a p a r t i r del b o r r a d o r de 24 
de agos to , un p r o y e c t o de ley r e m i t i d o , p r i m e r o , a d i c t amen del 
C o n s e j o Nac iona l - q u e lo e m i t i ó c o n fecha de 16 de o c t u b r e de 
1 9 7 6 - y después, a las C o r t e s . A l l í fue todav ía m u y pos i t i vamen te 
r e t o c a d o , f u n d a m e n t a l m e n t e , m e r c e d a las iniciat ivas de los p r o c u ­
rado res Sres. Suárez Gonzá lez (Fe rnando) y Mei lán G i l , hasta c o n ­
v e r t i r s e en el t e x t o de f in i t i vo que las C o r t e s habían de a p r o b a r y el 
pueb lo ra t i f i car p o r vía de r e f e r é n d u m 22. 

¿Qué es de destacar en este p roceso? T o d o cues t iones jur íd icas, 
preñadas, sin duda, de c o n t e n i d o po l í t i co , e m p e z a n d o p o r la tác i ta 

20 Testimonio personal de Osorio, y Fernández Miranda y Fernández Miranda, 
¡oc. cit, p. 222 y ss. 
21 Vid. el texto en el segundo volumen. 
22 Informe de la Ponencia, Anejo I al BOCE n.0 1538. Vid. p. 10. 
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e l im inac ión de la r ig idez pé t r ea de los Pr inc ip ios Fundamenta les 
« p o r su p r o p i a natura leza pe rmanen tes e Inal terables» (ar t . 2 
LPPFF); p o r c i e r t o , en la línea t razada p o r el C o n s e j o de Estado en 
d i c tamen de 197 ! 23. 

Para empezar , el n o m b r e de la p r o p i a ley, que pasó a l lamarse 
«para la r e f o r m a po l í t i ca» . N o se t ra taba ya de una O c t a v a Ley 
Fundamenta l 24, s ino de una a p e r t u r a hacia algo d i fe ren te , y que su­
ponía la cancelac ión del o r d e n po l í t i co de las prop ias Leyes Funda­
menta les . 

Así q u e d ó c la ro en la a f i rmac ión de la soberanía popu la r (ar t . I . I ) , 
t o t a l m e n t e ausente del b o r r a d o r , y de la a t r i b u c i ó n a las C o r t e s de 
la po tes tad legislativa (ar t . 1.2), en vez de la m e r a capacidad de 
a p r o b a c i ó n (ar t . I , II B o r r a d o r ) , r es iduo de la Ley Orgán ica del 
Estado. Los t raba jos de Solozábal y A r a g ó n Reyes 25 han pues to de 
man i f ies to el a lcance po l í t i co de esta innovac ión técn ica. 

Innovac ión capital fue la exp resa rem is i ón a los D e r e c h o s H u m a ­
nos, in ten tada sin é x i t o desde el M in i s t e r i o de Justicia y real izada 
p o r la ponenc ia de las C o r t e s al redac ta r el a r t í cu lo I . I de la Ley. 
Eso supuso la r ecepc ión c o m o pa r te dogmát i ca de las Dec la rac io ­
nes In ternac iona les en las que España ya e ra par te (Pactos de 1966, 
f i rmados desde s e p t i e m b r e de 1976 a la luz del a r t . 1.5 C C , an te -
cenden te i n m e d i a t o del a r t . 96 CE) , lo cual fac i l i tó e x t r a o r d i n a r i a ­
m e n t e la l ibera l izac ión de la v ida po l í t ica y sindical an te las e lecc io ­
nes 26. 

Desaparec ió el Senado c o r p o r a t i v o del b o r r a d o r (ar t . 2.11) para da r 
lugar a un Senado d e m o c r á t i c o (ar t . 2 ) . Se r e o r d e n a r o n las re lac io ­
nes e n t r e ambas Cámaras s o b r e el m o d e l o f rancés de 1958 (ar ts . 3 
y 4 ) . Se rac iona l izó , ya en las C o r t e s , el s is tema de consu l ta popu la r 
hac iendo p r e c e p t i v o el r e f e r é n d u m de r e f o r m a cons t i tuc iona l pos ­
t e r i o r a la dec is ión de las C o r t e s (ar t . 3.3), d i s t i ngu iéndo lo del r e ­
f e r é n d u m p r e v i o o p r o s p e c t i v o , s i empre po tes ta t i vo (ar t . 5 ) . Y se 
marg inó , hasta l levar a las d ispos ic iones adic ionales, la f igura del 
C o n s e j o del Re ino . 

En f in , se f i j a ron las c i r cunsc r ipc iones e lec to ra les , ausentes del b o ­
r r a d o r , y los sistemas p r o p o r c i o n a l para el C o n g r e s o y m a y o r i t a r i o 

23 Cf. Dictamen 36017 de 6 de junio de 1968. 
24 Lucas Verdú, La octava Ley Fundamental: critica jurídico-politica de la reforma Suá-
rez, Madrid, Tecnos, 1976. 
25 Cf. Solozábal, La sanción y promulgación de la ley en la Monarquía Parlamentaria, 
Madrid, Tecnos, 1987; Aragón, Dos estudios sobre la Monarquía Parlamentaria en la 
Constitución Española, Madrid, Civitas, 1990. 
26 Cf. 60 30 de abril de 1997, n.0 103. 
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para el Senado, a b r i e n d o así la vía para la e labo rac ión de la n o r m a ­
t iva e lec to ra l del s igu iente mes de m a r z o . 

C o m o han pues to de re l ieve p o l i t ó l o g o s e h i s t o r i ado res 27, esta 
ley, en t é r m i n o s de Fernández M i randa , real torcedor del p r o c e s o 
de r e f o r m a po l í t ica hacia la p len i tud d e m o c r á t i c a , se basaba en el 
Pr inc ip io M o n á r q u i c o . As í lo r e c o n o c i ó el p r o p i o C o n s e j o N a c i o ­
nal en su d i c t amen de o c t u b r e de 1976 [pár ra fos 4.3.fa) y 5 .5 ] , se 
exp l i c i t ó en los debates de C o r t e s y resu l ta del a r t í cu lo 5 del p r o ­
y e c t o de ley, r ee labo rac ión del con fuso a r t í cu lo 4.c.a) del b o r r a ­
d o r , que rac ional iza la tesis del r e f e r é n d u m p r o s p e c t i v o v incu lan te 
para las p rop ias C o r t e s ; algo cuya impo r tanc ia se puso de re l ieve a 
la luz de la Reso luc ión I n te rp re ta t i va que del Reg lamen to de las 
C o r t e s d ie ra el Pres iden te de la C á m a r a el 8 de abr i l de 1976. Si el 
p r o y e c t o n o hub ie ra o b t e n i d o la mayor ía de dos t e r c i o s necesar ia 
para la rev is ión de las Leyes Fundamenta les, la v o t a c i ó n p o r m a y o ­
ría s imple de l so lo a r t í cu lo 5 hub ie ra p e r m i t i d o su a p r o b a c i ó n 
c o m o Ley Fundamenta l . 

Pe ro si el Rey, piloto del cambio, i n vocó al Pr inc ip io M o n á r q u i c o y, 
s o b r e su base, f o r z ó la d im is ión de un g o b i e r n o inmov i l i s ta e i m p u ­
so o t r o r e f o r m i s t a , n o t u v o que i r f o r m a l m e n t e más allá. Las inst i ­
t uc iones o l igárquicas sup ie ron t a m b i é n sacr i f icarse en p r o de la 
e m p r e s a c o m ú n de la t rans i c ión pacífica. 

Lo demás es c o n o c i d o . La ley se a p r o b ó en las C o r t e s y p o r re fe ­
r é n d u m , y a su a m p a r o t u v i e r o n lugar las e lecc iones de 1977 y la 
e labo rac ión de la C o n s t i t u c i ó n . A su vez, la c o n v o c a t o r i a de las 
C o r t e s es tuvo salpicada de p rob lemas técn i co - j u r í d i cos , p e r o de 
indudab le re l ieve po l í t i co en los que n o cabe e n t r a r aho ra . Q u e d e 
cons tanc ia de la maest r ía que en su reso luc ión reve ló el L e t r a d o de 
las C o r t e s y ju r i s ta i lus t re , Prof . Rub io L l ó r e n t e 28. 

Surg ió , a c o n t i n u a c i ó n , un nuevo p r o b l e m a j u r í d i co de la más alta 
enve rgadura pol í t ica. En su d iscurso inaugural de la legis latura, el 
Rey r e c o n o c i ó a las C o r t e s compe tenc ias cons t i t uyen tes y, rec t i f i ­
cando un p r o p ó s i t o inic ial , el G o b i e r n o r e n u n c i ó a env iar p r o y e c t o 
a lguno a las Cámaras . Fue el C o n g r e s o de los D i p u t a d o s qu ien so­
b e r a n a m e n t e el ig ió una ponenc ia de siete d ipu tados a los que en ­
cargó la redacc ión del p r o y e c t o que, t ras deba t i r se y ap roba rse en 
ambas Cámaras y p o r r e f e r é n d u m , se c o n v i r t i ó en nues t ra v igente 

27 Cf. Palacio Atard Juon Carlos I y el advenimiento de la democracia, Madrid, RAH, 
i 989, p. 27 y ss.; Powell, loe. cit , p. 79 y ss.; Tezanos, Cotarelo, De Blas, La transi­
ción democrática en España, Madrid, Sistema, 1989, p. 35. 
28 Cf. Lo formo del poder, Madrid, CEC, 1993, p. 5 y ss. 
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C o n s t i t u c i ó n . El Rey n o la j u r ó para ser Rey, s ino que , p o r ser Rey, 
la p r o m u l g ó . 

Una c o n s t i t u c i ó n , la nues t ra t a m b i é n , es an te t o d o un i n s t r u m e n t o 
po l í t i co , y, sin a t e n d e r a ese c o n t e n i d o , resu l ta - d e c í a el r e c t o r 
T r i e p e l - un cascarón vacío. Pe ro el i n s t r u m e n t o para in teg ra r la 
un idad ex is tenc ia l de l Estado t i ene f o r m a jur íd ica . La c o n s t i t u c i ó n 
es una n o r m a y, s igu iendo la t e r m i n o l o g í a de L ó w e n s t e i n , este ca­
rác te r y la enérg ica p r e t e n s i ó n de val idez en él imp l í c i t o es lo que la 
d i fe renc ia de la m e r a r e t ó r i c a de la c o n s t i t u c i ó n nom ina l o de la 
m e r a fac t ic idad de la c o n s t i t u c i ó n semánt ica. Po r eso f u imos ju r i s ­
tas qu ienes r e d a c t a m o s el p r o y e c t o de C o n s t i t u c i ó n , cuyo ve in te 
an ive rsar io aho ra ce leb ramos , y las minu tas de n u e s t r o s debates 
dan cuen ta de c u á n t o pesó el d e r e c h o , sus categor ías, va lo res y 
p r o b l e m a s en nuest ras d iscus iones 29. N o para negar la v ida po l í t i ­
ca, s ino al c o n t r a r i o , para p o n e r l a en f o r m a , dar le so l idez, cons is ­
tenc ia y m o d e r a c i ó n . 

El r esu l t ado ha s ido una C o n s t i t u c i ó n consensuada, lo que los j u ­
ristas d e n o m i n a r í a n un pac to . Pe ro e n t e n d i d o n o c o m o m e r a t r a n ­
sacc ión, s ino c o m o un ión de vo lun tades que c o m o ta l pac to n o 
puede ser un i l a te ra lmen te rev isado, p e r o sí consensuadamen te r e ­
f o r m a d o y desa r ro l l ado ; y el d e r e c h o ha o f r e c i d o y o f r e c e ca tego­
rías c o m o la de m u t a c i ó n y c o n v e n c i ó n , que han s e r v i d o y serv i rán 
para exp l i ca r nues t ra prax is cons t i t uc iona l . N u e s t r a v ida po l í t ica , si 
ha de segui r las pautas de la rac iona l idad, debe seguir a ten iéndose 
al d e r e c h o . 

Y t e r m i n o c o n t r e s conc lus iones que resu l tan de lo e x p u e s t o : P r i ­
m e r o , nues t ra t r ans i c i ón n o fue , c o m o a veces se q u i e r e p resen ta r , 
una g igan tomaqu ia . Q u i e n e s , a u n o u o t r o n ive l , t u v i m o s responsa­
bi l idades en ella, sabemos que só lo h ic imos lo que la soc iedad espa­
ñola en su c o n j u n t o quer ía y sus ins t i tuc iones más represen ta t i vas 
a p o y a r o n : a lcanzar pací f icamente y sin exc lus iones la p len i t ud d e ­
m o c r á t i c a . La n o r m a e levó a n o r m a t i v o lo que era n o r m a l . Se p le ­
gó a la fue rza n o r m a t i v a de los hechos de nues t ra h i s to r ia v iva 
(Mona rqu ía , Nac iona l idades) y nues t ra conc ienc ia social ( cu l t u ra 
d e m o c r á t i c a ) . La gran v i r t u d del s is tema p r o p o r c i o n a l fue hacer 
más f iel a la rea l idad po l í t ica la r ep resen tac i ón par lamenta r ia . 

Segundo, la cadena de la legal idad p u d o s o p o r t a r el t r á n s i t o , n o 
só lo p o r su c o r r e c c i ó n f o r m a l , sin duda val iosa, s ino p o r q u e el 
camb io de rég imen g i r ó en t o r n o a un p o l o c o m ú n , capaz de c r i s ta -

29 Publicadas en Revisto de las Cortes Generales, n.0 2 (1984), p. 251 y ss. Cortes 
Generales, La Constitución Española. Trabajos Parlamentarios, 4 vols., Madrid, 1980; 
2.a ed., 1989. 
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l izar viejas y nuevas leg i t imidades: la Monarqu ía . La C o r o n a n o fue 
só lo m o t o r del camb io , s ino su e s t r a t o p r o t e c t o r . Y es la fal ta de 
ese p o l o lo que hace dramát icas y comple jas o t r a s t rans ic iones en 
c ie rnes, ya en M é x i c o , ya en Rusia. 

Por ú l t i m o , t o d o eso se h izo con el de recho en la mano , t a n t o p o r 
los jur istas c o m o p o r los n o jur istas, p o r q u e r e c u r r i r al d e r e c h o es 
ut i l izar las no rmas sabiamente, p r u d e n t e m e n t e , para que cumplan su 
func ión de just ic ia, paz e in tegrac ión . El de recho de los buenos ju r is ­
tas y de los buenos c iudadanos que r e c u r r e n a él n o es un r íg ido le­
cho de Procus to que sirve para d e f o r m a r y t o r t u r a r la real idad, ni un 
a rma arro jad iza para descali f icar al adversar io que , c o m o conc iuda­
dano, nunca puede ser enemigo . A n t e s b ien, el d e r e c h o es un i ns t ru ­
m e n t o de reso luc ión de conf l i c tos , de compensac ión de intereses 
en apariencia con t rapues tos rad ica lmente, de un ión de vo lun tades. 
La t rans ic ión española vista sub specie iuris demues t ra que la ve rda ­
dera lucha p o r el d e r e c h o fue y debe seguir s iendo, ante los nuevos 
desafíos y esperanzas que se nos plantean, la lucha p o r la c o m p r e n ­
sión rec íp roca y la c o m ú n l iber tad, y v iceversa, t amb ién . 
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Pres iden te da Assemb le ia G e r a l da O I K O S 

C o m e t o p o r agradecer á Funda^ao M á r i o Soares e á Funda^áo d o 
Banco Bi lbao Vizcaya, a gent i leza d o conv i t e que m e f i ze ram para 
i n t e r v i r nes te c o l o q u i o . Este agradecí m e n t ó nao é m e r a m e n t e f o r ­
mal , mas u m ag radec imen to m u i t o s ince ro e m u l t o pessoal na m e ­
dida e m que m e p r o p o r c i o n o u uma v iagem que há m u i t o t e m p o as-
pi rava fazer, uma v iagem n o m e u passado pessoal , que m e levou a 
m o m e n t o s i m p o r t a n t e s da m inha c o n d i ^ á o de p a d r e que c o n s t i -
t u i u s e m p r e a m a t r i z vocac iona l sub jacente a t o d a a m inha ac^áo, 
q u e r na Igreja q u e r na soc iedade. A l é m disso, t r o u x e - m e á super f i ­
cie da m e m o r i a e d o a fec to m o m e n t o s inesquecíveis que de c e r t o 
m o d o m o d e l a r a m o m e u per f i l de h o m e m de Igreja a t e n t o as rea l i ­
dades d o m u n d o e á evo lu^ao da h is to r ia . 

S i n to -me g ra t i f i cado , e o l h a n d o para o p r o g r a m a o f e r e c i d o é su -
p o s t o que este m o m e n t o seja u m m o m e n t o de t e s t e m u n h o daqu i -
lo que se v i veu , pe lo que m e l im i ta re i a pa r t i l ha r aqu i lo de que fu i 
t e s t e m u n h a á vo l t a da ques táo que cons t i tu í o t e m a des te C o l o ­
qu io , o u seja, a t r a n s i d o d e m o c r á t i c a e m Espanha. 

Is to r e m e t e - m e n o t e m p o , para u m p e r í o d o que an tecede de longe 
aqu i lo que se p o d e c o n s i d e r a r d u m a f o r m a exac ta e prec isa a t r a n ­
s i d o d e m o c r á t i c a e m Espanha, para alargar-se a t o d o aquele pe­
r í o d o que p r e p a r o u a mudanza d o reg ime e a mudanza t a m b é m da 
soc iedade ñas suas es t r u tu ras sociais e pol í t icas, p o r q u e nao d izer , 
t a m b é m rel ig iosas. P e r í o d o que c o b r e as décadas de 60 e 70 . A 
p r ó p r i a o r g a n i z a d o que de c e r t o m o d o aquí r e p r e s e n t o , a O i k o s , 
uma o r g a n i z a d o po r t uguesa de c o o p e r a r i o para o desenvo lv i -
m e n t o , ela, na a l tu ra e m que fo i fundada (anos 8 0 ) , é o c o r o a r des-
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ta cump l i c idade na ac^áo e na p repa ra^áo para urna s i tua^áo d e m o ­
crá t ica nos do is países ibé r i cos , cump l i c idade de ac?áo e n t r e alguns 
sec to res de Por tuga l e alguns sec to res da Espanha. 

D e v o c o m e ^ a r p o r d ize r que poucos f o r a m os sec to res da Igreja 
po r tuguesa que es t i ve ram a ten tos e pa r t i c i pa ram nesta cump l i c ida ­
de da mudanza . Porqué? P o r razoes de c o n j u n t u r a po l í t ica e p o r se 
t r a t a r d u m a Igreja que p r i m o u p o r uma con ivénc ia c o m o reg ime 
po l í t i co da a l tu ra e que fo i p regu i^osa e m e n c o n t r a r os caminhos 
que faci l i tassem mais r áp idamen te a a l t e r a d o da s i tua^áo v igente . 
Por isso v o u a t e r - m e ao c a m p o o n d e pude t e s t e m u n h a r esta re la­
j o , e m o r d e m a uma mudanza , e n t r e os do is países da península 
ibér ica, e s o b r e t u d o á Igreja a ten ta ao social e ag indo par t i cu la r ­
m e n t e n o m u n d o o p e r á r i o . 

Ass is ten te ec les iást ico dos m o v i m e n t o s o p e r á r l o s da A c ? á o C a t ó ­
lica e m Por tuga l d u r a n t e alguns anos, passei e m 1968 para o nivel 
i n te rnac iona l o n d e pude cons ta ta r o que fo i esse e n c o n t r ó e essa 
cump l i c idade e n t r e os m o v i m e n t o s o p e r á r i o s da A c ? á o Ca tó l i ca 
de Por tuga l e de Espanha. N a Espanha, r e f i r o - m e s o b r e t u d o á 
H O A C já aqui re fe r i da pe lo m e u colega que fa lou e m n o m e da 
Espanha e r e f i r o - m e t a m b é m á J O C espanhola. Em Por tuga l 
- há m u i t o s dos que aqui es táo p resen tes que c o n h e c e r a m essa 
evo lu?áo nesses m o v i m e n t o s - passou-se d u m a s i tua^áo insp i rada 
e m países que c o n h e c i a m a d e m o c r a c i a há m u i t o t e m p o e p o r t a n -
t o nao adaptável a Por tuga l , a uma s i tua^áo que bene f i c iou imenso 
da a p r o x i m a d o c o m as o r g a n i z a r e s operá r ias cr istas o u cató l icas 
da p r ó p r i a Espanha. A m inha re f l exáo fá- la-ei e m q u a t r o t e m p o s , e 
sere i b reve e m cada u m deles. 

Em p r i m e i r o lugar fa larei da ac?áo c o n j u n t a e n t r e m o v i m e n t o s e 
o r g a n i z a r e s de car iz social e s o b r e t u d o de car iz o p e r á r i o , an ima­
dos p o r o p e r á r i o s c r i s táos c o m p r o m e t i d o s na mudanza . 

O segundo p o n t o será o a p r o f u n d a m e n t o d o u t r i n a l que d u m lado 
e d o o u t r o se fez c o m c o n h e c i m e n t o m ú t u o para exp l i ca r p o r q u é 
e de que mane i ra o ca tó l i co p o d e estar i nse r ido na v ida socia l , e 
ser c o m b a t i v o ñas o r g a n i z a r e s sindicáis e nou t ras o rgan iza^óes 
sem qua lquer intenq:áo de p o d e r o u de exc lus iv i smo confess iona l . 

O t e r c e i r o p o n t o , será uma alusáo rápida a algumas persona l idades 
da h ie ra rqu ia cató l ica , i nc lu indo o Va t i cano , que e n c o n t r e i n o m e u 
c a m i n h o que t i v e r a m alguma coisa a v e r c o m este t e m p o de m u ­
danza. 

E o q u a r t o p o n t o será p r e e n c h i d o c o m algumas i n t e r r o g a ^ ó e s , 
agora que es tamos na segunda t r a n s i d o d e m o c r á t i c a . Q u e s t o e s 
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que se levantaram n o t e r m o de p h m e i r a t r a n s i d o d e m o c r á t i c a e 
c o n t i n u a m a ser ques tóes pe r t i nen tes . 

O p r i m e i r o p o n t o , a ac?áo con jun ta . 

Foi uma a c f á o c o n j u n t a que nos p e r m i t i u t a n t o n o espado l i v re 
c o m o p o r vezes na c landest in idade, agir ao r i t m o dos a c o n t e c i -
m e n t o s e de f o r m a conce r tada . C o m o assistente in te rnac iona l da 
A c ? á o Ca tó l i ca , passei uma g rande pa r te d o m e u t e m p o v ia jando 
c o m passapor te de serv ido d o Va t i cano e a Espanha era o lugar 
mais p r ó x i m o o n d e pude c o n h e c e r e m e s m o apo ia r p rog ramas 
que se estabe lec iam c o n j u n t a m e n t e . Pudemos j un ta r jovens da Ju-
v e n t u d e O p e r á r i a Ca tó l i ca , o u en táo h o m e n s fe i tos , mi l i tan tes 
o p e r á r i o s e c o m p r o m e t i d o s d u m lado e d o o u t r o , para o deba te e 
a re f lexáo s o b r e ques tóes que t i n h a m a v e r c o m o f u t u r o destes 
do is países naqu i lo que e r a m as aspi ra^óes legít imas d o m u n d o 
o p e r á r i o . L e m b r o - m e que m u i t o s desses mi l i tan tes o p e r á r i o s 
cr is táos, c o m p r o m e t i d o s o u ñas C o m i s i o n e s O b r e r a s o u na U G T 
o u neu t ras associa^óes sindicáis o u m e r a m e n t e sociais, chegaram a 
o c u p a r lugares i m p o r t a n t e s na v ida da Igreja a nivel i n te rnac iona l , 
p rec i samen te nesta área d o c o m p r o m i s s o c o m o m u n d o o p e r á r i o . 
L e m b r o nomes c o m o José A n t ó n i o A l zó la que esteve na J O C in ­
te rnac iona l e ai d e s e m p e n h o u u m papel i m p o r t a n t e , l e m b r o o 
T e ó f i l o Peres o Franc isco M e r a pessoas que c o n h e c e r a m a pr isáo 
e que p o d i a m par t i l ha r t u d o que e ra essa dens idade de c o m p r o ­
misso c r i s táo c o m os seus c o m p a n h e i r o s de t r aba lho . Is to le-
v o u - n o s a re f l exóes i m p o r t a n t e s e sérias e t a m b é m ao desenca-
dear de ac?óes que aqui e lá f o r a m apoiadas r e c i p r o c a m e n t e . 

A i n d a a nivel da ac^áo con jun ta , devo de i xa r aqui uma palavra de 
re fe renc ia a a lguma coisa que ta lvez é menos conhec ida . C r e i o que 
na luta c o n t r a o reg ime a u t o r i t á r i o po r tugués , que nos d o m i n o u 
du ran te m u i t o s anos, a gesta dos emigran tes por tugueses , fo i uma 
gesta p r i m e i r a na insurreiq;áo popu la r para e n c o n t r a r caminhos n o -
vos que conduz issem á democ rac ia . Essa gesta dos emigran tes 
c landest inos po r tugueses a c a m i n h o da Franca e da Bélgica. C o m 
os c o m p a n h e i r o s espanhóis , c o m a Igreja espanhola organizada e m 
m u n d o o p e r á r i o e m u n d o popu la r p u d e m o s apoiar , l i v rar qui?á da 
m o r t e e de mul tas s i tua^óes dramát icas m u i t o s dos nossos e m i ­
grantes que passaram p o r Espanha e que e n c o n t r a r a m ai redes 
p róp r i as de defesa e de salvaguarda áqu i lo que e ra uma caminhada 
penosa para o u t r o s países o n d e p o d i a m e n c o n t r a r o u t r o ar e m 
que os seus p u l m ó e s pudessem resp i ra r mais se renos e aconchega-
dos. Isto fo i uma g rande escola de aprend izagem para a J O C e para 
a L O C por tuguesas , fo i uma grande aprend izagem para t o d o s 
aqueles que aqui na Igreja po r tuguesa se i n t e r r o g a v a m s o b r e c o m o 
fazer avanzar u m p r o c e s s o e m o r d e m á democrac ia . A respos ta 
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devemo- l a e m g rande pa r te á contr ibu¡?;áo da pa r te espanhola des-
sa gen te que p r e p a r o u a t rans i ^áo d e m o c r á t i c a n o país v i z inho . 

O o u t r o aspec to , o segundo , é o d o a p r o f u n d a m e n t o d o u t r i n á r i o . 
N ó s aqui t í n h a m o s u m vaz io m u i t o g rande . E a Igreja e m Espanha, 
nos anos a q u e m e r e p o r t o , des f ru tava d u m a r iqueza de pensa-
m e n t o que já aqui f o i r e f e r i d a esta manhá . Mas m u i t a coisa se pas-
s o u , m u i t o n o s i l énc io das consc iénc ias , e n u m a a t m o s f e r a de r e -
ce io e de m e d o de avanzar h o u v e coisas i m p o r t a n t e s que avan^a-
r a m . E nes te a s p e c t o da d o u t r i n a ^ á o e m m a t é r i a socia l d e v e m o s 
m u i t o á Igreja de Espanha. U m a re fe renc ia , de si e l o q u e n t e . Fui a 
dada a l t u ra e n c a r r e g a d o c o m o u t r o co lega pe lo C a r d e a l C e r e j e i -
ra para v e r se d e s c o b r í a m o s c o m o é q u e se havia de g a r a n t i r a 
ac?áo secu lar dos m i l i t an tes o p e r á r i o s c r i s táos sem c o m p r o m e ­
t e r a h i e r a r q u i a da Igreja. O C a r d e a l C e r e j e i r a t i n h a acabado de 
passar pe los a c o n t e c i m e n t o s d o C o n g r e s s o d a J O C de 1955 m a r ­
cado pela ac^áo p e r s e c u t o r i a da Pide e essas coisas p e r d u r a v a m 
q u a n d o eu chegue i aos Serv idos C e n t r á i s da A c ? á o C a t ó l i c a . Ele 
diz ia: c o m o é q u e eu he i -de fazer para q u e este r e g i m e e n t e n d a 
que a Igreja a t ravés d o s o p e r á r i o s ca tó l i cos nao t e m i n t e n ^ á o de 
s u b s t i t u i r aqu i l o que é o s ind ica l i smo d o Estado? Pensem nisso. 
Pensem u m b o c a d o n isso. E o n d e e n c o n t r á m o s a l e n t ó f o i na 
Espanha, j u n t o d u m h o m e m q u e nao sei se a inda é v i v o o u nao , f o i 
o M o n s e n h o r M a u r o , ex -ass is ten te nac iona l d a J O C e depo i s Bis-
p o de Salamanca e C h a n c e l e r da U n i v e r s i d a d e . R e c e b e n d o - n o s 
g e n t i l m e n t e , e x p l i c o u e de u m a f o r m a p r o f u n d a disse que há p r o -
cessos, há p r o c e s s o s : E os p r o c e s s o s sao de f ac to , d inamiza r , m o -
b i l izar , aqueles que sao c r i s táos , que sao o p e r á r i o s c r i s táos , Ihes 
da r u m a f o r m a ^ á o au tén t i ca , mas náo o rgan i za r as coisas d e n t r o 
da esfera ca tó l i ca . N á o c r i a r nada e m j e i t o de g u e t o , mas m a n -
dá- los para a v ida . «Eles que váo para a v ida an imados p o r u m a 
f o r g a i n t e r i o r , p o r u m a p e r s p e c t i v a c r i s tá da v ida e lá e m c o l a b o ­
r a d o e so l i da r i edade c o m os seus c o m p a n h e i r o s m a n i f e s t e m o u 
d é e m o seu t e s t e m u n h o c r i s t áo .» 

Is to e ra m u i t o n o v o e m Por tuga l . Is to e ra uma l inguagem que náo 
se usava, v inha-se m u i t o ainda dos C í r cu los Ca tó l i cos c o m car isma 
socia l , c o m p r o g r a m a s sociais. Is to fo i abso lu tamen te n o v o . E 
pode-se d izer , c o n h e c e n d o depo is u m p o u c o a nivel da Eu ropa e 
d o m u n d o , o que se fo i passando, este t o m e esta d o u t r i n a v i e r a m 
a v ingar mais t a r d e n o p r ó p r i o conc i l i o Va t i cano II s o b r e t u d o nos 
d o c u m e n t o s fundamen tá i s re la t i vos á p r e s e n t a da Igreja n o m u n ­
d o . D e v o j u n t a r aqui n u m a n o t a m u i t o ráp ida, re la t iva á p r e s e n t a 
d o Bispo d o P o r t o n o seu p r i m e i r o t e m p o e n o seu ú l t i m o t e m p o 
de ex i l i o . Foi e m Espanha. T i v e a gra?a e a h o n r a de p o d e r várias 
vezes e n c o n t r a r - m e c o m o B ispo d o P o r t o e ele d iz ia -me m u i t o 
c la ramen te , que «há coisas aqui e m Espanha que a gen te des c onhe -
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ce e m Por tuga l . G e n t e que está a p r e p a r a r a mudanza , que faz r e -
f lexóes i m p o r t a n t e s e sérias.» 

Passo ao t e r c e i r o p o n t o . A lguns a p o n t a m e n t o s que t é m a v e r c o m 
a h ie ra rqu ia espanhola que t a m b é m nao era t o d a igual, n e m t o d a 
c inzenta n e m t o d a apo ian te d o reg ime c o m o aquí t a m b é m já le tn -
b r o u o m e u colega espanho l na re fe renc ia que fez e que daqui h o -
menage io a D o m V i c e n t e T a r a n c ó n . Mas há o u t r a s f iguras da h ie ­
ra rqu ia da Igreja de Espanha que f o r a m p ione i ros na c o n s o l i d a d o 
dos caminhos para a democ rac ia . L e m b r o u m h o m e m que r e p r e -
sentava u m s e c t o r i m p o r t a n t e da Igreja que é ho je o Bispo e m é r i t o 
de Taragona, D o m R a m ó n T o r r e l l a . V i v e n d o e m M a d r i d , era assis-
t e n t e dos o p e r á r i o s ca tó l i cos e t i nha de i r ce lebra r missa a T o l e d o , 
p o r q u e segundo o a rceb ispo de M a d r i d e ra pe r igoso , e estava ex ­
c lu ido da sua d iocese. Este sace rdo te fo i u m h o m e m persegu ido , 
e ra u m h o m e m che lo de c h a r m e , en f im u m h o m e m c o m p r o m e t i ­
d o , u m h o m e m sé r io , c o m uma g rande p ro fund idade d o u t r i n a l a 
p o n t o d o Papa Paulo VI passar p o r c ima de t u d o , o r d e n á - l o b ispo, 
n o m e a n d o - o para os serv idos d o Va t i cano . V e m a ser sec re tá r i o da 
C o m i s s á o Pont i f ic ia Justina e Paz. Re la to r n o Sínodo de 1971, g r a n ­
de assembleia de Bispos de t o d o o m u n d o , que discutía o p r o b l e ­
ma da Justina n o m u n d o , consegue fazer ace i tar pe los Bispos d o 
m u n d o i n t e i r o uma f rase, i n t r o d u z i d a no t e x t o f inal, que f i cou clás-
sica na teo log ía cató l ica , e m b o r a s e m p r e rodeada de alguma p o l é ­
mica. Consegue fazer passar nessa assembleia dos Bispos a af i r ­
m a d o de que «a just i?a social é e l e m e n t o c o n s t i t u t i v o d o anúnc io 
d o Evangelho.» Is to é coisa que nao se dizia, na a l tu ra . D o m R a m ó n 
T ó r r e l a e ra u m Bispo espanho l , pe rsegu ido pe lo f r anqu i smo mas 
apo iado pe lo Va t i cano na pessoa de M o n s e n h o r Benel l i que fo i 
Sec re tá r io de Estado A d j u n t o e que m u i t o c o n t r i b u i u para a t r a n ­
s i d o d e m o c r á t i c a de Espanha. 

A p r o x i m o - m e d o f i m . 

F izemos a p r i m e i r a t r a n s i d o d e m o c r á t i c a e m Por tuga l e Espanha, 
da f o r m a c o m o aqui fo i já b r i l h a n t e m e n t e d i t o . A m inha p r e s e n t a 
aquí e m n o m e da O i k o s , r ep resen ta t a m b é m o c o r o a r d u m a ca-
minhada con jun ta . D e fac to a O i k o s ex is te c o m a sua na tureza e c u ­
mén ica p o r causa dos espanhóis . D e v o d izé- lo aqui , nunca o t i ­
nha f e i t o e m j e i t o de ag radec imen to . Porqué? Em 1986 as O r g a n i -
z a ? o e s - N á o - G o v e r n a m e n t a i s espanholas, ligadas, ou mais o u 
m e n o s ligadas á Igreja, qu i se ram v i r a Por tuga l , saber o que aqui se 
passava e m ma té r i a de so l idar iedade in te rnac iona l , na a l tu ra e m 
que os nossos do is países e n t r a v a m ñas C o m u n i d a d e s Europeias. E 
nao saíram daqui sem e n c o n t r a r q u e m na real idade se c o m p r o m e -
tesse a p o r de pé uma o r g a n i z a d o de c o o p e r a d o e so l idar iedade 
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c o m os países que mais s o f r e m . Em n o m e da O I K O S , t e n h o esta 
palavra de ag radec imen to á Espanha. 

C h e g á m o s aqu i , e a rea l idade ho je t a m b é m é o u t r a . E que depo is 
d u m t r aba lho , a t u r a d o , c o n v i c t o , de caminhada c o n j u n t a n o m e i o 
de s o f r i m e n t o mas t a m b é m de mu i t a esperanza, de g rande a p r e n -
d izagem d u m lado e d o o u t r o , a l iberdade chegou , e as i n t e r r o g a ­
res avo lumaram-se . O u d i t o de o u t r a mane i ra , para q u e m c o m o 
ca tó l i co e c r i s táo se bateu c o n t r a f o r j a s to ta l i tá r ias , depo is q u a n d o 
chegou o m o m e n t o da l ibe rdade, surge- lhe o p lu ra l i smo cu l t u ra l , 
e m que as ques toes sao o u t r a s a p a r t i r d u m a soc iedade secular iza­
da. Q u a n d o e n c o n t r ó uma Igreja mono l í t i ca , as vezes aínda so-
nhando sem q u e r e r d izé- lo , c o m expressoes de p o d e r , há que r e -
ves t i r -se de c o r a g e m p o r q u e essas ques toes nao estáo de f o r m a 
n e n h u m a resolv idas. C r e i o que is to acon tece p o r t o d a a pa r te . 
A c o n t e c e u p o r Espanha, a p o n t o de d i z e r m o s e n t r e nós que espe-
rávamos mais da Igreja de Espanha e m t e m p o s de democ rac ia . Mas 
o l h a n d o t a m b é m aqui para Por tuga l , para os ca tó l i cos c o m p r o m e ­
t i dos en táo na lu ta c o n t r a o reg ime t o t a l i t á r i o , t a m b é m pe rgun ta -
mos p o r o n d e andam, o que andam a fazer agora n u m espado de l i ­
be rdade . O s Bispos, d i zendo palavras tantas vezes acer tadas, n e m 
s e m p r e sabem para o n d e caminhamos . H á ques toes sérias que fa-
zem pa r te da segunda fase da t r a n s i d o d e m o c r á t i c a . 

A q u i chegámos, aqui es tamos. N a o fa l tará q u e m na rea l idade acei te 
c o m p r o m e t e r - s e nesta segunda fase da t r a n s i d o d e m o c r á t i c a e m 
n o m e d o Evangelho, e m n o m e da Igreja, duma Igreja esclarecida, 
so l idár ia e abe r ta que foge ao m o n o l i t i s m o que re je i t amos e que 
esteja d isposta a caminhar c o m t o d o s os h o m e n s de boa v o n t a d e e 
a c o n t r i b u i r para u m m u n d o m e l h o r , para uma par t i l ha ibér ica mais 
fecunda. 

M u i t o o b r i g a d o . 
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C o o r d e n a d o r da C G T P - I N 

P e r m i t a m - m e que c o m e c e p o r ag radece r o c o n v i t e que fo i d i r i g i ­
d o pela Funda^áo Banco Bi lbau Viscaia e Fundagáo M á r i o Soares 
para i n t e r v i r nes te C o l o q u i o s o b r e a T r a n s i ^ á o D e m o c r á t i c a e m 
Espanha. 

A m inha c o n d i ^ á o de sindical ista afasta, desde logo , qua lque r p r e ­
tensa© de fazer urna a b o r d a g e m h is tó r i co -c ien t í f i ca d o t e m a p r o -
p o s t o , pe lo que esta re f l exáo inc id i rá , f u n d a m e n t a l m e n t e , nos seus 
aspectos sociais e sindicáis, c o m referenc ias re lat ivas á s i tua?áo 
po r tuguesa . 

Para ta l p r o c u r a r e i a b o r d a r aspectos ca rac te r i zadores da lu ta c o n ­
t r a o fasc ismo, d e b r u ? a r - m e - e i s o b r e o p e r í o d o de T rans i?áo p r o -
p r i a m e n t e d i t o , t e n d o c o m o fecho o Pacto de M o n c l o a , a C o n s t i ­
t u i d o e, a inda, o Es ta tu to dos T raba lhado res ; e de i xa re i algumas 
re ferenc ias ao p e r í o d o seguinte. 

É m inha in ten?áo p o r e m ev idenc ia : a luta sindical n o c o n t e x t o d o 
fasc ismo; a d inámica d o m o v i m e n t o sindical n o p r o c e s s o de t r a n s ­
f o r m a d o da soc iedade; os cond i c iona l i smos d o c o m p r o m i s s o po l í ­
t i c o e m Espanha e a análise d o p rocesso de r u p t u r a r e v o l u c i o n á r i o 
e m Por tuga l ; os c o m p o r t a m e n t o s d o p a t r o n a t o face ao p r o c e s s o 
po l í t i co ; e, p o r ú l t i m o , a v a l o r i z a r á 0 d o s ind ica l ismo. 

M u i t o d o que se p o d e d ize r s o b r e o p rocesso de t r a n s i d o d e m o ­
crá t ica e m Espanha e d o p rocesso r e v o l u c i o n á r i o e d e m o c r á t i c o 
e m Por tuga l , t e r á i nev i tave lmen te de e n c o n t r a r exp l i ca rá0 nas 
suas fases a n t e r i o r e s , is to é, na lu ta desenvo lv ida c o n t r a o fasc ismo 
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e m ambos os países, t e n d o e m c o n t a as suas par t i cu la r idades mas 
t a m b é m as s im i l i tudes que se p o d e m ai e n c o n t r a r . 

D i r e i , e n t r e t a n t o , q u e dadas as carac te r ís t i cas c o m u n s aos do is 
reg imes d i t a t o r i a i s , a lu ta s ind ica l , e m a m b o s os casos, assumiu 
mu l tas vezes u m c a r á c t e r m a r c a d a m e n t e p o l í t i c o , v i s t o que nao 
se pod ía d issoc ia r a lu ta pela m e l h o r i a das c o n d e c e s de v ida e de 
t r a b a l h o da c o n q u i s t a da l i be rdade e da d e m o c r a c i a , o que l e v o u 
nesses casos a ve r i f i ca r - se u m a na tu ra l consonanc ia e, p o r vezes 
a té , i n t e g r a d o ñas d inámicas dos p a r t i d o s po l í t i cos e m o v i m e n -
t o s un i t á r i os . 

Ta l nao i nva l i dou q u e face ás signi f icat ivas d i fe ren^as das o r g a n i -
za^óes sindicáis of ic iá is e x i s t e n t e s , os p rocessos de i n t e r v e n g o 
dos t r a b a l h a d o r e s espanhó is e p o r t u g u e s e s c o n h e c e s s e m p e r c u r -
sos d i s t i n t o s que c o n f e r i r a m i den t i dade p r ó p r i a , a cada u m de les . 
Em Po r tuga l , c o m o se sabe, a par das lutas re iv ind ica t i vas d e s e n ­
vo lv idas ñas e m p r e s a s , e m t o r n o das c o m i s s o e s de un idade , ge-
r o u - s e , n o m e a d a m e n t e a p a r t i r de 1968, u m m o v i m e n t o c r e s c e n -
t e de c o n q u i s t a das d i r e c ^ ó e s dos «s ind ica tos nac iona is» que 
c o n d u z i u á f o r m a ^ á o da In te rs ind ica l e m O u t u b r o de 1970. 

N o nosso País, a lu ta dos t r aba lhado res n o p e r í o d o d o fasc ismo e 
o a m a d u r e c i m e n t o po l í t i co de le resu l tan te , c o n s t i t u í r a m u m c o n ­
t r i b u t o i m p o r t a n t e para que o go lpe m i l i t a r de 25 de A b r i l se 
t rans fo rmasse , de i m e d i a t o , n u m p rocesso r e v o l u c i o n á h o e na sua 
sequéncia se conso l idasse o nosso reg ime d e m o c r á t i c o . 

Em Por tuga l , a organ izagáo c o r p o r a t i v a co locava os t r aba lhado res 
nos chamados s ind icatos nacionais e os pa t roes nos g r é m i o s , t e n -
d o c o m o cúpu la a c o r p o r a ^ á o e m que a m b o s estavam r ep r es en ta ­
dos , e n q u a n t o e m Espanha, o s is tema impunha os «s ind ica tos v e r t i -
cais» que r e u n i a m e m c o n j u n t o t r aba lhado res e p a t r o n a t o . 

E nesse q u a d r o que o m o v i m e n t o sindical d e m o c r á t i c o e de classe 
de Espanha, ag indo já de f o r m a signif icat iva ao nivel das empresas , 
dec ide b o i c o t a r as e le i^óes sindicáis of iciáis de 1971 , p r e c o n i z a n d o 
a abs ten^áo dos t r aba lhado res , o que se ve r i f i cou de f o r m a inequí­
voca . 

O assassinato dos c inco advogados das C C . O O . e a repressáo que 
se abatía s o b r e a lu ta dos t r aba lhado res levan ta ram ondas cada vez 
ma io res de p r o t e s t o s e t a m b é m aqui a lu ta re iv ind icat iva ganhava 
ráp idamen te c o n t o r n o s de lu ta po l í t ica. Em Junho de 1975, aínda 
antes da m o r t e de Franco , a mob i l i za^áo e fec tuada p o r ocas iáo de 
nova r o n d a de e le igóes sindicáis e m que , desta vez, as C o m i s s i o n e s 
O b r e r a s c o m C o m u n i s t a s , Social istas e C a t ó l i c o s d e c i d i r a m ap re -
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sentar cand ida tos , m o s t r o u o a m p i o apo io dos t raba lhado res e 
c r i o u urna d inámica mais alargada de luta, dando u m c o n t r i b u t o á 
luta po l í t ica. 

O m o v i m e n t o sindical cons t i t u i u assim, f a c t o r d e t e r m i n a n t e para o 
p rocesso de t r a n s i d o d e m o c r á t i c a . 

N o m e u e n t e n d e r , o excepc iona l i n c r e m e n t o da mobi l iza?áo o p e -
rár ia que se ve r i f i cou na década de 70 e, pa r t i cu l a rmen te , a g reve 
geral e m N o v e m b r o de 1976, f o r a m fac to res que fac i l i ta ram e m 
grande med ida a t rans i?áo po l í t ica , c o n t r i b u i n d o para a legaliza^áo 
dos pa r t i dos (Junho 76 ) , a r e a l i z a d o das p r ime i ras e le i^oes l ivres 
para as C o r t e s (Junho 77 ) , o Pacto de M o n c l o a (27.10.77) e, p a r t i ­
cu l a rmen te , para a aprovaq:áo de uma C o n s t i t u i ^ á o c o m c o n t o r n o s 
d e m o c r á t i c o s e sociais. 

Foi c o m grandes d i f icu ldades e sacr i f ic ios pessoais que a luta s ind i ­
cal se desenvo lveu e m Espanha. A s numerosas phsoes (Marce l i no 
C a m a c h o , N ico lás R e d o n d o e o u t r o s ) , o assassinato de act iv istas e 
advogados sindicáis e os ju lgamentos de d i r igentes sindicáis, sao 
marcos da rep ressáo v io len ta que se abateu s o b r e os sindical istas, 
mas que nao d e i x o u de levantar ondas de p r o t e s t o , cada vez ma io -
res. Se é c e r t o que até ao 25 de A b r i l a nossa aten?áo s o b r e a s¡-
t ua^áo e m Espanha era m u i t o l imi tada, até p o r f o r ^ a d o i so lamen to 
f o r j a d o a que es távamos su je i tos , depo is da « r e v o l u t o dos c ra -
vos» passámos a a c o m p a n h a r e m p e n h a d a m e n t e os a c o n t e c i m e n -
t o s d o País v i z inho , dese jando a r d e n t e m e n t e que a democ rac i a 
t a m b é m ai vingasse. 

Po r o u t r o lado, a r e v o l u t o po r tuguesa e o avango da luta dos t r a ­
ba lhadores po r tugueses c r i a r a m expecta t ivas mais favoráveis para 
a lu ta dos t r aba lhado res de Espanha. 

N a o é p o r isso de es t ranhar os con tac tos estabelecidos, a pa r t i r 
de entao, en t r e sindicalistas dos dois países, bem c o m o as manifesta-
?óes de so l idar iedade e apo io dos nossos sindicatos, a d i v u l g a d o na 
imprensa sindical da luta pela democrac ia e m Espanha. 

Este nosso ges to de so l idar iedade, fo i apenas u m e x e m p l o , e n t r e 
mu i t os , das ac^óes de so l idar iedade in te rnac iona l que se expressa-
r a m aos t r aba lhado res espanhóis e á sua luta. 

Minhas Senhoras e meus Senhores , 

O p rocesso de t r a n s i d o e m Espanha t e m an teceden tes visíveis i m ­
po r t an tes no p lano e c o n ó m i c o , social e po l í t i co que se man i fes tam 
s o b r e t u d o a p a r t i r de 1973, mas, n o meu en tende r , só ganha uma 
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d inámica i r revers íve l na sequéncia da m o r t e de Franco e m N o v e m -
b r o de 75, da f o r m a ^ á o d o G o v e r n o p res id ido p o r A . Suárez, no -
m e a d o pe lo Rei Juan C a r l o s , b e m c o m o da d inámica social que o 
m o v i m e n t o sindical espanhol assumiu, e m un idade de ac?áo. 

Foi u m p rocesso que t e v e m u i t o de incer tezas e de improv i sa^áo , 
já que n e m o Estado saído da d i tadura , n e m os sec to res que naque-
le m o m e n t o nele se amparavam para a defesa dos seus in teresses, 
n e m as f o r j a s da opos i?áo , t i n h a m f o r ^ a e coesáo suf ic ientes para 
p o d e r i m p o r os seus p r ó p r i o s p r o j e c t o s . 

D o m e u p o n t o de vista, t a m b é m a m e m o r i a v iva e m u i t o p resen te 
da g u e r r a civi l d e t e r m i n o u a p r o c u r a desse c o m p r o m i s s o dada as 
suas marcas na soc iedade. 

T r a t o u - s e , ass im, de urna « r u p t u r a pac tuada» , de u m c o m p r o m i s ­
so , o u seja, nao h o u v e mudanzas r e v o l u c i o n á r i a s , mas t a m b é m 
nao f o i u m p r o c e s s o v o l u n t á r i o de a b e r t u r a , p o r p a r t e da d i t a d u ­
ra . O p r o c e s s o p o d e r i a t e r f i cado p o r uma f ó r m u l a « i n t e r m é d i a » 
e nao t e r i a chegado a desenvo l ve r - se u m r e g i m e p l e n a m e n t e de ­
m o c r á t i c o se nao t i vesse hav ido u m a o p o s i ^ á o d e m o c r á t i c a c o m 
c r e s c e n t e in f luenc ia na o p i n i á o púb l ica e u m a f o r t e lu ta dos t r a -
ba lhado res . 

Havia u m sen t i r genera l izado que as t rans i ^oes po l í t ica e laboral 
es tavam e s t r e i t a m e n t e ligadas e que nao e ra possível uma sem a 
o u t r a . 

C o n t u d o , a t r a n s i d o sindical t i nha a sua p r ó p r i a d inámica, a sua 
p r ó p r i a lógica. A s s i m , e n q u a n t o o p rocesso po l í t i co t eve uma re ­
f o r m a consensuada, já o m e s m o nao acon teceu c o m a t r a n s i d o 
s indical , t e n d o f racassado a p re tensáo d o s is tema de se chegar a 
uma r e f o r m a pactuada. 

Para ta l c o n t r i b u i u a a f i rma^áo das Com iss i ones O b r e r a s no t e r r e ­
n o , aínda no p e r í o d o f ranqu is ta , o r e s s u r g i m e n t o na cena espanho-
la da U G T que havia s o f r i d o a i legaliza^áo e m 39, e, t a m b é m , da 
U S O e o fac to de as t r e s con federa?oes se t e r e m c o n s t i t u i d o na 
C o o r d e n a d o r a de Organ iza^oes Sindicáis, e m S e t e m b r o de 1976, 
n u m passo que p r o j e c t o u a un idade na ac^áo e que p re tend ía a un i ­
dade d o m o v i m e n t o sindical e m Espanha. 

V e j a m o s , e n t r e t a n t o , as d i feren^as d o p rocesso e m Por tuga l . 

O c o l o n i a l i s m o , c o m p o n e n t e es t ra tég ica d o fasc ismo n o p lano 
p o l í t i c o , e c o n ó m i c o e soc ia l , i m p u n h a e n o r m e s sacr i f i c ios á p o p u ­
l a d o e, e m pa r t i cu l a r á j u v e n t u d e . 
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A R e v o l u t a 0 Por tuguesa iniciada e m 25 de A b r i l de 1974, ao devo l ­
ve r a l iberdade ao Povo , ve io a l te rar de f o r m a radical as cond igóes 
em que o m o v i m e n t o sindical desenvolvía a sua act iv idade. O s s indi ­
catos ex is tentes que ainda t i nham d i rec^oes ligadas ao reg ime f o r a m 
ocupados de imed ia to , o M in i s té r io das C o r p o r a g o e s fo i t r ans fo r ­
mado e m M in i s té r i o d o T raba lho , a Intersindical o rgan izou o p r i m e i -
r o P r i m e i r o de Maio , que cons t i tu iu até ho je a m a i o r m a n i f e s t a d o 
jamáis realizada e m Portugal e que ra t i f icou o apo io popu la r ao 25 
de A b r i l e ao p r o g r a m a d o MFA , o d i r e i t o á g reve sem l imi ta^oes fo i 
i m p o s t o na prát ica, o salário m í n i m o fo i ins t i tu ido, genera l izou-se a 
n e g o c i a d o de cadernos re iv indicat ivos nas empresas e de novas 
p ropos tas de c o n t r a t o s co lec t ivos nos sectores . 

Pode, p o r t a n t o , conc lu i r - se que , e m Por tuga l , a passagem da d i ta -
dura para a d e m o c r a c i a cons t i t u i u u m p rocesso de r u p t u r a po l í t i ­
ca, marcada , desde logo , pela i n t e r v e n d o m i l i t a r de ca rác te r p r o -
gressista, pe lo i m e d i a t o a p o i o ao P rog rama d o M.F.A. e pela p a r t i ­
c i p a d o p o p u l a r nas t r a n s f o r m a ^ o e s económicas e sociais que se 
segu i ram. 

Em m u i t o s casos, a r e a c d o d o p a t r o n a t o fo i a de se o p o r as a l te -
ra?óes que o c o r r i a m , inclusive r e c o r r e n d o á sabo tagem e c o n ó m i ­
ca, descapi ta l izando as empresas , e x p o r t a n d o i lega lmente capitais 
para o es t range i ro , p o n d o e m causa as empresas e os pos tos de 
t r aba lho . 

Estas a t i tudes agudizaram os con f l i t os sociais e levaram á t o m a d a 
de novas med idas , ao longo dos anos de 1974 e 1975, c o m a i n te r ­
v e n d o d o Estado nas empresas , e m N o v e m b r o de 1974, c o m o 
in ic io das ocupa?óes dos la t i fúnd ios n o A l e n t e j o , c o m a nac iona l i ­
z a d o da banca e dos seguros , e m M a r ? o de 1975, seguida dos o u -
t r o s sec to res básicos da e c o n o m í a u m p o u c o mais t a r d e . Estes 
con f l i t os , n o p lano social , nao p o d e m ser c o m p r e e n d i d o s sem se 
t e r p resen te o c o n t e x t o po l í t i co agudo, c o m rup tu ras e n t r e os d i ­
versos c e n t r o s de p o d e r , c o m rup tu ras e n t r e o Pres iden te da Re­
públ ica e o M o v i m e n t o das F o r j a s A r m a d a s , e n t r e o M.F.A. e o P r i ­
m e i r o M i n i s t r o , e n t r e a Junta de S a l v a d o Nac iona l e os o u t r o s 
órgáos d o Estado, e n t r e o PS e o PCP c o m o pro tagon is tas cent rá is 
d o p r o c e s s o , c o m a n o m e a d o de sucessivos g o v e r n o s p r o v i s ó -
r ios , c o m as ten ta t i vas de go lpes c o n t r a - r e v o l u c i o n á r i o s , n o m e a -
d a m e n t e e m 28 de S e t e m b r o de 1974 e e m I I de M a r ? o de 1975. 

Havia u m vaz io de p o d e r e os t r aba lhado res , in te l igente e pos i t i va­
m e n t e , p r o c u r a r a m ge ra r d inámicas a seu favor . 

O p r o c e s s o de e l a b o r a d o da C o n s t i t u i d o da Repúbl ica d e c o r r e u 
para le lamente ao agudo p r o c e s s o po l í t i co e o t e x t o , a p r o v a d o e m 
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2 de A b r i l de 1976, acabava p o r consagrar mul tas daquelas t r a n s -
f o r m a ^ o e s revo luc ioná r ias , n o m e a d a m e n t e as nacional iza?óes, a 
r e f o r m a agrár ia, os d i r e i t os dos t r aba lhado res . 

A p a r t i r daí, a lu ta sindical e m Por tuga l assumiu u m ca rác te r de de -
fesa, defesa das conqu is tas , defesa da C o n s t i t u i ^ á o , defesa de u m 
n o v o m o d e l o de d e s e n v o l v i m e n t o e c o n ó m i c o e socia l , a par da de ­
fesa da m e l h o r i a das cond igoes de v ida e de t r a b a l h o . 

E neste cená r io que o c o r r e o p rocesso de p r e p a r a d o da adesáo 
de Por tuga l á CEE. 

Em Espanha nao se ve r i f i ca ram n o p rocesso de t r a n s i g i ó as o c u ­
pares de empresas , n e m o a fas tamento das admin is t ra?óes e dos 
quad ros l igados ao reg ime fascista. 

A o c o n t r á r i o de Por tuga l , e m que a g u e r r a co lon ia l cons t i t u i u u m 
f a c t o r dec is ivo para a mudanza d o p o s i c i o n a m e n t o dos mi l i ta res , 
e m Espanha, o E x é r c i t o man teve intactas as suas es t r u tu ras e a sua 
voca^áo repress iva e amea^ava c o n s t a n t e m e n t e a evo lu?áo d o 
p rocesso de d e m o c r a t i z a d o . 

Esta s i tua^áo e ra t a n t o mais grave q u a n t o se ver i f icava u m a d e t e -
r i o r a ^ á o das c o n d i ^ ó e s de v ida, consequénc ia da cr ise e c o n ó m i c a 
in te rnac iona l desencadeada pe lo a u m e n t o d o p r e ? o d o p e t r ó l e o 
e m fináis de 1973, c o m o a u m e n t o da inf la?áo e a d e t e r i o r a d o dos 
salár ios reais. O u seja, ta l c o m o e m Por tuga l , a t rans igáo para a de ­
moc rac ia co inc id iu c o m os e fe i tos da cr ise in te rnac iona l dos anos 
setenta . 

O s p r i m e i r o s anos da t r a n s i d o f o r a m crucia is para f i xa r os c o n -
t e ú d o s de uma est ra tég ia de c o n t e n g o salarial e m Espanha. 

E c u r i o s o ver i f i ca r que e m b o r a c o m pol í t icas salariáis d i fe ren tes , 
no caso p o r t u g u é s c o m a u m e n t o s de salários re iv ind icados pe los 
s ind icatos e sem impos i ^áo de t e c t o s salaríais e, n o caso espanho l , 
c o m a c o n t e n g o salarial impos ta pe lo g o v e r n o , os resu l tados e m 
t e r m o s de t axa de inf la^áo i n te rna nao f o r a m m u i t o d i fe ren tes 
- e m Espanha, chegou-se aos 25 %, e m Por tuga l , aos 2 7 %. 

Em Espanha, o l en to p rocesso de d e m o c r a t i z a d o e de l ega l i zado 
dos par t idos po l í t icos e, p o s t e r i o r m e n t e , dos sindicatos, as a l tera­
res legislativas, que a p r e t e x t o de p o r f ím ao pa terna l i smo f ranquis­
ta desmantelava p r o t e c ^ o e s dos t raba lhadores , sem ao m e s m o t e m -
po cr ia r as cond i^óes para r e f o r j a r a i n t e r v e n d o sindical e a nego­
c i a d o co lect iva l ivre, m o s t r a m bem que, n o p rocesso de t r a n s i d o » 
o social fo i o grande esquec ido. 
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A secundar iza^áo da d imensáo social manteve-se nos anos seguin-
tes. Esse fac to e o r e s s u r g i m e n t o da cr ise e c o n ó m i c a dos anos 80 , 
levam as greves gerais e m 1982 e 1983 e m Por tugal e em Espanha. 

O Pacto de M o n c l o a fo i assinado pelos pa r t i dos po l í t i cos para es­
tabi l izar o p rocesso de mudanza, mas os s indicatos nao par t i c ipa-
r a m nele, apesar de le signif icar o c o m p r o m i s s o no p lano e c o n ó m i ­
c o e de c o n t e r re ferenc ias ao t r aba lho . Só e m Mar<;o de 1980, fo i 
assinado o Es ta tu to dos T raba lhado res , d o c u m e n t o de c o m p r o ­
misso b i la tera l e n t r e p a t r o n a t o e s ind icatos que t e v e a assinatura 
da U G T e a c r í t i ca das C C . O O . que cons ide ra ram que o seu c o n -
t e ú d o devia ser m e l h o r mas o assumi ram c o m o u m avanzo signif i ­
cat ivo . Só e m 1985, 10 anos depo is de Franco, fo i ap rovada a Leí 
Sindical. 

Minhas Senhoras e Meus Senhores , 

D e b r u c e m o - n o s agora , u m p o u c o , s o b r e o c o m p o r t a m e n t o d o pa­
t r o n a t o . 

A índa d u r a n t e a fase final d o f r anqu i smo , m u i t o s pa t róes e m 
Espanha c o n s i d e r a r a m que e ra mais viável e servia m e l h o r os seus 
interesses negoc ia r c o m as es t ru tu ras de base representa t ivas , de -
s ignadamente c o m as Com iss i ones O b r e r a s e alguns r e p r e s e n t a n ­
tes da U G T n o t e r r e n o . 

Desde o in ic io d o p r o c e s s o de cons t i t u i?áo d o M e r c a d o C o m u m , 
e m 1957, que havia pa t róes e m Espanha que acompanhavam c o m 
in teresse este p rocesso de i n t e g r a d o e c o n ó m i c a e que se p r o n u n -
ciavam p o r uma a p r o x i m a ^ á o c o m este espado po l í t i co e e c o n ó m i ­
co , apesar d o d e s p r e z o que o reg ime mani festava. 

Estes sec to res es tavam m u i t o a ten tos as o p o r t u n i d a d e s que a in te -
gra?áo e u r o p e i a pod ía o f e r e c e r á e c o n o m í a espanhola. O c resc i -
m e n t o e c o n ó m i c o acen tuado nos anos 60 c o l o c a r a m a Espanha e m 
déc ima po tenc ia indus t r ia l , mas a emigragáo legal e ilegal para a Eu­
r o p a fo i a saída para m i lhóes de t r aba lhado res , ta l c o m o acon teceu 
e m Por tuga l . 

O s e c t o r bancár io c resceu de f o r m a acentuada e a m o d e r n i z a ^ á o 
das es t ru tu ras económ icas fo i acompanhada p o r u m m a i o r e s f o r z ó 
n o s e c t o r da educa^áo . 

T o d o s estes f a c t o r e s c o n t r i b u í r a m c e r t a m e n t e para q u e , n o 
p r o c e s s o de t r a n s i d o , u m a p a r t e i m p o r t a n t e d o p a t r o n a t o 
e s p a n h o l se c o m p r o m e t e s s e c o m o d e s e n v o l v i m e n t o soc ia l , 
ace i tasse m e l h o r o pape l d o s s i nd i ca tos , negoc iasse c o m eles o 
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E s t a t u t o dos T r a b a l h a d o r e s e u m a s é h e de a c o r d o s e n t r e 1979 
e 1984. 

O s cond ic iona l i smos d o p rocesso espanho l , b e m c o m o o e x e m p l o 
dos a c o n t e c i m e n t o s e m Por tuga l p o d e m t e r c o n t r i b u i d o para uma 
a t i t ude de c o m p r o m i s s o p o r pa r te d o p a t r o n a t o espanho l que era 
b e m d i f e ren te d o que o d e m o n s t r a d o pe lo p a t r o n a t o po r tugués . 

Em Por tuga l , uma pa r te d o p a t r o n a t o e as suas organ iza^oes r e ­
presenta t ivas nao e s c o n d e r a m a sua opos i ^áo ao 25 de A b r i l , ao 
p r o c e s s o de d e m o c r a t i z a d o , n e m de i xa ram de ac tuar de l iberada­
m e n t e para t e n t a r m a n t e r os seus pr iv i lég ios e, e m m u i t o s casos, 
para f o m e n t a r ten ta t ivas con t ra - revo luc ioná r i as . 

E esta op?áo de a c o m o d a d l o á est ratégia po l í t ica d o fasc ismo que 
exp l ica , e m g rande pa r te , a r u p t u r a es t ru tu ra l da o r g a n i z a d o eco ­
n ó m i c a pós 25 de A b r i l . 

D e fac to , o p a t r o n a t o po r tugués nao a p r o v e i t o u o p e r í o d o de 
M a r c e l o C a e t a n o , a p a r t i r de 1969, para p r o c u r a r i n t r o d u z i r d iná­
micas de a b e r t u r a e de mudanza. O s sindical istas t e m au to r i dade 
para fazer esta o b s e r v a d o , pois a In ters ind ica l fo i c r iada e m I de 
O u t u b r o de 1970 e sob signif icat iva repressáo . E, depo is d o 25 de 
A b r i l , t e v e s e m p r e a t i tudes de revanch lsmo, t e n t a n d o en f raquece r 
os s ind icatos e r eduz i r os d i r e i t os dos t r aba lhado res . 

N a fase de n e g o c i a d o para a adesáo á CEE, p o r e x e m p l o , e ra es­
candalosa a ex igéncia cons tan te que o p a t r o n a t o fazia s o b r e a ne-
cessidade de a l t e ra r a l e g i s l a d o labora l , a p r e t e x t o da i n t e g r a d o . 

N o que se re fe re á in tegragk» eu rope ia , a a t i t ude de g rande par te 
d o p a t r o n a t o po r tugués e das suas o r g a n i z a r e s fo i e con t i nua a 
ser mais cen t rada na u t i l i z a d o pelas empresas dos f undos c o m u n i -
t á r i os e d o O r n a m e n t o de Estado, d o que baseada numa est ratég ia 
c o e r e n t e de d e s e n v o l v i m e n t o e c o n ó m i c o e social d o País. 

Em Por tuga l , nao reg is tamos, m e s m o depo is d o 25 de A b r i l , uma 
qua lque r a t i t ude pos i t iva e de c o m p r o m i s s o vá l ido c o m o desen­
v o l v i m e n t o socia l , p o r pa r t e dos rep resen tan tes d o p a t r o n a t o . 

Minhas Senhoras e meus Senhores , 

Parece-me ser j us to va lor izar o papel pos i t i vo desempenhado pelo 
s indical ismo nestes per íodos con tu rbados da nossa h is tór ia recente . 

Pos i t i vo na c o n t r i b u i d o dada através das suas lutas para c r i a r c o n -
d i^óes pol í t icas que levaram ao f im das d i taduras na Península; po -
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s i t ivo na c o n t r i b u i ? á o para a a f i rma^áo da democ rac ia ; pos i t i vo na 
defesa dos d i r e i t os dos t r aba lhado res e na adequa?áo das suas r e i -
v ind ica?óes aos m o m e n t o s difíceis que se v i v e r a m ; pos i t i vo , p o r 
f im , na c o n t r i b u i d o para u m m o d e l o de d e s e n v o l v i m e n t o mais jus­
t o e, logo , mais m o d e r n o . 

Em Espanha, c o m o e m Por tuga l , e m b o r a e m c o n t e x t o s d i fe ren tes , 
os s ind ica tos p r o c u r a r a m , c o m d e t e r m i n a d o e t e n d o n o ^ á o dos l i ­
m i tes e m que a c t u a m , c o n t r i b u i r dec is ivamente para a m e l h o r i a da 
d imensáo social das suas soc iedades, ao m e s m o t e m p o que i m p u l -
s ionam a m o d e r n i z a r á 0 e o d e s e n v o l v i m e n t o e c o n ó m i c o e sao e le­
m e n t o s e s t r u t u r a n t e s e e s t r u t u r a d o r e s dos reg imes d e m o c r á t i c o s . 

É c o m alegría que v e r i f i c a m o s , na fase p r e s e n t e , u m a r e a n i m a d o 
s igni f icat iva da v ida s ind ica l . Ela está l igada a u m a p o s t u r a de ac­
t u a d o dos s ind ica tos , rea l is ta , p r o f u n d a m e n t e l igada as r e i v i n d i -
ca?oes e in te resses dos t r a b a l h a d o r e s . 

Estes resu l tados a t ingem-se nos dois países pela a f i r m a d o de u m 
m o v i m e n t o sindical c o m f o r t e sen t i do de classe, assumindo a sua 
a u t o n o m í a e independenc ia sem que isso signif ique a l h e a m e n t o das 
op?oes pol í t icas e dos p r o j e c t o s de soc iedade que v isam mais so l i -
da r iedade , mais just i?a, mais e m e l h o r d e m o c r a c i a e a s e m p r e ac­
tual u t o p i a d o f im da e x p l o r a d o d o h o m e m pe lo h o m e m . 





Marcelo Rebelo de Sousa 

Pres idente d o Par t i do S o c i a l - D e m o c r a t a (1996 -1999 ) 

Senhor Pres iden te , eu que r ia c o m e ? a r p o r c u m p r i m e n t a r a Fun-
da?áo M á r i o Soares e a Fundaq:áo BBV, p o r esta inic iat iva, e m u i t o 
e m especial o D r . M á r i o Soares. 

Para t o d o s os po r tugueses , m e s m o para aqueles que nao t i v e r a m a 
o p o r t u n i d a d e de o apo ia r e l e i t o r a l m e n t e , o D r . M á r i o Soares fo i 
e é urna das poucas re ferenc ias fundamentá is da t rans i ^áo d e m o ­
crát ica po r tuguesa . 

Q u e r i a t a m b é m sub l inhar o nivel e levadíss imo da sessáo desta 
manhá, in fe l i zmente c o m a ausencia, p o r razoes de f o r ^ a m a i o r , de 
A d o l f o Suárez, e de duas f iguras t a m b é m c imei ras na t rans i ^áo de­
m o c r á t i c a espanhola - o Rei de Espanha e o C o n d e de Barce lona. 
A sua mane i ra , u m v i vo e o o u t r o já desaparec ido , t i v e r a m u m pa­
pel f undamen ta l na t r a n s i d o d e m o c r á t i c a espanhola. 

N o que respe i ta os o r a d o r e s po r tugueses , c u m p r i m e n t a n d o t o d o s 
eles e p e d i n d o desculpa p o r t e r de m e ausentar depo is da m inha 
cu r ta i n t e r v e n g o , eu evocar ía aqui u m g rande ausente - o D r . 
Francisco Sá C a r n e i r o . Ele v iveu c o m o p ro tagon i s ta aquele p e r í o ­
d o h i s t ó r i c o ún i co e m Por tuga l e e m Espanha e eu i n t e r p r e t o o 
conv i t e t á o s impá t i co que o D r . M á r i o Soares m e d i r ig iu nao n o 
sen t ido de fazer u m a análise c o m p a r a d a nos p rocessos po r t ugués 
e espanho l , mas de vos da r u m t e s t e m u n h o e m n o m e d o PSD, e v o ­
cando o que se passou na a l tu ra para que os h i s to r i ado res se de -
b r u c e m s o b r e esse t e s t e m u n h o da f o r m a c o m o o PPD, depo is 
PSD, e n c a r o u a t r a n s i d o d e m o c r á t i c a espanhola. 
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Eu d iv id i r ía esse p e r í o d o e m q u a t r o m o m e n t o s . 

O p r i m e i r o m o m e n t o é ainda o que co inc ide c o m o c o m e t o da 
nossa t r a n s i g i ó d e m o c r á t i c a , a t r a n s i f á o d e m o c r á t i c a espanhola 
p o r v e n t u r a já t i nha c o m e g a d o , mas ainda nao e ra visível, nao e ra a 
sua fase p o l i t i c a m e n t e visível. Falo p o r t a n t o d o que se viv ia e m 74. 

Apesa r da liga?áo t e ó r i c a m e n t e m u i t o in tensa e n t r e os do is regí-
mes, o Estado N o v o e o F ranqu ismo , havia u m e fec t i vo d i v o r c i o 
e n t r e as soc iedades espanhola e po r tuguesa . Sabia-se p o u c o e m 
Por tuga l acerca de Espanha, m u i t o p o u c o . E é nessa ocasiáo que, 
ve r i f i cado o 25 de A b r i l , o en táo PPD esco lhe c o m o u m dos ob jec -
t i vos de a p r o f u n d a m e n t o , e m t e r m o s de re lances pol í t icas, a 
Espanha. E, p e r c o r r e n d o as actas da C o m i s s á o de Relances In te r -
nacionais dessa a l tu ra , es tou a r e f e r i r - m e p o r t a n t o ao ano de 74 , 
e n c o n t r ó que a Espanha é u m t e m a fundamen ta l t r a t a d o pela C o ­
missáo de Relances In ternac iona is p res id ida p o r Francisco P in to 
Balsemáo, que , f u n d a d o r d o p a r t i d o , era u m c o l a b o r a d o r p r ó x i m o 
de Francisco Sá C a r n e i r o . E d i r -se- ia , e n t r e A b r i l e S e t e m b r o , que 
haver ia r áp i damen te in tensos laq:os de c o l a b o r a d o po l í t ica c o m al-
guns sec to res espanhóis d e m o c r á t i c o s que estavam n u m a l inha 
p r ó x i m a d o e n t á o PPD, depo is PSD. 

S imp lesmente , nao fo i isso que acon teceu . 

En t re 74 e 75, e é esse o segundo m o m e n t o , Por tuga l v ive u m p r o -
cesso m u i t o i n tenso e m que se fecha s o b r e si p r ó p r i o . E, apesar 
das re lances que sem dúv ida h o u v e c o m a Espanha, Por tuga l v iv ia 
u m p rocesso que c o m e ^ o u p o r ser de fac to , a m e u ve r , u m go lpe 
de Estado para de i m e d i a t o se c o n v e r t e r n u m a r e v o l u t o , para t e r 
o p e r c u r s o de u m p rocesso r e v o l u c i o n á r i o , para cu lm ina r numa 
democ rac i a cons t i t uc i ona l , e n q u a n t o Espanha viv ia o f inal d o Fran­
q u i s m o , o e s t e r t o r d o F ranqu ismo. E a op in iáo públ ica po r t uguesa 
e a op in iáo pa r t i dá r ia po r tuguesa , n o m e a d a m e n t e no p e r í o d o que 
an tecedeu as e le i?oes para a C o n s t i t u i n t e e o c o m e t o d o t r a b a l h o 
da C o n s t i t u i n t e po r tuguesa , náo ded ica mu i t a a t e n f á o ao p rocesso 
po l í t i co espanho l . H á m o m e n t o s excepc iona is , e alguns d r a m á t i ­
cos, c o m o o assalto á Embaixada de Espanha, que eu pude t es te -
m u n h a r p resenc ia lmen te , mas que náo t i n h a m nada a v e r e fect iva­
m e n t e c o m Espanha; e ra u m p e r c a t o no p rocesso r e v o l u c i o n á r i o 
e m Espanha e na rea l idade po l í t ica espanhola, e ra u m p r e t e x t o i m ­
p o r t a n t e para sec to res d e m o c r á t i c o s po r tugueses , mas e m si mes-
m o náo t i nha s igni f icado ñas re lances e n t r e os do is países. 

O t e r c e i r o m o m e n t o , e m que há u m sal to qua l i ta t i vo , da óp t i ca d o 
Par t ido , d o PSD, e m cu jo n o m e eu fa lo, e se es t re i t am os la?os e n ­
t r e a rea l idade po l í t i ca pa r t i dá r ia po r tuguesa e a espanhola, é o que 
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vai de 76 a meados de 77 . A i , Por tuga l c o m e t a a d e s c o b r i r o p r o -
cesso po l í t i co , e c o n ó m i c o e social espanhol . A Comunicaq:áo So­
cial, os pa r t i dos po l í t i cos , a op in iáo públ ica e m gera l , acompanham 
c o m in teresse e c o m admi ra?áo a t r a n s i d o pacífica, o papel d o 
Rei, o nasc imen to de uma nova o r d e m cons t i tuc iona l a p a r t i r da 
o r d e m cons t i t uc iona l que v igorava - i s to é, o nasc imen to de u m 
regime democrá t i co a par t i r de ins t rumentos d o regime di tator ia l . E 
os pa r t i dos po l í t i cos - e fa lo n o m e a d a m e n t e pe lo PSD - estabele-
cem re la^óes intensas c o m sec to res par t idá r ios espanhóis. 

É c e r t o que n o 1.0 C o n g r e s s o d o PPD t i nha hav ido uma pequen ina 
d e l e g a d o da U n i á o Social D e m o c r á t i c a espanhola, u m pequen ino 
p a r t i d o que estava algures e n t r e a f ranja d o reg ime e a o p o s i ^ á o e 
e m que aqui es t i ve ram Pablo A r t i e D i o n i s i o R id rue jo . Mas, de fac-
t o , ao con t ra r i o de o u t r o s par t idos, que t inham, p o r razoes in ter -
nacionais e pelas liga^óes dos seus líderes - o caso, nomeadamente , 
d o D r . M á r i o Soares n o Par t i do Social ista - , l iga^oes antigás c o m 
po l í t i cos espanhóis , nao era o que se passava c o m o PPD/PSD. 

C o n f o r m e se r e c o r d a r á o , d e p o i s da t e n t a t i v a f r u s t r a d a e idea l is ­
ta de adesáo á I n t e r n a c i o n a l Soc ia l is ta , o P a r t i d o P o p u l a r D e m o ­
c r á t i c o (aínda se chamava ass im, d e p o i s m u d o u para P a r t i d o So­
cial D e m ó c r a t a ) só es tabe lece l iga?6es b i la te ra is c o m u m a r e a l i -
dade po l í t i ca espanho la a p a r t i r d o f ina l de 76 . C o n c r e t a m e n t e , 
c o m essa p e q u e n i n a U n i á o Social D e m o c r á t i c a e s o b r e t u d o 
c o m a F e d e r a d o Socia l D e m o c r á t i c a de Espanha de F ranc i sco 
O r d ó ñ e z . 

E é no q u a d r o dessa re la?áo que, e m Janei ro de 77 , o D r . Sá C a r -
ne i r o , c o m Francisco P in to Balsemáo, Barbosa de M e l ó e A n t ó n i o 
Pat r ic io Gouve ia , vai a M a d r i d e cons t i tu í uma Assoc ia^áo So-
c i a l -Democ rá t i ca Ibér ica, de laivos federal is tas, eng lobando a U n i ­
áo Social D e m o c r á t i c a , a Funda^áo Social D e m o c r á t i c a de Espanha 
e aínda mais o Pa r t i do Social D e m ó c r a t a Cata láo. E, n o man i fes tó 
de Janei ro de 77 , su rgem c o m o dois grandes ob jec t i vos a un iáo e u -
rope ia e a a b e r t u r a á A m é r i c a Lat ina, e a c o l a b o r a d o no q u a d r o 
desses dois grandes ob jec t i vos c o m u n s . 

Enquanto is to , q u e r na sua qual idade de D i r e c t o r d o Expresso , 
q u e r e n q u a n t o co lun is ta d o Povo L ivre , j o rna l of ic ial d o PPD/PSD, 
Francisco P in to Balsemáo escreve p ra t i camen te t o d o s os meses 
sob re a evo lu^áo po l í t ica espanhola. E en táo t e m o s que, náo só a 
C o m i s s á o de Relances In ternac iona is d o Par t ido c o m o s o b r e t u d o 
o seu Pres idente Francisco Balsemáo, ded icam ao p rocesso espa­
nho l , s o b r e t u d o e n t r e Feve re i ro e O u t u b r o de 77, u m re levo m u i -
t o aprec iáve l . 
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O q u a r t o m o m e n t o , que eu c o n s i d e r o o mais in te ressante , é o que 
se v ive de meados de 77 até 79. P o r q u e ai a Espanha já nao é só 
m o t i v o de in te resse na rea l idade po l i t i co -pa r t i dá r i a po r tuguesa , 
passa a ser o t e m a da m o d a . T o d o s os debates po l í t i cos p o r t u g u e ­
ses passam a ser fe i tos c o m re fe renc ia a a r g u m e n t o s da v ida po l í t i ­
ca espanhola, n o m e a d a m e n t e e m t r e s aspectos : o Pacto da M o n -
c loa, a C o n s t i t u i d o de 78 e o c e n t r i s m o ibé r i co . 

P r i m e i r o , o Pacto da M o n c l o a . 

A op in iáo públ ica po r tuguesa passa a u t i l i zar o Pacto da M o n c l o a 
c o m t a n t o á -von tade ao nivel da classe po l í t ica q u a n t o usava a p r ó -
pr ia C o n s t i t u i d o da Repúbl ica Por tuguesa. C i ta -se a p r o p ó s i t o e a 
d e s p r o p ó s i t o o Pacto da M o n c l o a . Eu t i ve ocasiáo de esc reve r t a i -
vez o a r t i go mais desenvo l v i do s o b r e esse pac to , t r a n s c r e v e n d o 
passagens d o m e s m o , que e r a m t o t a l m e n t e desconhec idas e m 
Por tuga l ; p o r t a n t o o pac to e ra c o m e n t a d o c o m d e s c o n h e c i m e n t o 
d o seu c o n t e ú d o e m N o v e m b r o de 77 , e m e r a m e n t e a p r o p ó s i t o 
da s i t u a d o po l í t i ca po r tuguesa . 

O que se passava, c o m o se r e c o r d a r á o , é que , e m 77, es tando n o 
G o v e r n o o Pa r t i do Social ista, conhece-se u m p rocesso de c on tes ­
t a d o p o r p a r t e das opos i ^oes á esquerda e á d i re i ta e abre-se 
u m p r o c e s s o negocial para que sao conv idados os pa r t i dos da 
O p o s i d o , a b r i n d o a h ipó tese q u e r de a c o r d o s de inc idencia m e r a ­
m e n t e pa r l amen ta r , que r , numa segunda fase, de a c o r d o s de in ­
c idenc ia e x t r a p a r l a m e n t a r . E ai c o m e t a o para le lo que é f e i t o c o m 
o Pacto da M o n c l o a , p o r q u e náo sendo u m m e r o a c o r d ó par la­
m e n t a r se d iscu te o que deve cons ta r desse a c o r d ó ex t rapa r l a ­
m en ta r . Será que sao as matér ias , mul tas délas de inc idenc ia cons ­
t i t uc i ona l , d o Pacto de M o n c l o a o u o u t r a s matér ias d o G o v e r n o ? E 
c o m que ampl i tude? E é in te ressante que o segundo s e m e s t r e de 
77 , o f inal d o ano de 77 , é passado c o m u m debate i n tenso e m t o r ­
n o d o Pacto da M o n c l o a . 

D e v o r e c o r d a r , aliás, que u m q u e r i d o amigo m e u , e nosso , já desa­
pa rec ido , o Engenhe i ro A d e l i n o A m a r o da C o s t a , que t raz ia s e m ­
p r e cons igo u m t e x t o d o Pacto da M o n c l o a , e ra u m dos grandes 
d o u t r i n a d o r e s da I m p o r t a n c i a d o consensua l i smo para u l t rapassar 
os impasses - que n o caso p o r t u g u é s e r a m impasses gove rna t i vos , 
m u i t o mais d o que cons t i t uc iona is . 

E náo de ixa de ser c u r i o s o que , na f o r m a d o d o G o v e r n o PS/CDS, 
que de alguma mane i ra é u m G o v e r n o que t e m uma grande inc idén-
cia pa r l amen ta r , há e m vár ios dos po l í t i cos p ro tagon is tas da época 
e e m vár ios dos c o m e n t a d o r e s po l í t i cos re ferenc ias expressas ás 
v i r tua l idades d o consensua l i smo espanho l t r a d u z i d o n o Pacto da 
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M o n c l o a . N a ocasiáo e ra o PSD, p o r razóes que imaginaráo, o 
g rande adversá r io desse para le lo , e os grandes ataques ao a c o r d ó 
de inc idencia g o v e r n a m e n t a l e r a m , ao m e s m o t e m p o , ataques á 
apl icagáo d o Pacto da M o n c l o a á v ida po l í t ica por tuguesa . 

E u m p e r í o d o in te ressant íss imo p o r aqu i lo que se faz de para le lo 
cons tan te e n t r e as duas real idades. 

O m e s m o se passaria c o m a Const i tu iq :áo de 78. Po r duas vias: p r i -
m e i r o , p o r q u e a Const i tu i< jáo espanhola de 78 dava u m p r e t e x t o 
para p o r e m causa alguns aspectos da C o n s t i t u i i j á o po r tuguesa de 
76; e m segundo lugar, p o r q u e , t e n d o s ido re fe rendada, p r o p o r c i o -
nava u m p r e t e x t o para a defesa d o r e f e r e n d o c o m o f o r m a de 
exe rc í c io de p o d e r de rev isáo cons t i t uc iona l . E o D r . Sá C a r n e i r o , 
e m par t i cu la r , t o m o u a C o n s t i t u i ^ á o de 78 e o seu p r o j e c t o de r e ­
visáo cons t i t uc iona l - n o qual t i ve a h o n r a de c o l a b o r a r - e a p r i -
me i ra i n d i c a d o que ele m e dá, quando c o m e t a m o s a t raba lhar , f o i : 
« O l h e b e m para a C o n s t i t u i ^ á o de 78 e vamos v e r c o m o consegu i ­
mos desp i r o mais possível a C o n s t i t u i ^ á o de 76 de uma carga 
ideológ ica, n o m e a d a m e n t e e m ma té r i a de reg ime e c o n ó m i c o , f i -
cando mais genér ica , ambigua, dizia se ho je de manhá, e m ma té r i a 
e c o n ó m i c a o u socia l , d o que é a Const i tu ig iáo por tuguesa . Mais 
aber ta se q u i s e r e m . Em segundo lugar, e x p l o r e as v i r tua l idades d o 
i n s t r u m e n t o d o r e f e r e n d o » . E o p r o j e c t o que o D r . Sá C a r n e i r o 
apresenta , n o in ic io de 79 , para a rev isáo cons t i t uc iona l , e m b o r a 
nao con fessadamente , apresenta e m boa med ida alguma inf luencia 
da C o n s t i t u i ^ á o espanhola de 78. 

F ina lmente , t e r c e i r o aspec to e m que a real idade espanhola se c o n ­
v e r t e e m m o d a de 79 até 80 , e p o r t a n t o já n o t e r m o da t r a n s i d o 
d e m o c r á t i c a espanhola c o m p ro jecgáo na v ida pol í t ica po r tuguesa : 
a ideia d o c e n t r i s m o na Península Ibér ica, e que co inc ide c o m uma 
fase e m que , e m b o r a sem ma io r ia abso lu ta , a U C D espanhola 
e x e r c e fun^óes n o G o v e r n o . E en táo , n o j o rna l of icial d o PSD, nós 
e n c o n t r a m o s , mes s im, mes náo, grandes e logios á apl ica^áo d o 
c e n t r i s m o f e i t o pela Espanha na t r a n s i d o para a democ rac i a e á 
saída da t r a n s i d o a sua apl ica^áo a Por tuga l . 

C l a r o que é u m e log io que náo é u m e log io n e u t r o n e m des in te -
ressado, é u m e log io c o m p r o m e t i d o . O que se p re tend ía e ra exp l i ­
car c o m o t i nha s ido fé r t i l a c o n j u g a d o de soc ia is -democra tas e de -
mocra tas -c r i s táos na p r o c u r a de uma so lu^áo governa t iva . 

É neste q u a d r o que o D r . Sá C a r n e i r o par t ic ipa n o C o n g r e s s o da 
U C D e m M a d r i d e ai faz o e log io d o r e f o r m i s m o espanho l , c o m p a -
r a n d o - o c o m a revo lu?áo po r tuguesa , é ai que ele defende as v i r -
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tua l idades de urna In te rnac iona l dos que náo t é m In te rnac iona l , o 
que e ra p a r t i c u l a r m e n t e in teressante para o PSD na ocasiáo. Mas é 
ai t a m b é m que dá, pela p r i m e i r a vez, u m sinal da ideia das v i r t ua l i ­
dades da exper ienc ia da U C D apl icada á rea l idade por tuguesa . 
T e m p o s vo l v i dos , o d e p u t a d o Ped ro Roseta escreve no Povo L ivre 
(7 de M a r ? o de 79) u m a r t i go , « A l i?áo de Espanha», q u e r s o b r e a 
necessidade de r eve r a C o n s t i t u i d o po r tuguesa á luz da C o n s t i ­
t u i d o espanhola de 78, q u e r s o b r e as v i r tua l idades d o c e n t r i s m o . 

H á que d ize r que o P ro fesso r Freitas d o A m a r a l t a m b é m esteve no 
e n c e r r a m e n t o d o m e s m o C o n g r e s s o da U C D e m que o D r . Sá 
C a r n e i r o es teve, e que a A l ianza D e m o c r á t i c a , que v i r ia a ser cons­
t i t u i da e m Por tuga l e que c u r i o s a m e n t e c o m e ^ o u c o m uma t e r m i ­
no logía já esquecida - a A l ianza D e m o c r á t i c a para uma N o v a Ma io -
r ia - , esco lhe c o m o p r i m e i r a vis i ta s imbó l ica a vis i ta a M a d r i d para 
c o n t a c t o c o m a U C D e c o m A d o l f o Suárez. 

T e r m i n a n d o , eu d i r ia q u e há uma in f luenc ia , u m a a t e n ^ á o , u m 
a c o m p a n h a m e n t o d o processo da t r a n s i d o democrá t i ca espanhola 
nos anos de 7 7 / 78 e depo i s na sua p a r t e f ina l , e m 79 , na v ida 
po l í t i ca p o r t u g u e s a , c o m o já náo acon tec ía há m u i t o t e m p o , se é 
que jamáis a c o n t e c e u na H i s t ó r i a po l í t i ca p o r t u g u e s a r e c e n t e , 
s i m p l e s m e n t e c o m a ideia, que perpassava e m alguns po l í t i cos e 
alguns c o m e n t a d o r e s , da s e d u d o pe lo m o d e l o espanho l de m u ­
danza po l í t i ca . D iz ia-se e escrev ia-se: « Q u e pena Po r tuga l náo t e r 
segu ido aque le m o d e l o de t r a n s i d o d e m o c r á t i c a , que pena náo 
e x i s t i r u m C h e f e de Estado c o m aque le p o s i c i o n a m e n t o s imu l tá ­
n e a m e n t e p r ó p r i o d u m p a r l a m e n t a r i s m o mas f u n d a m e n t a l para a 
t r a n s i d o d e m o c r á t i c a , q u e pena náo t e r hav ido u m a consensua l i -
z a d o e u m a C o n s t i t u i d o t á o abe r t a c o m o fo i a espanho la !» D i t o 
de o u t r a mane i ra , «que pena tan ta necess idade de rev i soes c o n s -
t i t u c i o n a i s c o m o aquelas que a C o n s t i t u i d o p o r t u g u e s a acabaría 
p o r s o f r e r para chegar ao g rau de a b e r t u r a da C o n s t i t u i d o es­
panho la !» 

O l h a n d o para t rás , t o d o s nós sabemos p o r q u e é que náo e ra pos-
sível essa t r a n s i d o , mas p o d e m o s ta lvez e n c o n t r a r umas ten ta t ivas 
f rus t radas de fazer uma t r a n s i d o que náo e x a c t a m e n t e u m a r e v o -
l u d o . Is to é, se o l h a r m o s para o in ic io d o p rocesso de t r a n s i d o 
d e m o c r á t i c a po r tuguesa , v e r e m o s a p o s i d o e m que fica co locada 
a Junta de S a l v a d o Nac iona l e n o m e a d a m e n t e aqueles Of ic iá is G e ­
neráis que t i n h a m fe i t o o a fas tamento d o reg ime a n t e r i o r , o n d e 
t i n h a m d e s e m p e n h a d o fun^oes i m p o r t a n t e s , e n o m e a d a m e n t e 
a t en ta t i va fe i ta pe lo Gene ra l Spínola de uma l e g i t i m a d o p o r 
e le i^óes pres idencia is n o ano de 74 , e de aparecer c o m o a lguém 
que fez a p o n t e e n t r e u m reg ime e o o u t r o . V i s t o á d istáncia - já na 
a l tu ra náo se t i nha essa d imensáo - t e m qua lquer coisa de sucedá-
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neo , de s u b s t i t u t o daqu i lo que , na t r a n s i d o espanhola , o Rei p o d e 
fazer, p o r urna leg i t im idade p r ó p r i a , e que e ra dif íci l que o Pres i ­
den te da Repúbl ica Por tuguesa, de ins t i tu i ^óes p rov i so r i as , pudes-
se fazer, p o r m u i t o g rande que t ivesse s ido a p o n t e c o m o reg ime , 
ao m e n o s o reg ime po l í t i co m i l i t a r a n t e r i o r . 

Ass im c o m o , v ista á d istancia, a t en ta t i va d o P r i m e i r o - M i n i s t r o Pal­
ma C a r l o s de ga ran t i r uma t rans i ^áo naquela fase e m que se c o m e -
^ o u a de f in i r o p r o c e s s o r e v o l u c i o n á r i o , nao t eve sucesso. N e m se 
e n c o n t r a , na v ida po l í t ica po r tuguesa , q u e m pudesse d e s e m p e n h a r 
a fun?áo de t r a n s i d o que d e s e m p e n h o u A d o l f o Suárez, n o q u a d r o 
da v ida po l í t i ca espanhola. N a o o fo i n e n h u m po l í t i co d o Estado 
N o v o , n e m d u r a n t e a gove rna?áo d o Pro fesso r M a r c e l o C a e t a n o , 
nao o podía ser n e n h u m a f igura po l í t ica l i de ran te m e s m o dos p a r t i ­
dos da d i re i t a o u d o c e n t r o e da d i re i ta . N o caso v e r t e n t e , o D r . Sá 
C a r n e i r o o u o P ro fesso r Frei tas d o A m a r a l d i f í c i lmente a p o d e -
r iam desempenha r . I r ó n i c a m e n t e , q u e m acaba p o r d e s e m p e n h a r 
essa f u n ^ á o de t r ans i ^áo é o D r . M á r i o Soares, c o m o p o n t e e n t r e a 
d i re i ta e a esquerda , p rec i samen te p o r u m vaz io que e m Por tuga l 
ex is t ia de u m papel que e m Espanha acabou p o r t e r q u e m o p r e e n -
chesse. 

Duas o u t r a s o b s e r v a r e s f ináis. 

A p r ime i ra , para d izer , f r u t o d o que o u v i m o s ho je de manhá, que 
nao de ixa de ser cu r i oso que e m Espanha esteja na o r d e m d o día a 
revisáo da Cons t i t u i ^áo e a t r a n s i d o , uma segunda t rans i?áo, o u o 
f im da t r a n s i d o , o u a c o n t i n u a d o da t r a n s i d o cons t i tuc iona l , n u m 
m o m e n t o e m que sucessivas revisóes const i tuc iona is fecharam o 
p r o b l e m a cons t i tuc iona l po r tugués . O p r o b l e m a cons t i tuc iona l p o r ­
tugués, que exist iu c o m uma gravidade desconhec ida e m Espanha, 
está ho je fechado, p ra t i camente fechado, apa ren temen te no m o ­
m e n t o e m que e m Espanha ele é r eabe r to . H á aqui c o m o que uma 
inversáo n o t e m p o , uma inversáo c rono lóg ica . 

E a u l t ima o b s e r v a d o . 

H o j e , a lguém dizia, pensó que fo i Santiago C a r r i l l o , que v i vemos 
n u m m u n d o de t r a n s i d o e que, p o r t a n t o , a t r a n s i d o v iv ida e m 
Espanha é apenas u m a expressáo da t rans i?áo un iversa l . 

Eu ir ía u m p o u c o mais longe e di r ía que , a m e u ve r , es tamos a assis-
t i r ao f im d o sécu lo XIX. 

O século XIX só t e r m i n a neste final d o século XX. Todas as grandes 
ideologías, todas as grandes matr izes de pensamento lanzadas no 
século XIX c o n h e c e m de fac to u m salto de mudanza cons ideráve l no 
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final deste século. P o r t a n t o , nao é urna qua lquer mudanza, urna vez 
que a H i s to r i a é fe i ta de mudanza, é urna mudanza que represen ta , 
eu nao d i re i o esgo tamen to t o t a l , mas ce r t amen te urna p ro funda re -
fo rmu la?áo dos mais impo r tan tes paradigmas d o século XIX. 

M u i t o ob r i gado . 



Diogo Freitas do Amaral 

Pro fessor C a t e d r á t i c o da Faculdade de D i r e i t o 
da Un ive rs idade de Lisboa 

Senhor Pres idente , minhas Senhoras e meus Senhores : 

C o m e t o p o r agradecer o c o n v i t e que m e fo i d i r i g ido para pa r t i c i ­
par neste C o l o q u i o . E gos ta r ia de fe l i c i ta r a Funda^áo M á r i o Soares 
e a Funda^áo d o Banco Bi lbao Vizcaya pela exce len te in ic iat iva que 
t i v e r a m e pe lo t á o in te ressante t e m a que esco lhe ram para este c o ­
l oqu io . 

Q u a n d o c o m p a r a m o s a t r a n s i d o d e m o c r á t i c a e m Espanha c o m a 
t r a n s i d o d e m o c r á t i c a e m Por tuga l , nao p o d e m o s de i xa r de no ta r , 
c o m alguma cu r ios idade , que há e n t r e essas duas t rans i ^óes u m 
grande para le l i smo ñas datas, e m b o r a nao haja s e m p r e para le l i smo 
n o c o n t e ú d o po l í t i co . 

Existe u m g rande para le l i smo ñas datas. Em 1968, e m Por tuga l , 
Salazar é subs t i t u i do p o r M a r c e l o C a e t a n o e, logo e m 69 , e m 
Espanha, Juan C a r l o s é des ignado c o m o f u t u r o sucessor de Franco . 
Em D e z e m b r o de 73, e m Espanha, C a r r e r o Blanco é subs t i t u i do 
p o r A r i as N a v a r r o , e m A b r i l de 74 M a r c e l o Cae tano é d e p o s t o 
pela R e v o l u t o d o 25 de A b r i l . Em N o v e m b r o de 1975, e m Espanha, 
m o r r e o Genera l í ss imo Franco e é ac lamado Rei D. Juan C a r l o s , 
e m Por tuga l há uma ten ta t i va de go lpe mi l i ta r de esquerda de que 
saem v i to r iosas as f o r j a s democrá t i cas . N o V e r á o de 76 , e m Por ­
tugal , é n o m e a d o c o m o P r i m e i r o M i n i s t r o M á r i o Soares, e m 
Espanha é n o m e a d o c o m o Pres idente d o G o v e r n o A d o l f o Suárez. 
Em 76 é ap rovada a C o n s t i t u i d o d e m o c r á t i c a de Por tuga l , e m 78 é 
aprovada a C o n s t i t u i d o d e m o c r á t i c a espanhola. D u r a n t e o ano de 
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1980, está no p o d e r e m Por tuga l o c e n t r o - d i r e i t a l i de rado pe lo 
P r l m e i r o M i n i s t r o Sá C a r n e i r o , gove rna a Espanha A d o l f o Suárez 
c o m a U C D . Em D e z e m b r o de 1980, no desast re de C a m a r a t e , 
m o r r e Franc isco Sá C a r n e i r o , logo e m Feve re i ro de 1981 , depo is 
d o go lpe m i l i t a r de T e j e r o , A d o l f o Suárez de ixa a pres idenc ia d o 
g o v e r n o . E e m 82 e 83 os Par t idos social istas espanho l e po r t ugués 
chegam ao p o d e r . 

Q u e r d izer : n o p e r í o d o de uma década, os do is países c o n h e c e m 
uma t r a n s i d o da d i t adu ra para a democrac ia , e m que há imp res -
s ionantes co inc idénc ias de datas. Mas, c o m o disse, nao há c o i n -
c idéncia de c o n t e ú d o s e m t o d o s os m o m e n t o s . 

O p o n t o de par t i da é o m e s m o : duas d i taduras de d i re i ta , conse r ­
vadoras , nacional istas, de ideología c o r p o r a t i v a . E há o m e s m o 
p o n t o de chegada: duas democrac ias plural istas c o m adesáo á C o -
mun idade Europe ia . En t re estes do is p o n t o s de pa r t i da e de chega­
da, e x i s t e m p ro fundas diferencias. Em p r i m e i r o lugar, Franco p r e -
p a r o u cu idadosamen te a sucessáo, at ravés dos mecan ismos de 
uma ¡nstaura?áo moná rqu i ca ; Salazar nao quis p r e p a r a r n e n h u m a 
sucessáo, c o n f i o u apenas n o f u n c i o n a m e n t o da sua C o n s t i t u i g á o . 
Em segundo lugar, o reg ime de Franco evo lu iu de m o d o i ns t i t uc io ­
nal para a democ rac ia , c o m respe i to f o r m a l das regras c o n s t i t u c i o -
nais v igentes; e m Por tuga l , o reg ime c o n c e b i d o p o r Salazar fo i 
d e r r u b a d o p o r u m go lpe mi l i ta r . T e r c e i r o , o p r o c e s s o de t r a n s i d o 
fo i pací f ico e consensual e m Espanha, e m Por tuga l p rocessou-se 
através duma r e v o l u t o de massas. Q u a r t o , a evo lu^áo e m Espanha 
fo i l iderada pe lo c e n t r o - d i r e i t a , e m Por tugal a t r a n s i d o fo i in i -
c ia lmen te uma lu ta e n t r e o p a r t i d o comun is ta e a e x t r e m a esquer -
da, p o r u m lado, e as f o r j a s democrá t i cas p o r o u t r o , e depo is u m 
p rocesso l i de rado pe lo c e n t r o - e s q u e r d a , pe lo p a r t i d o social ista. 
Q u i n t o , e m Espanha a C o n s t i t u i ^ á o e laborada fo i consensual e 
un iu os espanhóis , e m Por tuga l a C o n s t i t u i ^ á o fo i m a r c a d a m e n t e 
ideo lóg ica e d iv id iu os por tugueses . Ta lvez p o r isso m e s m o , e m 
Espanha desde 1978 nao houve até ho je , e m 20 anos, n e n h u m a r e -
visáo da C o n s t i t u i ? á o , e m Por tugal já houve 4 rev isóes c o n s t i t u c i o -
nais. A C o n s t i t u i ? á o espanhola fo i bem acei te pela Espanha desde o 
in ic io , e m Por tuga l só depo is das rev isóes de 82 e 89 é que a C o n s -
t i t u i ?áo se t o r n o u consensual . Sex to , a Espanha nao v iveu o p r o ­
b lema d u m a g u e r r a co lon ia l n e m o p r o b l e m a da desco lon iza?áo, 
Por tuga l v iveu uma g u e r r a co lon ia l de 13 anos e t eve que fazer 
uma desco lon iza?áo mal p reparada e m 74 /75 . Sé t imo , a Espanha 
t e v e d u r a n t e o p e r í o d o de t r a n s i d o d e m o c r á t i c a uma po l í t ica ec o ­
n ó m i c a l ibera l , Por tuga l t eve du ran te a sua r e v o l u t o uma pol í t ica 
e c o n ó m i c a social ista ca rac te r i zada pelas nacional iza^óes das g ran ­
des empresas , pela r e f o r m a agrár ia, e p o r um a taque genera l izado 
ao s e c t o r p r i vado . 
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C o m o se exp l i cam estas grandes diferencias nos do is p rocessos de 
t r a n s i d o d e m o c r á t i c a e n t r e Por tuga l e Espanha n o m e s m o p e r í o ­
d o h i s t ó r i c o de dez anos? Pensó que p o r vár ios f ac to res . Em p r i -
m e i r o lugar, p o r q u e e n q u a n t o e m Espanha a sucessáo d o d i t a d o r 
fo i háb i lmen te p reparada , e m Por tuga l nao houve n e n h u m a p repa ­
r a d o . Em segundo lugar, p o r q u e Por tuga l t eve , c o m o já disse, uma 
g u e r r a co lon ia l e u m p r o b l e m a de desco lon iza^áo m u i t o difíci l de 
reso lve r , e n q u a n t o a Espanha v iveu e m paz antes e d u r a n t e o p r o -
cesso de t rans i ^áo . Em t e r c e i r o lugar, p o r q u e h o u v e e m Espanha, 
na década de sessenta e na p r i m e i r a pa r te da década de se ten ta , 
mais d e s e n v o l v i m e n t o e c o n ó m i c o d o que e m Por tuga l ; na década 
de sessenta e p r inc ip ios de se ten ta , Por tuga l c o n c e n t r o u t o d o s os 
seus recu rsos na g u e r r a co lon ia l ao passo que a Espanha c o n c e n ­
t r o u t o d o s os seus recu rsos no c r e s c i m e n t o e c o n ó m i c o . A s s i m se 
f u n d o u u m a g rande classe méd ia e m Espanha, que ainda nao ex is t ia 
e m Por tuga l aquando d o 25 de A b r i l . Já A r i s t ó t e l e s t i nha d i t o que 
uma repúb l i ca m o d e r a d a prec isa d o p r e d o m i n i o das classes médias 
para p o d e r ex i s t i r e func ionar . Em q u a r t o lugar, c o n s i d e r o t a m b é m 
re levan te a g rande d i fe ren^a de ideología, de est ra tég ia e de p e r s o -
nal idade e n t r e Santiago C a r r i l l o e A l v a r o C u n h a l : u m ace i t ou a 
evo lu^áo at ravés d u m a r e f o r m a pactuada, o o u t r o ensaiou uma r e ­
v o l u t o comun i s ta . F ina lmente , nao p o d e m o s de i xa r de sub l inhar 
que a Espanha benef ic iou d o papel des tacado d o Reí D . Juan C a r ­
los, f igura que nao t e v e para le lo n o in ic io d o p rocesso de t r a n s i d o 
e m Por tuga l . 

Fe i to este q u a d r o , gos ta r ia agora de d ize r c o m o é que eu pensó 
que a t r a n s i d o d e m o c r á t i c a e m Espanha fo i v ista e m Por tuga l nos 
quadran tes po l í t i cos e ideo lóg icos a que p e r t e n ^ o . Posso destacar 
sete fases. 

P r ime i ra fase: ano de 1974. Havia e m Por tuga l u m s e n t i m e n t o geral 
de g rande sat isfa^áo p o r já t e r m o s democ rac i a e já v i v e r m o s e m l i -
be rdade , uma p o n t a de o r g u l h o p o r já t e r m o s reso l v i do o nosso 
p r o b l e m a mais c e d o d o que a Espanha e uma expec ta t i va , m i s t o de 
esperanza e de r ece lo , r e la t i vamen te ao que p o d e r l a v i r a a c o n t e ­
cer n o país v i z inho . 

Segunda fase: 1976/1978: u m s e n t i m e n t o genera l i zado de alegría 
p o r t e r hav ido u m a t r a n s i d o para a d e m o c r a c i a e m Espanha e 
t a m b é m p o r t e r s ido v i t o r i o s a a t r a n s i d o para a d e m o c r a c i a e m 
Por tuga l . Para m i m , n o e n t a n t o , d e v o confessá- lo h o n e s t a m e n t e , f i -
que i c o m uma p o n t a de inveja re la t i vamen te á t r a n s i d o espanhola. 
Ela c o r r e s p o n d e u mais áqu i lo que eu cons iderava desejável para 
Por tuga l d o que a r e v o l u t o e o c o m b a t e na rúa pela d e m o c r a c i a 
que t i v e m o s que fazer e m Por tuga l . Fe l i zmente que as coisas aca-
ba ram b e m d o m e u p o n t o de v ista, mas eu t e n a p r e f e r i d o que t i -
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vesse s ido possível uma t r a n s i d o pacífica e consensual para a de ­
moc rac i a e m Por tuga l ta l c o m o se ve r i f i cou e m Espanha. 

T e r c e i r o m o m e n t o : 1979/80. E o m o m e n t o e m que ex is te e m 
Espanha a c o n g r e g a r l o das f o r j a s cent r is tas at ravés da U C D e o 
m e s m o f e n ó m e n o e m Por tuga l at ravés da A l ianza D e m o c r á t i c a . A 
co inc idenc ia n o t e m p o dessa ascensáo das f o r j a s d o c e n t r o - d i r e i t a 
e m Por tuga l e e m Espanha fez c o m que, c o m o aqui já fo i l e m b r a d o , 
t a n t o o D r . Sá C a r n e i r o c o m o eu t i véssemos ido a M a d r i d pa r t i c i ­
par n o cong resso da U C D , fez c o m que na n o i t e d o congresso da 
U C D o en táo E m b a i x a d o r de Por tuga l e m M a d r i d , D r . V í c t o r da 
C u n h a Regó, t ivesse c o n v i d a d o t a n t o o D r . Sá C a r n e i r o c o m o eu 
para u m jan ta r na Embaixada de Por tuga l , e fez c o m que pela p r i -
m e i r a vez t a n t o o D r . Sá C a r n e i r o c o m o eu t i véssemos fa lado na 
possib i l idade de u m a c o l i g a d o de g o v e r n o e m Por tuga l e n t r e os 
nossos do is pa r t i dos . D e p o i s , já c o m o p r o j e c t o de co l i ga rá0 c o n -
c re t i zado , e a do is o u t r e s meses das e le i^oes, o D r . Sá C a r n e i r o , o 
a r q u i t e c t o G o n z a l o R ibe i r o Te les e eu p r ó p h o d e s l o c á m o - n o s a 
M a d r i d , o n d e f o m o s receb idos para a l m ó f a r n o Palácio da M o n -
c loa, pe lo P r i m e i r o M i n i s t r o A d o l f o Suárez, n u m a l m o ? o que f i cou 
reg is tado para s e m p r e ñas nossas m e m o r i a s p o r q u e d e m o r o u seis 
horas. . . F o r a m seis horas de conve rsa m u i t o agradável e e m que se 
f i ze ram grandes p r o j e c t o s de c o l a b o r a d o para o f u t u r o . 

Em q u i n t o lugar, t e m o s 1980 /81 : m o m e n t o s de g rande angúst ia v i ­
v idos e m Por tuga l e e m Espanha: e m 4 de D e z e m b r o de 1980 no 
ac ídente de C a m a r a t e , e m que m o r r e o P r i m e i r o M i n i s t r o D r . Sá 
C a r n e i r o e o M i n i s t r o da Defesa A m a r o da C o s t a , o que gera u m 
s e n t i m e n t o de g rande angúst ia para o f u t u r o e m t o d o o país e, logo 
e m Feve re i ro seguin te , t a m b é m u m s e n t i m e n t o de g rande angúst ia 
pe lo go lpe m i l i t a r t e n t a d o e m M a d r i d . O s e n t i m e n t o e m Por tuga l 
r áp i damen te se t r a n s f o r m a e m alegría q u a n t o á Espanha na med ida 
e m que a d e m o c r a c i a sai v i t o r i o s a , n o m e a d a m e n t e m e r c é da ín te r -
v e n d o decis iva d o Rei D . Juan C a r l o s . 

Sex to m o m e n t o : 1982/83. A chegada ao p o d e r de Felipe Gonzá lez , 
a s u b s t i t u i d o e m Por tuga l da A l ianza D e m o c r á t i c a p o r u m g o v e r ­
n o l i de rado pe lo D r . M á r i o Soares e pe lo Par t i do Social ista, p r o v a 
de que a a l te rnanc ia d e m o c r á t i c a f unc iona nos dois países. O s dois 
países a t ingem p o r assim d i ze r a sua m a i o r i d a d e d e m o c r á t i c a . 

F ina lmente , e c o m o já fo i l e m b r a d o pe lo Senho r M i n i s t r o Pina 
M o u r a , e m Ju lho de 1985 dá-se a en t rada s imul tanea de Por tuga l e 
da Espanha para a e n t á o C o m u n i d a d e Europe ia , ho je U n i á o E u r o -
peia, o que p r o v o c a u m s e n t i m e n t o geral de j úb i l o que é pa r t i l hado 
p o r t o d o s e m Por tuga l e t a m b é m c e r t a m e n t e e m Espanha. O s do is 
países i r m á o s r e e n c o n t r a m - s e : p o r caminhos m u i t o d i fe ren tes . 
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estáo de n o v o p r ó x i m o s - m a s nao já e m d i tadura : desta vez es táo 
ambos e m democ rac ia , ambos e m paz, ambos na Europa. 

Se o l h a r m o s para o sécu lo XX na Península Ibér ica, p o d e m o s c o n ­
c lu i r que Por tuga l e Espanha t i v e r a m ambos neste sécu lo , m o m e n ­
t o s p a r t i c u l a r m e n t e difíceis: o ingresso n o século XX fo i mais difíci l 
e m Espanha d o que e m Por tuga l ; o ingresso e m d e m o c r a c i a fo i 
mais difíci l e m Por tuga l d o que na Espanha; fe l i zmen te o ingresso 
na Europa fo i igua lmente fácil e f r u t u o s o para os do is países. 

T e n h o d i t o . 





Mario Soores 

Pres iden te da F u n d a d o M á r i o Soares 

Senho r Pres iden te , 

Meus A m i g o s , 

Minhas Senhoras e Meus Senhores , 

A c h o que , n o que se re fe re a Por tuga l , fo i p ra t i camen te t u d o d i t o . 
O s d e p o i m e n t o s que o u v i m o s estáo c o r r e c t o s ñas suas grandes 
l inhas e f o r a m fe i tos c o m mu i t a c lareza, des ignadamente os que 
acabaram de ser p r o f e r i d o s . N a o v o u , p o r isso, c o m p a r a r os p r o -
cessos de t r a n s i d o , nem v o l t a r a insist i r naqu i lo que já fo i a b o r d a ­
d o p o r d ive rsos ángulos. L i m i t a r - m e - e i a dar u m t e s t e m u n h o pes-
soal, c o m algumas pinceladas de mat iz impress ion is ta s o b r e aspec­
t o s m e n o s conhec idos . Para analisar o que já fo i d i t o ñas sessoes 
da manhá e da t a r d e - e as i n te r ven^oes f o r a m br i lhan tes e m u i t o 
in teressantes e m ambas - os h i s t o r i ado res e soc ió logos p o r t u g u e ­
ses e espanhóis váo t e r a palavra. Eles é que váo fazer o j u lgamen-
t o . N a t u r a l m e n t e , nao posso , nao devo , n e m t e n h o capacidade e 
c o m p e t e n c i a para m e an tec ipar a eles. 

Q u a n d o se fala destes p r o c e s s o s para le los e m Espanha e P o r t u ­
gal, d e v e m o s d i ze r que havia - c o m o aqu i já f o i sub l i nhado p o r 
M a r c e l o Rebe lo de Sousa - u m g rande d e s c o n h e c i m e n t o e m P o r ­
tugal r e l a t i v a m e n t e a Espanha e u m g r a n d e d e s c o n h e c i m e n t o e m 
Espanha r e l a t i v a m e n t e a Po r t uga l . D i f e r e n t e m e n t e d o que suce­
día e m Espanha - e m q u e já ex i s t i am c o r r e n t e s po l í t icas c la ra ­
m e n t e o rgan izadas , e m f ináis dos anos 60 , p r i n c i p i o s dos anos 70 , 
c o m o o P a r t i d o C o m u n i s t a (PCE) , o P a r t i d o Socia l is ta t r a d i c i o n a l 
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(PSOE) , o g r u p o de T i e r n o Ga lván , os d e m o c r a t a - c r i s t á o s e g r u ­
pos l iberá is - e m Po r tuga l nao ex is t ia , r e a l m e n t e , quase nada. H a -
via u m P a r t i d o C o m u n i s t a (PCP) f o r t e , d i sc ip l i nado e b e m o r g a n i ­
zado , mas na c landes t i n i dade , g r u p o s esquerd is tas m u i t o f o r t e s e 
u m P a r t i d o Socia l is ta (PS) a inda i nc i p i en te , que t i n h a c o m e ^ a d o 
p o r se r a A c ? á o Socia l is ta Po r t uguesa (ASP) , e m 1964, que depo i s 
se t r a n s f o r m o u e m PS, e m 1973. C o m p r e e n d e - s e assim p e r f e i t a -
m e n t e o que nos v i e r a m d i z e r M a r c e l o Rebe lo de Sousa e D i o g o 
Fre i tas d o A m a r a l , ao e x p l i c a r e m que , q u a n d o f o r a m a Espanha, já 
depo is da r e v o l u ^ á o e m Po r tuga l , para e n t r a r e m e m c o n t a c t o 
c o m f o r m a ^ o e s po l í t i cas h o m o l o g a s , se d e p a r a r a m c o m a g r ande 
d i f i cu ldade de nao s a b e r e m b e m o n d e se enca ixa r , p o r os p a r t i ­
dos que r e p r e s e n t a v a m s e r e m p o u c o e s t r u t u r a d o s i deo lóg i ca ­
m e n t e , r e l a t i v a m e n t e aos espanhó is . 

Este fo i u m fac to de ind iscut íve l re levancia h is tó r i ca , c o m o r e c o -
nheceu - e m u i t o b e m - M a r c e l o Rebe lo de Sousa. In ic ia lmente , o 
Par t i do Popu la r D e m o c r á t i c o (PPD) p r o c u r o u enca ixar -se c o m o 
p a r c e i r o da soc ia l -democrac ia espanhola , r ep resen tada pe lo PSOE. 
Só depo is é que fo i e v o l u i n d o para pos i?óes l iberáis. A t é que , f ina l ­
m e n t e , no c o n t e x t o dos pa r t i dos po l í t i cos eu ropeus , acabou p o r 
se inser i r , r e c e n t e m e n t e , na fami l ia dos pa r t i dos popu la res d e m o ­
cra ta -c r i s táos que , n o Pa r l amen to E u r o p e u , es táo r e u n i d o s n o Par­
t i d o Popu lar E u r o p e u (PPE). Pela m inha pa r te , d e v o sal ientar que , 
na med ida da m inha in f luencia, s e m p r e insistí e m que se críasse, e m 
Por tuga l , u m v e r d a d e i r o p a r t i d o d e m o c r a t a - c r i s t á o , que t e r i a 
c o m o pa rce i ros natura is os seus h o m ó l o g o s e u r o p e u s , n o m e a d a -
m e n t e e m Espanha. Ta l náo fo i possível e cons t i t u i u u m a lacuna 
grave. Q u a n d o se diz que Por tuga l náo estava t á o b e m p r e p a r a d o 
c o m o a Espanha q u a n d o surg iu o 25 de A b r i l , é c la ro que se jus t i f i ­
ca a au toc r í t i ca dos que náo p r e p a r a r a m e o rgan iza ram esses p a r t i ­
dos q u a n d o o p o d i a m e dev iam t e r f e i t o . Em t o d o o caso, fo i c o m 
surp resa que ouv i o pad re Jard im Gon^a lves reve lar , na sua i n te r ­
v e n g o , que ex is t ia u m v e i o c landes t ino e n t r e as Igrejas dos do is 
países. Desconhec ia . S ince ramen te , é a p r i m e i r a vez que o i ? o falar 
desse m o v i m e n t o , que t e r á s ido i m p o r t a n t e e que p o r v e n t u r a ex ­
pl ica algumas coisas que náo sabíamos. 

D e v o d ize r que , desde os anos 60 , espec ia lmente desde 1965, c o -
mece i a es tabe lecer re la?oes es t re i tas c o m os grandes pa r t i dos da 
opos i ^áo espanhola . E fec t i vamente , a p a r t i r d o assassinato d o ge­
nera l H u m b e r t o D e l g a d o , c o m e c e i p o r e n t r a r e m c o n t a c t o c o m 
T i e r n o Galván, e os seus amigos Raúl M o r o d o , M a r i a n o Robles e 
Fe rnando M o r á n . P o u c o depo is , c o m m e m b r o s da d i r e c ^ á o d o 
PSOE na a l tu ra n o ex i l i o , e m Franca. Mas t a m b é m c o m Rafael C a l ­
v o Ser re r , que e ra da O p u s D e i , estava ex i lado e m París e t e v e u m 
papel i m p o r t a n t e na fase f inal da luta c o n t r a a d i t adu ra de Franco . 
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Ass im c o m o c o m D i o n i s i o R id ruego e Salvador Madariaga, c o m 
q u e m falei várias vezes. 

N a t u r a l m e n t e , t a m b é m en t re i e m c o n t a c t o c o m Santiago Ca r r i l l o . E 
aqui vai a p r ime i ra pincelada impressionis ta. C o n h e c i Ca r r i l l o e m Pa­
rís e, para grande surpresa minha, ele c o n v i d o u - m e para ir t o m a r 
café a casa dele, o n d e m e ap resen tou a m u l h e r e os f i lhos. Encon-
t r e i - m e algumas vezes c o m o h o m ó l o g o dele, A l v a r o Cunha l , t a n t o 
e m Portugal c o m o n o ex i l io , e fo i sempre bastante comp l i cado . Em 
Paris, p o r e x e m p l o , t i ve de fazer os mais est ranhos percursos e an­
dar as vol tas pe lo M e t r o , a v e r se estava a ser seguido, para depois 
m e e n c o n t r a r c o m alguém que m e levava a uma casa que eu nem sa­
bia o n d e era e na qual , f ina lmente , aparecía A l v a r o Cunha l . Por isso, 
qual nao fo i a minha surpresa quando conhec i u m l íder de u m Par t i ­
d o C o m u n i s t a no ex i l io que vivia c o m a famil ia n u m domic i l i o c o -
nhec ido, t inha o n ú m e r o de te le fone na lista e até se permi t ía conv i ­
dar os amigos para i r e m a casa dele conversar e d iscut i r pol í t ica. 

T a m b é m fo i n o ex i l i o que conhec i o e n t á o secre tá r io -gera l d o 
PSOE, Rudo l f o López. Foi a té pela m á o dele que, salvo e r r o e m 
1972, n u m C o n g r e s s o da In te rnac iona l Social ista, e m V iena de 

A u s t r i a , conhec i u m j o v e m que m e fo i ap resen tado c o m o n o m e 
de I s i do ro e que e ra , n e m mais n e m m e n o s , o Felipe Gonzá lez , que 
ho je aqui o u v i m o s falar. N a a l tu ra o Felipe já e ra u m dos r e p r e s e n ­
tan tes , na c landest in idade, dos chamados «social istas d o i n t e r i o r » , 
d o PSOE. 

Mas regressemos a Por tuga l . Logo após o 25 de A b r i l , a m inha p r i ­
me i ra p r e o c u p a d o f o i , c o m o se sabe, t e n t a r e n c o n t r a r so lu^oes 
para a g u e r r a co lon ia l , que m e parecía ser o mais grave dos p r o b l e ­
mas que t í nhamos de en f ren ta r . A R e v o l u t o deveu-se, f u n d a m e n ­
t a l m e n t e , á g u e r r a co lon ia l que , há mais de uma década, grassava 
e m várias f ren tes . O s mi l i ta res que f i ze ram o 25 de A b r i l come9a -
r a m p o r se o rgan izar , essenc ia lmente , p o r razóes co rpo ra t i vas que 
se p r e n d i a m d i r e c t a m e n t e c o m a g u e r r a co lon ia l . Eu estava ao 
c o r r e n t e , n o ex i l i o , dessas m o v i m e n t a ? ó e s , a t ravés das i n f o r m a -
?6es que m e t r a n s m i t i a m para Franca o A n t o n i o Reis e o Jaime 
G a m a (actual M i n i s t r o dos N e g o c i o s Est range i ros) , que e r a m 
m e m b r o s d o Pa r t i do Social ista na c landest in idade e estavam, na a l ­
t u r a , a fazer a t r o p a c o m o of iciáis mi l ic ianos. C o n h e c i a m p o r d e n ­
t r o o que se estava a passar, e m b o r a nao ao p o n t o de sabe rem o 
dia e m que o go lpe ia o c o r r e r . 

O mais c u r i o s o é que vár los d i r igentes social istas e u r o p e u s desse 
t e m p o nao a c r e d i t a r a m que a r e v o l u t o estava para acon tece r . Foi 
o caso, p o r e x e m p l o , de James Calaghan, en táo M i n i s t r o dos N e ­
goc ios Est range i ros inglés. Foi igua lmente o caso de O l o f Palme, ao 
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qual envie i u m r e l a t ó r i o que eu p r ó p r i o escrev i , e que m e con fes -
sou , mais t a r d e , só o t e r l ido depo is da r e v o l u ^ á o . T a m b é m W i l l y 
B r a n d t e vár ios m i n i s t r o s d o G o v e r n o a lemáo desse t e m p o , c o m 
q u e m falei na véspera d o 25 de A b r i l , i nvocavam in fo rma?óes rece -
bidas da Embaixada, dos serv idos sec re tos alemáes, da N A T O e da 
C I A para m e man i f es ta rem a sua conv ic?áo de que M a r c e l o Cae ta -
no estava de p e d r a e cal n o pode r . N o día seguinte, caiu. A r e v o -
lu?áo estava na rúa . 

Dec id i regressar a Por tuga l , imed ia tamen te . Fui, c o m o se sabe, dos 
p r i m e i r o s ex i lados a regressar . Via je i de c o m b ó l o , n o «Sud 
Express», c o m a m inha m u l h e r e, n a t u r a l m e n t e , c o m os meus a m i ­
gos Manue l T i t o de Morá i s , Francisco Ramos da C o s t a e Fe rnando 
O n e t o . N a o sabíamos o que nos esperava. O s nossos amigos d o 
i n t e r i o r d lz iam-nos que nao e ra seguro , que ainda nao se sabia qual 
e ra o sen t i do d o go lpe . Mas eu nao que r ia esperar mais e p a r t i m o s 
no dia 26 de A b r i l . F icou c o m b i n a d o que , se acontecesse a lguma 
coisa de grave, estar la a lguém na esta^áo de Salamanca para nos 
avisar e i n t e r r o m p e r m o s ali a v iagem de regresso , ev i t ando que a 
pol icía po l í t ica nos p rendesse ao chega rmos á f r o n t e i r a . Q u a n d o o 
c o m b ó l o p a r o u e m Salamanca, nao havia n inguém para nos i n fo r ­
m a r e, e m c o n t r a p a r t i d a , passou-se qua lque r coisa de e x t r a o r d i n á -
r i o . A p e s a r de já s e r e m t r e s horas da madrugada, havia na gare 
uma p o n j á o de jovens de Salamanca, c o m uma alegría e x t r a o r d i n á -
r ia e c o m c ravos v e r m e l h o s na lapela. T i n h a m es tado á espera d o 
c o m b ó l o para da r vivas a Por tuga l . Fol e m o c i o n a n t e . E fo i assim 
que pe rceb i que a Revo lugáo e m Por tuga l estava já a ser saudada 
e m Espanha. 

Poucos días depo is , e ra M i n i s t r o dos N e g o c i o s Est range i ros d o I 
G o v e r n o P r o v i s o r i o . E a m inha p r i m e i r a p r e o c u p a d o fo i a de ev i ­
t a r que se repe t i ssem casos semelhantes aos que o c o r r e r a m após 
a p r o c l a m a d o da I Repúbl ica. Des ignadamente , incursóes mi l i ta res 
organizadas p o r pessoas ligadas ao an t igo reg ime, que t i n h a m fúg i ­
d o de Por tuga l e se t i n h a m f i xado e m Espanha. C h e g a r a m m e s m o 
a c i r cu la r r u m o r e s de que algumas dessas pessoas estavam a o r g a ­
nizar-sé m i l i t a r m e n t e , para i n t e r v i r e m Por tuga l c o m a p o i o de au ­
t o r i d a d e s espanholas. Essa e ra uma das minhas ma io res p r e o c u -
paq:des, a par da necessidade de ev i ta r que t a m b é m surg issem, na 
Á f r i c a d o Sul, apo ios as popu la?óes brancas de A n g o l a e M o z a m b i ­
que descon ten tes c o m a desco lon iza^áo e que p o d i a m t e r a t e n -
ta?áo de ped i r o a p o i o su l -a f r icano para a p r o c l a m a d o das chama­
das « independenc ias brancas». 

Foi e n t á o que t i v e u m e n c o n t r ó que m e fo i p r o p o r c i o n a d o p o r 
F e r n a n d o M o r á n , q u e eu c o n h e c i a d o g r u p o de T i e r n o Ga lván . 
F e r n a n d o M o r á n e r a C ó n s u l de Espanha e m L o n d r e s e o Emba i -
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x a d o r , que eu nao conhec ia pessoa lmen te , e ra Fraga I r i ba rne . 
E n c o n t r e i - m e c o m Fraga I r i ba rne e p e r g u n t e i - l h e qual e ra a pos i -
?áo d o G o v e r n o espanho l face á r e v o l u t o po r t uguesa . Ele ga ran -
t i u - m e que , sucedesse o que sucedesse e m Po r tuga l , o G o v e r n o 
espanho l nao ir ía i n t e r v i r n e m caír n o e r r o de apo ia r q u e m q u e r 
que fosse que p r e t e n d e s s e u t i l i za r o t e r r i t o r i o espanho l para a ta­
car Po r tuga l , p o r q u e isso ser ia de uma espantosa g rav idade. Foi 
esta garant ía que , n a t u r a l m e n t e , t r a n s m i t í aos d i r i gen tes m i l i t a res 
da época . 

O u t r o ep i sod io in te ressante t e m a v e r c o m Santiago C a r r i l l o , que , 
c o m o aqui já fo i r e f e r i d o , e ra uma f igura i m p o r t a n t e pela qual nós 
t í nhamos , e m Por tuga l , uma g rande simpatía. Era o l íder d o Par t i do 
C o m u n i s t a Espanhol e gozava, c o m o ainda ho je goza, de g rande 
pres t ig io e m Por tuga l e na Europa. Estávamos no final de 1974 e o 
PS la real izar o seu p r i m e i r o C o n g r e s s o Nac iona l na legal idade. 
T e v e lugar aqui b e m p r ó x i m o da T o r r e d o T o m b o , na Au la Magna 
da Re i to r i a da Un ive rs idade Clássica, e m D e z e m b r o . C o m o alguns 
c e r t a m e n t e se l e m b r a r á o , o Salgado Z e n h a , o M á r i o Ca rd ia , o 
A n t ó n i o Reís, eu e o u t r o s amigos, es t ivemos e m risco de saír d e r r o ­
tados desse C o n g r e s s o , para o qual até houve q u e m levasse ar­
mas e n o qual o c o r r e r a m alguns inc identes e, a té, algumas i n te r ­
ferencias est ranhas. 

O r a , eu t inha c o n v i d a d o o Santiago C a r r i l l o para assist ir ao C o n ­
gresso d o PS e ele d isse-me que s im, que v inha c o m t o d o o g o s t o . 
C o n v i r á r e c o r d a r que a pos i^áo dele, n o c o n t e x t o d o e u r o c o m u -
n i smo , nao e ra i n c o n t r o v e r s a . O l íder d o Par t i do C o m u n i s t a 
Francés, Geo rges Marchá is , que t e ó r i c a m e n t e t a m b é m se in tegra-
va no m o v i m e n t o e u r o c o m u n i s t a , nunca manteve re la^óes c o n -
nosco ao p o n t o de p o d e r v i r assist ir a u m C o n g r e s s o d o PS. Prefe-
r iu s e m p r e uma re la^áo de exc lus iv idade c o m o PCP. O p r ó p r i o 
Enr i co Ber l inguer , l íder d o Par t i do C o m u n i s t a I ta l iano, que t i nha 
uma óbv ia s impat ía pelas posi?óes assumidas pe lo PS em re la i jáo as 
posi?óes d o PCP, t a m b é m nunca se a t reveu a t a n t o . Mas C a r r i l l o 
a t reveu-se . 

H o u v e , aliás, do is o u t r o s pa r t i dos comun is tas , o jugos lavo e o r o -
m e n o , que m a n d a r a m delegados de peso ao nosso congresso , p o r ­
que nao c o n c o r d a v a m c o m o desenho po l í t i co que se estava a p r o -
jec ta r para a península ibér ica, c o m a ten ta t i va de t o m a d a d o p o d e r 
pe lo PCP, e m Por tuga l . E, de fac to , era disso que se t ra tava. D e 
t e n t a r t o m a r o p o d e r e t r a n s f o r m a r uma revo lu?áo que e ra d e m o ­
crá t ica numa r e v o l u t o d o t i p o marx is ta- len in is ta , r e p e t i n d o quase 
a papel q u í m i c o a r e v o l u t o russa de O u t u b r o de 1917, c o m a n d a ­
da p o r Lenine, inclusivé c o m qua lque r coisa m u i t o parec ida c o m a 
t o m a d a d o Palácio de I nve rnó . 
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Santiago C a r r i l l o lá ve lo , en táo , assist ir ao C o n g r e s s o d o PS. En t re 
as delega?oes espanholas p resentes es tavam, p o r u m lado, T i e r n o 
Galván, Raúl M o r o d o e Fe rnando M o r á n e, p o r o u t r o , Felipe G o n ­
zález e A l f o n s o G u e r r a . Estavam c e r t a m e n t e mais. N e m sel m e s m o 
se o D i o n i s i o R id ruego t a m b é m estava. Era p rec i so esco lhe r q u e m 
falaria pelos espanhóis . E eu achei que q u e m devia falar e ra o San­
t iago C a r r i l l o e mais n inguém e n t r e os espanhóis . O Felipe G o n z á ­
lez f i cou ind ignado e p e r g u n t o u - m e : « C o m o assim? N ó s é que so ­
mos o p a r t i d o i r m á o ! C o m o é que t u escolhes o Santiago C a r r i ­
l lo?!». Respond i - lhe que o escolh ia p o r ser o ún i co que pod ia 
embarazar , c o m a sua p r e s e n t a , o PCP. A lu ta d o PS c o n t r a o PCP, 
era já en táo m u i t o c lara, apesar d o g rande púb l i co ainda nao a t e r 
p e r c e b i d o i n t e i r a m e n t e . Foi en táo que, c o m o aqui já re fe r i u o Fel i ­
pe Gonzá lez c o m m u l t a subt i leza, reso l veu re t i r a r - se d o C o n g r e s ­
so c o m o f o r m a de p r o t e s t o . Fé- lo c o m u m ar m u i t o d igno e o f e n ­
d i d o , l an^ando -me u m a cé leb re f rase de que nunca mais esquec i : 
«Pois é, M á h o , os comun is tas dos o u t r o s sáo s e m p r e m e l h o r e s d o 
que os nossos !» . 

H o u v e ainda o u t r o ep l sód io e x t r a o r d i n á r i o , e m b o r a a n e d ó t i c o , 
que acon teceu n o C o n g r e s s o . O Santiago C a r r i l l o deve l e m -
bra r -se . A i n d a antes de ele falar, ve lo t e r c o m i g o u m mi l i t an te da 
Gua rda , já de c e r t a idade, que eu conhec ia m u i t o mal ( p o r q u e e ra 
m e s m o assim, a gen te náo os conhec ia , eles aparec iam e insc re -
v iam-se n o Par t i do ! ) e m e disse: «Camarada , eu salvei a v ida d o 
Santiago C a r r i l l o na batalha d o Eb ro , p o r q u e t a m b é m fui u m c o m -
ba ten te da G u e r r a C iv i l espanho la». Fiquei en tus iasmadíss imo, 
c o m o d e v e m calcular . E apresen te i ao C o n g r e s s o aquele repub l i ca ­
no de cábelos b rancos , que e ra o nosso h e r ó i da G u e r r a C iv i l de 
Espanha: « A q u i está u m h o m e m que salvou Santiago C a r r i l l o na ba­
ta lha d o Eb ro e que agora v e m aqui da r - lhe u m ab raco» . Santiago 
C a r r i l l o levan tou-se , deu- lhe u m ab raco n o m e i o de en tus iasmo 
gera l , c o m a sala ao r u b r o , e depo is v i r ou -se para m i m e d isse-me: 
« N u n c a vi este h o m e m e nunca fui f e h d o na batalha d o E b r o » . 
Enf im, sáo coisas que sucedem. . . 

O u t r o ep i sód io , esse d r a m á t i c o , fo i o d o assalto ao C o n s u l a d o e á 
Embaixada de Espanha, e m Lisboa, levado a cabo p o r g r u p o s de ex -
t r e m a - e s q u e r d a náo ident i f i cados e n o qual o PCP náo parece 
t e r t i d o qua lque r responsab i l idade. I n d e p e n d e n t e m e n t e das jus t i f i -
ca^óes e da c o b e r t u r a mais o u m e n o s pol í t icas que Ihe qu i se ram 
a t r i bu i r , na a l tu ra , f o i u m a c t o de p u r o band i t i smo . Mas q u e r o sa-
l ien tar que a a t i t ude e n t á o assumida pe lo Emba i xado r de Espanha 
e m Por tuga l f o i e x t r a o r d i n á r i a . Q u a n d o eu soube d o assalto, a p r i ­
me i ra coisa que f iz f o i c o n t a c t a r c o m o Emba ixado r , para ap resen -
t a r desculpas pe lo q u e estava a suceder e para ga ran t i r que o Esta­
d o po r tugués se responsabi l izava, c o m o era ó b v i o , p o r t o d o s os 
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pre ju ízos causados. Ele r e s p o n d e u - m e : « Is to acon tece ñas r e v o l u -
q:oes. N a o t e m Impor tanc ia . É t u d o uma ques táo de d i nhe i r o . Pa-
gam-se os pre ju ízos e nao há p r o b l e m a . N a o se aflija. A s nossas r e ­
lances nao e n t r a m e m cr ise p o r causa d i s to» . Esta a t i t ude de s i m ­
patía e c o m p r e e n s á o d e m o n s t r a que era exac to o que m e t i nha 
d i t o Fraga I r ibarne e que a Espanha a d o p t o u s e m p r e uma pos i^áo 
e x t r e m a m e n t e p r u d e n t e e m re la^áo á R e v o l u t o Por tuguesa. 

Em Por tuga l houve , de fac to , uma ve rdade i ra Revo lu?áo. á qual se 
segulu u m a luta f e r o z para ev i tar , c o m é x i t o , a pe rve rsáo c o m u n i s ­
ta de uma R e v o l u t o essenc ia lmente d e m o c r á t i c a e p lura l is ta. Essa 
luta fo i t ravada c o m f i rmeza , c o m largo a p o i o popu la r e, t a m b é m , 
c o m alguma habi l idade pol í t ica. Po rque e ra m u l t o fácil cair no ex ­
t r e m o o p o s t o e, depo is d o 25 de N o v e m b r o , nao fa l tou q u e m q u i -
sesse regressar ao p o n t o de par t ida . T u d o isso fo i ev i tado p o r m i l i ­
ta res e civis, que consegu i ram m a n t e r a Revo lugáo d e n t r o de 
car r is d e m o c r á t i c o s . A p a r t i r d o 25 de N o v e m b r o , apesar de g r a n ­
des sobressa l tos , t u d o se t o r n o u , na tu ra lmen te , mais fáci l . 

A nova C o n s t i t u i d o po r tuguesa nao fo i e laborada da mesma f o r ­
ma que a nova C o n s t i t u i d o espanhola. N a o benef ic iou das mes -
mas faci l idades que ex i s t i r am e m Espanha, n e m as C o r t e s espanho­
las f o r a m cercadas c o m o a nossa Assemble ia C o n s t i t u i n t e . N a o 
houve , c o m o sucedeu e m Por tuga l , várias pressoes e ten ta t ivas 
para des t i t u i r os depu tados cons t l t u in tes . E nesse c o n t e x t o que se 
deve p e r c e b e r que a nossa C o n s t i t u i d o r e p r e s e n t o u o c o m p r o -
misso possível e ser ia mod i f i cada, depo is , p o r duas Revisoes funda­
mentá is (houve mais duas, mas sem t á o g rande s igni f icado). A p r i ­
m e i r a Revisáo fundamen ta l f o i aquela que pos t e r m o á t u te l a d o 
C o n s e l h o da R e v o l u d o . N a o obs tan te a nossa g ra t idáo para c o m 
aqueles mi l i ta res cuja a c d o cora josa e isenta p e r m i t i u que a Revo­
l u d o fosse d e m o c r á t i c a , a ve rdade é que t i nha chegado a a l tu ra de 
p o r t e r m o á t u te l a m i l i t a r leg i t imada pela ex is tenc ia de u m C o n s e ­
lho da R e v o l u d o . E isso fo i f e i t o e m 1982. N a a l tu ra , c o m o se l e m -
b r a m , D i o g o Frei tas d o A m a r a l e Francisco P in to Balsemáo esta­
vam no G o v e r n o , eu estava na O p o s i d o e negoc iámos o a c o r d ó 
que v iab i l izou essa p r i m e i r a Revisáo C o n s t i t u c i o n a l . A segunda Re­
visáo fundamenta l fo i a que pos t e r m o á i r revers ib i l i dade das nac io -
nal¡za?5es. C o m estas duas rev isoes o p rocesso po l í t i co d e m o c r á ­
t i c o e n t r o u e m ve loc idade de c r u z e i r o e fo i possível chega rmos 
t r a n q u i l a m e n t e á adesáo á en táo C o m u n i d a d e Económica Europe ia 
(CEE). 

T a m b é m quer ia r e c o r d a r que A d o l f o Suárez, q u a n d o fo i n o m e a d o 
Pres idente d o G o v e r n o de Espanha, in ic iando o p rocesso de t r a n ­
s i d o d e m o c r á t i c a , des locou-se a Por tuga l e m vis i ta de Estado, á 
p r o c u r a , c o m o b e m sa l ien tou Pina M o u r a , de c o b e r t u r a po l í t ica. 
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C o m o era P r i m e i r o M i n i s t r o na a l tu ra , fui eu que o receb i . T i v e -
m o s uma conve rsa e x t r e m a m e n t e co rd ia l e in te ressante . Ele 
ga ran t i u -me que o p rocesso de t r a n s i d o d e m o c r á t i c a ia para a 
f r e n t e e, c o m o eu estava nessa a l tu ra a e fec tuar u m a sér ie de v is i ­
tas aos países m e m b r o s da CEE, para so l ic i ta r a a b e r t u r a de nego-
c ia^oes c o m vista á adesáo de Por tuga l , A d o l f o Suárez ped iu -me 
que t ransmi t i sse aos G o v e r n o s e u r o p e u s que a t r a n s i d o d e m o ­
crá t ica e m Espanha náo era uma falsa l iberal iza?áo, era u m p roces ­
so e s t r u t u r a d o e p r o f u n d o , que conduz i r i a a u m a ve rdade i ra r u p ­
t u r a c o m a d i tadura . Pergunte i - lhe se ele t e r i a c o r a g e m para legali­
zar o Par t i do C o m u n i s t a Espanhol . Po rque , se náo a t ivesse, 
q u a n t o a m i m , o p rocesso de t r a n s i d o d e m o c r á t i c a nunca se p o ­
der la fazer. Ele r e s p o n d e u - m e que isso náo e ra possível , p o r q u e 
os mi l i ta res náo a d m i t i r i a m que se fosse t á o longe. Disse- lhe que, 
en táo , escusava de t en ta r . Po rque , se náo t i nha r e a l m e n t e c o r a g e m 
para legalizar o PCE, a s i tua^áo to rna r - se - i a insustentáve l para o 
p r ó p r i o PSOE, que nunca pode r i a ace i tar u m a ta l d i sc r im ina^áo . 
D o m e s m o m o d o que eu nunca te r i a acei te o conv i t e d o genera l 
Spínola para par t i c ipa r n o I G o v e r n o P r o v i s o r i o se A l v a r o Cunha l 
náo t ivesse s ido t a m b é m conv idado a pa r t i c ipa r nele. Foi uma 
ex igencia que f iz logo de in ic io , p o r q u e sabia p e r f e i t a m e n t e que, 
caso o PCP fosse marg ina l izado, a s i tua^áo se t o r n a r í a insustentá­
ve l . A t rans i?áo d e m o c r á t i c a ser ia impossível . Po r isso m e s m o , ex ­
p l ique! a A d o l f o Suárez que náo pode r i a ser p o r t a d o r d o recado 
de le , n e m i n t e r c e d e r j u n t o dos g o v e r n o s oc identa is e m seu favor . 
Passados alguns días, t e l e f o n o u - m e de Espanha, c o m u n i c a n d o - m e 
que ia m e s m o legalizar o Par t ido C o m u n i s t a . Respond i - lhe que, 
sendo assim, eu iría i n t e r c e d e r j u n t o s dos g o v e r n o s e u r o p e u s , 
c o n f o r m e ele m e t i nha so l i c i tado. Foi , r ea lmen te , uma dec isáo de 
g rande c o r a g e m p o r pa r t e de A d o l f o Suárez. 

A l i ás , e m 1 9 9 1 , na Á f r i c a d o Sul , sucedeu u m e p i s o d i o m u i t o se-
m e l h a n t e e n t r e m i m e o e n t á o P r e s i d e n t e F r e d e r i k D e C l e r c k . 
Ele es tava a t e n t a r in i c ia r a t r a n s i d o d e m o c r á t i c a , d i s s e - m e que 
q u e r í a i r c o m o p r o c e s s o para a f r e n t e , mas náo pod ía p o r e m l i -
b e r d a d e N e l s o n Mánde la . Exp l í que i - l he q u e , s e m N e l s o n M á n ­
de la e m l i b e r d a d e , náo haver ia t r a n s i d o d e m o c r á t i c a e c o n -
t e í - l h e o e p i s o d i o c o m A d o l f o Suárez , a p r o p ó s i t o d o PCE e de 
Sant iago C a r r i l l o . P o u c o s días d e p o i s , q u a n d o eu ia p a r t i r da 
Á f r i c a d o Sul , o P r e s i d e n t e D e C l e r c k e n v i o u - m e o seu M i n i s t r o 
d o s N e g ó c i o s E s t r a n g e i r o s , P e t e r B o t h a , pa ra m e d i z e r q u e náo 
p o d í a aínda l i b e r t a r M á n d e l a , mas q u e i r ía l i b e r t a r o u t r o s d i r i ­
g e n t e s i m p o r t a n t e s d o A N C , c o m o p r i m e i r o passo pa ra , d e p o i s , 
p o r N e l s o n Mánde la e m l i b e r d a d e . Estes sáo, de f a c t o , m o m e n ­
t o s c ruc ia i s , e m q u e é p r e c i s o t o m a r dec i soes co ra j osas e e x t r e ­
m a m e n t e i m p o r t a n t e s para v iab i l i za r p r o c e s s o s de t r a n s i d o d e ­
m o c r á t i c a . 
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E n t r e t a n t o , d u r a n t e a vis i ta de A d o l f o Suárez a Por tuga l , c o m b i n á -
mos que eu iría a Espanha, para ambos l i qu ida rmos o cé leb re Pacto 
Ibé r i co es tabe lec ido p o r Salazar e Franco. N a o sei se os h i s to r ia ­
d o r e s c o n f i r m a r á o a m inha op in iáo , mas acho que os do is d i t a d o -
res ibé r i cos nunca se t o l e r a r a m e n u t r i r a m s e m p r e e n t r e eles urna 
p r o f u n d a desconf ianza m ú t u a . Seja c o m o f o r , A d o l f o Suárez e eu 
p r ó p r i o l i qu idámos o Pacto Ibé r i co e firmámos u m T r a t a d o de 
A m i z a d e e C o n s u l t a e n t r e Por tuga l e Espanha, que c o n t i n u a e m v i ­
g o r e que deu u m dec is ivo impu lso as re la^oes de co rd ia l i dade , 
igualdade e r espe i t o m ú t u o e n t r e os do is países. 

C o s t a r í a ainda de evocar o que se passou n o dia 23 de Feve re i ro 
de 1 9 8 ! . Franc isco Balsemáo era P r i m e i r o M i n i s t r o e eu estava na 
O p o s i ? á o . N a t a r d e desse dia, r e c e b o u m t e l e f o n e m a de Balsemáo 
a p e r g u n t a r - m e se eu sabia o que se estava a passar e m Espanha. 
D isse- lhe que náo fazia ideia nenhuma, náo t i nha c o n h e c i m e n t o 
n e m t i nha o u v i d o nada. Ele e x p l i c o u - m e que estava a haver u m g o l ­
pe m i l i t a r e m Espanha (o go lpe d o c o r o n e l T e j e r o Mo l ina , que in ­
vad i rá as C o r t e s espanholas c o m as suas t r o p a s ) . Fiquei a f l i to , náo 
só p o r se t r a t a r de u m fac to m u i t o grave, mas t a m b é m p o r q u e a 
m inha f i lha, e n t á o jo rna l i s ta , estava e m Espanha e m t r aba lho , a c o -
b r i r a c o n t e c i m e n t o s po l í t i cos . E, r ea lmen te , ela es teve e n t r e o p r i ­
m e i r o g r u p o de jorna l is tas que e n t r o u ñas C o r t e s logo após o f ra -
casso d o go lpe . Mas, até á d e r r o t a de T e j e r o , Franc isco Balsemáo e 
eu m a n t i v e m o - n o s e m c o n t a c t o , fa lando ao t e l e f one quase de meia 
e m meia h o r a , p r e o c u p a d o s c o m o desen ro la r dos a c o n t e c i m e n ­
t o s . A t é que o Reí Juan C a r l o s , enve rgando o seu u n i f o r m e mi l i ta r , 
apareceu na te lev isáo e deu a o r d e m as Fo r j as A r m a d a s espanho­
las, que fo i decis iva, para v e n c e r o go lpe . Pensó que t a m b é m será 
j u s t o sal ientar o i m p o r t a n t e papel que d e s e m p e n h o u nesses a c o n ­
t e c i m e n t o s o C o n d e de Barce lona , D o n Juan, pai d o Rei, que esta­
va e m Por tuga l e que - s e i m u i t o b e m d i s s o - fa lou várias vezes c o m 
o f i l ho d u r a n t e essa no i t e . O C o n d e de Barce lona apagou-se v o l u n ­
t a r i a m e n t e , para que fosse o seu f i l ho o p ro tagon i s ta da r e s o l u t o 
de u m a s i tua^áo pol í t ica m u i t o dif íci l . T i ve o p raze r de c o n h e c e r 
pessoa lmen te D o n j u á n , pai d o Rei, p o r i n t e r m é d i o de Raúl M o r o -
d o , l ogo n o in ic io da r e v o l u t o e m Por tuga l . E é p rec i so d ize r que 
ele fo i de uma f ide l idade a Por tuga l a t o d a a p r o v a . Po rque , q u a n d o 
t o d a a gen te o inci tava a abandonar Por tuga l , d i zendo que o país 
estava p e r d i d o para a democ rac ia , ele man teve-se f i r m e e c o n t i -
n u o u e m Por tuga l s e m p r e a pensar numa so lu?áo d e m o c r á t i c a 
para Espanha. A qual f i na lmen te e n c o n t r o u at ravés d o seu p r ó p r i o 
f i l ho . 

A q u í t é m meia dúzia de t ó p i c o s , de pinceladas u m p o u c o imp res -
sionistas. D e o u t r a s coisas mais es t ru tu radas se i rá falar, c e r t a m e n -
t e , amanhá. Res ta -me sub l inhar que as re lances e n t r e Por tuga l e 
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Espanha t é m s ido exemp la res . C o n d u z i m o s os p rocessos de in te -
gra?áo na CEE c o m consu l tas mútuas quase pe rmanen tes . A re la­
j o de conf ianza pessoal e ra t á o g rande que, u m dia, exp l i que ! ao 
Felipe Gonzá lez que dever ia sus ten ta r que Por tuga l t i nha de e n t r a r 
antes da Espanha, p o r q u e e ra seguro de que n e n h u m Estado e u r o -
peu acei tar la que Por tuga l ent rasse e a Espanha ficasse de 
f o ra . Mas, c o m o eles d iz iam que as d i f icu ldades v i nham de Espanha, 
e n t á o eu d i r ia que Por tuga l devia e n t r a r soz inho , f i cando a Espanha 
á espera que as d i f icu ldades fossem ul trapassadas, o que co loca r la 
os o u t r o s Estados n u m g rande e m b a r a z o . Felipe Gonzá lez r e s p o n -
d e u - m e que, nao só eu dever ia d ize r isso c o m o ele p r ó p r i o i r la d i -
ze r que Por tuga l nao podía ser penal izado pela c i rcuns tanc ia de a 
Espanha t e r g randes d i f icu ldades no s e c t o r agrícola, s o b r e t u d o 
c o m a Franca. E essa es t ra tég ia fo i ut i l íssima para r e m o v e r os ú l t i ­
m o s obs tácu los á nossa en t rada s imul tánea. D e p o i s da adesáo, as 
re lances e n t r e Por tuga l e Espanha t o r n a r a m - s e aínda mais e s t r e i -
tas. O s dois países t é m u m papel i m p o r t a n t í s s i m o a d e s e m p e n h a r 
na Europa , des ignadamente n o c o n t e x t o das re lances pr iv i legiadas 
c o m a A m é r i c a Lat ina, que n o Brasi l fala po r t ugués e nos o u t r o s 
países fala espanho l . E t a m b é m t e n d o e m c o n t a o r e l a c i o n a m e n t o 
especial de Por tuga l c o m Á f r i ca , e v i d e n t e m e n t e . 

M u l t o o b r i g a d o , s e n h o r Pres idente . 
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M i n i s t r o da Economia 

A c e i t e i c o m m u i t o p raze r o c o n v i t e d o D r . M á r i o Soares para i n -
t e r v i r neste c o l o q u i o s o b r e a t r a n s i d o d e m o c r á t i c a e m Espanha. 
Nes ta m inha i n t e r v e n ^ á o p r o c u r a r e i p res ta r o m e u t e s t e m u n h o 
pessoal s o b r e a f o r m a c o m o ve jo ho je e c o m o vi en táo , a t r a n s i g i ó 
d e m o c r á t i c a e m Espanha. Essa v isáo, n o m e a d a m e n t e a que t i ve na 
época, é e fo i necessar iamente cond ic ionada pe lo fac to de eu ser 
en táo d i r i gen te da Juven tude C o m u n i s t a e m e m b r o d o C o m i t é 
C e n t r a l d o PCP. O m e u t e s t e m u n h o actual p r o c u r a r á re f lec t i r , p o r 
isso, e c o m o r i g o r possível que a m inha m e m o r i a e a m inha r u p t u ­
ra po l í t ica c o m o PCP e n t r e t a n t o ver i f icada possam p e r m i t i r - m e , 
igua lmente a mane i ra c o m o o Par t i do C o m u n i s t a v iu e se pos i c io -
nou e m re la^áo ao p r o c e s s o de t r a n s i d o espanhola. Espero que 
t o d o s c o m p r e e n d a m a d i f icu ldade des te exe rc í c i o , mas c o m o pe-
n h o r da garanda de r i g o r que p r o c u r a r e i t e r , assumo desde já que 
qua lquer a p r e c i a d o cr í t ica que eu fa^a dessa o r i e n t a d o d o PCP 
será t a m b é m uma cr í t ica que assumire i e m re la^áo a m i m p r ó p r i o , 
c o m as responsabi l idades que t i ve e n t á o ñas def in i^oes dessa mes-
ma o r i e n t a d o . 

A p r i m e i r a ques táo s o b r e a qual gostar ia de re f lec t i r é f i xa r n o 
t e m p o o p e r í o d o o u os p e r í o d o s para a t r a n s i d o para a d e m o c r a ­
cia náo só e m Espanha c o m o t a m b é m e m Por tuga l . Nes ta p r o c u r a 
d u m a ce r ta pe r i od i za^áo h i s tó r i ca dos do is p rocessos , a lém de 
uma ev iden te quase c o n t e m p o r a n e i d a d e d o in ic io de ambos , A b r i l 
de 1974 e m Por tuga l , m o r t e de Franco e coroaq:áo de D.Juan C a r ­
los e m fináis de 1975, e m Espanha, gos tar ia t a m b é m de assinalar 
que e m b o r a segu indo caminhos m u i t o d iversos p o d e cons ide ra r 
- s e que os do is p rocessos de t r a n s i d o se e n c e r r a m e conso l i dam 
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e m de f in i t i vo e m 12 d e j u n h o de 1985 e e m I de Jane i ro de 1986 
c o m a assinatura e a en t rada s imul tánea dos do is países ibér i cos na 
en táo C o m u n i d a d e Económica Europe ia . 

A segunda ques táo que i re i a b o r d a r d iz r espe i t o á génese dos dois 
p r ó p r i o s p rocessos . 

Em síntese d i re i que e n q u a n t o e m Por tuga l se t r a t o u de uma inic ia­
t iva l i b e r t a d o r a e c o n t r a o reg ime, e m Espanha ela saiu d o p r ó p r i o 
reg ime. Esta é a d i f e ren^a essencial, p o r v e n t u r a gerada a p a r t i r de 
fac to res de na tu reza po l í t ica , socia l , e c o n ó m i c a e a té ideo lóg ica . 
Desde logo uma i n t e r r o g a d o se p o d e co loca r : A t é que p o n t o é 
que o p r o c e s s o r e v o l u c i o n á r i o po r t ugués f u n c i o n o u c o m o u m a va-
cina para o p r o c e s s o de d e m o c r a t i z a d o e t r a n s i r á 0 espanhola? Pa­
rece ev iden te que f u n c i o n o u . Julgo que a é l i te po l í t ica que d i r ig iu o 
p rocesso de t r a n s i d o e m Espanha re f lec t iu p r o f u n d a m e n t e s o b r e 
os a c o n t e c i m e n t o s e m Por tuga l d u r a n t e os anos de 1974 e 75 e t o -
m o u medidas para ev i ta r e m Espanha uma t r a n s i d o a t ravés d u m a 
r u p t u r a revo luc ioná r i a . Mas c r e i o t a m b é m que a génese desta d i fe-
ren^a se t e m que p r o c u r a r e n c o n t r a r mais at rás, ñas d i fe ren tes gé-
neses dos reg imes f ranqu is ta e salazarista. N a o anal isarei as o r igens 
p r ime i ras , o go lpe de 28 de Ma io e m Por tuga l , a ascensáo de Sala-
zar, a sua c o n s o l i d a d o n o in ic io dos anos t r i n t a , a g u e r r a civi l de 
espanhola e n t r e 1936 e 39 c o m a ascensáo e c o n s o l i d a d o de Fran­
co . R e p o r t a r - m e - e i mais as semelhan^as e ás d i feren^as que p r o c u ­
ra re ! assinalar e n t r e as duas s i tua^oes pol í t icas n o f inal dos anos 
sessenta e in ic io dos anos se ten ta . C o m o semelhan^as assinalo que 
Por tuga l e Espanha e r a m , n o in ic io dos anos setenta , d i taduras ¡so­
ladas da c o m u n i d a d e in te rnac iona l das na^óes democ rá t i cas . Por ­
tuga l , após o desapa rec imen to de cena de Salazar, in ic iara c o m 
M a r c e l o C a e t a n o u m t í m i d o p rocesso de a b e r t u r a po l í t ica , que as 
e le i^oes falsas de 1969 náo c o n f i r m a r a m e r e d u n d a r a m p o s t e r i o r ­
m e n t e numa vaga de p r isóes de anti fascistas e n o ex i l i o c o m p u l s i v o 
d o D r . M á r i o Soares. M a r c e l o C a e t a n o náo res is t iu á pressáo dos 
u l t ras d o reg ime e a p o s t o u o u fo i o b r i g a d o o u c o n d i c i o n a d o a 
apos ta r na con t i nu i dade . 

O país estava e x a u r i d o p o r u m a g u e r r a co lon ia l que du rava há 
u m a década. N o ano de 1973 d e s e n r o l a r a m - s e a c o n t e c i m e n t o s 
c o m u m a re levanc ia po l í t i ca e m Po r tuga l de que des taco , a r e n ú n -
cia dos d e p u t a d o s da ala l ibera l á A s s e m b l e i a N a c i o n a l , a f u n d a d o 
d o p a r t i d o soc ia l is ta , as p r i m e i r a s r e u n i o e s d o m o v i m e n t o dos 
capi táes, a d e c l a r a d o de i n d e p e n d e n c i a da Gu iné-B issau c o m o 
seu r e c o n h e c i m e n t o pela O N U c o m o e s t a d o s o b e r a n o , a r e u n i á o 
e m S e t e m b r o de 1973 e m Paris, dos l íderes d o P a r t i d o Socia l is ta 
e d o P a r t i d o C o m u n i s t a P o r t u g u é s , D r s . M á r i o Soares e A l v a r o 
C u n h a l , c o m a ass ina tu ra de u m c o m u n i c a d o c o n j u n t o c o m l inhas 
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de ac^áo po l í t i ca c o m u m para a lu ta ant i fascista nos meses segu in -
tes , o c o n g r e s s o da o p o s i ^ á o d e m o c r á t i c a e m A b r i l de 1973. 
T u d o is to e r a m sinais f o r t e s e c o n v e r g e n t e s de que o r e g i m e sala-
zar is ta en f ren tava a sua c r ise mais c o m p l e x a e que os s ín tomas da 
sua d e s a g r e g a d o a u m e n t a v a m de dia para dia. Em Espanha, pela 
m e s m a a l tu ra , F ranco passara as rédeas d o reg ime para o seu 
amigo C a r r e r o B lanco s e n d o que nada de substancia l m u d o u na 
ques táo da o r i e n t a d o po l í t i ca . 

A m o r t e d o A l m i r a n t e C a r r e r o Blanco n u m a ten tado p e r p e t r a d o 
pela Eta e m D e z e m b r o de 1973, conduz iu á nomea^áo de Ar ias 
N a v a r r o para a pres idenc ia d o g o v e r n o . N a v a r r o v e m a desempe­
nhar u m papel n u m c e r t o sen t i do m u i t o semelhante ao de M a r c e l o 
Cae tano , e m b o r a c o m u m f im m u i t o d i f e ren te para os do is reg i -
mes. T a m b é m ele nao ag radou , n e m aos u l t ras , n e m á o p o s i ^ á o de ­
moc rá t i ca , t a m b é m a Espanha se encon t rava mergu lhada n u m i m ­
passe po l í t i co e m que t o d o s parec iam aguardar a m o r t e d o d i t a d o r 
para fazer a jogada po l í t ica seguinte. A auséncia de l i be rdade e o 
c l ima de v io len ta repressáo pol í t ica e r a m c o n t r a d i t ó r i o s e m Espa­
nha c o m as asp i ra^oes de vár ios sec to res da soc iedade, nomeada -
m e n t e no s e c t o r t e c n o c r á t i c o e desenvo lv imen t i s ta que q u e r i a m 
v e r o seu país l i b e r t o de u m a ol igarquía po l í t ica e s t r e i t a m e n t e liga­
da ao d i t a d o r Franco. 

Em suma, Por tuga l e a Espanha v iv iam s i tua^oes polí t icas de cr ise 
que p r o n u n c i a v a m mudanzas. Mas as saldas para essas mudanzas 
i r i am ser, c o m o se sabe ho je e se ve r i f i cou poucos anos depo is , 
c o m p l e t a m e n t e d i fe ren tes . N o t o c a n t e as d i feren^as r e p o r t o - m e 
f u n d a m e n t a l m e n t e á auséncia, e m Espanha, ao c o n t r á r i o de P o r t u ­
gal, de qua lquer p r o b l e m a co lon ia l e as m u i t o d i fe ren tes s i tua^óes 
de es t ru tu ras económicas . Por tuga l e ra u m país fechado, c o m uma 
e c o n o m í a t o l h i d a n o seu p r ó p r i o d e s e n v o l v i m e n t o , c o n t r a r i a n d o 
de fac to os in teresses dos g r u p o s e c o n ó m i c o s dom inan tes ex i s ten ­
tes e m Por tuga l nessa a l tu ra . A o c o n t r á r i o , Espanha, n o f inal d o 
f r a n q u i s m o , t i nha uma cu l t u ra m u i t o mais aber ta e m o d e r n a d o 
que a e c o n o m í a po r tuguesa e daí u m grande impu lso i n t e r n o nos 
sec to res d o m i n a n t e s da e c o n o m í a espanhola para a a b e r t u r a para 
a d e m o c r a t i z a d o e inser<;áo plena na c o m u n i d a d e in te rnac iona l . 
Daí i n c o r r e r e m bastantes d i feren^as ñas bases de apo io dos reg i -
mes e m Por tuga l e e m Espanha. Em Por tuga l , o reg ime caiu p ra t i ca-
m e n t e sem res is ténc ia pe ran te a in ic iat iva m i l i t a r d o M o v i m e n t o 
das Fo r j as A r m a d a s , o que s igni f icou que, c o m a ten ta t i va l ibera l i -
zado ra de M a r c e l o C a e t a n o , o reg ime t i nha o b j e c t i v a m e n t e esgo-
t a d o qua lquer h ipó tese de ge ra r no seu seio a lguma nova so lu?áo 
de a b e r t u r a . Em Espanha, apesar d o fa l l í an lo da solu<;áo A r i as N a ­
v a r r o , e n t r e 1974 e 76 , fo i possível ao reg ime, já n o q u a d r o 
de t r a n s i d o a b e r t o pela ascensáo d o Reí Juan C a r l o s , v i s to e r e c o -
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n h e c i d o c o m o p ro tagon i s ta e i m p u l s i o n a d o r da mudanza , gerar , no 
q u a d r o d o p r ó p r i o reg ime , uma nova soluq:áo l ibera l izadora : A d o l ­
fo Suárez. O b s e r v a n d o o que se passava e m Espanha, p r i m e i r o até 
á m o r t e de Franco e depo is e m 1975 e 76, resu l ta c la ro que o p r o ­
cesso de t r a n s i d o para a democ rac ia fo i c o m p l e x o e che io de obs ­
tácu los e d i f icu ldades. O b u n k e r f ranqu is ta con t inuava a t e r mu i ta 
f o r?a e ten tava b o i c o t a r as p róp r ias i n ten^óes de a b e r t u r a d o Rei. 
Só depo is d o fa lhan^o d o g o v e r n o de A r i as N a v a r r o e c o m a n o -
mea^áo de A d o l f o Suárez, e m Julho de 1976, para a pres idenc ia d o 
g o v e r n o é que c o m e t a a v i s lumbra r -se c o m clareza o cam inho 
para a democ rac ia . O Rei Juan Ca r l os m o s t r o u c o r a g e m e c lar i ­
v idenc ia c o m esta a t i t ude , sabendo res is t i r aos vár ios p r o n u n c i a -
m e n t o s dos mi l i ta res , eles p r ó p r i o s m u i t o l igados á nostalgia d o 
f r anqu i smo . Em D e z e m b r o de 1976 efectua-se o r e f e r e n d o e m que 
se dec ide a r e a l i z a d o das p r ime i ras e le i^oes l ivres desde 1936, e m 
Junho de 77. Po r essa a l tu ra , Santiago C a r r i l l o , Sec re tá r i o Gera l d o 
Pa r t i do C o m u n i s t a espanho l , a inda é p reso p o r se e n c o n t r a r c lan­
des t i namen te n o país, e m b o r a l i be r t ado p o u c o depo is . Em Janei ro 
de 1977 dá-se a matanza de A t o c h a , sete advogados sindicáis afec­
t o s ao Par t i do C o m u n i s t a Espanhol , sáo m o r t o s , assassinados p o r 
u m g r u p o de e x t r e m a d i re i ta . A impress ionan te m a n i f e s t a d o de 
r e p ú d i o d o p o v o espanho l d e m o n s t r o u que a re la^áo de f o r j a s se 
incl inava c l a ramen te para a t r a n s i d o d e m o c r á t i c a e abr iu cam inho 
á a c e l e r a d o dessa t r a n s i d o . H á depo is , c o m o se sabe, o p rocesso 
e le i t o ra l de que sai v e n c e d o r a a U C D de A d o l f o Suárez c o m 34 
p o r c e n t o de v o t o s seguindo-se o PSOE c o m 29 %, o Par t i do C o ­
mun is ta espanho l c o m 9 % e a A l ianza Popu lar c o m 8 %. C r e i o 
p o d e r a f i rmar que d u r a n t e t o d o este c o m p l e x o p e r í o d o da vida 
po l í t ica espanhola, a revo lugáo po r tuguesa e o seu a t r i bu l ado p r o ­
cesso, t i v e r a m u m f o r t e i m p a c t o e m Espanha. Para os sec to res de­
m o c r á t i c o s e x t e r i o r e s ao f r anqu i smo ela f u n c i o n o u c o m o u m 
impu l so á sua lu ta pela a b e r t u r a , pela t r a n s i d o , e pela conso l idagáo 
da democ rac ia . Para os sec to res conse rvado res , t e r á f unc i onado , 
c r e i o , c o m o u m aviso s o b r e os r iscos de u m e fe i to de con tam ina ­
d o s o b r e a soc iedade espanhola. N e s t e sen t i do , c r e i o que o p r o ­
cesso po l í t i co p o r t u g u é s fo i u m c o n t r i b u t o d i r ec ta e i n d i r e c t a m e n ­
t e pos i t i vo para a t rans i ^áo d e m o c r á t i c a e m Espanha. 

G o s t a r i a agora de d ize r a lguma coisa s o b r e a v isáo d o PCP s o b r e o 
p r o c e s s o espanho l , o u a visáo que eu r e c o r d ó que o PCP t e v e no 
p r o c e s s o po l í t i co de t r a n s i d o espanhola. 

C r e i o q u e há t r e s c o n c e i t o s que d e f i n e m a o r i e n t a d o po l í t i ca d o 
PCP e m relaq:áo á s i tua^áo po l í t i ca espanho la e á sua evo lugáo 
desde 1974 e a té 8 2 , data e m que Fel ipe G o n z á l e z fo i e s c o l h i d o 
para p r e s i d e n t e d o g o v e r n o . E esses t r e s c o n c e i t o s sáo: c i r cuns ­
p e c t o , n o m e a d a m e n t e n o a p o i o aos d e s e n v o l v i m e n t o s d e m o -
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orá t i cos que o p r o c e s s o de t rans i?áo fo i a s s u m i n d o ; p r u d e n c i a e 
s e n t i d o de e s t a d o na ges táo de alguns p e r í o d o s i negave lmen te 
t e n s o s e c o m p l e x o s que as re lances luso-espanho las a t ravessa-
r a m até 25 de N o v e m b r o de 1975; e reservas e d i sco rdánc ia p r o ­
fundas c o m o P a r t i d o C o m u n i s t a Espanho l , na a l t u ra d i r i g i d o p o r 
Sant iago C a r r i l l o , náo t a n t o pela p o s t u r a d o PCE e m re la^áo ao 
p r o c e s s o espanho l , mas an tes pelas reservas , c r í t icas e al ianzas 
que o P a r t i d o C o m u n i s t a Espanhol desenvo lv ía n o á m b i t o d o m o -
v i m e n t o c o m u n i s t a , p o r u m lado, e e m re la^áo a Po r t uga l , p o r o u -
t r o . R e c o r d ó q u e ñas a l tu ras de m a i o r c o n f r o n t o p o l í t i c o e n t r e o 
PS, P a r t i d o Socia l is ta p o r t u g u é s e o PCP, P a r t i d o C o m u n i s t a Po r ­
tugués , e m 1974 /75 /76 , o PCE e o P a r t i d o Socia l is ta, M á r i o Soa-
res e Sant iago C a r r i l l o m a n t i v e r a m s e m p r e re la^óes de c o o p e ­
r a d o e d iá logo . A p r o p ó s i t o da c i r c u n s p e c t o , p r u d e n c i a e sen t i ­
d o de e s t a d o , r e c o r d ó q u e o D r . A l v a r o C u n h a l n u m a sessáo de 
e s c l a r e c i m e n t o e m O u t u b r o de 1975, p o u c o t e m p o depo is d o f u -
z i l a m e n t o dos pa t r i o t as bascos ás o r d e n s de F ranco , d iz ia, e pas-
so a c i ta r : « S o m o s so l i dá r i os c o m o p o v o de Espanha, c o m as f o r ­
j a s r e v o l u c i o n á r i a s de Espanha, mas pensamos que o es tado 
p o r t u g u é s deve t e r re la^óes c o m o es tado espanho l i n d e p e n d e n -
t e m e n t e d o r e g i m e p o l í t i c o q u e há e m Espanha e d o r e g i m e po l í ­
t i c o q u e haja e m Po r t uga l» . Sub l i nho que estas palavras f o r a m 
p r o f e r i d a s e m O u t u b r o de 1975, a m e n o s de u m més d o 25 de 
N o v e m b r o , u m a a l t u ra e m que o PCP qua l i f i cou , t a n t o q u a n t o sei 
e q u a n t o c o n h e ^ o c o m t o d a a s ince r idade po l í t i ca , de p r o v o c a ­
d o , os ac tos de d e s t r u i d o da Embaixada e C o n s u l a d o de Espanha, 
na sequénc ia dos r e f e r i d o s f u z i l a m e n t o s . R e c o r d ó a inda u m fac to , 
p o r v e n t u r a p o u c o c o n h e c i d o , que fo i a p r e s e n t a d o D r . A l v a r o 
C u n h a l n u m a r e c e p ^ á o na Emba ixada de Espanha, o f e r e c i d a p o r 
A d o l f o Suárez, a lgures p o r a l tu ras de 1976 /77 , q u a n d o o l íder es­
p a n h o l a inda an tes d o p r o c e s s o e l e i t o r a l se d i r i g iu a L isboa e m 
busca de a p o i o s po l í t i cos ao p r o c e s s o de t r a n s i d o q u e estava a 
in ic ia r e a p r o t a g o n i z a r . A m o r t e de F ranco , e m 20 de N o v e m b r o 
de 1975, e a ascensáo d o Rei Juan C a r l o s , f o r a m v i s tos p e l o PCP, 
c o m o m e r e c o r d ó , c o m o u m f a c t o r q u e pod ía fac i l i ta r u m a t r a n ­
s i d o e m Espanha mas sem g r a n d e e n t u s i a s m o , n e m c r e d o r a de 
mu i tas expec ta t i vas . N á o nos e s q u e j a m o s q u e estes do is a c o n t e ­
c i m e n t o s sáo c o n t e m p o r á n e o s d o 25 de N o v e m b r o de 1975 e 
q u a l q u e r t r a n s i d o g radua l i s ta e náo r e v o l u c i o n á r i a para o p r o ­
cesso espanho l c o n t r a r i a v a a esséncia da o r i e n t a d o d o PCP na 
é p o c a para a e v o l u d o d o p r o c e s s o p o l í t i c o p o r t u g u é s . Estas d i -
ve rgénc ias e x p r i m i a m - s e m e n o s e m r e l a d o ás a u t o r i d a d e s , ás 
pe rsona l i dades e ao p r o c e s s o p o l í t i c o espanho l , e mais e m re la­
d o ao P a r t i d o C o m u n i s t a Espanho l , e e m r e l a d o a Sant iago C a r ­
r i l l o e m pa r t i cu l a r , e m q u e m se c o n c e n t r a v a m t o d a s as cr í t i cas . 
Sendo de des taca r q u e nestes m e s m o s p r o n u n c i a m e n t o s , q u e r 
d o e n t á o s e c r e t á r i o G e r a l d o PCP, q u e r dos d o c u m e n t o s of ic iá is 
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d o PCP, r a r a m e n t e se r e f e r e o PCE, o que ser ia n o r m a l para usar 
a f raseo log ía d o m o v i m e n t o c o m u n i s t a de u m p a r t i d o i r m á o . Este 
é u m aspec to i n t e ressan te de assinalar, apesar de esta mensagem 
es ta r m u i t o e n c r i p t a d a nos d o c u m e n t o s d o PCP na época . N a 
v e r d a d e , as re lances e n t r e o PCP e o PCE nunca f o r a m m u i t o 
p r ó x i m a s . C o m o se sabe, o PCP t e v e u m a v ida a t r i bu lada desde a 
sua f unda^áo a té á r e o r g a n i z a r l o de 4 0 / 4 ! encabezada p e l o D r . 
A l v a r o C u n h a l . Nessa época , o PCP náo fazla p a r t e da I n t e r n a c i o ­
nal C o m u n i s t a , f i cando i so lado d u r a n t e a Segunda G u e r r a M u n ­
dial e só reg ressando ao se io d o m o v i m e n t o c o m u n i s t a ¡med ia ta ­
m e n t e a segu i r ao f i m da g u e r r a , aliás, n u m a in ic ia t iva e n u m a v ia-
g e m que e v i d e n c i o u a e n o r m e c o r a g e m física e po l í t i ca d o D r . 
A l v a r o C u n h a l , q u e t e v e q u e , para a t ing i r a U n i á o Sov ié t i ca nessa 
época , segundo t i v e ocas iáo de o u v i r re la ta r , de se des loca r n u m 
p o r á o de u m b a r c o de L isboa a té Marse lha , para e n t á o p o d e r , 
c o m a a juda d o P a r t i d o C o m u n i s t a Francés chegar , p r i m e i r o á 
Jugoslávia e depo i s á U n i á o Sov ié t i ca , o n d e r e t o m o u os c o n t a c t o s 
d o PCP c o m o m o v i m e n t o c o m u n i s t a i n t e rnac i ona l e o n d e 
f o i , c u r i o s a m e n t e pela p r i m e i r a vez, r e c e b i d o p o r u m e n t á o se-
c r e t á r i o d o C o m i t é C e n t r a l d o P a r t i d o C o m u n i s t a da U n i á o So­
v ié t i ca , M ika i l Suslov, cuja p r o x i m i d a d e j u n t o d o D r . A l v a r o C u n ­
hal se m a n t e v e d u r a n t e dezenas de anos e é c o n h e c i d a a i m -
p o r t á n c i a que esse d i r i g e n t e d o P a r t i d o C o m u n i s t a da U n i á o 
Sov ié t i ca t e v e , náo só nesse p a r t i d o , c o m o n o m o v i m e n t o c o m u ­
nista i n t e r n a c i o n a l . 

Mas v o l t a n d o ao q u a d r o de d ivergencias e n t r e o PCP e o PCE, é 
ev iden te que es te passivo, este con f l i t o , t i nha p o r base d i -
vergéncias ideo lóg icas, cent radas e m temas t á o d i fe ren tes c o m o o 
d i f e r e n d o S ino-Sov ié t i co , a invasáo da Checos lováqu ia e a p r ó p r i a 
o r i e n t a d o po l í t i ca d o PCE e m re la^áo ao f r anqu i smo , c o n s i d e r a d o 
e m d e t e r m i n a d a a l tu ra pe lo PCP, c o m o excess ivamente t ransac­
c ion is ta , is to é, ape lando excess ivamente a pouca r u p t u r a po l í t ica . 
A p ó s o 25 de A b r i l estas d ivergéncias acen tuaram-se t a m b é m pelas 
razóes que eu já enfat ize i . Gos tava só de sub l inhar que neste d o m i ­
n io , no In ic io de M a r ? o de 1977, t e m lugar e m M a d r i d uma reun iáo 
e n t r e os l íderes dos pa r t i dos comun is tas de Espanha, Franca e I tá-
lia, C a r r i l l o , Marchá is e Ber l inger , que s imu l táneamen te ape la ram á 
l e g a l i z a d o d o PCE e lan^aram as bases d o que ve io e n t á o a ser 
c o n h e c i d o c o m o o M o v i m e n t o d o E u r o - C o m u n i s m o . A d e c l a r a d o 
final dessa r eun iáo é o r e p o s i t o r i o desse m e s m o ideár io , e p o u c o 
depo is , e m consequénc ia t a m b é m dessa inic iat iva, é dec re tada a m ­
nistía aos p resos po l í t i cos e e m A b r i l de 1977, o Par t i do C o m u n i s ­
ta Espanhol e depo is os s ind icatos sáo legal izados. A p e s a r d o ran -
ger de den tes dos sec to res ex t rem is tas de d i re i ta da soc iedade es­
panho la , estes sinais signif icavam que a soc iedade espanhola 
caminhava para a r e c o n c i l i a d o , para a democ rac ia . Dessa reun iáo . 
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r e c o r d o - m e t a m b é m que o que fo i enfa t izado pe lo PCP, i n te rna e 
e x t e r n a m e n t e , nao fo i t a n t o o ape lo á l e g a l i z a d o d o PCE, e m b o r a 
c o m o é ev iden te o PCP apoiasse a sua l ega l i zado , mas fo i antes o 
énfase na cr í t ica d o E u r o - C o m u n i s m o e d e n t r o desse énfase. C a r ­
r i l l o , c o m o e lo mais f r aco da cadeia PCE-PCF-PCI , fo i o a lvo de t o ­
dos os ataques. É p e r f e i t a m e n t e compreens íve l a razáo dessa s i -
tua?áo. O E u r o - C o m u n i s m o era para o PCP na época, u m d u p l o 
empec i l ho i deo lóg ico . Por u m lado p o r q u e o e u r o - c o m u n i s m o 
con t ra r iava as teses que o PCP dizia fundadas na real idade o b j e c t i -
va da e c o n o m i a po r tuguesa e segundo as quais era impossível a 
p razo , a d e m o c r a c i a po l í t ica e m Por tuga l coex i s t i r c o m a e c o n o ­
mia de m e r c a d o , en táo designada na l inguagem oficial d o PCP 
c o m o a e c o n o m i a dos m o n o p o l i o s e da r e s t a u r a d o capital ista. Po r 
o u t r o lado, o e u r o - c o m u n i s m o con t ra r i ava e fragi l izava f o r t e m e n -
t e , a est ratégia l i de ran te d o m o v i m e n t o comun i s ta i n te rnac iona l , 
pe lo Par t ido C o m u n i s t a da Un iáo Soviét ica, de que c o m o sabemos, 
o D r A l v a r o Cunha l e ra u m c o n v i c t o de fensor á escala mund ia l . 
N a o q u e r e n d o ser fas t id ioso, pa rece -me i m p o r t a n t e c i ta r nesse 
d o m i n i o o l íder h i s t ó r i c o d o PCP, q u a n d o enunciava os pr inc ipáis 
pecados dos pa r t i dos e u r o - c o m u n i s t a s , para se p e r c e b e r qual era a 
d imensáo e o fosso das d ivergencias ex is ten tes e n t r e o PCP e o 
PCE e os o u t r o s pa r t i dos comun is tas da Europa O c i d e n t a l . Passo a 
c i tar A l v a r o C u n h a l : « as caracter ís t icas essenciais dos pa r t i dos 
e u r o - c o m u n i s t a s que c r i t i camos , sao o a b a n d o n o de f i rmes pos i -
^oes de classe, a nega^áo d o papel da classe ope rá r i a c o m o van­
guarda e d o papel d o Par t i do C o m u n i s t a na r e v o l u d o . urna pol í t ica 
de alianzas a p r o x i m a n d o - s e da c o n c i l l a d o de classes, a con fusáo 
da maleabi l idade tác t i ca e as alianzas con jun tu ra i s c o m cedéncias 
e m ques toes essenciais, a c o n c e p d o d u m a passagem ao soc ia l ismo 
p o r uma e v o l u d o gradual da democ rac ia , o esvaz iamento dos 
conce i t os de l i be rdade e democ rac i a de u m c r i t é r i o de classe». 
F o r a m estes c r i t é r i o s ideo lóg icos essenciais, iden t i f i cadores d o 
en táo pensamen to i deo lóg i co d o PCP e d o D r . A l v a r o Cunha l , que 
jus t i f i caram o q u a d r o de d ivergencias que levaram o PCP a avallar, 
c o m o eu ju lgo que aval iou a t r a n s i d o espanhola. 

Q u e r o t e r m i n a r pe lo p o n t o que in ic ie i . I de Janei ro de 1986, 12 de 
Junho de 1985. A assinatura dos t r a t ados de en t rada de Por tuga l e 
da Espanha na C o m u n i d a d e Europe ia , a efect iva en t rada de P o r t u ­
gal e da Espanha na C o m u n i d a d e Económica Europe ia . D o m e u 
p o n t o de vista, sáo duas datas chave dos dois p rocessos de t rans i -
d o , e m c e r t o sen t i do eles m a r c a m a c o n s o l i d a d o def in i t iva, da 
d e m o c r a c i a e m Por tuga l e na Espanha e m a r c a m igua lmente o in i ­
c io de u m n o v o cam inho náo só de cada u m dos países, c o m o t a m ­
b é m dos dois países e m c o n j u n t o . U m caminho de sucesso, u m ca­
m inho de desenvo lv imento e m o d e r n i z a d o , u m caminho de plena 
i n s e r d o na c o m u n i d a d e in te rnac iona l , u m cam inho de plena 
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par t i c ipa^áo no p rocesso de c o n s t r u ^ á o e u r o p e i a c o m o ho je se 
ev idenc ia n o f ac to dos do is países ibér i cos e s t a r e m e n t r e os países 
f u n d a d o r e s d o Eu ro e t a m b é m o cam inho de urna nova re la^áo 
e n t r e Por tuga l e a Espanha. A s re la^oes económ icas , sociais e 
pol í t icas e n t r e Por tuga l e Espanha m u d a r a m rad i ca lmen te desde 
1986 e até ho je , es tou c e r t o que c o n t i n u a r á o a ap ro funda r - se e a 
in tegrar -se n o f u t u r o que t e m o s pela f r e n t e . M u i t o ob r i gado . 
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Las i m p o r t a n t e s i n te rvenc iones de ayer, a cargo de destacadas pe r ­
sonal idades que d e s e m p e ñ a r o n un papel s o b r a d a m e n t e c o n o c i d o y 
soc ia lmen te r e c o n o c i d o en el de l icado p r o c e s o de la t r ans i c i ón de­
moc rá t i ca española, t e n d i e r o n a subrayar la acc ión d e t e r m i n a n t e 
de los agentes po l í t i cos y de su est rategia de consenso en el fel iz 
desenlace de la h is tó r i ca mudanza que e n t r e 1975 y 1978 c o n d u j o 
a n u e s t r o país de la d i c tadu ra a la democrac ia . N o só lo nadie puso 
ni p o n e en duda ese e j e m p l o de sabiduría, s ino que el país ha p r e ­
m i a d o con un r e s p e t o y una cons ide rac ión casi unánimes, que f o r ­
man ya pa r te de una v e r d a d e r a cu l t u ra de reconc i l i ac ión y au toes ­
t i m a sociales, esas nuevas técnicas de i n t e r venc ión pol í t ica. 

Q u e d ó , en camb io , un t a n t o d i lu ida la re fe renc ia al c u e r p o social , 
que só lo fue t ra ída a p r i m e r p lano p o r las i n te rvenc iones de Mar t í n 
Pat ino, de N ico lás R e d o n d o y de Elias Díaz, subrayando, respec t i ­
vamen te , c ó m o el m o v i m i e n t o ca tó l i co p rogres is ta , c ó m o la acc ión 
organizada del m o v i m i e n t o o b r e r o y c ó m o el un ive rso in te lec tua l 
j ugaron un papel , acaso m e n o s vis ible p e r o no p o r e l lo m e n o s dec i ­
s ivo, en el desgaste y en la des leg i t imac ión social de la d i c tadu ra 
años antes de que la inapelable fuerza de la b io logía ab r ie ra de par 
en par las puer tas al dec is ivo hecho sucesorio. 

El t u r n o de los h is to r iadores que c o r r e s p o n d e a la j o rnada de hoy 
vendrá , sin duda, a mat izar las conclus iones de ayer, va lo rando en 
una perspect iva más ampl ia y comp le ta las razones de la t rans ic ión 
española. Po rque el h i s to r iador , que no puede desest imar el c o r t o 
plazo de lo coyun tu ra l , d o n d e cob ra especial rel ieve la acc ión co t í -
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diana de la polí t ica, t ende rá s iempre a impl icar - y a e x p l i c a r - las 
fuerzas de lo inmed ia to d e n t r o de un m a r c o supe r i o r de análisis, 
a t en to a los m o v i m i e n t o s p ro fundos - d e m a y o r calado s o c i a l - y a 
sus co r respond ien tes r i t m o s mutan tes - m e n o s agitados p e r o más 
só l idamente t r ans fo rmado res del paisaje h i s t ó r i c o - del largo plazo. 
En ese escenar io, donde la sociedad densa y la p ro fund idad c r o n o l ó ­
gica - e s deci r , la h is tor ia con mayúscu las- se dan la mano , el análisis 
h i s tó r i co p o d r á cosechar las me jo res posibi l idades expl icat ivas. 

D e t r á s de los agentes po l í t i cos , de t rás de los g r u p o s sociales o rga­
nizados (iglesia mil i tante, m o v i m i e n t o o b r e r o , sec to res in te lec tua­
les, e tc . ) hay s i empre un país, una soc iedad, i nsp i rado ra y leg i t ima­
d o r a , en ú l t i m o t é r m i n o , med ian te ind icac iones no s i e m p r e exp l íc i ­
tas, de las acc iones pol í t icas re la t i vamente def in idas de unos y 
o t r o s . Po r t a n t o , vale la pena lanzar una mi rada s o b r e esa soc iedad 
española - d e s m o v i l i z a d a p e r o n o inconsc ien te de sus i n t e r e s e s -
del ú l t i m o f r anqu i smo , que no fue ún icamen te la pasiva dest inatar ia 
de los f r u t o s d e m o c r á t i c o s cosechados para ella p o r d e t e r m i n a d o s 
l iderazgos indiv iduales o soc ie ta r ios , s ino el s i lenc ioso m o t o r y la 
b rú ju la más estable del qué y del c ó m o de la g ran o p e r a c i ó n po l í t i ­
ca a c o m e t i d a a la m u e r t e del genera l Franco. 

A h o r a b ien , c o n o c e m o s de f o r m a bastante sat is factor ia , gracias a 
los sondeos de o p i n i ó n real izados desde los ú l t i m o s años del f r an ­
q u i s m o , cuáles e ran los va lo res po l í t i cos d o m i n a n t e s en esa soc ie­
dad española. Grosso modo, e n t r e los años 1970 y 1978, unas t res 
cuar tas par tes de los españoles consu l tados en diversas encuestas 
destacaban la i m p o r t a n c i a de conse rva r la paz social y po l í t ica, y el 
p r o g r e s o e c o n ó m i c o , p e r o t a m b i é n , en una p r o p o r c i ó n s imi lar , r e ­
conoc ían la fal ta de l iber tades del rég imen de Franco y c o n t e m p l a ­
ban la necesidad de i n t r o d u c i r camb ios de c la ro sen t i do d e m o c r á ­
t i c o '. Resul taba ev iden te que el país cons ideraba al f r a n q u i s m o 
c o m o una s i tuac ión po l í t ica con t i ngen te que n o podía sucederse a 
sí m isma, s ino que , t ras la m u e r t e del d i c tado r , debía ab r i r las pue r ­
tas del f u t u r o a un s is tema de l iber tades y de g o b i e r n o rep resen ta ­
t i v o ; a pesar de lo cual, n o lo e ra m e n o s , que la inmensa mayo r ía de 
los españoles t a m p o c o estaba d ispuesta a pagar la deseada d e m o ­
c ra t i zac ión al p r e c i o de una paz que - c o n independenc ia de su o r i ­
g e n - se había i n c o r p o r a d o de f in i t i vamente a la expe r ienc ia co t id ia ­
na de la soc iedad . 

Los estrategas de la t rans i c ión se l i m i t a r o n a i n t e r p r e t a r c o r r e c t a ­
m e n t e es tos inequ ívocos ind icadores sociales, que s u p i e r o n t r a d u ­
c i r po l í t i camen te en f o r m a de una o p e r a c i ó n de e n c u e n t r o y d iá lo -

1 P. Aguilar, Memoria y olvido de la guerra civil española, Madrid, Alianza Editorial, 
1996, pp. 350-354. 
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go en el centro, desde d o n d e p u d o negoc iarse y pactarse el p r o f u n ­
d o go lpe de t i m ó n que e n t r e ju l i o de 1976 y d i c i e m b r e de 1978 
c o n d u j o a la sus t i t uc ión del v ie jo o r d e n d i c ta to r ia l p o r el n u e v o o r ­
den d e m o c r á t i c o . 

Pe ro la d o b l e asp i rac ión de democ rac i a y de paz n o eran e x p r e s i o ­
nes coyun tu ra les de la soc iedad española que se adaptaba así a las 
c i rcunstanc ias del m o m e n t o . N o se t r a taba de s imples pos ic iona-
m i e n t o s p o r d e f e c t o o, si se qu ie re , m e r a m e n t e negativos. Q u i e r o 
dec i r , que la d e m o c r a c i a esperada n o resu l taba só lo del f inal de la 
d i c tadu ra , y que la paz e ra t a m b i é n más que una ausencia de c o n ­
f l i c t o o un t e m o r a que és te sob rev in ie ra en el p r o c e s o del camb io . 
Sino que ambos e ran va lo res i n te r i o r i zados a t ravés de e x p e r i e n ­
cias h is tór icas de d i ve rso ca l ibre , p e r o c o n a r ra igo en los háb i tos 
sociales de los españoles. 

Es h a r t o c o n o c i d a y j u s t a m e n t e va lo rada la i m p o r t a n t e t r a n s f o r m a ­
c ión que v i v ió la e c o n o m í a y la soc iedad españolas desde f inales de 
los años c incuen ta , c o m o consecuenc ia del dec is ivo v i ra je que i m ­
p r i m i ó a la po l í t i ca e c o n ó m i c a el equ ipo de t ecnóc ra tas que adv ino 
al g o b i e r n o de Franco en 1957, p rac t i cando una pol í t ica de seve ro 
- y al p r i nc i p i o d r a m á t i c o - a juste m o n e t a r i o y p resupues ta r i o , y l i ­
be ra l i zando los m e r c a d o s i n t e r n o y e x t e r i o r . Los resu l tados fue ­
r o n espectacu lares , in ic iándose enseguida un largo p e r í o d o de t r e s 
l us t ros de c r e c i m i e n t o sos ten ido a una tasa med ia anual de l 7 %, 
que fue ce rca del 6 %, si se c o m p r e n d e n los años del p r i m e r a r r a n ­
que m o d e r n i z a d o r a p a r t i r de 1951 . Este ú l t i m o po rcen ta j e r e p r e ­
sentaba para el m i s m o p e r í o d o un p u n t o p o r enc ima del c rec i ­
m i e n t o de Italia y de A leman ia ; casi dos p u n t o s s o b r e el de Francia 
y ce rca de t r e s p u n t o s y m e d i o más que el de G r a n Bre taña. Tan 
l lamat ivo c r e c i m i e n t o a c o r t ó de f o r m a sustant iva el secular desfase 
de España r e s p e c t o de los países p u n t e r o s del cap i ta l i smo. Pero , 
c o m o b ien puede supone rse , la e c o n o m í a española e x p e r i m e n t ó 
t a m b i é n un p r o f u n d o c a m b i o en su e s t r u c t u r a . En t re 1960 y 1970 
el s e c t o r agrícola, que c r e c i ó a un razonab le 2,6 % anual, su f r i ó una 
espec tacu la r caída en su par t i c ipac ión t a n t o en el p r o d u c t o i n t e r n o 
(del 24 al 13 %) c o m o en el c o n j u n t o de la pob lac ión act iva (del 
4 2 % al 29 % ) . La indus t r ia a u m e n t ó a una tasa med ia anual de l 9 %, 
lo que v i n o a signif icar que e n t r e 1960 y 1974 el p r o d u c t o indus­
t r i a l casi se cuadrup l i ca ra . Lóg icamente , su pa r t i c ipac ión en el PIB 
sa l tó del 35 al 41 %, m ien t ras que el p o r c e n t a j e de la pob lac ión in ­
dus t r ia l sub ió del 32 al 4 2 %. La desagrar izac ión, el c r e c i m i e n t o de 
la e c o n o m í a u rbana y el f u e r t e a u m e n t o de la pob lac ión de las c iu ­
dades, a l imentada p o r un f o r m i d a b l e é x o d o r u r a l , p r o d u j o , asimis­
m o , un m a r c a d o f e n ó m e n o de te rc ia r i zac ión de las act iv idades, con 
un i n c r e m e n t o de doce p u n t o s (del 26 al 38 %) de la pob lac ión e m ­
pleada en los serv ic ios . El c r e c i m i e n t o y la m o d e r n i z a c i ó n de la 
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e c o n o m í a española f u e r o n , a su vez, inseparables de un c o n t i n u a d o 
e in tenso p r o c e s o de v incu lac ión con el e x t e r i o r , c o n sustanciosas 
i m p o r t a c i o n e s de capitales y no tab le i n c r e m e n t o del c o m e r c i o ex ­
t e r n o . 

A h o r a b ien , es te i n tenso p r o c e s o de h o m o l o g a c i ó n e i n t e r r e l ac i ón 
de la España f ranqu is ta c o n el s is tema capi ta l is ta occ iden ta l t r a j o 
acar reada una ace lerada evo luc i ón social y cu l tu ra l del país. Si p o r 
una pa r te la drás t ica poda de la pob lac ión asalariada del c a m p o y la 
re la t iva m o d e r n i z a c i ó n de la e c o n o m í a agrar ia supus ie ron la de f in i ­
t i va reso luc ión del p r o b l e m a h i s t ó r i c o de la t i e r r a , que había esta­
d o en el o r i gen de los pr inc ipa les con f l i c tos del pasado, el destaca­
d o despegue de la e c o n o m í a urbana, c o n el f u e r t e d e s a r r o l l o de los 
sec to res indust r ia l y de serv ic ios , d i o lugar a un c o n c o m i t a n t e au ­
m e n t o de los t r aba jado res indust r ia les y de las clases medias. En 
ambos casos se asiste, además, a dos f e n ó m e n o s nuevos e i n t e r r e -
lac ionados. D e una pa r te , la p rogres iva e levac ión de la cual i f icac ión 
p ro fes iona l ; y de o t r a , la c r e c i e n t e i nse rc ión labora l de es tos sec to ­
res d e n t r o de un m a r c o empresar ia l m o d e r n o de e s t r u c t u r a capi ­
ta l is ta. Lo que signif icaba que esos m a y o r i t a r i o s segmentos de la 
soc iedad, t r a d i c i o n a l m e n t e host i les o rece losos f r e n t e al capi ta l is­
m o , pasan a in tegrarse en é l , canal izando sus aspi rac iones y sus r e i ­
v ind icac iones p o r vías del d iá logo y la negoc iac ión , igua lmente asu­
midas p o r la nueva clase empresar ia l española, que ya n o q u e r r á 
- n i s iqu iera p o d r á - c o n t a r c o n el b razo r ep res i vo del es tado a la 
h o r a de d i r i m i r los con f l i c tos sociales. 

D e esta f o r m a , la nueva soc iedad española fue insens ib lemente i m ­
p regnándose de un modus faciendi, de una cu l t u ra genu inamen te 
d e m o c r á t i c a , deduc ida de los p r o p i o s camb ios s o c i o e c o n ó m i c o s y 
de la s imu l tánea a p e r t u r a del país a los in f luyentes m o d e l o s c u l t u ­
rales del e x t e r i o r , p r o y e c t a d o s hacia a d e n t r o p o r los m i l l ones de 
tu r i s tas , las imágenes t ransmi t i das p o r la te lev is ión y p o r las p r o ­
pias exper ienc ias humanas d i fundidas c o n el r e t o r n o p e r i ó d i c o o 
de f in i t i vo del v o l u m i n o s o caudal e m i g r a t o r i o (acog ido p o r la E u r o ­
pa de los mi lagros e c o n ó m i c o s ) que desde 1960 había s ido genera ­
d o p o r la estab i l izac ión. 

Así , el camb io d e m o c r á t i c o pos tu l ado p o r una mayor ía de la o p i ­
n ión española estaba f u n d a m e n t a d o en háb i tos de conv ivenc ia y de 
d iá logo, asumidos c o n p rog res iva n o r m a l i d a d p o r el c u e r p o social 
antes de que la t r a n s i c i ó n po l í t i ca les sanc ionara c o n una nueva le­
gal idad, y les p res ta ra el m a r c o ins t i tuc iona l adecuado para su c o m ­
pleta e x p r e s i ó n . 

A l m i s m o t i e m p o , la paz que v ive y que desea m a n t e n e r a t o d a cos ­
ta la inmensa m a y o r í a de los españoles está c i e r t a m e n t e induc ida 
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p o r el r e c u e r d o t r ág i co e indeseable de la gue r ra civ i l , que m u e v e 
inequívocas ac t i tudes de e n t e n d i m i e n t o ante el t e m o r de v e r r e p e ­
t i r se la b ru ta l expe r ienc ia f ra t r i c i da de los años t r e i n t a 2. Es, p o r 
t a n t o , en gran med ida , una paz que t r a d u c e el i m p e r a t i v o deseo de 
hu i r de t o d a s i tuac ión de con f l i c t o ; p e r o es, t a m b i é n , más que una 
paz en negat ivo. L o m i s m o que la d e m o c r a c i a se insta ló c o m o hábi ­
t o social antes de que adv in iera c o m o s is tema po l í t i co , los va lo res 
de la paz y de o r d e n sociales f u e r o n la rgamente i n t e r i o r i zados 
c o m o expe r ienc ia h is tó r i ca pos i t iva e i r renunc iab le du ran te el rég i ­
m e n d i c ta to r i a l . A ú n más, es tos va lo res n o eran aislables, en los 
años del f r a n q u i s m o t a r d í o y en los p r i m e r o s m o m e n t o s de la t r a n ­
s ic ión, de la p r o p i a cons ide rac ión que la d i c tadura merec ía a los es­
pañoles. 

En 1969 la mayor ía de éstos cons ideraba a Franco una figura venera­
ble, y, a raíz de su m u e r t e , varias encuestas daban porcenta jes supe­
r io res al 80 % de dolor y de pérdida irreparable. O t r a s menos favora­
bles indicaban, sin embargo , que la m i tad de los encuestados habían 
sen t ido d o l o r , m ien t ras que un 35 % con temp laban su fa l lec imiento 
c o m o un hecho n o r m a l p o r la edad 3. El impac to del m o m e n t o infla­
ba, sin duda, las tendencias favorables, p e r o es l lamat ivo que, a pesar 
del paso del t i e m p o y de la conso l idac ión democrá t i ca , diez años 
después, al f o rmu la r se la misma pregunta , los españoles que decían 
haber sen t ido liberación representaban tan só lo un 9 %, mien t ras que 
el 30 % que reconoc ía haberse sent ido sat isfecho, lo estaba no por su 
muerte, s ino p o r la esperanza de un f u t u r o d e m o c r á t i c o 4. 

O t r a s mues t ras ind i rec tas apun tan en el m i s m o sen t i do de una ma-
y o r i t a r i a ac t i t ud benévo la hacia el f r anqu i smo . En 1971, p o r e j e m ­
p lo , los po rcen ta jes de aceptac ión del Pr ínc ipe - q u e , n a t u r a l m e n t e , 
en esta época tenía una leg i t im idad po l í t ica p u r a m e n t e f r a n q u i s t a -
rondaban el 70 %, y días antes de la m u e r t e de Franco había sub ido 
al 90 % 5. D e f o r m a h a r t o signif icat iva, la crisis e c o n ó m i c a i n t e rna ­
c ional que a c o m p a ñ ó los ú l t imos años del rég imen n o r e p e r c u t i ó 
en su c red ib i l i dad : só lo un 21 % responsabi l izaba, de alguna f o r m a , 
a la po l í t ica gube rnamen ta l de la subida de los p rec ios ; el 62 % c o n ­
s ideraba a los gobe rnan tes gen te p reparada , y un 73 % pensaba que 
el g o b i e r n o estaba en cond ic iones de supera r las d i f icu l tades so­
brevenidas 6. 

2 Vid. la obra de P. Aguilar, cit. supra. 
3 G. Gortázar, «El último franquismo: actitudes y preocupaciones de los españo­
les según los sondeos del Instituto de la Opinión Pública», en H. de la Torre Gó­
mez (coord.), Portugal y España en el cambio político (1958-1978), Mérida, UNED, 
1989, pp. 129-130. 

4 El País, 20 de noviembre de 1985. 
5 G. Gortázar, art. cit. p. 129. 
6 G. Gortázar, ibidem, p. 132. 
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N o hay duda de que el j u i c io po l í t i camen te b e n é v o l o s o b r e el f r an ­
q u i s m o fue ced iendo an te pos ic iones c r e c i e n t e m e n t e cr í t icas en la 
m isma med ida en que la exper ienc ia d e m o c r á t i c a , man i f i es tamente 
c o m p a t i b l e c o n la paz y el p r o g r e s o sociales, se ins ta la ron c o m o lo ­
g ros inapelables. Pero , así y t o d o , la soc iedad española tend ía a 
cons i de ra r el largo consu lado de Franco c o m o un legado h i s t ó r i c o 
que, c o n sus luces y sombras - a u n q u e mayo res és tas - , debía ser 
asum ido c o m o pa r te de un c o n t i n u o de vivencias y exper ienc ias , 
de m e m o r i a co lec t iva , a la que no se quer ía ni podía renunc ia r , so 
pena de mu t i l a r y aislar la p rop ia h i s to r ia persona l y generac iona l 
de los españoles. En 1972 más de la m i tad de és tos a f i rmaba que el 
f r a n q u i s m o pasaría a la historia como un período positivo, lo que no 
debe s o r p r e n d e r p o r la p r o p i a fecha de la encuesta . T a m p o c o es 
s o r p r e n d e n t e que en 1985 y 1995 esos po rcen ta jes hub ie ran caído 
al 17 y al 9 % respec t i vamen te . Pe ro ya es, en c a m b i o , s i n t o m á t i c o 
que tan só lo p o c o más de una cuar ta pa r te de los encues tados en 
1985 y 1995 cons iderase negat ivo el p e r í o d o de la d i c tadu ra , m i e n ­
t ras que aquel los que veían en él cosas buenas y malas se mov iese 
en t o r n o al 55 % (aumen tando del 46 % en 1985, al 63 % en 1995), 
y que un 4 8 % de las respuestas de 1995 af i rmase que el f ranqu is ­
m o seguía t e n i e n d o algún t i p o de inf luencia en la España del m o ­
m e n t o 7. 

En suma, lo c u r i o s o de la soc iedad española de o pie, que v i v ió y 
qu iso la t r ans i c i ón , es que haya sen t i do m a y o r i t a r i a m e n t e una d o ­
ble adsc r ipc ión pos i t iva, una dob le lealtad si se qu ie re : hacia la 
España f ranqu is ta y hacia la España de la democ rac ia , sin que e l lo 
signif icase c o n t r a d i c c i ó n ni generase c o m p o r t a m i e n t o s esqu izo f ré ­
n icos. Es un lugar c o m ú n y c e r t e r o el c o n c e d e r a D . Juan Ca r l os el 
papel de « m o t o r del c a m b i o » , en fel iz e x p r e s i ó n de José María de 
A re i l za . Pues b ien , la l ec tu ra de las dec larac iones del Rey (y de la 
Reina, en obv ia s in tonía po l í t ica con su esposo) en dos ob ras re la t i ­
v a m e n t e rec ien tes 8 revela que los ju ic ios del m o n a r c a s o b r e la 
mudanza h i s tó r i ca que le t o c ó d i r ig i r en n u e s t r o país cons t i t uyen el 
m e j o r parad igma de esa dob le leal tad. El rey de la d e m o c r a c i a si­
gu ió m i r a n d o s i empre c o n respe to , po l í t i co y h u m a n o , a la f igura 
del a n t e r i o r Jefe del Estado, sob re la que nunca t o l e r ó descal i f ica­
c iones en su presenc ia 9; y, s o b r e t o d o , c o m p r e n d i ó que la d i c tadu -

7 J. Santamaría, «Una resurrección políticamente imposible», El País, 22 de no­
viembre de 1985. Y la encuesta, del mismo diario, del 19 de noviembre de 1995. 
8 J. L. de Vilallonga, £/ Rey. Conversodones con D.Juan Carlos I de España, Barcelo­
na, Plaza yjanés, 1993; P. Urbano, La Reina, Barcelona, Plaza y janés, 1994. 
9 Ch. T. Powell, Juon Cor/os. Un rey pora la democracia, Barcelona, Ariel/Planeta, 
1995, p. 387. Los mejores testimonios sobre ese respeto al pasado franquista y al 
propio dictador, en P. Urbano, op. c/t. (por ejemplo en la p. 342, donde puede 
leerse: «¿Vuestra majestad no tiene mal recuerdo de Franco?», pregunta la pe­
riodista. Y el monarca responde: «No. El a mí me tenía cariño. Eso uno lo nota. La 
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ra de Franco e ra bastante más que un paréntes is , p o r q u e bajo su 
t e c h o t o d o un país v iv ió una h is to r ia que , gustase o no , e ra i r r e -
nunciable p o r q u e era la p rop ia . « A m e n u d o , cuando iba de p e r m i s o 
a Estor i l - l e d ice a V i l a l l o n g a - [...] y hablábamos de tal o cual p r o ­
b lema, m i padre se i r r i taba : " ¡ D e m o n i o s ! ¡Me hablas desde el p u n t o 
de v ista de F r a n c o ! " Pe ro ¿qué o t r a cosa podía hacer? Y o vivía en la 
España de Franco . Y cuando Franco m e hablaba de España, hablaba 
de una España que y o conoc ía y cuya ex is tenc ia m i padre admi t ía 
só lo d i f í c i lmente . Mi padre soñaba c o n España. Y o la vivía.» 10 

Esa leg i t imidad soc io lóg ica , gené r i camen te f ranquis ta , desde la que 
se a c o m e t e la o p e r a c i ó n del camb io d e m o c r á t i c o t u v o su pr inc ipa l 
clave en la ac t i t ud del e j é r c i t o que , c o m o el p r o p i o m o n a r c a r e c o ­
noce , «en los días que s igu ie ron a la m u e r t e de Franco [...] hub ie ra 
p o d i d o hacer lo que le d ie ra la gana. Pe ro o b e d e c i ó al Rey. Y sea­
mos c laros - a ñ a d e D. Juan C a r l o s a su e n t r e v i s t a d o r - , le o b e d e c i ó 
p o r q u e y o había s ido n o m b r a d o p o r F ranco , y en el e j é r c i t o las ó r ­
denes de F ranco , inc luso después de m u e r t o , n o se d iscut ían» " . 
Pero fue, as im ismo, captada p o r las fuerzas de la o p o s i c i ó n que, 
desde los ú l t i m o s t i e m p o s de la d ic tadura , r o m p i e r o n con la es t ra ­
tegia e x t e r n a y desarra igada del ex i l i o para t raba ja r desde la rea l i ­
dad de la España f ranqu is ta en la que habían nac ido y v i v ido nuevas 
hornadas de l íderes de la f u t u r a democ rac i a o de po l í t i cos p o s t u ­
lantes del c a m b i o , m u c h o s de los cuales t u v i e r o n or ígenes c o m ­
p r o m e t i d o s c o n la p r o p i a d ic tadura . H u b o , c i e r t a m e n t e , en t i e m ­
pos d is t in tos , que van desde los d is identes de med iados de los c i n ­
cuen ta a los operac iona les f ranquis tas de la r u p t u r a pactada t ras la 
m u e r t e del d i c t ado r , una con t i nu i dad humana e n t r e las imp l i cac io ­
nes c o n el f r a n q u i s m o y las impl icac iones democrá t i cas . En los años 
f inales del r ég imen , la c lara p e r c e p c i ó n de que la España de Franco 
asumía c o n n o r m a l i d a d la v ivencia h is tó r i ca del t i e m p o largo que le 
había t o c a d o v iv i r , cons t i tu ía t a m b i é n , ante la inevi table t r ans i c i ón , 
un d a t o fundamen ta l en la est rateg ia r e f o r m i s t a puesta en marcha 
p o r a lguno de los más in f luyentes países occ identa les , c o m o la A l e ­
mania soc ia l demóc ra ta de B r a n d t y de H e l m u t Schmid t , según ha 
d e m o s t r a d o una rec ien te invest igac ión l2. 

En suma, la soc iedad y la l lamada clase pol í t ica españolas habían 
asumido años antes de la m u e r t e del d i c t a d o r que la era de Franco 
-as í l lamada s ign i f ica t ivamente p o r conoc idas ob ras nada sospe-

princesa también lo notó en seguida. "Franco se alegra cuando te ve -me decía-. 
Le gusta tenerte cerca". Y la familia de Franco con nosotros se portó muy bien. 
Franco podía no haber dado paso a un rey...»). 
10 J. L de Vilallonga, op. d t , pp. 143-144. 
11 Ibidem, p. 229. 
12 A. Muñoz Sánchez, Relaciones entre el SPD y el PSOE durante la transición españo­
la. Memoria de Licenciatura, Universidad de Oviedo, 1997. 
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chosas de f r anqu i smo , c o m o subraya c o n a c i e r t o Bennassa r - 13 era 
un t i e m p o sus tan t i vo y, p o r t a n t o , i r renunc iab le de la h i s to r ia del 
país, y n o un m e r o paréntes is a la espera de la reanudac ión del ca­
m i n o i n t e r r u m p i d o en 1936. Y e l lo , p o r la senci l la razón de que la 
d i c tadu ra había s ido tan rad ica lmen te l i qu idadora del pasado de-
mo l i be ra l y se había p r o l o n g a d o d u r a n t e t a n t o t i e m p o que , llegada 
a su t é r m i n o p o r la desapar ic ión física del d i c t ado r , n o e ra ni ob j e ­
t iva ni sub je t i vamen te pos ib le hacer abs t racc ión de c u a t r o décadas 
de la h i s to r ia de España cuando , además, los re fe ren tes a n t e r i o r e s 
a la g u e r r a civi l estaban est igmat izados p o r su d e s e m b o c a d u r a en 
aquel la inmensa t raged ia . 

Pe ro si el c o r t e b ru ta l del 39, que había r o t o de f i n i t i vamen te los 
puen tes c o n el pasado, ob l i gó -ve//s no/ /s- a la soc iedad española a 
asumi r el t i e m p o h i s t ó r i c o del f r anqu i smo , la desapar ic ión del p r o ­
p io Franco , ún i co f u n d a m e n t o real del r ég imen , generaba una so lu ­
c ión de con t i nu i dad tan c o m p l e t a c o m o la que había a b i e r t o su v ic­
t o r i a en la g u e r r a civ i l . El vacío de p o d e r y de leg i t im idad po l í t i cos 
e ran t an p r o f u n d o s que cua lqu ie r i n t e n t o de r e f o r m i s m o c o n t i -
nuista estaba c o n d e n a d o de an temano . La c o n s t r u c c i ó n de un nue­
v o s is tema d e m o c r á t i c o , deseada p o r la mayo r ía de los españoles, 
se impon ía , p o r t a n t o , c o n la inapelable s impl ic idad de lo que n o t e ­
nía a l te rna t iva . So lamente que ahora , la soc iedad española no esta­
ba d ispuesta ni a b o r r a r ni a saldar cuentas c o n la h i s to r ia , s ino a 
con t i nua r la , aunque p o r o t r o s y más fel ices d e r r o t e r o s . Pasaba una 
página decisiva, p e r o n o quer ía d e s t r u i r el l i b ro d o n d e se había es­
c r i t o casi m e d i o siglo de su pasado i nmed ia to . Deb ía r e c o n o c e r s e , 
s/ne ira, que el país venía del f r anqu i smo , p e r o que marchaba c o n la 
m isma dec is ión hacia la l i be r tad y la democ rac ia . 

La t r ans i c i ón española fue exac tamen te eso: un f o r m i d a b l e e je rc i ­
c io social de m a d u r e z co lec t i va para mod i f i ca r de f o r m a drás t ica el 
r u m b o de la h is to r ia sin de jar de con t inuar la . Y los agentes po l í t i ­
cos, l lamados a p i l o ta r la man iob ra , sup ie ron r e s p o n d e r c o n sabi­
dur ía y generos idad a las ab rumado ras ind icac iones del país. 

13 B. Bennassar, Franco, Paris, Perrin, 1995, p. 7, refiriéndose al título de la obra 
de R. Tamames, La República. La Era de Franco (1931-1970), Madrid, Alianza / Alfa­
guara, i 973. Pero podrían mencionarse otros títulos, como E. Díaz, El pensamien­
to español en la era de Franco (1939-1975), Madrid, Tecnos, 1992 (2.a ed.). 
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Ex M i n i s t r o de T r a n s p o r t e s y A g r i c u l t u r a 

La t r a n s i c i ó n d e m o c r á t i c a españo la , v is ta a h o r a c o n la p e r s p e c t i ­
va de casi t r e i n t a años t r a n s c u r r i d o s desde la p r e t r a n s i c i ó n , a d ­
q u i e r e una s ign i f icac ión espec ia l . Cua lesqu ie ra q u e sean las m a t i -
zac iones que nos p o d a m o s hacer los unos a los o t r o s , y algunas 
m u y acer tadas ya se h i c i e r o n ayer , c r e o que es j u s t o hace r una 
man i f es tac i ón : 

C u a n t o s de una m a n e r a u o t r a pa r t i c i pamos o c o n t r i b u i m o s a que 
pasara España de un rég imen a u t o r i t a r i o y no d e m o c r á t i c o a un sis­
t e m a d e m o c r á t i c o , cons t i t uc iona l , r e s p e t u o s o de las l iber tades , en 
el que la soberanía c o r r e s p o n d e al pueb lo españo l , t e n e m o s que 
sen t i r una gran sat is facción p o r q u e el camb io e x p e r i m e n t a d o p o r 
España y los españoles en genera l es, sin duda, un h i t o h i s t ó r i c o p o ­
s i t i vo , c o m o decía ayer t a m b i é n N ico lás R e d o n d o . 

Y n o cabe duda de que algo m u y semejante se debe dec i r de la 
t r ans i c i ón en Por tuga l , para sat isfacción de ambos países, cada vez 
en m e j o r re lac ión y en el cam ino del p r o g r e s o . 

N a t u r a l m e n t e , en la t r ans i c i ón y en los años t r a n s c u r r i d o s desde 
e n t o n c e s , ha hab ido de t o d o : ac ie r tos y e r r o r e s ; m o m e n t o s de 
sue r t e y de desgracia; po l í t i cos m e j o r e s y peo res , c o n una v is ión 
c o r t a o larga; años de cr is is y de re lanzamien to ; dec is iones acer ta ­
das y equ ivocadas; y quedan aún p rob lemas i m p o r t a n t e s c o m o los 
que c i t a ré luego. Pe ro si los ju ic ios se han de hacer a p a r t i r de l re ­
su l tado de un balance, c r e o que el saldo de este p e r í o d o es c lara­
m e n t e pos i t i vo . 
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Para v e r l o más c l a ro , basta c o n echar una ojeada s o b r e cuáles e ran 
los an teceden tes r e m o t o s y p r ó x i m o s . Sin p r e t e n d e r da r una clase 
de h is to r ia , r e c o r d e m o s la comp l i cada sucesión de los siglos XIX y 
XX: la invasión f rancesa, el i n t e n t o cons t i t uc iona l de 1812, los pe­
nosos re inados de Fe rnando VII e Isabel II l lenos de p r o n u n c i a ­
m i e n t o s , go lpes de Estado, despres t ig io de la Mona rqu ía , guer ras 
car l istas, las d iversas C o n s t i t u c i o n e s , las guer ras co lon ia les de f in 
de siglo, las gue r ras de M a r r u e c o s , la inestabi l idad de los gob ie r ­
nos, la D i c t a d u r a de P r i m o de Rivera, la caída de la Mona rqu ía , los 
difíci les años de la Repúbl ica - q u e t e r m i n a con una g u e r r a c i v i l - , y 
un largo p e r í o d o de d i c tadu ra persona l . Esta e ra la s i tuac ión c o n 
que l legamos a la década de los se ten ta . 

Sin e m b a r g o , para hacer un análisis p r o f u n d o de la t r ans i c i ón , es 
p rec iso re fe r i r se a unos camb ios sociales que se habían i do p r o d u ­
c iendo , de los que e ra consc ien te la soc iedad española: 

1. El f racaso de las d ic taduras y los t o t a l i t a r i s m o s : unos de f o r m a 
tan r o t u n d a y t rág ica para m i l l ones de e u r o p e o s , c o m o los fas­
c ismos; y o t r o s , c o m o el c o m u n i s m o , cuyo a g o t a m i e n t o y f ra ­
caso ya se veía ven i r , aunque cu lm ina ra bastantes años después 
de f o r m a ev iden te en la caída del m u r o de Ber l ín . 

2. La apar i c ión de la idea de Eu ropa c o m o un o b j e t i v o c o m ú n , 
que empieza en los años c incuenta - y aquí m e comp lace r e ­
c o r d a r que mi p r i m e r a i n t e r v e n c i ó n , no en po l í t ica , s ino en t e ­
mas de in te rés púb l i co , fue un sem ina r i o de jóvenes en una 
asoc iac ión soc ia lcr is t iana s o b r e la un idad e u r o p e a en 1950, 
que , n a t u r a l m e n t e , nos p r o h i b i e r o n t ras una c o r t a v i d a - y c r is ­
tal iza de f o r m a vis ib le en el T r a t a d o de Roma , de 1957. N o 
cabe duda de que es te m o v i m i e n t o e u r o p e o n o de jó de t e n e r 
inf luencia en España, a pesar de las d i f icu l tades, y se re f le jó en 
el c a m b i o de po l í t i ca e c o n ó m i c a de 1959 y en el c o n v e n i o del 
M i n i s t r o U l las t res de 1970 c o n la C o m u n i d a d Europea . La sen­
sación que t u v o pa r t e de la soc iedad española, ya en la década 
de los sesenta, e ra que n u e s t r o lugar estaba en la Eu ropa de ­
m o c r á t i c a , que surgía cada día c o n m a y o r v i g o r po l í t i co , e c o ­
n ó m i c o y socia l . 

3. La mod i f i cac ión de la s i tuac ión económica y cu l tu ra l que se p r o ­
duce en España en la década de los sesenta. Una ser ie de c i r ­
cunstancias, unas i n te r i o res y o t ras ex te r i o res , hacen que se 
p roduzca un camb io , a pesar de la con t inu idad del rég imen , que 
va a t r a n s f o r m a r nues t ra sociedad. D e l año sesenta al setenta 
nos e n c o n t r a m o s c o n la apar ic ión del t u r i s m o c o m o una fuen te 
de ingresos y una comun icac ión con nues t ros vec inos e u r o ­
peos, c o m p l e m e n t a d a p o r el e fec to de una emigrac ión española 
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a Europa que en buena par te va y vuelve, que Influye en nues t ros há­
bi tos, reacciones y conductas ; con el cambio de nuestra es t ruc tu ra 
económica , ya que la compos i c i ón del P r o d u c t o I n te r i o r B r u t o se 
dobla en esa década, pasando de 1,2 bi l lones de pesetas en 1960, a 
2,4 bi l lones en 1970: una m e j o r a de las cond ic iones de vida de los 
españoles, cuya ren ta pasa, en dólares, de 4 0 0 en 1960 a 1.000 en 
1970 (y hoy son 13.000); con una gran emigrac ión in te rna del c a m p o 
a la c iudad y con un gran a u m e n t o de las clases medias con la t rans ­
f o r m a c i ó n de gran par te de la clase t raba jadora en clase media, y con 
un m a y o r acceso a la educac ión de los jóvenes. T o d o el lo hace que 
la sociedad española de los setenta sea una sociedad en curva de 
c rec im ien to , que ha e x p e r i m e n t a d o los h o r r o r e s y consecuencias 
de una guer ra con casi dos décadas de pobreza y graves di f icul tades; 
en la que los recue rdos del pasado y el m i e d o a que se rep i ta , f u e r o n 
ci tados ayer p o r var ios in terv in ientes c o m o e lementos que faci l i ta­
r o n la t rans ic ión ; y que empieza a c o n o c e r las ventajas de un desa­
r r o l l o e c o n ó m i c o y unos logros que para mantenerse necesitan de 
fó rmu las polít icas de paz, convivencia y par t ic ipac ión c o m o las que 
t ienen nues t ros países vec inos. 

Hasta 1950 España e ra una soc iedad t íp i camen te ru ra l ; en 1970 es 
ya una soc iedad indust r ia l izada y de serv ic ios . El s e c t o r p r i m a r i o ha 
pasado del 50 al 12 % de la pob lac ión act iva, y han a u m e n t a d o , en 
camb io , los sec to res indust r ia l (34 %) y de serv ic ios (46 % ) . C o m o 
ha d i cho u n o de los ponen tes de la C o n s t i t u c i ó n , Gabr ie l C i sne ros : 
«Los p resupues tos p r o f u n d o s e c o n ó m i c o s y sociales de la d e m o ­
cracia se generan en la segunda m i tad de la década de los sesenta. 
La m o d e r n i z a c i ó n sustant iva de la soc iedad española se p r o d u c e en 
esos años, q u e d a n d o el r ég imen po l í t i co c o m o un e l e m e n t o arca i ­
c o » . Lo ha d i cho t a m b i é n Paul P res ton : «...el ab razo del cap i ta l i smo 
m o d e r n o , la i nve rs ión ex t r an je ra , la indust r ia l izac ión masiva, 
ampl ios m o v i m i e n t o s m i g r a t o r i o s , la u rban izac ión y expans ión 
educat iva c o n v i r t i e r o n a Franco y al fa langismo en anac ron i smos 
h i s tó r i cos» . 

A pesar de es tos grandes cambios , de l f racaso de los t o ta l i t a r i s ­
mos , del e j e m p l o e u r o p e o y de la nueva soc iedad españolas, de los 
es fuerzos de la o p o s i c i ó n i n t e r i o r y e x t e r i o r , y de iniciativas c o m o 
la de Mún i ch de 1962, la Ley de Prensa del 64 o algunos o t r o s i n ­
t e n t o s , las l im i tac iones de la l i be r tad p rop ias del r ég imen f ranqu is ta 
se manten ían , y el p r o p ó s i t o of ic ial e ra la conse rvac ión de un rég i ­
men singular, que p re tend ía suceder o pers is t i r aun después de la 
m u e r t e de su f u n d a d o r . 

Es aquí d o n d e emp ieza lo que he l l amado p r e t r a n s i c i ó n ; a lo que 
t a m b i é n se ha r e f e r i d o ayer , sin e m p l e a r este n o m b r e , Sant iago 
C a r r i l l o . U n a ser ie de cosas se emp iezan a m o v e r en los p r i m e r o s 
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se ten ta , bas tan te antes del m o m e n t o c r í t i c o de 1975-78 . P e r o , si 
b ien España estaba s o c i o l ó g i c a m e n t e p repa rada para r e c i b i r c o n 
sat is facc ión el c a m b i o d e m o c r á t i c o , las fuerzas invo luc ion is tas 
e r a n t odav ía m u y f u e r t e s c o m o para obs tacu l i za r la t r a n s i c i ó n ; y 
p o r eso c o n v i e n e ins is t i r aquí en el a c i e r t o de los que , c o n gran 
hab i l idad y n o p o c o s r iesgos, n e u t r a l i z a r o n esas fue rzas , e v i t a n d o 
al p u e b l o españo l una cr is is v i o l e n t a . Los q u e h i c i e r o n senci l la­
m e n t e el c a m b i o p o r r e f o r m a y n o p o r r u p t u r a , o c o m o T á c i t o 
repe t ía ; « u n c a m b i o sin t r a u m a s » . N a t u r a l m e n t e , los m o v i m i e n ­
t o s se p r o d u c e n en t o d o el e s p e c t r o p o l í t i c o ; en la i zqu ie rda , la 
d e r e c h a y en lo q u e t odav ía n o se l lamaba c e n t r o , p e r o que lo e ra 
p o r su equ id is tanc ia . F e n ó m e n o s de esa é p o c a son los m o v i m i e n ­
t o s s ind ica les, la ac t i v idad de C C . O O . , el p r o c e s o 1.001, el e u r o -
c o m u n i s m o y la s u s t i t u c i ó n en el PSOE de f iguras h i s tó r i cas p o r 
j óvenes nac idos después de la g u e r r a civi l españo la . P e r o , t a m ­
b ién , la m a y o r ac t i v idad de los l ibera les y m o n á r q u i c o s o de pe r ­
sonas que c o l a b o r a r o n c o n F ranco y después se a le ja ron de é l , 
c o m o D i o n i s i o R i d r u e j o , Ruiz J iménez y o t r o s , o el g r u p o de v ie ­
jos d e m ó c r a t a s c r i s t i anos que se r e ú n e en t o r n o a G i l Rob les , o 
las d im i s i ones , ya c o n C a r l o s A r i a s c o m o P r i m e r M i n i s t r o t r as la 
m u e r t e de C a r r e r o B lanco , de B a r r e r a de I r i m o y Pío Cabani l las , 
que de jan el G o b i e r n o de una f o r m a sin p r e c e d e n t e s en el p e r í o ­
d o de F ranco . O c ie r tas pub l i cac iones c o m o Cuadernos para el 
Diálogo, Triunfo, El Ciervo, Destino, el d i a r i o M a d r i d y o t r o s . Es t a m ­
b ién en 1972 c u a n d o desde el s e c t o r d e m o c r i s t i a n o surge la in i ­
c ia t iva de T á c i t o , en la q u e un g r u p o de pe rsonas que ya n o son 
s ó l o d e m o c r i s t i a n o s , s ino l ibera les y gentes q u e n o se c o n s i d e r a n 
de de rechas ni de i zqu ie rdas , c o m e n z a m o s a pub l i ca r en el Ya 
unos a r t í cu los semanales c o n ese s e u d ó n i m o c o l e c t i v o , que t i e ­
nen una resonanc ia c r e c i e n t e y que , p o c o s meses después , se p u ­
b l ican ya en d i e c i o c h o p e r i ó d i c o s de t o d a España. 

Después empiezan a t e n e r más ac t iv idad, además de los clásicos 
pa r t i dos comun is ta , social ista - d i v i d i d o en el PSOE, el PSOE h is tó ­
r i c o y el PSP-, los pa r t i dos h i s tó r i cos catalanes y vascos P N V y 
U N I O , y una ser ie de pa r t i dos l iberales ( l iderados p o r Joaquín Ga-
r r igues , Ignacio Camuñas , L a r r o q u e ) , d e m o c r i s t i a n o s ( C a v e r o , 
Alzaga, A l v a r e z de M i randa) , soc ia ldemócra tas ( l iderados p o r Fer­
nández O r d ó ñ e z , Lasuén, Eur ico de la Peña, sucesor de D ion i s i o 
R i d r u e j o ) , regional is tas ( l iderados p o r C l a v e r o A r é v a l o , Mei lán , 
Sánchez de L e ó n , O l a r t e , e tc . ) . 

T o d o este c ú m u l o de iniciat ivas van a t e r m i n a r agrupándose antes 
de 1975 en va r ios grandes b loques ; la P la ta fo rma Nac iona l de la 
Junta D e m o c r á t i c a , en la que es p r e d o m i n a n t e el PC; la P la ta fo rma 
Nac iona l de la Junta D e m o c r á t i c a , en la que es p r e d o m i n a n t e el 
PSOE; y los g r u p o s de c e n t r o , l iberales, d e m o c r i s t i a n o s , popu la res 
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y soc ia ldemócra tas que t e r m i n a r á n un iéndose en 1976 en el C e n ­
t r o D e m o c r á t i c o . 

T a m b i é n en 1975 y v i vo aún Franco, y c o m o reacc ión a una Ley de 
Asoc iac iones Polí t icas que t i ene su o r i g e n en la Secretar ía G e n e r a l 
del M o v i m i e n t o c o n Fernández M i randa y que n o satisface ya las 
ansias de r e f o r m a necesar ias, se ut i l iza la f o r m a de Sociedad A n ó ­
n ima, c o m o ya había hecho la U S D E de D i o n i s i o R id rue jo , para 
p lasmar de alguna f o r m a una ac tuac ión c o n j u n t a de personas que 
qu i e r en ac tuar juntas en la v ida pol í t ica. As í se c rea en ju l io de 1975 
la Federac ión de Estudios Independ ien tes , S.A. (en anagrama 
FEDISA, que s i rve t a m b i é n c o m o abrev ia tu ra de su n o m b r e real 
Federac ión D e m o c r á t i c a Independ ien te ) , a la que se i n c o r p o r a n 
muchís imas personas notab les que van a t e n e r i m p o r t a n t e s papeles 
en t o d a la t r ans i c i ón , y en cuyo C o n s e j o de A d m i n i s t r a c i ó n , que 
p r es i do y o , están A re i l za , Fraga, Cabani l las, Fernández O r d ó ñ e z , 
M a r c e l i n o O r e j a , Ca l vo So te lo , R o s ó n , Ruiz N a v a r r o y Escudero . 

Poco antes, en abr i l de 1975, se cons t i t uye púb l i camen te el C l u b 
Jovel lanos, que ya func ionaba desde 1969, y en el que f iguran pe r ­
sonas tan i m p o r t a n t e s c o m o A l o n s o Cas t r i l l o , Gonzá lez Seara, Pé­
rez L lo rca , H e r r e r o de M i ñ ó n , Juan A n t o n i o O r t e g a , Mar t í nez 
C u a d r a d o , Miguel B o y e r y Fe rnando A l b e r o . C o m o se ve , hay pe r ­
sonas que i rán a d e s e m b o c a r en pa r t i dos d is t in tos , aunque p r e d o ­
minan los que se e n c o n t r a r o n en U C D , que es el p a r t i d o que c o n 
Suárez a la cabeza va a g o b e r n a r en el p e r í o d o en que cr is ta l iza en 
n o r m a s la t r ans i c i ón , y q u e se c o n s u m e en esa fase. 

R e c u e r d o es to p o r q u e t o d o s es tos m o v i m i e n t o s c o n t r i b u y e n a 
c rea r la c o n v i c c i ó n de que es necesar ia una t r a n s f o r m a c i ó n p lena 
para imp lan ta r una d e m o c r a c i a e u r o p e a clásica - e n lo que están de 
a c u e r d o t o d o s - y a que esa idea sea rec ib ida p o r t o d a la soc iedad . 
Se d i f ie re , sin e m b a r g o , en el m é t o d o : hay un e x t e n s o s e c t o r que 
c ree en la r u p t u r a y o t r o que conf ía en que c o n una r e f o r m a (sin 
t r aum as , c o m o decía T á c i t o , c o n m e n o s r iesgos) se puede a h o r r a r 
su f r im ien tos al país y l og ra r la p lena d e m o c r a t i z a c i ó n . La h is to r ia 
d e m u e s t r a que t r i u n f a esta tesis, c o n la salvedad de la r u p t u r a s in­
d ical , a la que t e r m i n a n adap tándose , de buena o mala gana, la ma­
yo r ía de los rup tu r i s tas ; y es c u r i o s o que sean los comun is tas los 
que p r i m e r o dan ese paso. Y ayer ya se des tacó el i m p o r t a n t e pa­
pel de l PCE y de Santiago C a r r i l l o en par t i cu la r ; Pujo l hablaba de la 
m o d e r a c i ó n comun i s ta , y Fraga d i jo que p r e d o m i n a r o n en ese m o ­
v i m i e n t o e h i c i e r o n pos ib le la t r ans i c i ón los m o d e r a d o s de d e n t r o 
y f ue ra del s is tema; y c o m o e jemp los c i tar ía y o p rec i samen te a Fra­
ga y C a r r i l l o , que c o l o c a r o n p o r de lante de los in tereses de p a r t i ­
d o los in tereses de España. Só lo después lo a d m i t e n o t r a s fuerzas 
c o m o los social istas y a lgunos sec to res m o n á r q u i c o s . 
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El é x i t o de la r e f o r m a y del camb io d e m o c r á t i c o es, p o r t a n t o , de 
t o d o s : de la soc iedad española y de los po l í t i cos . C o m o decía ayer 
C a r r i l l o , la t r ans i c i ón fue f r u t o de un consenso e n t r e la o p o s i c i ó n 
d e m o c r á t i c a y los re fo rm is tas del r ég imen . Pe ro hay que p roc l a ­
m a r que hay dos f iguras que encarnan c o m o nadie el p r o t a g o n i s m o 
y los r iesgos de ese c a m b i o , que son : S. M. el Rey D. Juan C a r l o s , 
cuya ac tuac ión es decis iva, aunando p rudenc ia y asunc ión de r ies­
gos (y a su lado cabe r e c o r d a r a su padre , D. Juan, que h izo gala de 
p a t r i o t i s m o y esp í r i tu de sacr i f i c io ) ; y A d o l f o Suárez, c o n habi l idad, 
suavidad y energía, y a c i e r t o en la e lecc ión de sus c o l a b o r a d o r e s . Y 
q u i e r o r e c o r d a r la i m p o r t a n c i a y a c i e r t o de su p r i m e r G o b i e r n o en 
el m o m e n t o más difíci l para hacer la t r ans i c i ón , aunque h o y r e c o ­
noc ida p o r t o d o s , c r e o que n o ha s ido su f i c i en temen te va lo rada , al 
m e n o s d u r a n t e m u c h o s años. 

T o d o s los que pa r t i c i pamos en la t r ans i c i ón desde diversas pos i ­
c iones , c o m o he d i c h o antes, nos p o d e m o s sen t i r o rgu l l osos ; p e r o 
es ev iden te que sin el t a l e n t o , p a t r i o t i s m o y dec is ión del Rey y de 
aquel P res iden te de G o b i e r n o que él e l ig ió c o n so rp resa genera l , 
en la t e r n a que le p r o p u s o el C o n s e j o del Re ino en 1976 y que fue 
tan mal r e c i b i d o , n o hub ie ra s ido pos ib le una t r ans i c i ón tan di f íc i l , 
pacífica y, a la larga, e jemp la r y modé l i ca c o m o la que se cons igu ió 
que cu lm ina ra c o n la a p r o b a c i ó n masiva del r e f e r é n d u m que a p r o ­
b ó la Ley de R e f o r m a Pol í t ica en 1976, las e lecc iones de 1977 y la 
C o n s t i t u c i ó n de 1978. 

A h o r a y o daría un gran sa l to y, en vez de m i r a r al pasado, vo l ve r ía 
los o jos al p resen te y f u t u r o para r e s u m i r cuál es el e fec to o resu l ­
t a d o de la t r ans i c i ón desde un p u n t o de v ista po l í t i co y socia l ; o 
m e j o r aún, cuál es la s i tuac ión de España un c u a r t o de siglo des­
pués, sin pe r ju i c io de que haya que estar s i e m p r e v ig i lante para ha­
ce r las r e f o r m a s que la soc iedad demande , y a t e n t o a los p r o b l e ­
mas de que ayer se hablaba de una segunda t r ans i c i ón . 

Y aunque c o n la b revedad que exige esta i n t e r v e n c i ó n , e x a m i n a r é 
cuáles han s ido las pr inc ipa les consecuenc ias o e fec tos po l í t i cos , 
e c o n ó m i c o s y sociales de la t r ans i c i ón : 

A ) Los po l í t i cos son : 

a) La a p r o b a c i ó n de una C o n s t i t u c i ó n pactada, eficaz y respetada, 
de la que a h o r a v a m o s a c o n m e m o r a r los ve in te años, y que , 
c o m o decía Migue l H e r r e r o , es una C o n s t i t u c i ó n ab ie r ta , con 
pos ib i l idad de se rv i r para res tab lecer la paz y consegu i r d e n t r o 
de la un idad de España la conv ivenc ia d e m o c r á t i c a . 
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b) La no rma l i zac ión de las e lecc iones después de más de cuaren ta 
años sin ellas, con plena acep tac ión en paz de v i c to r ias y d e r r o ­
tas, y su consecuenc ia : t r e s G o b i e r n o s - d e U C D , PSOE y P P -
que se han suced ido unos a o t r o s en plena no rma l i dad , c o m o en 
cua lqu ie r país de t r a d i c i ó n d e m o c r á t i c a . 

c) El ingreso en la O T A N en 1982 con U C D , en la C o m u n i d a d Eu­
r o p e a en 1986 c o n el PSOE y en la U n i ó n M o n e t a r i a en 1998 
c o n el PP. 

d) U n pres t ig io in te rnac iona l de España, n o só lo p o r q u e la t r a n s i ­
c ión fue una so rp resa pos i t i va y ha quedado c o m o m o d e l o de 
b ien hacer ; p res t ig io que se ref le ja inc luso en los puestos de r e ­
levancia i n te rnac iona l : Feder i co M a y o r en la U N E S C O , M a r c e ­
l ino O r e j a en el C o n s e j o de Europa, A re i l za , Ba rón y j o s é María 
G i l Robles en el Pa r l amen to E u r o p e o , Javier Solana en la 
O T A N , W e s t e n d o r p y M o r a t i n o s en zonas de con f l i c tos i n te r ­
nacionales, e tc . 

B) Los e c o n ó m i c o s son : 

Ent re 1960 y la fecha de hoy , el c r e c i m i e n t o del P r o d u c t o I n t e r i o r 
B r u t o español ha es tado e n t r e los c inco p r i m e r o s del m u n d o , c o n 
una tasa med ia de 4,5 %, d is t r ibu ida , c o m o es na tura l , de f o r m a de ­
sigual: más alta en los sesenta, c o n los parones de las crisis de l pe ­
t r ó l e o de 1973 y 1979, y la cr is is de los p r i m e r o s noven ta ; p e r o , en 
r e s u m e n , c o n un a l to c r e c i m i e n t o . 

España es el t e r c e r país del m u n d o c o n m a y o r t u r i s m o , c o n los 
cons igu ientes e fec tos e c o n ó m i c o s y sociales, y es el q u i n t o país del 
m u n d o en c u a n t o a pub l icac ión de t í t u los . 

La rec ien te i n f o r m a c i ó n de la O N U s o b r e el desa r ro l l o h u m a n o 
nos co loca en el u n d é c i m o lugar, p o r de lan te de países c o m o A l e ­
mania, el Re ino U n i d o o Italia. 

España, c o m o Por tuga l , ha c u m p l i d o los c r i t e r i os de convergenc ia , 
o b j e t i v o que se dudaba que o b t u v i é r a m o s hace pocos años; y esta­
m o s en el área de la U n i ó n M o n e t a r i a e u r o p e a c o n unas esperanza-
doras perspect ivas de d e s a r r o l l o e c o n ó m i c o . 

Nues t ras ci fras de e x p o r t a c i o n e s , y es to es una gran t r a n s f o r m a ­
c i ó n , nos co l oca en el d é c i m o pues to en la l ista de los países ex ­
p o r t a d o r e s del m u n d o e n t e r o . 
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C ) Los sociales son : 

España es u n o de los países c o n m a y o r esperanza de v ida al nacer, 
c o n una a l fabet ización de adu l tos de más del 97 %, y c o n una tasa 
de esco la r izac ión a t o d o s los niveles que, c o n el 83 %, le co loca en ­
t r e los c inco p r i m e r o s países del m u n d o ( p o r p r i m e r a vez fue en 
1980 cuando h u b o un exceso de plazas o f rec idas s o b r e las d e m a n ­
dadas en los niveles de educac ión ob l iga to r ia ) y h o y s o m o s , des­
pués de D inamarca , el país e u r o p e o c o n m a y o r p r o p o r c i ó n de un i ­
ve rs i ta r i os . 

La d i s t r i b u c i ó n de la r en ta española ha e v o l u c i o n a d o , d i sm inuyen ­
d o las d i ferenc ias e n t r e los g rupos de ren ta más al ta y más baja, pa­
sando una buena pa r te de ésta a las rentas medias. En t re 1974 y 
1980 a u m e n t a r o n las ren tas del 10 % de los ingresos más bajos: del 
1,7 al 2,4; y el 10 % de los hogares con ingresos más a l tos pasó del 
39 % al 28 % de la ren ta t o t a l . Los españoles p o b r e s lo e ran menos , 
y t a m b i é n los r i cos lo e ran menos . Y el g rá f ico ha ido hac iéndose 
c o m o un e m b u d o en el que las d i ferencias d i sm inuyen . El R a p p o r t 
M o n d i a l sur le D e v e l o p p e m e n t H u m a i n del P r o g r a m a de Nac iones 
Un idas para el D e s a r r o l l o señala que España es el país del m u n d o 
c o n el p o r c e n t a j e más a l t o de p r o p o r c i ó n (22) de ren ta acumulada 
p o r el 4 0 % de los hogares más pob res , en re lac ión al t o t a l de la 
r e n t a del país. Le siguen Japón, Bélgica, Ho landa y Suecia, y quedan 
m u y lejos Francia (17,4) , Suiza (16,9) , U S A (15 ,7) , el Re ino U n i d o 
(14 ,6) , e tc . 

Esto se ha re f le jado t a m b i é n desde el p u n t o de v is ta reg iona l , dis­
m i n u y e n d o las d i ferencias de medias de ren ta e n t r e las diversas 
C o m u n i d a d e s , aunque todav ía no sea g rande la d i fe renc ia e n t r e la 
p r i m e r a (Baleares) y la ú l t ima ( E x t r e m a d u r a ) . 

D e s d e el p u n t o de v ista san i tar io y de Segur idad Social, el camb io 
ha s ido espectacular . España es el país con más méd i cos p o r cada 
mi l hab i tantes , aunque baja el rango en camas hospi ta lar ias; u n o de 
los países más longevos del m u n d o , es tando España e n t r e los c inco 
en que más v iven las mu je res . Las pens iones con t r i bu t i vas y no 
con t r i bu t i vas abarcan a p rác t i camen te t o d a la pob lac ión pasiva, ga­
ran t i zando unos m ín imos ingresos que , aunque m o d e s t o s , co labo ­
ran en l og ra r un Estado de B ienestar del que par t i c ipa la m a y o r 
pa r t e de la pob lac ión . 

N o cabe duda de que es to n o qu ie re re f le jar una s i tuac ión idíl ica, 
p o r q u e ve in t i c i nco años después la soc iedad cambia y es p rec iso 
segui r t r aba jando c o n s t a n t e m e n t e p o r la democ rac ia ; ni un país sin 
p r o b l e m a s , que los t i ene y grandes, c o m o la c r is ta l izac ión def in i t iva 
del Estado de las A u t o n o m í a s , la so luc ión del p r o b l e m a vasco, la 
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m e j o r a de la cal idad de la Justicia y la invest igac ión, el pa ro , el f u t u ­
r o de las pens iones , la m e j o r a de las reg iones más atrasadas o c o n 
crisis indust r ia les , la in tegrac ión de los emig ran tes , y o t r o s que n o 
p r e t e n d o o lv idar . Pe ro lo que sí se puede sentar c o m o conc lus ión , 
es que , t ras la t r ans i c i ón , y c o n las a l ternat ivas pos i t iva y negat iva 
que t o d o s c o n o c e m o s , España se ha pues to en cond i c i ones de f igu­
ra r en el g r u p o de países más desar ro l l ados . En España y Por tuga l 
el r e s p e t o a las l iber tades , el Estado de D e r e c h o , la conv ivenc ia 
po l í t i ca pacif ica y el r e s p e t o al p lu ra l i smo, el ind iscu t ib le r e c o n o c i ­
m i e n t o de la soberanía popu la r , la paz social , el d e s a r r o l l o e c o n ó ­
m i c o , la igualdad esencial de t odas las personas y la so l idar idad so­
cial son ob je t i vos c o m u n e s ; n o están en d iscus ión y hacen que los 
c iudadanos alcancen unos niveles de v ida más aco rdes c o n los de­
rechos de la pe rsona . 

Y m e parece que, para t e r m i n a r c o n el ju i c io a la t r ans i c i ón españo­
la, es p rec i so dec i r que t o d o eso es o b r a del t r a b a j o de t o d o s los 
españoles en es tos ú l t imos t r e i n t a años, p e r o en m u y buena pa r te , 
r esu l t ado de la t r ans i c i ón , y, sin duda, el m e j o r e log io que se puede 
hacer de ella. 
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Q u i e r o empeza r p o r agradecer a la Fundac ión M á r i o Soares y a la 
Fundac ión BBV la o p o r t u n i d a d de este s i m p o s i u m , acerca de la 
t rans i c ión española a la democ rac ia . 

Esta dec la rac ión inicial n o es p u r a m e n t e f o r m a l , p o r la senci l la ra ­
z ó n de que los h i s t o r i ado res sabemos que en el siglo XX España ha 
t e n i d o un p r o t a g o n i s m o tan só lo en dos ocas iones fundamenta les . 
Una de ellas fue luc tuosa, la G u e r r a C iv i l ; o t r a , una ocas ión en la 
que los sucesos conc luyen en un final fel iz, que es la t r ans i c i ón . Ma­
r i o Vargas Llosa decía que los in te lectua les, en genera l , son aman­
tes de las ca tás t ro fes . C o m o se supone que los h i s t o r i ado res so ­
m o s in te lec tua les , p r o b a b l e m e n t e vamos a seguir hab lando de la 
G u e r r a C iv i l , quizá, más que de la t r ans i c i ón ; a pesar de que p r o b a ­
b l e m e n t e la t r ans i c i ón española a la democ rac ia , c o n el t r a n s c u r s o 
del t i e m p o , se ha c o n v e r t i d o en el m o d e l o m i s m o de t rans i c ión a la 
democ rac ia , p o r lo p a r c o de los t r aumas sociales que t r a j o cons i ­
go . Si, p o r e j e m p l o , la r u p t u r a de la democ rac i a t i ene un e j e m p l o 
en la repúb l ica de W e i m a r alemana, el m o d e l o de t r ans i c i ón a la 
democ rac i a es el m o d e l o español . 

M e parece que esta ocas ión , la ocas ión de los ve in te años de su 
an iversar io , t end r í a que ser ap rovechada para reun iones c o m o 
ésta. Pe ro t a m b i é n pod r ía se rv i r para c o n v e r t i r la t rans i c ión en una 
especie de m o t i v o de o r g u l l o c o l e c t i v o de los españoles. Y m e pa­
rece que eso t end r í a que dar lugar a una c ie r ta o rgan izac ión del 
t r aba jo h i s t ó r i c o s o b r e la t r ans i c i ón , p o r q u e , e fec t i vamen te , hay 
muchas preguntas , m u c h o s i n te r rogan tes que t i enen que ser des­
pejados acerca de ella, aunque c o n o z c a m o s lo esencial . 
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M e v o y a r e f e r i r a ella m u y pun tua lmen te , c o n un i n t e n t o de un 
p o c o de or ig ina l idad, aunque p r o b a b l e m e n t e sin consegu i r l o ; y, en 
t o d o caso, c o n una e x t r e m a d a b revedad , que a lo m e j o r le va a 
a h o r r a r algún t i e m p o al Pres idente de la ses ión. 

V o y a a b o r d a r once pun tos c o n c r e t a m e n t e de mane ra te legráf ica. 
Po r e j e m p l o , en p r i m e r lugar, los an teceden tes . N o só lo h u b o an­
t eceden tes en la t r a n s f o r m a c i ó n de la e c o n o m í a de la soc iedad es­
pañola. Los an teceden tes ios e n c o n t r a m o s t a m b i é n en la po l í t ica 
española, en el t a r d o f r a n q u i s m o . Por e j emp lo , n o se en t i ende la 
t r ans i c i ón sin la d iv is ión de la clase po l í t ica del f r anqu i smo , sin esas 
dos crisis fundamenta les del año 69 y del 73 que re l eva ron a gran 
pa r t e de la clase pol í t ica. N o se en t iende , además, sin la ausencia de 
l iderazgo de la e x t r e m a derecha; no se en t i ende sin un f e n ó m e n o 
que se da en muchas t rans ic iones : la parálisis dec iso r ia en la fase f i ­
nal de la d ic tadura . Una anécdo ta : un m i n i s t r o de Ar ias N a v a r r o , 
r e f i r i éndose a su an teceso r en la pres idenc ia del g o b i e r n o , decía 
que c r i t i cábamos a C a r r e r o p o r q u e e ra un mal p res iden te del g o ­
b i e r n o ; al lado de Ar ias N a v a r r o , es c o m o V o n Karajan d i r i g iendo a 
una o rques ta . Es dec i r , esta incapacidad de dec is ión ca rac te r i zó de 
m a n e r a clara al f r anqu i smo en su fase f inal. 

En segundo lugar, el peso de la h is to r ia fue v e r d a d e r a m e n t e m u y 
i m p o r t a n t e ; inc luso c r e o que n o só lo i m p o r t a n t e , s ino dec is ivo . Se 
ha esc r i t o un l i b ro - l o ha esc r i t o Paloma A g u i l a r - s o b r e el p a r t i c u ­
lar, y de él r e c o r d a r é n o só lo el hecho que el r e c u e r d o de la G u e ­
r r a C iv i l fue una espada de D a m o c l e s pend ien te s o b r e los p r o t a g o ­
nistas del j uego po l í t i co , s ino t a m b i é n el c a m b i o que se p r o d u j o en 
la c o n c e p c i ó n de la G u e r r a C iv i l . La G u e r r a C iv i l había engend rado 
el f r a n q u i s m o , el f r anqu i smo se había f u n d a m e n t a d o en la G u e r r a 
C iv i l , y, sin e m b a r g o , inc luso en el p r o p i o f r a n q u i s m o , y p o r su­
p u e s t o en la h is to r iogra f ía académica, la G u e r r a C iv i l se c o n v i r t i ó 
desde f inales de los años sesenta en algo a ev i tar , esenc ia lmente , en 
el pe l ig ro m á x i m o , de ta l manera que p r e s i o n ó s o b r e los ac to res 
del j uego po l í t i co . H o y t e n e m o s la parado ja en España de que el r e ­
c u e r d o del pasado es un r e c u e r d o dob le y se s u p e r p o n e . T e n e m o s 
separados p o r dosc ien tos m e t r o s la estatua de Indalec io P r i e to y la 
es ta tua del Gene ra l F ranco en una esquina de un M i n i s t e r i o de Ma­
d r i d . Esa supe rpos i c i ón de s ímbo los es c o m o si en Francia, al lado 
de la estatua del Gene ra l D e Gaul le , es tuv ie ra la estatua del G e n e ­
ral Petain. Es una parado ja , p e r o es un t e s t i m o n i o de esa espada 
de D a m o c l e s del r e c u e r d o de la G u e r r a C iv i l d u r a n t e el t i e m p o 
pasado. 

La M o n a r q u í a fue abso lu tamen te esencial y es un signo de iden t i ­
dad de la t rans i c ión española, pues nadie ha h e c h o una t rans i c ión 
c o n una monarqu ía . Pe ro , v e r d a d e r a m e n t e , n o s i e m p r e c o m p r e n -
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d e m o s cuál es su papel . Y o c r e o que su papel se basa en que n o hay 
nada tan pe l i g roso en una t r ans i c i ón de un rég imen a o t r o c o m o la 
qu ieb ra de la leg i t im idad. Y lo que sucede es que , i ndepend ien te ­
m e n t e de las numerosas y b ien e jerc idas v i r t udes del Rey, d u r a n t e 
el p e r í o d o de la t r ans i c i ón , en él se d io un so lapamien to de legi t i ­
m idades . Fue el h e r e d e r o de Franco, el h i jo de su padre , es dec i r , 
de una v e r s i ó n de o p o s i c i ó n l i be ra l -mode rada al r ég imen de Fran­
co . A d e m á s r e p r e s e n t ó la leg i t im idad e m e r g e n t e , que es la que le 
queda, que es, senc i l l amente , la democ rac ia . Ese so lapamien to de 
t r e s leg i t imidades es abso lu tamen te esencial para que no se p r o ­
duzca la qu ieb ra de la leg i t im idad. A h o r a b ien, el Rey n o fue el m o ­
t o r de l c a m b i o , c o m o decía A re i l za . El m o t o r , más b ien, lo fue la 
soc iedad española. N o fue el p i l o t o del c a m b i o , c o m o ha esc r i t o 
Char les Powe l l ; el p i l o t o , c r e o que fue la clase po l í t ica . El Rey fue el 
i n s t r u m e n t o para desatar lo que Franco creía haber de jado a tado . 
El t o m ó dec is iones p e r o f u e r o n escasas; fue un Rey cons t i t uc iona l 
antes de que hub ie ra rea lmen te c o n s t i t u c i ó n . Y s i r v ió , y éste fue su 
papel f undamen ta l que se d e m o s t r ó el 23 F, de escudo p r o t e c t o r 
cuando h u b o una agres ión p o r pa r t e de la e x t r e m a de recha , para 
i n t e r r u m p i r el p r o c e s o d e m o c r á t i c o español . 

¿Hubo t r ans i c i ón o h u b o t ransic iones? U n o puede , en el caso p o r ­
tugués o en el caso españo l , ins ist i r en la pecu l ia r idad de la t r a n s i ­
c i ó n ; p e r o sabemos , lo ha esc r i t o el soc i ó l ogo n o r t e a m e r i c a n o 
H u n t i n g t o n , que la t r ans i c i ón española fue , senc i l lamente , una más 
de las t rans ic iones que se p r o d u j e r o n en la t e r c e r a o la de t r a n s i ­
c iones que han t e n i d o lugar en el m u n d o . Hay rasgos que se r e p i ­
t i e r o n en todas esas t rans ic iones , inc luso en las de Europa del Este. 
Por e j e m p l o , el f a c t o r re l ig ioso , la qu ieb ra de la leg i t im idad, el he­
c h o de que todas las t rans ic iones de la t e r c e r a o la han s ido t r ans i ­
c iones mediá t icas. Sin v e r caer el m u r o p o r la t e lev i s ión , C h e c o s l o ­
vaquia n o hub ie ra de jado de ser comun is ta . En ese sen t i do , la espa­
ño la fue una t r ans i c i ón más. Pe ro al m i s m o t i e m p o se desdob la en 
una mu l t i p l i c idad de t rans ic iones . La t rans i c ión en el aspec to e x t e ­
r i o r c o n c l u y ó en el 86 y n o en el 78 ; en el aspec to cu l tu ra l e m p e z ó 
en el 85 . A esa fecha le c o r r e s p o n d e el c a m b i o de la v ida cu l t u ra l , 
aunque n o la no rma l i zac ión de la po l í t ica cu l t u ra l . 

En q u i n t o lugar, ¿cuál fue la v i r t u d de la t r ans i c i ón p o r excelencia? 
La v i r t u d fue, senc i l l amente , la imaginac ión. T a n t o po r tugueses 
c o m o españoles, y es to vale espec ia lmente para los españoles sen­
c i l l amente p o r q u e h i c i e ron la t r ans i c i ón con m u c h o s m e n o s t r a u ­
mas, ten ían el m o d e l o que cop ia r demas iado le jano. El m o d e l o da­
taba de 1945; pod r í a ser Ital ia o A leman ia en 1945. Por tuga l y Espa­
ña, en suma, t u v i e r o n que a p r e n d e r s o b r e la marcha ; lo que 
carac ter iza , en p r i m e r í s i m o lugar, a la t r ans i c i ón española y a la 
po r t uguesa es haber s ido real izadas d e n t r o de esa t e r c e r a o la. Por 
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lo t a n t o , ten ían m u y p o c o que p o d e r a p r e n d e r de lo suced ido en 
1945. 

P o r eso, en s e x t o lugar, m e parece que un f a c t o r esencial para 
c o m p r e n d e r la t r ans i c i ón española es el sen t i do del t i e m p o . Los 
po l í t i cos s u p i e r o n , al ac tuar , m e d i r el t i e m p o . U n Pres iden te de 
U ruguay que fue a c t o r él m i s m o de la t r ans i c i ón , Sanguinet t i , ha es­
c r i t o que esa med ida del t i e m p o estaba empu jada p o r dos sen t i ­
m i e n t o s c o n t r a d i c t o r i o s : la Impaciencia y el m i e d o . Los po l í t i cos 
f u e r o n lo su f i c i en temen te impac ien tes y lo su f i c i en temen te t e m e ­
r o s o s c o m o para consegu i r el r i t m o adecuado . Hay veces que u n o 
se s o r p r e n d e al e n c o n t r a r en esc r i tos , p o r e j emp lo , de p r o f e s o r e s 
n o r t e a m e r i c a n o s , que lo ca rac te r í s t i co en la t r ans i c i ón española 
fue el consenso ; p e r o es que los acue rdos de la M o n c l o a son i n ­
conceb ib les si n o hub ie ra hab ido antes unas e lecc iones d e m o c r á t i ­
cas. La t r ans i c i ón española t r i u n f ó p o r q u e se h izo p r i m e r o lo p r i ­
m e r o , y lo p r i m e r o era , senc i l lamente , la po l í t ica . 

En s é p t i m o lugar, la t r ans i c i ón fue una r e f o r m a que acabó en r u p ­
t u r a , r u p t u r a en rea l idad, p o r p r o c e d i m i e n t o s re fo rm is tas . El p r o ­
c e d i m i e n t o fue un p r o c e d i m i e n t o r e f o r m i s t a . Pe ro t a m p o c o hay 
que o l v ida r que en la t r ans i c i ón española h u b o algunas gotas de 
r u p t u r a y h u b o un l ími te a la r e f o r m a , aunque só lo en t e r r e n o s ex ­
t r a o r d i n a r i a m e n t e aco tados . Es dec i r , h u b o una r u p t u r a parc ia l , 
p o r e j emp lo , en el r es tab lec im ien to de la Gene ra l i t a t de Cata luña , 
que era v o l v e r a una i ns t i t uc ión de los t i e m p o s repub l i canos . Y lue­
g o , h u b o una l im i tac ión de la r e f o r m a ; p e r o se r e f i r i ó exc lus iva­
m e n t e a la sanc ión impues ta a los mi l i ta res de la U M D , que n o fue ­
r o n amnis t iados s ino m u y t a r d í a m e n t e . 

En o c t a v o lugar hay que re fe r i r se al papel de lo ind iv idual y de lo 
co lec t i vo . Se ha hab lado aquí de las encuestas; e fec t i vamen te , las 
encuestas p rueban que el pueb lo español era d e m ó c r a t a antes de 
t e n e r democ rac ia . Pe ro n o hay que o l v ida r el f a c t o r ind iv idua l . Ma-
qu iave lo decía que los grandes p rocesos po l í t i cos son c o n s e c u e n ­
cia, a la vez, de las c i rcunstanc ias dadas, de la for tuna y de la vir tud 
de los gobe rnan tes . Pues b ien , h u b o v i r t u d de los gobe rnan tes y n o 
só lo en sus caracter ís t icas genera les, s ino , s o b r e t o d o , en los m o ­
m e n t o s d ramá t i cos . Hay un m o m e n t o d r a m á t i c o en la t r a n s i c i ó n 
s o b r e el que n o se ha señalado la impo r t anc i a , pues el p ro tagon i s t a 
del m i s m o , que es Santiago C a r r i l l o , ha pasado c o n una e x t r a o r d i ­
nar ia d i sc rec ión s o b r e él . La anécdo ta d i ve r t i da de cuando es d e t e ­
n i d o c o n la pe luca se v i o acompañada de un m o m e n t o d r a m á t i c o , 
cuando , en la comisar ía , fue desnudado , una pe rsona de edad 
c o m o era, senc i l l amente para ser humi l l ado . Esa pe rsona , sin e m ­
bargo , sal ió de la comisar ía y fue capaz de c o n t r i b u i r ai consenso , 
capaz de camb ia r la bandera repub l icana, que e ra la bandera de la 
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m e m o r i a de su p a r t i d o ; a eso, senc i l lamente , se le l lama v i r t u d . Eso 
señala, senc i l lamente , la grandeza de los d i r igentes po l í t i cos . Y esa 
grandeza t i ene , e v i d e n t e m e n t e , que ser r econoc ida . 

El m a r c o e x t e r i o r , en n o v e n o lugar. Y o c r e o que he e n t e n d i d o m u ­
cho m e j o r , gracias a las i n te rvenc iones del pasado día, c ó m o juegan 
en una especie de juego de espejos, m i r á n d o s e los dos países el 
u n o al o t r o , Por tuga l y España, en esos años decis ivos. Hay un l i b ro 
de Sánchez C e r v e l l ó s o b r e el papel que juega la r e v o l u c i ó n p o r t u ­
guesa respec to de España. Pienso que hay una cosa que él d ice que 
no ha s ido r e c o r d a d a aquí y m e parece e n o r m e m e n t e in te resan te : 
si la r e v o l u c i ó n po r tuguesa hub ie ra seguido la senda del radical is­
m o y hub ie ra e v o l u c i o n a d o hacia una s i tuac ión d ic ta to r ia l de iz­
qu ierdas , p r o b a b l e m e n t e la de recha española se hub ie ra enqu is ta-
d o en una pos ic ión inmov i l i s ta . Eso hub ie ra s ido abso lu tamen te de ­
c is ivo. Y si, luego, desde España h u b o un re f le jo de la o p c i ó n 
cen t r i s ta hacia Por tuga l , ésa es la d e m o s t r a c i ó n , senc i l lamente , de 
c ó m o los dos países a p a r t i r de estos años, en vez de v iv i r t o c á n d o ­
se la espalda, se m i r a r o n a los o jos , y, en ese m i ra rse a los o jos , se 
ayuda ron . Y e fec t i vamen te , c r e o que esa ayuda resu l t ó pe r fec ta ­
m e n t e ev iden te . 

El t e m a esencial que ha es tado s o b r e el t ape te en estos días ha s ido 
éste de la d i lac ión en las so luc iones. Es dec i r , la t r ans i c ión se h izo a 
base de consenso ; p e r o se h izo t a m b i é n pensando o r i g i na r i amen te , 
desde el p r i m e r m o m e n t o , desde 1978, en d i la tar alguna so luc i ón ; 
c o n c r e t a m e n t e el t í t u l o o c t a v o ; c o n c r e t a m e n t e , la o rgan izac ión t e ­
r r i t o r i a l del Estado. Miguel H e r r e r o , m e parece que ha acuñado la 
exp res i ón consenso apócrifo: el consenso que n o es consenso , sen­
c i l lamente , p o r q u e es lo su f i c i en temen te con fuso c o m o para que 
satisfaga a t o d o s , p e r o n o hay un f o n d o de iden t idad absoluta e n t r e 
los que lo suscr iben. Lo que se h izo en la t rans i c ión en esta ma te r i a 
de organ izac ión t e r r i t o r i a l fue p r o p o n e r una so luc ión que e ra suf i ­
c i e n t e m e n t e ambigua. Eso t u v o inconven ien tes que ahora se ap re ­
cian: se p rac t i có una especie de med ic ina h o m e o p á t i c a que cons is­
tía en dar un poqu i t í n de a u t o n o m í a a t o d o s , pensando que así se 
arreg laban los p r o b l e m a s dec is ivos, que eran los p rob lemas de las 
nacional idades h is tór icas . Pe ro eso t u v o el i nconven ien te de que 
España es as imét r i ca ; España es as imét r i ca y, p o r lo t a n t o , ex ige t e ­
n e r una c o n s t i t u c i ó n , una v e r t e b r a c i ó n as imét r i ca . 

Pero p ienso y o que tenía razón p o r c o m p l e t o Jo rd i Pujol ayer, 
cuando decía que no hay que t e n e r m i e d o . Y n o hay que t e n e r m ie ­
d o , senc i l lamente , p o r q u e España no ha hecho una t r ans i c i ón , ha 
hecho dos t rans ic iones . H a h e c h o la t r ans i c i ón a la d e m o c r a c i a y ha 
hecho la t r ans i c i ón desde un es tado cen t ra l i zado a un es tado e n o r ­
m e m e n t e descen t ra l i zado . Y lo ha hecho m e j o r a n d o la v ida de sus 
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c iudadanos, y lo ha hecho camb iando la v ida persona l de sus c iuda­
danos. El 3 % de los maes t ros catalanes han abandonado Cata luña. 
Los maes t ros que están enseñando catalán y en catalán han nac ido 
en Cast i l la , la m a y o r pa r te de el los. El C o n s e j e r o de Educac ión Ca ­
ta lán nació en Sor ia y es un f unc i ona r i o de la A d m i n i s t r a c i ó n C e n ­
t r a l ded icado a la inspecc ión educat iva; aho ra , p o r supues to , habla 
en catalán y apl ica una legislación en catalán. Es dec i r , que n o hay 
que t e n e r m i e d o . El que tenía m i e d o era, a c o m i e n z o s de siglo, Sa­
b ino A r a n a ; decía que el vasco no durar ía una generac ión más. 
B ien, en 1998 nunca el euskera desde hace t r e s siglos, nunca ha es­
t a d o en un p r o c e s o tan v i g o r o s o , en una p len i t ud ta l . 

Y f i na lmen te , la t r ans i c ión acabó b ien; ¿quiere eso dec i r que fue fá­
cil? N o , la respuesta es abso lu tamen te negativa. El h i s t o r i a d o r n o 
só lo t i ene que r e c o r d a r , s ino que t a m b i é n t i e n e que t e n e r p resen ­
t e la pos ib i l idad de que las cosas hub ie ran s ido de o t r a manera , la 
pos ib i l idad de que las cosas hub ie ran acabado mal . Y esas pos ib i l i ­
dades - e l h i s t o r i a d o r lo descubre c o n respec to a ese p a s a d o - son 
m u c h o m a y o r e s de lo que parecen , son m u c h o mayo res , senci l la­
m e n t e , p o r q u e una a f i rmac ión que se h izo d u r a n t e t o d a la t r ans i ­
c i ó n , la de que la mayor ía de los a l tos cargos mi l i ta res estaban p o r 
la t r ans i c i ón , es r i g u r o s a m e n t e falsa. La mayor ía de los a l tos cargos 
mi l i ta res estaban en c o n t r a de la t r ans i c i ón . Eran una m i n o r í a m u y 
escueta los que estaban a favor . Y ese p r o b l e m a , ¿cómo se reso l ­
vió? Se reso l v i ó a t ravés de pugi latos ps ico lóg icos , muchas veces 
ind iv iduales. C u e n t a A d o l f o Suárez, p o r e j emp lo , que llegaba a Va ­
lencia y el Cap i tán Gene ra l n o acudía al a e r o p u e r t o a sa ludar le; es­
peraba en el a e r o p u e r t o hasta que aparecía el Cap i tán G e n e r a l , 
que fue luego Milans del Bosch, que se sub levó el 23-F. O lo que ha 
c o n t a d o el Rey, que en un d e t e r m i n a d o m o m e n t o , el V i cep res i ­
d e n t e de Defensa acude con un papel f i r m a d o p o r los M in i s t ros 
Mi l i ta res , c o n el que qu ie ren d e t e n e r la t r ans i c i ón antes de que 
haya e m p e z a d o a func ionar , p o r q u e es en el p e r í o d o del G o b i e r n o 
de A r i as N a v a r r o . Pues b ien, esos pugi la tos ps ico lóg icos revelan 
que la t r ans i c i ón fue in f i n i t amen te más difíci l de lo que parece aho ­
ra. C o n lo cual vue l vo al p r i nc ip io ; m e parece que es una o p o r t u n i ­
dad para que los españoles t engamos un c i e r t o o r g u l l o co l ec t i vo , 
para que los españoles vean en la t rans i c ión una razón para v e r r e ­
nacer n u e s t r o p a t r i o t i s m o . 

Muchas gracias. 



j o s é Manuel Tengarrínha 

Pro fesso r Assoc iado de H i s t o r i a da Faculdade 
de Let ras da Un ive rs idade de Lisboa 

Q u e r o ag radece r e m p r i m e i r o lugar á Funda^áo M á r i o Soares, 
e m p a r t i c u l a r ao seu P res i den te , e á Funda^ao BBV, o c o n v i t e 
para es ta r p r e s e n t e nes te C o l o q u i o , que de f a c t o se r e v e l o u , se 
está a reve la r u m a in ic ia t iva d o m a i o r i n te resse . Ficará sem dúv ida 
i nsc r i t a c o m m u i t o r e l e v o na h i s to r i og ra f í a des ta t e m á t i c a pe lo 
a c e r v o de t e s t e m u n h o s q u e a p r e s e n t o u , pe lo e n r i q u e c i m e n t o das 
pe rspec t i vas de r e f l e x á o que t r o u x e e t a m b é m pela capac idade 
q u e m o s t r o u de m a n t e r u m deba te v i v o , mas ao m e s m o t e m p o 
s e r e n o , l úc i do , rac iona l s o b r e ques toes r e c e n t e s e a inda t á o can­
d e n t e s . Este C o l o q u i o é, po is , u m m o m e n t o p r i v i l eg iado para a 
c o m p r e e n s á o de m a r c o s f undamen tá i s na h i s t o r i a r e c e n t e dos 
do is países i b é r i c o s . 

A m inha i n t e r v e n g o s i tuar -se-á f u n d a m e n t a l m e n t e e m algumas 
obse rva^oes a p a r t i r d o que o u v i m o s aquí o n t e m . E desde logo 
c h a m a n d o a a ten^áo para que na a b o r d a g e m da p r o b l e m á t i c a da 
t r a n s i d o subs is tem p o r vezes equ ívocos e omissóes , alguns dos 
quais es t i ve ram p resen tes c o m m a i o r o u m e n o r re l evo neste C o ­
l oqu io . C o m e t a r i a pe los equ ívocos que, para e c o n o m í a de t e m p o , 
resumi r ía e m t r e s pr inc ipáis . 

Em p r i m e i r o lugar, cons i de ra r os p rocessos de d e m o c r a t i z a ^ á o e m 
Por tuga l e Espanha c o m o a resu l tan te inev i tável da ins t i tuc iona l i -
za?áo e conso l ida?áo da democ rac i a na Europa após a d e r r o t a d o 
nazi - fasc ismo. E, c o m is to , suba l te rn izar t o d o o c o m p l e x o de fac to ­
res par t i cu la res e gerais, locáis e globais t á o específ icos e de t á o d i ­
f e ren tes naturezas que in f lu í ram ñas t rans i ^óes dos dois países. 
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Em segundo lugar, a f i rmar -se que a queda das d i taduras , s o b r e t u d o 
q u a n d o p ro longadas , e ra e m regra acompanhada de convu lsoes 
sangrentas, r e v o l u ^ ó e s o u , pe lo m e n o s , d u m go lpe mi l i ta r . D iz -se 
f r e q u e n t e m e n t e que a Espanha f o r a e x e m p l o ún i co , o que nao é 
ve rdade . E m b o r a , sem dúv ida, t ivesse s ido u m dos p r i m e i r o s , deve-
r e m o s l e m b r a r vá r ios casos, p o r e x e m p l o na A m é r i c a d o Sul 
(A rgen t i na , U rugua i , Brasi l , Bolívia, Ch i l e , Paraguai), na A m é r i c a 
C e n t r a l (N ica rágua , El Salvador, Gua tema la ) , na As ia (Fi l ipinas, Pa-
qu is táo) e m e s m o , r e c e n t e , a Un iáo Soviét ica, c o m G o r b a c h o v . 
Q u e r d izer , desde a década de Sessenta há a t endenc ia c rescen te 
para que o d e r r u b e v i o l e n t o das d i taduras seja subs t i t u i do p o r 
t r a n s i g e s pacíf icas, c o m o u m t r á n s i t o mais adequado ao desenvo l -
v i m e n t o e c o n ó m i c o e ao avanzo t e c n o l ó g i c o cada vez mais genera ­
l izados dos países c o n t e m p o r á n e o s . 

Em t e r c e i r o lugar, ampl i f i car a ident i f i ca^áo e n t r e a t r a n s i d o de ­
m o c r á t i c a e m Por tuga l e Espanha a p a r t i r da quase co inc idenc ia 
t e m p o r a l da queda dos respec t i vos fascismos. Sabe-se c o m o o pa­
ra le l i smo c r o n o l ó g i c o e n t r e a c o n t e c i m e n t o s marcan tes na h i s tó r i a 
c o n t e m p o r á n e a dos do is países (sem dúv ida impress ionan te nos 
séculos XIX e XX t e m c o n d u z i d o a alguns equ ívocos que e s c o n d e m 
efect ivas d ispar idades de real idades e p rocessos h i s tó r i cos . E m b o ­
ra se r e c o n h e ^ a que , d o m e s m o m o d o , s o f r e r a m os e fe i tos reces-
sivos da cr ise pe t ro l í f e ra de 1973, p r o v o c a n d o idén t i cos co lapsos 
ñas economías dos do is países, c o m incidencias, sem dúv ida , ñas 
t rans i ^oes ) . 

Q u a n t o ás omissoes , t o ta i s o u parciais, que reg is támos ñas sessoes 
de o n t e m , e sem p r e o c u p a d o exaust iva, p o d e r e m o s abordá- las 
e m seis notas pr inc ipá is . 

1.a N O T A : S o b r e a a t i t u d e d a p o p u l a g á o p o r t u g u e s a f a c e a 
t r a n s i g a o e m E s p a n h a 

E ques táo que se ignora , c o m o se fosse fac to i nex i s ten te o u sem 
qua lque r va lo r . A o c o n t r á r i o , aval iam-se, pesam-se as reac^óes dos 
r e s t r i t o s c í rcu los po l i t i zados de Por tuga l seguramen te nao mais de 
20 % d o e l e i t o r a d o po tenc ia l - que a c o m p a n h a r a m c o m esperanza 
o u ac t i vo a p o i o o u d i s tanc iamen to c r í t i co os a c o n t e c i m e n t o s n o 
país v i z inho . Mas c o m o e e m que grau e ra seguido o p r o c e s s o e m 
Espanha pe lo c o n j u n t o da p o p u l a d o po r tuguesa , esse d e n o m i n a d o 
«país rea l» o u «Por tuga l p r o f u n d o » que nao t e r á in f luencia d i r ec ta 
n o imed ia t i smo t r e p i d a n t e da v ida po l í t ica , mas cons t i tu í o las t ro 
e s t r u t u r a n t e da o p i n i á o públ ica general izada? Julgo que ser ia t e m a 
in te ressante para u m e s t u d o de soc io logía po l í t ica. 
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D a minha expe r ienc ia pessoal reco lh i alguns dados signi f icat ivos, 
m e s m o q u a n d o f r agmen tá r i os , ao deambu la r pe lo País de n o r t e a 
sul, d o l i to ra l ao i n t e r i o r l ogo após o 25 de A b r i l para e x p o r as p o ­
p u l a r e s que nunca t i n h a m v iv ido e m l iberdade o que e ra e c o m o 
func ionava a D e m o c r a c i a . 

D e p a r a r a m - s e - m e s i tua^óes b e m cur iosas . U m a das mais f r e -
q u e n t e s , s o b r e t u d o n o i n t e r i o r , e ra o m e d o dos espanhó is . M e d o 
que e ra ins t i l ado , agravado pelas f o r j a s a n t i d e m o c r á t i c a s p o r t u ­
guesas que ag i tavam j u n t o das p o p u l a r e s ru ra is o e s p e c t r o da 
i m i n e n t e invasáo de Por tuga l pe lo e x é r c i t o f ranqu is ta , a legando 
que , ao ab r i go d o Pacto I b é r i c o , F ranco nao i r ia t o l e r a r a d e m o ­
crac ia e m Po r t uga l . D e f a c t o , o u v i m o s o n t e m o D r . M á r i o Soares 
i n f o r m a r que e m L o n d r e s , e n q u a n t o m i n i s t r o dos N e g o c i o s 
Es t range i ros , o b t i v e r a a garant ía , p o r p a r t e de a u t o r i d a d e s espa-
nho las , de que ta l nao acon tece r ía . Mas a v e r d a d e é que as p o p u ­
l a r e s ru ra is o u i g n o r a v a m essa garant ía o u nao a c r e d i t a v a m m u i -
t o nela. 

A a t i t u d e dos do is países i bé r i cos , u m e m face d o o u t r o , ao l ongo 
da h i s t o r i a s e m p r e o s c i l o u e n t r e o r e c e i o e a i nd i f e ren^a . A g o r a 
e ra o r e c e i o . L e m b r o - m e , e n t r e o u t r a s , de uma sessáo pa r t i cu l a r ­
m e n t e tensa e m A l m e i d a , c o m o sabem co locada b e m j u n t o da 
f r o n t e i r a da Be i ra A l t a . O que os ass is tentes q u e r i a m o b t e r de 
m i m , c o m o face visível da «classe po l í t i ca» de L isboa, e ra u m a ga­
ran t ía segura de que os espanhó is nao i nvad i r i am Po r t uga l . 

Situa?6es idént icas v imos o c o r r e r e m ao longo d o século passado e 
ainda no actua l . 

Sem e n t r a r m o s e m longas d isser ta?oes h is tór icas, nao p o d e m o s 
de i xa r de r e f e r i r q u a n t o o f im d o t r i é n i o cons t i t uc iona l e m P o r t u ­
gal c o m o m o v i m e n t o c o n t r a - r e v o l u c i o n á r i o da Vi la f rancada 
(1823) fo i f o r t e m e n t e in f luenc iado pe lo rece io de que o reg ime l i ­
bera l atraísse a invasáo es t range i ra , ta l c o m o acon tece rá p o u c o an ­
tes e m Espanha, n o q u a d r o de i n t e r v e n g o da Q u á d r u p l a A l ianza. 

D e p o i s , já e m 1847, a invasáo das f o r j a s espanhola, f rancesa e in ­
glesa, t a m b é m ao abr igo de uma cláusula da Q u á d r u p l a A l ianza, a 
i m p o r a d e s o n r o s a C o n v e n g o d o G r a m i d o , que ence r ra a g u e r r a 
civi l da Patuleia. 

Logo a seguir , e m 1 8 4 8 / 1 8 5 1 , o a c o r d ó e n t r e os g o v e r n o s de C o s ­
ta Cab ra l e de Na rváez que pe rm i t í a a invasáo de t r o p a s espanho-
las e m Por tuga l n o caso daquele se e n c o n t r a r amea?ado i n te rna ­
m e n t e . 
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L e m b r e m o - n o s t a m b é m da C r i se de 1898, que r e c e n t e m e n t e fo i 
abo rdada n u m o u t r o C o l o q u i o neste m e s m o lugar, e m que t i ve -
m o s ocasiáo de r e f e r i r o t e m o r genera l izado de que e m caso de 
queda da Monarqu ía , resu l tan te da d e r r o t a co lon ia l , a Espanha in -
vadisse Por tuga l . C h e g o u m e s m o a haver pán ico e m Lisboa, ta l 
c o m o escreve E?a de Q u e i r o z e m cartas para Paris. 

R e c o r d e m o s ainda a II Repúbl ica espanhola, ins taurada e m 1931, 
que , sendo de na tureza táo d is t in ta da d i t adu ra salazarista, fez 
a u m e n t a r e m Por tuga l os rece los d o v iz inho . O reg ime espanho l t i -
nha u m a c o m p o n e n t e po tenc ia lmen te revo luc ioná r i a que se man i -
festava n o a p o i o aos ex i lados por tugueses e na sua aspi ra^áo ibe­
r is ta , n u m q u a d r o d e m o c r á t i c o . N a o s u r p r e e n d e , po is , que o Exér-
c i t o po r t ugués , sob a d i rec?áo de Santos Cos ta , t ivesse de i xado de 
c e n t r a r exc lus i vamente a sua a ten^áo na A l ianza Br i tán ica, de fen-
d e n d o o r e f o r j o da defesa t e r r e s t r e . O pe r igo aparece ainda mais 
ev iden te c o m a v i t ó r i a e le i to ra l , e m Feve re i ro de 1936, da Fren te 
Popu la r cons t i t u ida e m J u n h o - A g o s t o de 1935. 

A i n d a n o v o m e d o , d u r a n t e a II G u e r r a Mund ia l , q u a n d o a Espanha 
t e v e t e n t a l e e s de en t rada n o con f l i t o e era f o r t e a ambi?áo impe ­
r ia l is ta da Falange. Só c o m a f o r m u l a d o da ideia d o B l o c o Ibé r i co , 
e m D e z e m b r o de 1942, o r e l ac i onamen to e n t r e os do is países en -
c o n t r a m a i o r estabi l idade. 

Foi t o d o u m c o n j u n t o de suspei?oes e rece los que se agravaram 
mais o u m e n o s f o r t e m e n t e ao longo d o t e m p o , d e i x a n d o t raaos 
m u l t o v ivos na m e m o r i a e no ¡maginár io popu la r . E que , logo ime-
d ia tamen te após a R e v o l u t o d o 25 de A b r i l , t i v e r a m uma f o r t e 
p r e s e n t a e n t r e aquelas gentes que ge ra lmen te sao ignoradas quan­
d o se fala n o «País» e que sao, «apenas», cerca de o i t e n t a p o r cen -
t o da p o p u l a d o . E u m f a c t o r que nao p o d e ser esquec ido para a 
c o m p r e e n s á o d o c o m p o r t a m e n t o d o país ru ra l n o in ic io da d e m o ­
cracia po r tuguesa . A o m e s m o t e m p o que a pacífica t r a n s i d o de­
m o c r á t i c a e m Espanha, logo a seguir, nao podía de i xa r de t e r t r a z i -
d o a q u i e t a m e n t o e seguranza, c o m re f lexos , t a m b é m , n o seu c o m ­
p o r t a m e n t o po l í t i co . 

2.a N O T A : S o b r e a s n o v a s caracter ís t icas e d i n á m i c a s d a 
s o c i e d a d e e s p a n h o l a 

Falou-se p o u c o , quase nada, da soc iedade espanhola , das t r a n s f o r -
ma?6es que so f r e ra nos anos an te r i o res , das suas novas carac ter ís ­
t icas e d inámicas. A o c o n t r á r i o d o que ju lgo indispensável para 
m e l h o r se p o d e r c o m p r e e n d e r o p rocesso po l í t i co e m análise. E o 
resu l t ado de uma ce r ta tendenc ia para de fende r que e m Espanha a 
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t r a n s i g i ó é u m p r o c e s s o que se p o d e r á exp l i ca r apenas at ravés 
dos a r ran jos da cúpu la po l í t ica , esquecendo o u suba l te rn i zando o 
papel das f o r j a s sociais e a inf luencia das t r a n s f o r m a ^ o e s o c o r r i d a s 
na soc iedade. G e r a l m e n t e , ignora-se que a cúpula po l í t i ca p o d e en ­
c o n t r a r p la ta fo rmas re la t i vamen te consensuáis p o r q u e havia u m 
equ i l i b r i o na re la^áo de f o r j a s . Ta l e ra resu l tan te de u m en f raque-
c i m e n t o da d i t adu ra e das f o r j a s que a apo iavam, p o r u m lado, e, 
p o r o u t r o , d o c r e s c i m e n t o que t i nha v i n d o a ver i f i car -se d o m o v i -
m e n t o de c o n t e s t a d o ( t raba lhadores , a f i rma?áo das nacional ida­
des h is tór icas , n o m e a d a m e n t e ) . 

V e j a m o s ráp idamen te o p r i m e i r o . 

Em Espanha, o c h a m a d o «Mi lagre E c o n ó m i c o » p r o v o c o u p r o f u n ­
das a l t e r a r e s es t ru tu ra i s na soc iedade. D e s t a c a r e m o s t r e s . 

1. Foi a l te rada a c o m p o s i ^ á o das classes d o m i n a n t e s , o que p r o -
duz iu f rac tu ras no i n t e r i o r d o b l o c o d o p o d e r f ranqu is ta . O s 
t rad ic iona is g r u p o s agrár ios e f inance i ros f o r a m supe r i o r i za -
dos p o r uma nova é l i te f inancei ra , empresar ia l e adm in i s t r a t i ­
va. 

2. Estas novas él i tes e r a m m o t o r e s de uma d inámica de expansáo 
que chocava c o m o i m o b i l i s m o das ins t i tu i ^óes . U m dos mais 
f lagrantes sinais destas d is fun^oes fo i a i noperanc ia d o chama­
d o «s ind ica l ismo de conc i l i a f áo» , sucedáneo dos chamados 
«s ind ica tos ver t i ca is» , o que levou á necessidade de os indus­
t r iá is negoc ia rem d i r e c t a m e n t e c o m os s ind icatos llegáis. 

3. U m a o u t r a p r o f u n d a a l t e r a d o e s t r u t u r a l da soc iedade espa-
nho la resu l tan te da industr ia l iza?áo e da m o d e r n i z a ^ á o d o 
País, fo i a imp ress ionan te expansáo das classes médias, espe­
c ia lmen te da classe méd ia urbana. O r a esta classe méd ia é, p o r 
na tu reza , u m t a m p á o a so lu?óes radicáis, a sua na tu reza psi-
co-soc ia l t e n d e p r e d o m i n a n t e m e n t e para so lu^óes consen ­
suáis e equi l ib radas. 

A l é m de que o e s p e c t r o da g u e r r a c iv i l , a que n inguém quer ía v o l -
t a r , e ra u m p e r m a n e n t e f a c t o r d issuasor da c o n f r o n t a d o v io len ta . 

3.A N O T A : S o b r e o m o v / m e n t o de c o n t e s t a n d o o o 
f r a n q u i s m o 

Julgo ser indispensável cons ide ra r este f a c t o r para c o m p r e e n d e r -
m o s o que se passou na t r a n s i d o - L e m b r e m o s alguns fac tos . 
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A o longo da década de Sessenta haviam cresc ido os conf l i tos labo­
ráis, s o b r e t u d o na indúst r ia . A cr ise mundia l dos inicios dos anos Se­
ten ta , c o m fo r t es incidencias e m Espanha, p r o v o c a r á o conf l i tual ida-
de social de uma d imensáo c o m o nao se v i ra desde a gue r ra civi l . 
P o r é m , antes da década de Sessenta e is to é uma di ferenga funda­
mental - e ram greves esporádicas, localizadas, limitadas ñas suas m o t i -
va^óes, ge ra lmen te p o r m o t i v o s pontua is , nos cen t ros mais indus­
t r ia l izados (Barce lona, Mad r i d , Bi lbau). A o passo que a pa r t i r dessa 
a l tura, a lém das t rad ic iona is (operá r ios fabris e m ine i ros ) , passam a 
ser múl t ip las as act iv idades envolv idas, s o b r e t u d o no sec to r dos ser­
vidos. E passam, t a m b é m , a apresentar aquejas duas característ icas 
que sao fundamentá is para se avallar o grau de con tes ta^áo : c o n t i -
nuidade e ar t icu la^áo. Nestas circunstancias polí t icas, tal só era pos-
sível c o m o s u p o r t e e m organizagoes de carác ter un i tá r io . N o p lano 
o p e r á r i o , f racassado o chamado «sindical ismo de conc i l ia^áo», sao 
organizados os atrás re fe r idos sindicatos llegáis de opos i ^áo á d i ta-
dura , as Com is i ones O b r e r a s . N o plano dos servidos sao criadas 
t a m b é m várias organiza^oes, e até e n t r e os mi l i tares, c o m o a U n i ó n 
Mi l i ta r D e m o c r á t i c a . E m e s m o órgáos un i tár ios de d i rec^áo da o p o ­
s i t o pol í t ica, c o m o a Platajunta, o n d e estavam represen tados os 
par t idos mais impo r t an tes . Esta chega a obr iga r o G o v e r n o a nego­
ciar, mas nao t e m f o r ^ a suf ic iente para i r mais a lém. 

Em consequéncia , a pressáo social fo i no sen t ido de uma mais p r o ­
funda democra t i za^áo d o reg ime, através de re iv indica^óes f o r m u l a ­
das já c o m a l to grau de po l i t iza^áo, ainda du ran te o f ranqu ismo. A s 
f o rmu la^óes e r a m diversas e tocavam e m aspectos essenciais da 
s u s t e n t a d o d o reg ime fascista, c o m o as exigencias de elei?óes l¡-
v res , de t o t a l amnist ía pol í t ica, de legaliza^áo de t o d o s os par t idos 
po l í t icos, de s indicatos l ivres, de desman te lamen to d o apare lho r e -
press ivo f ranquista. O G o v e r n o responde c o m algumas pequeñas 
concessoes mas, s o b r e t u d o , c o m uma a t i tude repressiva, a temor i za ­
d o peran te o c rescendo da pressáo social e d o f o r t a l e c i m e n t o da es-
querda . 

Há , assim, u m a p r o f u n d a con t i nu idade na pressáo social que , após 
a m o r t e de F ranco , se e x e r c e t a m b é m n o m e s m o sen t i do de uma 
d e m o c r a t i z a d o d o reg ime. A s gigantescas mani fes tagóes, a g reve 
geral nos p r i m e i r o s meses de 1976 t i n h a m n o seu b o j o uma f o r t e 
carga po l í t ica . O s pac tos de M o n c l o a i n t e r r o m p e r a m t e m p o r a r i a ­
m e n t e esta ampia m o v i m e n t a q á o o p e r á r i a , mas que depo is é r e t o ­
mada c o m in tens idade. V e j a m o s que o n ú m e r o de horas e m g reve 
passou de I l O m i l h o e s e m 1976 para 17! m i lhoes e m 1979. T e r m i -
nava ai a es t ra tég ia d o consenso , estabelec ida c o m os pac tos de 
M o n c l o a . Será r e t o m a d a e m 1982 c o m a v i t ó r i a e le i t o ra l d o PSOE, 
c o n v e r t i d a , c o m o se disse, e m «est ra tég ia para a m o d e r n i z a d o e a 
i n t e g r a d o » . 
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Des ta mane i ra , p o d e r e m o s d ize r que a cúpula po l í t ica p o d e e n c o n ­
t r a r c o n d e c e s favoráveis para es tabe lecer p la ta fo rmas re la t iva­
m e n t e consensuáis p o r q u e havia u m equ i l i b r io na c o r r e l a t o de 
f o r j a s , resu l tan te , r e p e t i m o s , de u m d e b i l i t a m e n t o da d i t adu ra e da 
f o r t e opos i?áo que i n t e r n a m e n t e as fon jas popu la res e d e m o c r á t i ­
cas f i ze ram a Franco. Foi c o m o se n e n h u m dos campos e m p resen ­
t a pudesse super io r i za r - se ao o u t r o . A l é m de que o p o d e r m o d e ­
r a d o r d o Rei , e x e r c i d o c o m grande sensatez e sen t i do d e m o c r á t i ­
co , fo i u m c o n t r i b u t o m u i t o I m p o r t a n t e para esse equ i l i b r i o , 
s o b r e t u d o c o m o Che fe S u p r e m o das Fo r j as A r m a d a s , no sen t i do 
de enquadrá- las na o r d e m d e m o c r á t i c a . 

E assim d e v e m o s t e r p resen te o papel f undamen ta l , sob vár ios as­
pec tos dec is ivos, d o p o v o espanhol . U m papel e x e r c i d o e m dois 
sent idos d i fe ren tes , mas nao c o n t r a d i t ó r i o s : 

a) T i n h a ainda m u i t o v iva a m e m o r i a da t e r r í ve l expe r ienc ia da 
g u e r r a civi l e nao que r ia v o l t a r a ela. O espec t r o da g u e r r a civi l 
e ra , en táo , uma amea?a que revívesela. O p o v o espanhol f o i , 
pois, u m g rande m o t o r e garante da t r a n s i d o pacífica. N o qua-
d r o das a l te ra^óes es t ru tu ra i s da soc iedade espanhola após o 
chamado «Mi lag re E c o n ó m i c o » , c o m o se disse, e m especial 
c o m o g rande a la rgamento das camadas médias. 

b) O o u t r o sen t i do da sua inf luencia é fundamenta l na a c e l e r a d o e 
a p r o f u n d a m e n t o das r e f o r m a s e na desfasciza?áo d o Estado. 

4.a N O T A : S o b r e o p a p e l d a s F o r j a s A r m a d a s 

Em Por tuga l , t a m b é m , nao havia f o r j a s sociais nem pol í t icas e m 
c o n d e c e s de sus ten ta r c o m estabi l idade e sem grandes sobressa l -
t o s o d e s e n v o l v i m e n t o d o p rocesso de d e m o c r a t i z a r l o d o país. 
A q u í , f o r a m as Fo r j as A r m a d a s que t i v e r a m o papel de m o t o r . A o 
passo que e m Espanha t i v e r a m o papel de t raváo . 

Em Espanha, n o p r o c e s s o de transi<;áo havia que despo l i t i za r as 
Fo r j as A r m a d a s , reconduz i - las as t rad ic iona is missóes p ro f i ss io -
nais. Tal fo i o o b j e c t i v o d o D e c r e t o - L e í 10/77 que p ro ib i a aos m i l i ­
ta res espanhóis p a r t i c i p a r e m e m act iv idades pol í t icas. 

Em Por tuga l , o M F A estava, t i nha que estar imp regnado d o sen t ido 
po l í t i co da sua i n t e r v e n ^ á o na soc iedade e m v i r t u d e d o seu indis-
pensável papel a rb i t ra l e n t r e os pa r t i dos . Ass im , ao passo que o 
M F A se apresentava c o m o i n s t r u m e n t o de t r a n s f o r m a d o p r o f u n ­
da da soc iedade e o p a c t o M F A - P a r t i d o s nao visava l im i ta r a i n te r ­
v e n g o popu la r , os pac tos de M o n c l o a p r e t e n d i a m assegurar a 
con t i nu idade e t i v e r a m papel a m o r t e c e d o r da pressáo socia l . 
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P o d e r e m o s a d m i t i r que o G o v e r n o cen t r i s ta espanho l p e r d e u urna 
exce len te o p o r t u n i d a d e ao nao t e r consegu ido exp l i ca r e n t á o aos 
mi l i ta res os benef ic ios da D e m o c r a c i a e m o s t r a r - l h e s que nao es-
t avam amea^ados os va lo res fundamentá is . E s e m p r e a g rande d i f i -
cu ldade de comun ica?áo e n t r e os d i fe ren tes sec to res da soc iedade 
e m épocas de v i ragem h is tór ica . E fo i assim que c o m e ? o u a ca-
var -se mais p r o f u n d a m e n t e a «distancia po l í t i ca» e n t r e a soc iedade 
que prosseguia a sua marcha para a D e m o c r a c i a e as Porgas A r m a ­
das que, fechadas nos quar té is , t i n h a m d i f icu ldade de evo lu i r . A u -
m e n t a v a m os sinais p reocupan tes desta distancia: suced iam-se os 
ac tos de indiscip l ina m i l i t a r que a h ie ra rqu ia encarava c o m t o l e r a n ­
cia, assinalavam-se i n te r ven^óes mi l i ta res c o n t r a a D e m o c r a c i a , de 
que a mais no táve l fo i o assalto á C á m a r a dos D e p u t a d o s pe lo t e -
n e n t e - c o r o n e l T e j e r o (23 -2 -1981 ) . Em Espanha, o p rocesso de 
a d a p t a d l o das Fo r j as A r m a d a s á nova soc iedade d e m o c r á t i c a fo i 
l en to e s inuoso . In ic iado pelos g o v e r n o s cent r is tas , só p o d e cons i ­
d e r a r s e c o n s u m a d o c o m os g o v e r n o s social istas. A D e m o c r a c i a já 
se encon t rava , en táo , conso l idada. 

5.a N O T A : S o b r e os d i v e r g e n c i a s n o s p r o c e s s o s ibér icos 

A análise compara t i va dos p rocessos de t rans igáo d e m o c r á t i c a e m 
Espanha e e m Por tuga l parece c o n f i r m a r a lei h i s tó r i ca de que é fá­
cil passar da leg i t imidade para a i leg i t imidade, mas que o sen t i do in ­
v e r s o é m u i t o convu lso . 

Nesse t r á n s i t o da i leg i t imidade para a leg i t imidade o p rocesso e m 
Espanha é c o n t i n u o , e m b o r a c o m acentuadas d i fe ren^as de r i t m o e 
alguns sobressa l tos , ao passo que e m Por tugal é m a r c a d o p o r p r o ­
fundas rup tu ras , avanzos e recuos p ronunc iados . Is to p o r q u e há 
uma d i fe ren^a essencial e n t r e os do is p rocessos . 

Em Espanha, a ques táo fundamenta l e ra a m a i o r o u m e n o r p r o f u n -
d idade e ce le r idade das r e f o r m a s pol í t icas. O p lano social fo i subal-
t e r n i z a d o . T inha hav ido uma descont inu idade nos t i pos de reg ime 
(a chamada « r u p t u r a pactada»), mas havia uma con t i nu idade no sis­
t e m a po l í t i co (a chamada « r e f o r m a pactada»). Have rá aínda que 
subl inhar , c o m m u i t o re levo , q u a n t o a r e c u p e r a d o d e m o c r á t i c a a 
p a r t i r da s i tuagáo ex i s ten te á m o r t e de Franco se f i cou a d e v e r á 
inequívoca f o r m a ? á o d e m o c r á t i c a d o C o n d e de Barce lona, t r ans ­
m i t i da ao Prínc ipe Juan Ca r l os , c o m q u e m m a n t e v e s in tonía de 
p o n t o s de vista. 

Em Por tuga l , ao c o n t r á r i o , a ques táo fundamen ta l que se co locava 
a lém d o f im d o fasc ismo era a t r a n s f o r m a d o das es t ru tu ras da so­
c iedade, d o s is tema económ ico -soc ia l . Q u e s t á o radica l , p o r t a n t o . 
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Tal resul tava d o fac to de, e m Espanha, Franco t e r p ra t icado o l ibera­
l i smo e c o n ó m i c o , o que g e r o u considerável grau de independencia 
d o p o d e r e c o n ó m i c o e m face d o p o d e r po l í t i co , e m b o r a este se 
mant ivesse au to r i t á r i o . O que nao aconteceu e m Por tugal , e m que 
Salazar, ao lado de idént ico a u t o r i t a r i s m o po l í t i co , impós cond ic io -
nal ismos e pr iv i légios ao p o d e r e c o n ó m i c o que t o r n a r a m este ex­
t r e m a m e n t e dependen te d o p o d e r po l í t ico . U m e o u t r o estavam 
t a o es t re i t amen te ent re lazados e c o m p r o m e t i d o s que se c o m -
p reendeu que e m Portugal a D e m o c r a c i a só poder ia ser implantada 
c o m estabi l idade vencendo-se s imu l táneamente os dois poderes . 
Mais t a rde , pode r ia ser cons ide rado u m ob jec t i vo inút i l (veja-se a 
revisáo cons t i tuc iona l , t e r m i n a n d o c o m a i r revers ib i l idade das na-
c ional iza^oes). Mas nao naquele m o m e n t o . Naque le m o m e n t o era 
cond i ^áo indispensável para a c o n s t r u y o estável da Democrac ia . 
Ass im , aliás, o c o m p r e e n d e r a m , c o m uma única excep^áo , os par t i ­
dos envo lv idos n o p rocesso de t r a n s i d o em Por tugal . 

6.a N O T A : S o b r e os a t i t u d e s s o c i a i s de c o n s e r v a n d o e d e 
m u d a n g a 

C o m o se disse, f o r a m p r o f u n d o s na soc iedade espanhola os efe i tos 
da i n d u s t r i a l i z a d o e da m o d e r n i z a d o - É c e r t o que pers is t iam p r o ­
f u n d o s con t ras tes e n t r e as reg ioes industr iá is e nao indust r iá is (en­
t r e Cas te l a -a -Nova e Caste la-a-Velha e Cal iza, p o r e x e m p l o ) . Mas 
a Espanha desrura l izara-se ráp idamen te e, c o m is to , p e r d e r á p r o -
g ress ivamente va lo res cu l tu rá is e ideo lóg icos ine ren tes ao conse r -
v a n t i s m o ru ra l : mais d o que m a n t e r a gen te n o c a m p o c o m o f im 
de p rese rva r os va lo res t rad ic iona is , o essencial agora e ra t rans fe -
r i - la para zonas urbanas a pa r t i c ipa r na i n d u s t r i a l i z a d o d o país. Ha-
v e n d o m a i o r c o n c e n t r a d o nos grandes c e n t r o s u rbanos , m u i t o s 
pequeños p o v o a d o s desaparece ram t o t a l m e n t e e, c o m isso, m u i ­
t o s dos seus cos tumes e va lo res t rad ic iona is . Significava, t a m b é m , 
o d e c r é s c i m o t a n t o da f o r ^ a d o t r a b a l h o ru ra l c o m o das pequeñas 
e x p l o r a g ó e s agrícolas. Em Espanha, e n t r e 1951 e 1970 m u d a r a m 
das zonas rura is para as cidades 3,8 m i lhoes de pessoas. E, e n t r e 
1962 e 1972, desaparece ram 336.000 exp lo ragoes agrícolas c o m 
m e n o s de 50 hectares e a u m e n t a r a m 17.000 as de mais de 50 hec-
ta res . 

Em Por tuga l a e v o l u d o é exac tamen te inversa. A p e s a r da 
a n i m a d o indust r ia l da década de 1960, nunca p e r d e a sua f e i d o 
p r e d o m i n a n t e m e n t e r u r a l . E c e r t o que t a m b é m se assiste a uma 
c o n c e n t r a d o agrár ia c o m o e m Espanha. Mas, ao c o n t r á r i o desta, a 
c o n c e n t r a d o agrár ia e m Por tuga l náo c o n d u z ao a t r o f i a m e n t o da 
pequeña e x p l o r a d o camponesa , da chamada agr i cu l tu ra fami l iar . 
Esta náo só res is te c o m o até se r e p r o d u z . 
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Por tuga l e ra assim, en táo , u m país c o m uma classe de assalar iados 
rura is a n o r m a l m e n t e elevada e m t e r m o s e u r o p e u s , s o b r e t u d o 
aba ixo d o T e j o , e u m país c o m u m a pequeña e x p l o r a d o c a m p o n e -
sa t a m b é m a n o r m a l m e n t e elevada. D a q u i , a ní t ida dual idade, en táo , 
d o nosso m u n d o r u r a l , t r aduz indo -se e m m u i t o d i fe ren tes c o m ­
p ó r t a m e l o s sociais e po l í t i cos : no A l e n t e j o e R iba te jo , a t i tudes 
avanzadas dos assalar iados (mas s o b r e t u d o dos eventuais , m e n o s 
dos «c r i ados» o u t r aba lhado res p e r m a n e n t e s das casas agrícolas), 
e m opos i ^áo f r o n t a l aos la t i fund iár ios . A c i m a desta zona , c o b r i n d o 
a m a i o r pa r t e d o País, as amar ras de u m c o n s e r v a n t i s m o ru ra l que , 
longe de d im inu i r , v ie ra a té e m c rescendo . O que dava a Por tuga l 
uma marca de ru ra l i dade , n o c o n j u n t o , mais f o r t e d o que a Espa­
nha, c o m a i n e r e n t e m a i o r p r e s e r v a d o de va lo res t rad ic iona is . D e 
que nascia esta obv ia c o n t r a d i g o : e ra numa real idade nacional 
p r e d o m i n a n t e m e n t e c o n s e r v a d o r a que se insería u m p r o c e s s o de 
t r a n s f o r m a d o mais radical náo só d o p o n t o de v is ta ma te r ia l mas 
i deo lóg i co , r e l a t i vamen te a t o d o u m c o n j u n t o de va lo res e cód igos 
de c o n d u t a , fami l ia res, sociais, sexuais, e tc . 

Daqu i , nascer iam f rac turas pro fundas ñas at i tudes sociais e polí t icas 
á escala d o País, s o b r e t u d o quando potenciadas n u m q u a d r o social-
m e n t e convu ls ionado e de enfraquecida au to r i dade d o Estado. 

Julgo que esta v isáo compara t i va c o m o p rocesso e m Espanha t a m ­
b é m p e r m i t e c o m p r e e n d e r m e l h o r alguns aspectos cent rá is da ac i -
den tada t r a n s i d o e m Por tuga l . 



Antón/o Re/s 

Pro fessor C o n v i d a d o de H i s t o r i a C u l t u r a l e das Menta l idades 
da Faculdade de Ciencias Sociais e Humanas da Un ive rs idade 
N o v a de L isboa e V ice -Pres iden te d o G r u p o Par lamenta r 
Social ista na Assemb le ia da Repúbl ica 

C o s t a n a de c o m e ^ a r p o r r e f e r i r a dup la cond i ^áo e m que f i gu ro 
n o p r o g r a m a da o r g a n i z a d o : a de p ro fesso r e h i s t o r i ado r , p o r u m 
lado, e a de po l í t i co , p o r o u t r o . P o r q u e se, a p a r e n t e m e n t e , isso 
p o d e levantar a lguma i n c o m o d i d a d e , neste caso é para m i m e x t r e ­
m a m e n t e c ó m o d o , na med ida e m que as teses que aquí de fende r 
que nao ag rada rem aos h i s t o r i ado res deve rao ser levadas á c o n t a 
d o po l í t i co , e as teses que eu aquí de fende r que nao ag radarem aos 
po l í t i cos deve rao ser levadas á c o n t a d o h is to r iador . . . 

M u i t o r áp idamen te gos ta r ia de a b o r d a r t r e s ques tóes . Em p r i m e i -
r o lugar, t e n t a r t a m b é m eu esse i r res is t íve l exe rc í c i o de h is tó r ia 
c o m p a r a d a e n t r e o p rocesso de t r a n s i d o espanhola e o p rocesso 
de t r a n s i d o po r tuguesa . Q u e , aliás, o n t e m já f o i ensaiado e m algu-
mas i n t e r ven^oes , n o m e a d a m e n t e de Manuel Ca rva lho da Silva, de 
D i o g o Frei tas d o A m a r a l e de Pina M o u r a . Em segundo lugar, anal i -
sar algumas in ter in f luénc ias e convergenc ias de ambos os p r o c e s ­
sos de t r a n s i d o . E e m t e r c e i r o lugar, fazer u m exe rc í c i o , neste 
caso mais p o l é m i c o , mais á con ta d o po l í t i co , de a v a l l a d o c o m p a ­
rat iva das vantagens e desvantagens pol í t icas respect ivas de cada 
u m dos do is p rocessos . 

Q u a n t o á p r i m e i r a ques táo , a d o exe rc í c i o de h is tó r ia comparada , 
gostar ia de o fazer sob t r e s p o n t o s de v ista que m e pa recem os es-
senciais: o das causas e cond ic iona l i smos de base de cada u m dos 
do is p rocessos ; o das caracter ís t icas genér icas de cada u m deles; e. 
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p o r ú l t i m o , o d o p r o b l e m a , que aqui fo i levantado e m algumas das 
i n t e r v e n ^ ó e s de o n t e m , de saber se os dois p rocessos estáo de 
fac to conc lu idos o u quando é que f o r a m conc lu idos , o que é t a m ­
b é m uma ques táo po lémica . 

Q u a n t o á ques táo das causas e dos cond ic iona l i smos de base, p r o ­
cede ré ! a uma síntese m u l t o b reve , que r e c o l h e r á alguns c o n t r i b u ­
t o s das comun ica?6es an te r i o res . Em p r i m e i r o lugar, é o b v i o que 
e m Espanha p a r t i m o s de u m paño de f u n d o p r o f u n d a m e n t e marca ­
d o pela g u e r r a civi l de 36 -39 que r e p r e s e n t o u uma r u p t u r a v i o l en -
t íss ima na soc iedade espanhola, uma r u p t u r a t r a u m a t i z a n t e que 
c o r t o u e a t ravessou t o d o o c o r p o social . Em Por tuga l , p a r t i m o s de 
u m go lpe m i l i t a r c o n s e r v a d o r , o 28 de Ma io , que é uma r u p t u r a de 
cúpula, da cúpu la d o Estado, uma r u p t u r a de é l i tes e c o m u m i m ­
pac to social , a m e u ver , m u l t o m e n o s p r o f u n d o . 

Em segundo lugar, e passando imed ia tamente para a década de 
60 /70 , que antecede cada u m dos dois processos, pensó que em 
Espanha p o d e m o s e n c o n t r a r uma resistencia pol í t ica mais con t inua 
e re la t i vamente mais organizada, enquan to em Portugal a resistencia 
pol í t ica é mais i n t e r m i t e n t e , mais frágil e mais desorganizada. Há 
uma opos i ^áo e m Espanha c o m co r ren tes m e l h o r es t ru tu radas , há 
uma opos i^áo e m Por tugal , nomeadamen te nos anos sessenta p r i n ­
c ipios dos anos setenta, que é c la ramente hegemonizada pe lo Par t i ­
d o C o m u n i s t a e e m que os g rupos de ex t rema-esque rda váo conse-
gu indo uma i m p l a n t a d o crescente . H á e m Espanha uma m a i o r re -
presentat iv idade dos par t idár ios da democrac ia par lamentar t a n t o 
no c a m p o inte lectual c o m o no campo po l í t i co , há e m Por tugal , á 
med ida que nos vamos a p r o x i m a n d o da r e v o l u t o , uma quebra de 
inf luencia t a n t o n o campo inte lectual , c o m o no c a m p o das c o r r e n -
tes polí t icas de opos i^áo , dos par t idár ios dessa democrac ia r e p r e ­
sentat iva. A i n d a o n t e m o S o t t o m a y o r Card ia me chamava a a ten^áo 
para isso: e m vésperas d o 25 de A b r i l aqueles que defend iam em 
Por tugal , na opos iqáo, a democrac ia representat iva , a democrac ia 
par lamentar , c o r h a t n sempre o r isco de se rem exau to rados publ ica­
m e n t e e m reun ioes da opos i^áo , c o m o o Már i o Soares está d e c e r t o 
l embrado . O u seja, havia u m espado cada vez mais frágil e r e s t r i t o 
para os par t idár ios da democrac ia representat iva: era a A c ? á o Socia­
lista, fo i depo is o Par t ido Socialista, e ram os sec to res l iberáis que 
du ran te algum t e m p o co labo ra ram c o m o reg ime e p ra t i camente 
p o u c o mais. A esquerda estava c la ramente hegemonizada n o campo 
ideo lóg ico p o r uma c o n c e p t o da democrac ia que náo era a da de­
mocrac ia representat iva. E daí t a m b é m a tal ausencia de u m Par t ido 
democra ta -c r i s táo de que falava o n t e m Már io Soares. 

Por o u t r o lado, d e n t r o d o reg ime, fa lhara a t en ta t i va de r e n o v a d o 
i n te rna da U n i á o Nac iona l /Acgáo Nac iona l Popular , e n q u a n t o e m 
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Espanha vamos assist i r a u m f r a c c i o n a m e n t o , a urna div isáo da clas-
se po l í t i ca f ranqu is ta , mas c o m uma r e n o v a d o a o p e r a r - s e d e n t r o 
d o p r ó p r i o « M o v i m e n t o » . Em Por tuga l a r e n o v a d o d e n t r o da U n i -
áo N a c i o n a l , e depo is d e n t r o da Acq;áo Nac iona l Popular , fracassa 
c o m p l e t a m e n t e e, e m p r i nc ip ios de 73 , os depu tados l iberáis e le i -
t o s ñas listas da A c ? á o Nac iona l Popu la r saem da Assemb le ia N a ­
c iona l . T u d o is to sao fac to res que, j u n t o s , váo a judando a exp l i ca r 
o que se vai seguir e a diferencia e n t r e os do is p rocessos . 

H á e m Espanha u m obs tácu lo á l ibera l iza^áo, que é o t e r r o r i s m o , 
há e m Por tuga l u m obs tácu lo á l ibera l iza^áo, que é a g u e r r a c o l o ­
nial e que é i nvocado c o n s t a n t e m e n t e nos d e p o i m e n t o s de M a r c e ­
lo C a e t a n o e n o u t r o s d e p o i m e n t o s v indos d o reg ime c o m o u m 
f a c t o r dec is ivo de b l o q u e a m e n t o da poss ib i l idade dessa l iberal iza-
^áo . Mas o c e r t o é que e m Espanha há o u t r o s f ac to res que sao suf i ­
c i e n t e m e n t e f o r t e s para s u p e r a r e m o obs tácu lo que rep resen tava 
o t e r r o r i s m o , e n q u a n t o e m Por tuga l , c o m o es tamos a ve r , nao há 
fac to res su f i c i en temen te f o r t e s d e n t r o d o reg ime para s u p e r a r e m 
o o b s t á c u l o r e p r e s e n t a d o pe lo impasse da g u e r r a co lon ia l . Em 
Espanha t e m o s o impu l so desenvo lv imen t i s ta c o m a c r ia^áo de é l i ­
tes empresar ia is m o d e r n i z a d o r a s aber tas ao d iá logo empresar ia l e 
que s e n t e m os en t raves d o s is tema f ranqu is ta , e c o m a cr ia?áo 
t a m b é m d u m a classe méd ia mais f o r t e . Em Por tuga l há t a m b é m u m 
impu l so desenvo lv imen t i s ta , que nao p o d e m o s i gno ra r ao longo 
dos anos sessenta e se ten ta , mas que nao gera él i tes empresar ia is 
semelhantes : as nossas él i tes m a n t é m - s e ainda n u m a l to g rau de 
dependenc ia d o Estado e d o seu s is tema rep ress i vo e p r o t e c t o r . E 
há t a m b é m uma classe méd ia que nao é t á o f o r t e c o m o a espanho-
la. O u seja e n c o n t r a m o s e m Por tuga l u m c o n j u n t o de fac to res que 
obs tacu l i zam e d i f i cu l tam uma t r a n s i d o pacífica, e n c o n t r a m o s e m 
Espanha u m c o n j u n t o de fac to res que g l oba lmen te a p o n t a m mais 
para a poss ib i l idade da t r a n s i d o pacífica d o que para o i m o b i l i s m o 
o u a r u p t u r a v io len ta . 

Passemos á carac ter iza?áo genér ica dos dois p rocessos . A q u i devo 
r e c o n h e c e r u m a d i f icu ldade. D e p o i s de t u d o o que ouv i o n t e m e 
que t e n h o l ido s o b r e esta ma té r i a nao t e n h o dúvidas nenhumas de 
que é m u i t o mais fácil ca rac te r i za r o p rocesso espanho l d o que ca­
rac te r i za r o p rocesso po r tugués . E há d e c e r t o m u i t o mais d i -
vergénc ias na carac te r i za^áo d o p rocesso po r t ugués e n t r e t o d o s 
aqueles que se d e b r u ? a m s o b r e ele d o que c o m o t i v e m o s ocasiáo 
aqui de t e s t e m u n h a r , na carac te r i za^áo d o p rocesso espanho l p o r 
pa r t e de p ro tagon is tas , h i s t o r i ado res e especial istas de várias 
tendénc ias que s o b r e ele se t é m p r o n u n c i a d o . 

Em Espanha t i v e m o s u m a t rans i?áo gradual e pactuada a p a r t i r d o 
i n t e r i o r d o reg ime , p i lo tada pe lo Rei e apoiada n u m s e c t o r d o 
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« M o v i m e n t o » e e m f o r j a s de c e n t r o - d i r e i t a c o m a co labo ra?áo d o 
c o n j u n t o da o p o s i ^ á o d e m o c r á t i c a e sindical , i nc lu indo o Pa r t i do 
C o m u n i s t a de Espanha, e c o m u m ún ico sobressa l to m i l i t a r e m 
t o d o o p rocesso e esse já e m Feve re i ro de 1981. E é u m p rocesso , 
p o r o u t r o lado, que nao o r ig ina t r a n s f o r m a ^ o e s económicas e so-
ciais p ro fundas . 

P e r d o a r - m e - á o , mas agora levarei a lgum t e m p o mais para carac te ­
r izar o p r o c e s s o p o r t u g u é s . T ra ta -se d u m a r u p t u r a ins t i tuc iona l 
brusca, e m pa r t e a p a r t i r d o i n t e r i o r d o reg ime, e m pa r te de f o r a 
d o reg ime e c o n t r a este, e já aqui c o m e ^ a m as ambigu idades e as 
d i f icu ldades de carac te r i za^áo . Em pa r te a p a r t i r d o i n t e r i o r d o r e -
g ime, p o r q u e nao p o d e m o s i gno ra r que as f o r j a s armadas que se 
levantaram c o n t r a o reg ime e r a m uma c o m p o n e n t e dele p r ó p r i o , a 
sua c o m p o n e n t e mat r i c ia l p r i m e i r a , ainda p o r c ima. P o d e r e m o s ar­
g u m e n t a r que f o r a m os capi táes e os quad ros ¡ n te rméd ios a desen-
cadearem o go lpe de 25 de A b r i l , c o m a r u p t u r a da cadeia de c o ­
m a n d o , mas nao d e v e m o s esquecer que , logo desde o in ic io , há o f i ­
ciáis supe r i o res e há generá is que estáo c o m o M o v i m e n t o das 
Fo r j as A r m a d a s . N a o p o d e m o s esquecer que o Marecha l C o s t a 
G o m e s era , p o u c o antes d o 25 de A b r i l , o Che fe d o Estado 
M a i o r - G e n e r a l das F o r j a s A r m a d a s , t e n d o s ido d e m i t i d o e m vés-
peras d o 25 de A b r i l , e o Gene ra l Spínola e ra o V i c e - C h e f e d o 
Estado M a i o r - G e n e r a l das Forgas A r m a d a s . Eu p r ó p r i o l e m b r o - m e 
de que, q u a n d o andava a fazer a l i c iamentos e n t r e os mi l ic ianos 
para o m o v i m e n t o m i l i t a r de 25 de A b r i l , depare i c o m var iadas r e ­
cusas da pa r te de m u i t o s colegas mi l ic ianos pe lo fac to de suspei ta-
r e m que o go lpe e m p r e p a r a d o visava apenas uma evo lu^áo d o r e -
g ime a p a r t i r d o reg ime , sem o p e r a r p r o p r i a m e n t e uma r u p t u r a . O 
p r ó p r i o Pa r t i do C o m u n i s t a Por tugués esteve na dúv ida d u r a n t e a l ­
g u m t e m p o s o b r e o que ser ia este go lpe mi l i ta r . T u d o is to , p o r t a n -
t o , marca b e m que a o r i g e m d o 25 de A b r i l nao p o d e ser i n te i ra -
m e n t e dissociada t a m b é m de c o r r e n t e s in ternas d o reg ime . Para já 
nao falar d o s i m b o l i s m o que teve aquela c e r i m ó n i a d o qua r te l d o 
C a r m o e n t r e M a r c e l o C a e t a n o e Spínola. 

Mas o 25 de A b r i l fo i t a m b é m uma r u p t u r a e m pa r te de f o r a e c o n ­
t r a o reg ime, sem dúv ida , p o r q u e uma pa r t e substancial d o M F A 
a f r o n t o u a h ie ra rqu ia e pos e m causa g l oba lmen te o reg ime , c o m o 
apo io das f o r j a s civis da opos i?áo , e p o r q u e o p r o g r a m a d o M F A 
re f lec te g e n é r i c a m e n t e as p r e o c u p a r e s das f o r j a s da opos igáo . 
Mas é u m p r o c e s s o que é p i l o t ado , nao p o r u m re i que nao t ínha-
mos , mas p o r u m M F A d i lacerado p o r con t rad i?óes in te rnas tais 
que esse p rocesso t e r i a de seguir á der iva d u r a n t e bastante t e m p o . 

C u r i o s a m e n t e é t a m b é m u m p rocesso pac tuado , mas e m que o 
pac to se estabelece e n t r e o M F A e as f o r j a s par t idár ias . D e s d e 
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logo o p r o g r a m a d o M F A c o m o seu c o m p r o m i s s o de e le i^oes 
para a C o n s t i t u i n t e d e n t r o d u m ano e devo lu^áo d o p o d e r po l í t i co 
aos civis t i nha imp l í c i t o u m pac to c o m as f o r j a s pol í t icas civis e r e -
f lect ia e m g rande pa r te as re iv ind ica^oes essenciais da o p o s i ^ á o 
d e m o c r á t i c a nos Cong ressos de A v e i r o e aquelas que cons tavam 
d o cé leb re c o m u n i c a d o e m t r e s p o n t o s assinado c o n j u n t a m e n t e 
pe lo Par t i do Social ista e pe lo Par t ido C o m u n i s t a Por tugués e m Se-
t e m b r o de 73 (a única coisa que fo i a l te rada no p r o g r a m a d o M F A 
fo i o p o n t o que dizia respe i t o á desco lon iza^áo , p o r ex igéncia d o 
Genera l Spínola, e só p o r ¡sso ele nao re f lec t iu i n teg ra lmen te o es-
sencial da p l a ta fo rma da opos i ^áo democ rá t i ca ) . Só que este p r o ­
g rama é logo a lvo de duas ten ta t ivas de v io la^áo. A p r i m e i r a t e n t a ­
t iva p o r pa r te de Spínola - c o m o chamado go lpe Palma C a r l o s e 
depois c o m o I I de Mar^o - que visava o ad iamento da Cons t i t u in te 
e u m r e f e r e n d o para p leb isc i ta r uma Cons t i t u i ?áo p r o v i s o r i a 
o u t o r g a d a e u m reg ime pres idencia l is ta, que pe rm i t i r í a even tua l -
m e n t e acabar p o r fazer u m a evo lu^áo c o n t r o l a d a gradual a pa r t i r 
d o reg ime a n t e r i o r . A segunda ten ta t i va de v io la^áo deste p r o g r a ­
ma surge após o 28 de S e t e m b r o c o m o l an^amen to da ofensiva d o 
Par t i do C o m u n i s t a , c o m ten ta t ivas de ad iamen to da e le i^áo da 
Assemble ia C o n s t i t u i n t e e c o m a c r ia^áo da tese da leg i t imidade 
revo luc ioná r i a c o n t r a a leg i t imidade e le i to ra l . 

D e p o i s d o p r o g r a m a , t e m o s os dois pac tos M F A - p a r t i d o s . P r ime i -
r o , o pac to de F e v e r e i r o / A b r i l de 75 c o m vista a u m reg ime d e m o -
c r á t i c o - p a r l a m e n t a r f o r t e m e n t e t u t e l a d o pelas Fo r j as A r m a d a s , 
mas m e s m o esse f a m o s o pac to acaba p o r ser v i o lado pe lo « d o c u ­
men to -gu ia P o v o / M F A » de Ju lho de 75, que p r e t e n d e ins t i t u i r o 
p o d e r popu la r , e pe lo 25 de N o v e m b r o , que visava, e m ú l t ima aná-
lise, p a r t i r para o u t r a aven tu ra , bem d i f e ren te da que estava c o n ­
substanciada nesse pac to . D e p o i s d o 25 de N o v e m b r o u m n o v o 
pac to M F A / P a r t i d o s (Feve re i r o de 76 ) , que nao rep resen ta aínda a 
d e m o c r a c i a pa r l amen ta r pu ra , mas uma ten ta t i va de conci l ia?áo 
e n t r e uma d e m o c r a c i a pa r l amen ta r e uma tu te la m i l i t a r c o m a 
ob r iga^áo cons t i t uc iona l de caminhar para o soc ia l ismo. 

P o r t a n t o , es tamos e m p r e s e n t a d u m a r u p t u r a ins t i tuc iona l que se 
desenvo lve at ravés d u m p r o c e s s o de go lpes e con t ra -go lpes mi l i ta ­
res - 28 de S e t e m b r o , I I de M a r ? o , 25 de N o v e m b r o - e m c o m ­
p lexa d ia léct ica c o m f o r j a s par t idár ias - PCP e e x t r e m a - e s q u e r d a 
d u m lado, PS/PPD/CDS d o o u t r o - e e m c o m p l e x a d ia léct ica c o m 
m o v i m e n t o s de massa, de tal f o r m a que chegámos a estar á be i ra 
d u m c l ima de p r é - g u e r r a civ i l . 

Po r ú l t i m o , a t r a n s i d o po r tuguesa , ao c o n t r á r i o d o que se passou 
em Espanha, é u m p r o c e s s o c o m t rans fo rma?óes económicas e so -
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ciáis re la t i vamen te p ro fundas , ainda que p o u c o du rado i ras e i n c o n -
sequentes . 

E a t u d o is to que se t e m v i n d o a chamar , e m b o r a u m p o u c o h iper ­
bó l i camen te , a revo lu?áo por tuguesa . 

V e j a m o s agora os p r o j e c t o s e m o d e l o s e m causa. O m o d e l o 
d e m o c r á t i c o - p a r l a m e n t a r e m Espanha, e m b o r a c o m algumas hesi -
ta?oes iniciáis (v idé caso da l e g a l i z a d o d o p a r t i d o c o m u n i s t a espa-
nho l ) , impós-se fác i lmente no quad ro duma monarqu ía cons t i t uc io ­
nal - uma vez que fo i ráp idamente superada a questao d o reg ime - e 
e n f o r m o u uma Cons t i t u i ^áo consensual aprovada e m r e f e r e n d o p o r 
mais de 90 p o r c e n t o dos e le i tores. 

Em Por tuga l , ass is t imos, pe lo c o n t r á r i o , ao e q u a c i o n a m e n t o e c o n ­
f r o n t a d o de t o d o s os m o d e l o s . O m o d e l o pres ldenc ia l is ta sp lno -
l ista, o m o d e l o d e m o c r á t i c o - p a r l a m e n t a r sem tu te l a mi l i ta r , que só 
v ingar ia depo is da rev isáo cons t i t uc iona l de 8 2 , o m o d e l o d e m o ­
c r á t i c o - p a r l a m e n t a r c o m tu te la m i l i t a r e o r i e n t a d o para u m socia­
l i smo vagamente de f in ido , que t e r á a sua inf luencia até 82 p o r via 
d o C o n s e l h o da R e v o l u t o , o m o d e l o comun is ta , e o m o d e l o ba-
s is ta-esquerd is ta o u , na expressáo fel iz d o saudoso Salgado Z e n h a , 
o m o d e l o anarco -popu l i s ta . A C o n s t i t u i ^ á o de 76, que consagrar la 
c o m o so lu^áo de c o m p r o m i s s o o t e r c e i r o destes m o d e l o s , nao fo i 
consensual e t e v e o exp l í c i to v o t o c o n t r á r i o d o C D S . A A l ianza 
D e m o c r á t i c a e m p e n h o u - s e e m 1980 e m fazer e leger u m Pres iden­
te da Repúbl ica que p r o m o v e s s e uma rev isáo cons t i t uc iona l p o r 
uma via re fe rendá r ia nao prev is ta na C o n s t i t u i ^ á o , l ogo f o r m a l ­
m e n t e i ncons t i t uc iona l . Só a d e r r o t a d o seu cand ida to ev i t ou a g ra -
víssima cr ise que tal o b j e c t i v o susci tar la. E as rev isóes c o n s t i t u c i o -
nais de 8 2 , 89 , 94 e 97 t a m b é m nunca f o r a m consensuáis; e m b o r a 
acabassem, na prá t ica , p o r s e r e m aceites e respei tadas p o r t o d o s 
os pa r t i dos . 

C o m o se concluí cada u m destes processos? O n d e se s i túa o t e r ­
m o de cada uma das t rans i ^óes democrát icas? Poder íamos d ize r 
que e m Espanha o fac to d o go lpe de T e j e r o de Mo l i na (1981) t e r 
s ido d o m i n a d o p e r m i t i u f i na lmente a t o t a l s u b o r d i n a d o das f o r j a s 
armadas ao p o d e r d e m o c r á t i c o leg í t imo, que e m Por tuga l só é t o ­
t a l m e n t e conseguida depo is da rev isáo cons t i t uc iona l de 8 2 , c o m a 
e l i m i n a d o d o C o n s e l h o da R e v o l u t o . Mas p o d e r í a m o s d izer , 
c o m o Pina M o u r a , que a adesáo á CEE p o d e r á t e r r e p r e s e n t a d o o 
cu lm ina r des te p rocesso de t r a n s i d o nos dois países. Pessoa lmen-
te , p o r é m , nao va lor izar ía t a n t o esse fac to r . Pensó que o que está 
aquí e m causa é, antes de mais, a r e l a d o p o d e r m i l i t a r - p o d e r c iv i l , 
p o r t a n t o a ques tao da l e g i t i m a d o d e m o c r á t i c a d o p o d e r , e esta fo i 
at ingida e m 8 1 / 8 2 d u m a mane i ra o u de o u t r a nos do is países. Po-
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de r í amos até - se qu iséssemos ser mais per fecc ion is tas - d i ze r que 
e m Por tuga l só c o m a e le i^áo de M á r i o Soares para Pres iden te 
da Repúbl ica é que v e r d a d e i r a m e n t e se concluí esse p rocesso , na 
medida e m que o an te r i o r Presidente da República, ainda que 
f o rma lmen te e le i to segundo os m é t o d o s democrá t i cos , t inha sido 
escolh ido e m fun^áo da sua representat iv idade no seio das fo r j as 
armadas e t inha sido escolh ido, po r t an to , c o m o uma espécie de 
válvula de seguranza con t ra qualquer tentat iva de involu^áo do 
processo democrá t i co . E poder íamos dizer que e m Espanha - e aqui 
o republ icano que m e h o n r o de ser está a falar t a m b é m - o processo 
democ rá t i co nunca estará in te i ramente conc lu ido á luz da mais estr i ta 
o r t o d o x i a democrá t i ca enquanto nao f o r respei tado o pr inc ip io da 
elei^áo democrá t i ca d o Chefe d o Estado e o pr inc ip io da igualdade de 
d i re i tos dos cidadáos no acesso á chefia d o Estado. 

Por fal ta de t e m p o , v o u passar p o r c ima da análise das i n te r i n f l uén -
cias e convergénc ias de ambos os p rocessos de t rans i ^áo . D i r e i 
apenas s o b r e este p o n t o que , a m e u ver , a r e v o l u t o po r tuguesa 
nao fo i d e t e r m i n a n t e para o desenlace da t r a n s i d o espanhola , ape-
sar de t e r f u n c i o n a d o c o m o u m f a c t o r g l o b a l m e n t e pos i t i vo , ao 
c o n t r i b u i r para iso lar a inda mais a d i t adu ra f ranqu is ta , n u m a p r i -
m e i r a fase, e para f o r t a l e c e r os de fensores á d i re i t a e á esquerda 
de u m a t rans i?áo gradual e pacífica, numa segunda fase. Todav ía , a 
agi ta^áo d o nosso PREC, e n t r e o I I de M a r ? o e o 25 de N o v e m -
b r o , t a m b é m t e r á ac tuado c o m u m f a c t o r favoráve l ao i m o b i l i s m o , 
pe lo t e m o r que t e r á insp i rado nos c í rcu los mais c o n s e r v a d o r e s da 
d i f i cu ldade de ev i ta r a t e n t a ^ á o revo luc ioná r i a n o p rocesso de 
evo lu^áo para u m reg ime democ rá t i co -p lu ra l i s t a . A quase c o i n -
c idénc ia t e m p o r a l e n t r e a m o r t e de Franco e o 25 de N o v e m b r o 
acabou p o r t u d o s impl i f icar . 

C r e i o , p o r é m , que d e v e m o s c o m b a t e r a nossa t endenc ia para exa­
ge ra r a in f luencia da r e v o l u t o po r tuguesa , t a n t o mais que havia 
e m Espanha f ac to res endógenos su f i c i en temen te f o r t e s para v iab i -
l i za rem a t r a n s i d o democrá t i ca .Ta lvez isso exp l i que , c o m o c o n t a 
Sánchez C e r v e l l ó , que e n q u a n t o e m 76 t o d o s os po l í t i cos espa-
nhó is r e c o n h e c i a m a i m p o r t a n c i a da r e v o l u t o po r tuguesa n o p r o ­
cesso de t r a n s i d o espanhola, dez anos depo is , n u m n ú m e r o t e m á ­
t i c o da rev is ta Sistema só o i lus t re Emba ixado r Raúl M o r o d o tenha 
c h a m a d o a a ten^áo para a i m p o r t a n c i a da inf luencia da nossa r e v o ­
l u t o . 

A ú l t ima ques táo t e m a v e r c o m a aval ia^áo compara t i va das van ta-
gens e desvantagens rec íp rocas dos do is p rocessos - a ques táo 
sem dúv ida mais po lémica . C l a r o que é fácil d izer , c o m o o u v i m o s 
o n t e m a M a r c e l o Rebe lo de Sousa e a D i o g o Frei tas d o A m a r a l , 
que fo i uma pena nao t e r m o s seguido u m p r o c e s s o á espanhola. 
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e m b o r a ambos r e c o n h e ? a m que isso nao t e r i a s ido possível , n o e n -
t a n t o , ambos d e i x a m t r a n s p a r e c e r uma nostalgia p o r u m a t r a n s i ­
d o d i f e ren te daquela que nós seguimos. Eu d e v o d izer f r o n t a l m e n -
t e que d i s c o r d ó dessa op in i áo . Mais, pessoa lmen te acho que nos 
fez e x t r e m a m e n t e b e m , a nós po r tugueses , t e r m o s t i d o u m p r o ­
cesso c o m o aquele que o c o r r e u e n t r e nós e m vez d o p r o c e s s o de 
t r a n s i d o gradua l , pacífica dos nossos v lz inhos espanhóis . 

E claro que podíamos t e r fei to a tal economía da r e v o l u d o - a econo ­
mía de 4 go lpes e con t ra -go lpes , a e c o n o m í a das nac ional iza^óes e 
da r e f o r m a agrár ia , a e c o n o m í a de 3 rev isóes cons t i tuc iona is . Em 
c o n t r a p a r t i d a , p o r é m , a r e v o l u d o po r tuguesa p e r m i t i u - n o s v i ve r 
e m ano e m e i o décadas da h i s tó r i a eu rope ia , i nc lu indo u m a leve 
a m o s t r a dos anos t r i n t a espanhóis , e isso fo i uma escola abso lu ta ­
m e n t e insubst i tu íve l . P e r m i t i u - n o s fazer a nossa p r ó p r i a vacina 
c o n t r a o u t r o s m o d e l o s a n t i d e m o c r á t i c o s , se assim q u i s e r m o s , 
fez-nos b e m , fez -nos c resce r e t o r n a r m o - n o s p o l i t i c a m e n t e adu l ­
t o s . Por o u t r o lado, e c o n ó m i c a m e n t e nao fo i uma ca tás t ro fe . O s 
p rob lemas e c o n ó m i c o s resu l t a ram mais da cr ise e c o n ó m i c a i n te r ­
nacional d o que p r o p r i a m e n t e da a g i t a d o revo luc ioná r i a . E logo 
n o p r i m e i r o g o v e r n o de M á r i o Soares, e n t r e 76 /77 , t i v e m o s taxas 
de c r e s c i m e n t o de 5 %. E já agora p e r m i t a m - m e t a m b é m este desa-
bafo: f e l i zmen te ho je p o d e m o s fazer p r iva t iza^óes b e m lucrat ivas 
grabas as nac ional iza^óes que f i zemos antes!. . . A l é m de, f i na lmen te , 
t e r m o s v i n d o a assist i r á emergenc ia de uma nova classe empresa ­
rial b e m mais d inámica . Soc ia lmente e c u l t u r a l m e n t e , a r e v o l u d o 
po r tuguesa fo i t a m b é m a d e s c o b e r t a da d ign idade dos d i r e i t os , fo i 
a festa co lec t i va , f o i o s o n h o e a u top ia . T u d o isso é a b s o l u t a m e n t e 
insubst i tu íve l . Po l i t i camen te , p o r ú l t i m o , fo i a ta l f o n t e de ensina-
m e n t o s que nos p e r m i t i u r e c o n h e c e r e m l a b o r a t ó r i o a s u p e r i o r i -
dade d o reg ime d e m o c r á t i c o depo is de décadas de anestesia cívica. 

P o r t a n t o , eu nao t r o c a r í a a r e v o l u d o po r tuguesa , c o m t o d o s os 
seus dramas, e r r o s , a t r ó p e l o s , ac identes de p e r c u r s o - e apesar de 
t u d o menos m o r t o s d o que a t r a n s i d o pacífica espanhola - , p o r 
uma t r a n s i d o ca lma, g radua l , pactuada, á espanhola!. . . 

M u l t o o b r i g a d o . 
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Son ya bien c o n o c i d o s la m a y o r pa r te de los hechos , n o t o d o s , que 
habrían de con f i gu ra r la t r ans i c i ón española a la democ rac ia : los 
hechos de un p r o c e s o que, a t ravés de una rup tu ra -pac tada , de una 
r u p t u r a p o r vías de r e f o r m a , iban a c o n d u c i r a n u e s t r o país desde 
el r ég imen d i c ta to r i a l del genera l F ranco hacia el s is tema d e m o c r á ­
t i c o actua l , que p rec i samen te ce lebra en este año los ve in te de la 
en t rada en v i g o r (el 29 de d i c i e m b r e de 1978) de la nueva C o n s t i ­
t u c i ó n . T o d o s r e c o r d a m o s y a legamos aquel los hechos, unos u 
o t r o s , p e r o - a u n c o i n c i d i e n d o , quizás, en c i e r t os carac te res funda­
m e n t a l e s - d i sc repamos , sin emba rgo , c o n f recuenc ia en el sen t i do 
de los m ismos ; en la pos ic ión que cabe a t r ibu i r l es c o m o fac to res 
clave de la génesis y resu l tado pos i t i vo de la t r ans i c i ón ; y, p o r lo 
t a n t o , t a m b i é n d i sen t imos en su i n t e r p r e t a c i ó n y c o m p r e n s i ó n his­
t ó r i c a . D e algo de es to quer ía y o hablar aquí hoy . 

Ya U n a m u n o ponía en guard ia c o n t r a lo que él d e n o m i n a b a la he-
chología, es dec i r , la cons ide rac ión ind i ferenc iada, superf ic ia l y aisla­
da de los m e r o s hechos , su n o e n t e n d i m i e n t o de f o n d o , su reduc -
c i on i smo acumu la t i vo y pos i t iv is ta . La c r í t i ca al empir ismo abstracto 
o el reenv ío a K a n t ( los hechos só lo se organizan y se c o m p r e n d e n 
desde c ier tas categor ías o pr ior i que los ident i f ican, de l im i tan y 
cues t ionan) serían t a m b i é n , aquí, aducib les - a m i j u i c i o - para n o 
queda rnos en una desc r i pc ión y exp l i cac ión s impl is ta de la t r ans i ­
c i ón . Por supues to , que una u o t r a i n t e r p r e t a c i ó n de ese pasado 
(no t odas igua lmente fundadas, p e r o todas abier tas a c r í t i ca y de ­
bate) impl ica, as im ismo , i m p o r t a n t e s d i ferencias para c o n t r a s t a r el 
p resen te y ayudar a c o n s t r u i r m e j o r el f u t u r o . 
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A este f in van dest inadas aquí estas breves observac iones que seña­
lo c o m o ideologías de/sobre la transición. Se t r a ta de destacar algunas 
i n t e rp re tac i ones , ac t i tudes polí t icas y cu l tu ra les que i n t e r p r e t a n 
esos hechos y que han es tado p resentes e n t r e n o s o t r o s en t o d o s 
estos años, desde finales de 1975: a veces - t o d o hay que d e c i r l o -
c o r n o obs tácu los o ba r re ras que la d e m o c r a c i a cons t i t uc iona l ha 
d e b i d o i r supe rando para su p rogres iva a f i rmac ión y conso l i dac ión . 

En el f o n d o de mi cr í t ica a tales ideologías está - p r e f i e r o exp l i c i ta r -
lo a b i e r t a m e n t e - la re levancia que, c o m o fac to r -c lave de la t r ans i ­
c i ó n , a t r i b u y o a la opos i c i ón d e m o c r á t i c a a la d i c tadura : la que , a 
d i fe renc ia de la débi l a p e r t u r a desde d e n t r o , s i e m p r e l uchó con 
c lar idad y, en m u c h o s casos, con h e r o í s m o , en la res is tenc ia y en la 
o p o s i c i ó n para log ra r p rec i samen te la democ rac ia . Y d e n t r o de esa 
o p o s i c i ó n d e m o c r á t i c a , y o insist i r ía en el papel tan i m p o r t a n t e de ­
s e m p e ñ a d o - j u n t o a pa r t i dos , s ind icatos, e t c . - p o r la o p o s i c i ó n 
cu l tu ra l e in te lec tua l , es tud iantes , esc r i t o res ; las en aquel los t i e m ­
pos reconoc idas c o m o fuerzas de la cultura ( p o r supues to que t ras 
las s i e m p r e más castigadas fuerzas del trabajo): fue desde ahí una lu ­
cha p o r la r e c u p e r a c i ó n y la r e c o n s t r u c c i ó n de la l i be r tad , de la ra­
z ó n , de la cu l t u ra p lura l del i n t e r i o r , la cu l t u ra del ex i l i o y de nues­
t r o pasado l ibera l , d e m o c r á t i c o , h e t e r o d o x o ; la r u p t u r a del aisla­
m i e n t o c o n Eu ropa y el m u n d o . 

A d e l a n t a r é el s u m a r i o de mi i n t e r venc ión e n u m e r a n d o - c o n r ó t u ­
los só lo a p r o x i m a t i v o s - las pr inc ipales de esas ac t i tudes a las que 
v o y aquí a r e f e r i r m e : serían, e n t r e o t ras , las que cabe d e n o m i n a r , 
en p r i m e r lugar, c o m o ideologías esendo/;síos s o b r e la t r ans i c i ón ; 
después, las i n t e rp re tac i ones d o g m á t i c a m e n t e conse rvado ras de la 
C o n s t i t u c i ó n , las impl icac iones del d e n o m i n a d o desencanto, el r u p -
t u r i s m o c o m o ac t i t ud ideo lóg ica, las tesis de la iden t idad con t i nu i s -
ta , las lec turas personal is tas y func iona l i s tas-economic is tas del 
camb io a la democrac ia . Po r deba jo de algunas de ellas, y c o n más 
p o t e n t e f o r t a l e c i m i e n t o hasta nues t ros m ismos días, estar ían t a m ­
bién o p e r a n d o las ideologías tecnoc rá t i cas ; es dec i r , las ideologías 
de la des ideo log izac ión , del f in de las ideólogas, del f in de la h i s to ­
r ia, de l h o y d e n o m i n a d o pensom/ento único. D e t o d o e l lo , m u y b r e ­
v e m e n t e , v o y a o c u p a r m e en esta i n t e r v e n c i ó n que qu ie re t e n e r 
m u y en cuenta , c o n concordanc ias y d iscrepancias, las de los o t r o s 
i lust res ponen tes en esta sede. 

I. En ese c o n t e x t o h i s t ó r i c o genera l , p e r o r e f e r i d o - c o m o d i g o -
a esas menc ionadas ideologías que h u b o que supera r , ta l vez las 
p r ime ras en esa c rono log ía (1976 , 1977), según esta mi pa r t i cu la r 
indagación y c lasi f icación, hayan s ido las der ivadas de un perfeccio­
nismo que se puede m u y b ien d e n o m i n a r c o m o de ca rác te r esencia-
lista. A n t e la pu reza ideal de tal modelo, y dada la inev i tab le i m p e r -
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f ecc ión , insuf ic iencia y res is tenc ia de los hechos, aquéllas v i n i e r o n 
en seguida a a d q u i r i r c o n n o t a c i o n e s rad ica lmen te escépticas, y has­
ta de exp l íc i ta y re i t e ra t i va negación acerca de las pos ib i l idades de 
un c a m b i o po l í t i co c o m o el que en esos años se estaba p r e p a r a n d o 
e i n t e n t a n d o en n u e s t r o país. 

En el c a m p o de la po l í t ica española de la época, t o d o e l lo equivalía 
a la segur idad abso lu ta , y así se r ep i t e p o r a lgunos c o n m o n o t o n í a y 
d o g m a t i s m o , que de lo que no es (de lo que n o e ra d e m o c r á t i c o ) , o 
sea, el r ég imen a n t e r i o r , n o podía nunca sal ir lo que es ( d e m o c r á t i ­
co ) —lo que p rec i samen te se estaba p r e t e n d i e n d o en tonces que de 
h e c h o o c u r r i e r a - salvo d e s t r u y e n d o del t o d o , r e v o l u c i o n a r i a m e n ­
t e , ese no-ser: la a n t e r i o r esencia. Y, pa ra le lamente , se insistía ( r e ­
pásense las hemero tecas ) en que de lo ma lo - e l f r a n q u i s m o - a lo 
b u e n o - l a d e m o c r a c i a - ( co inc i do , p o r supues to , en los cal i f icat i ­
vos) n o se podía pasar en m o d o a lguno a t ravés de pac tos , c o n s e n ­
sos o r e f o r m a s parciales y graduales, c o m o las que en esos años se 
estaban ya ensayando c o n aceptab le é x i t o . Só lo se pod r í a hacer 
- s e deducía de a h í - a t ravés de una ve rdade ra t ransustanc ia l i zac ión 
de esencias, una co lec t i va catars is, algo así c o m o una c o n v e r s i ó n 
t o t a l , un l evan tam ien to popu la r , un sal to vo lun ta r i s ta r evo luc i ona ­
r i o , para el que , en la más mín ima prác t ica , se carecía de t o d o t i p o 
de p r e p a r a c i ó n , p rev is ión y d ispon ib i l idades reales, t a n t o humanas 
c o m o mater ia les . El f undamen ta l i smo esencial ista, c o m o t o d o pe r ­
f ecc i on i smo , se debat ía así e n t r e un rad ica l i smo verba l max ima l i s ta 
y una prax is ca ren te o m u y escasa de iniciat ivas, casi inmov i l i s ta , 
d e s b o r d a n t e , en t o d o caso, de duras acusaciones hacia los demás, 
y de malas conciencias p rop ias en los casos de buena fe (que los 
h u b o ) , r e s p e c t o de sí m i smos . 

N o sé si será necesar io a d v e r t i r que la c r í t i ca a esta ideología esen­
cial ista n o l leva, n o debe l levar, en abso lu to , a una acep tac ión , ni 
t e ó r i c a ni p rác t ica , de la m e r a evo luc i ón natural , mecán ica -o rgá­
nica, i n te rna , o c o m o qu ie ra l lamársela, de l s is tema. Y e l lo , t a n t o si 
lo r e f e r i m o s , en c o n c r e t o , al r ég imen po l í t i co f ranqu is ta c o m o si, 
con un ca rác te r ya más amp l i o y genera l , se a lude en su t o t a l i d a d al 
s is tema e c o n ó m i c o (capital ista) o p e r a n t e t a m b i é n en aquél . A l 
c o n t r a r i o , en d icha cr í t ica se ponía s i empre en p r i m e r p lano la ne­
cesidad del t r a b a j o po l í t i co , cu l tu ra l y social impu lsado p o r la o p o ­
s ic ión d e m o c r á t i c a , ins is t iéndose, en t o d o caso, en su po tenc ia l ca­
r á c t e r t r a n s f o r m a d o r de la rea l idad. 

Por e l lo , esa c r í t i ca alcanzaba t a m b i é n en tonces y después a la ve r ­
s ión determinista de ta l ideología; negadora , as im ismo, de la pos ib i l i ­
dad de t r ans i c i ón a t ravés de la r e f o r m a y el consenso : se aducía 
ahí la d e t e r m i n a c i ó n h is tó r i ca según la cual «el pasado enseña que 
nunca, o casi nunca, se ha sal ido de una d i c tadu ra a t ravés de esos 
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m é t o d o s de gradual e v o l u c i ó n » . N o estaba del t o d o c la ro lo que 
en aquel los m o m e n t o s se esperaba o se exigía: en la m a y o r pa r t e 
de los casos, m u c h o más, desde luego, de lo que - s a l v a n d o h e r o i ­
cas e x c e p c i o n e s - p e r s o n a l m e n t e cada u n o estaba d i spues to a 
ar r iesgar o s i m p l e m e n t e a hacer. Pe ro - e s o s í - se insistía c o n ma­
chacona obses ión en que en o t r o s países había h e c h o fal ta una su­
b levac ión popu la r , una acc ión mi l i ta r , una g u e r r a mund ia l o algo s i ­
mi lar ; y que n o s o t r o s - ¡ p r e c i s a m e n t e n o s o t r o s ! - n o íbamos a ser 
la excepc ión l o g r a n d o pasar sin nada de e l lo , así p o r las buenas, 
desde la d i c tadu ra a la d e m o c r a c i a . C o m o bien sabemos, eso es 
p rec i samen te lo que se l o g r ó . 

2. A l g o después, m u y p o c o después (finales de 1977, 1978 y s i ­
gu ien tes) , c o m e n z a r o n - j u n t o al p r i m e r inaugural desenconto- las 
empec inadas i n t e r p r e t a c i o n e s conse rvadoras de la C o n s t i t u c i ó n : 
t a n t o las a p r e s u r a d a m e n t e hechas al a n t e p r o y e c t o o r i g i n a r i o p r e ­
pa rado p o r la ponenc ia y a los sucesivos t e x t o s que iban p o r e n ­
t o n c e s e labo rándose , c o m o , en seguida, a la redacc ión def in i t i va de 
ella; ap robada - r e c u é r d e s e - p o r las C o r t e s el 31 de o c t u b r e de d i ­
c h o 1978, en r e f e r é n d u m nacional el 6 de d i c i e m b r e y, f i na lmen te , 
t ras la c o r r e s p o n d i e n t e sanc ión rea l , p r o m u l g a d a y publ icada 
- c o m o ya he s e ñ a l a d o - el 29 de ese m i s m o mes y año. 

D e n t r o de esas i n t e r p r e t a c i o n e s , m e parece necesar io d i fe renc ia r 
- p a r a el o b j e t o de estas páginas y de este p u n t o c o n c r e t o s o b r e 
ideologías const i tucionales- e n t r e i n t e rp re tac i ones conse rvado ras de 
la C o n s t i t u c i ó n hechas, c o h e r e n t e m e n t e , p o r c o n s e r v a d o r e s (y ge­
né r i camen te , d igamos, p o r t o d a la de recha) e i n t e r p r e t a c i o n e s 
conse rvado ras de la C o n s t i t u c i ó n hechas, c r í t i camen te , desde a l ­
gunos de esos sec to res de la i zqu ierda radica l . A u n q u e d i f i e ren 
unos y o t r o s en la c o n c o r d a n c i a (y el e log io ) y en la d i sco rdanc ia (y 
la cr í t ica) r e s p e c t o de lo que se qu i e re cons ta ta r , los dos co i nc i ­
dían, sin e m b a r g o , en la i n t e r p r e t a c i ó n , en la l ec tu ra - c o m o d i g o -
más bien c o n s e r v a d o r a de ella; c o n t o t a l p r imacía - i n s i s t e n c o n r o ­
t u n d i d a d - para la e m p r e s a pr ivada y la p r o p i e d a d de ese m i s m o ca­
rác te r , para el m e r c a d o y, en genera l , para los in tereses y los va lo ­
res del capi ta l . D e s d e esa ideología constitucional de la izquierda radi­
cal, se negaba, pues, a nues t ra ley fundamenta l t o d a o casi t o d a 
pos ib i l idad de i n t e r p r e t a c i ó n p rogres is ta , social ista en sus p lura les 
exp res iones y, en consecuenc ia , se cues t ionaba desde ella t o d a v i r ­
tua l idad t r a n s f o r m a d o r a de la rea l idad y de la soc iedad. A u n q u e 
hoy - e n la c o n m e m o r a c i ó n de sus ve in te años de e x i s t e n c i a - la 
C o n s t i t u c i ó n haya ganado n o p o c o p res t ig io y leg i t imac ión e n t r e 
los i n t é r p r e t e s de i zqu ie rda - y aquí haya que r e c o r d a r , en just ic ia , 
buena pa r te de la l abo r del T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l - , n o resu l ta r ía 
nada difíci l local izar , en e fec to , e n t r e aquel los sec to res más rad ica­
les - e s p e c i a l m e n t e en esos p r i m e r o s t i e m p o s - , c o m e n t a r i o s y 
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exégesis de ese m u y negat ivo carác te r : r epud ios per fecc ion is tas de 
ella, ob jec iones a la t o ta l i dad y a la m a y o r pa r te de sus n o r m a s e 
ins t i tuc iones p o r su p r e s u n t o e i r r emed iab le c o n s e r v a d u r i s m o . A 
ese rechazo i deo lóg i co m e r e f i e r o exc lus i vamente y o aquí y no , 
c la ro está, a las necesarias y lógicas cr í t icas que aquél la suscita y 
debe susci tar . 

D e lo q u e se t r a t a b a , para s u p e r a r esa l ec tu ra d e t e r m i n i s t a m e n t e 
c o n s e r v a d o r a de la C o n s t i t u c i ó n , e ra de ins is t i r en que j u n t o a ta l 
i n t e r p r e t a c i ó n ( n e o l i b e r a l , d i r í a m o s h o y ) t a m b i é n p u e d e n e n c o n ­
t r a r en el la aún m a y o r f u n d a m e n t o y base c o n s t i t u c i o n a l , c o n sus 
n o invar iab les p r i n c i p i o s , las c o n c e p c i o n e s y p a r t i d o s de i zqu ie r ­
da: ahí es tán , e n t r e o t r a s , las cláusulas de aquél las re la t ivas a la 
v o l u n t a d de «es tab lece r una soc iedad d e m o c r á t i c a avanzada», la 
f r e c u e n t e i n v o c a c i ó n nada r e t ó r i c a a la igualdad y al i n te rés gene ­
ra l , la in ic ia t iva púb l i ca , los nuevos d e r e c h o s h u m a n o s , «el acceso 
de los t r a b a j a d o r e s a la p r o p i e d a d de los m e d i o s de p r o d u c c i ó n » 
( c o n un c l a r o s ign i f i cado o b j e t i v o , i n d e p e n d i e n t e m e n t e de cuál 
f ue ra la i n t e n c i ó n de qu ien lo p r o p u s o en aque l los m o m e n t o s ) , la 
p lan i f i cac ión e c o n ó m i c a o , c o m o s í m b o l o ta l vez más f u n d a m e n ­
ta l , su a u t o r r e c o n o c i m i e n t o c o m o Estado social y d e m o c r á t i c o 
de D e r e c h o . D e n o ser así, de n o darse estas po tenc ia l i dades 
cons t i t uc i ona les , habr ía c a r e c i d o de s e n t i d o la leal p a r t i c i p a c i ó n 
de la i zqu ie rda en la v ida d e m o c r á t i c a y en los c o r r e l a t i v o s p r o c e ­
sos e lec to ra les de el la. 

Esto n o signif ica, c la ro está, que en nues t ra Magna C a r t a quepa 
t o d o , cua lqu ie r cosa, e inc luso las p ropues tas t o t a l m e n t e más c o n ­
t r ad i c t o r i as : en m o d o a lguno; pos ib l emen te , eso sí, t o d o el m u n d o 
tenga y haya t e n i d o que l imar sus ú l t imas y más radicales pos i c io ­
nes ideológicas para estar d e n t r o de ella, en esa p lura l conv ivenc ia 
d e m o c r á t i c a . Pe ro en esos márgenes, y n o sin algunas zonas de 
dual idad y hasta de amb igüedad , pod r ía dec i rse que la C o n s t i t u c i ó n 
establece un a m p l i o m a r c o po l í t i co y social para o r g a n i z a r - p o r r e ­
f e r i r m e a un p u n t o c o n c r e t o p e r o c e n t r a l - una f lex ib le e c o n o m í a 
m ix ta , públ ica y pr ivada, d o n d e pod r ían , p o r t a n t o , t e n e r vál ida 
apl icabi l idad las dos s iguientes conc lus iones teó r i cas y práct icas: 
p r i m e r a , que caben, en e fec to , d e n t r o de ella d i fe ren tes opc iones 
económicas y sociales; unas, más dir ig idas hacia el neo l i be ra l i smo 
c o n s e r v a d o r ; o t r as , más o r ien tadas hacia la soc ia ldemocrac ia ; en 
ambos casos - t o m a d o s aquí aquél los c o m o m o d e l o s - sin m a y o r e s 
e x t r e m i s m o s , ni doc t r i na les ni reales. Segunda, que , en buena lóg i ­
ca d e m o c r á t i c a , t e n d r á que ser, en def in i t iva, la v o l u n t a d p o p u l a r 
soberana qu ien en cada m o m e n t o y c i rcunstanc ia había de i r d e t e r ­
m inando , no i n c o n d i c i o n a d a m e n t e , el sen t i do y, t a m b i é n , el a lcance 
y la in tens idad de la o r i e n t a c i ó n que se cons ide re habrá de hacerse 
preva lecer . 
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3. Pe ro aun después de p r o m u l g a r s e la C o n s t i t u c i ó n , y de p o n e r ­
se de man i f ies to en cada vez más ampl ios sec to res lo pos i t i vo de 
ella, c o m o - p r e c i s o es r e c o n o c e r l o - la real idad es s i empre , o casi 
s i empre , m e n o s h e r m o s a y r e c o n f o r t a n t e que la imaginac ión y la 
fantasía, y c o m o - a d m i t á m o s l o i g u a l m e n t e - la t r ans i c i ón , c o n i r 
bastante b ien , t a m p o c o e ra pe r fec ta (obs tácu los y resistencias de 
algunos sec to res de los p o d e r e s fác t icos , t e r r o r i s m o s empec ina ­
dos , cer r i les y c o n t u m a c e s , f u e r t e cr is is e c o n ó m i c a , e tc . ) , pues c o n 
t o d o e l lo , y c o n o t r a s a rgumen tac iones y mo t i vac iones m e n o s jus­
t i f icables, la ideología del desencanto h izo su apar ic ión re la t i vamen te 
p r o n t o . ¿Habría que r e c o r d a r todav ía que una cosa e ra la necesar ia 
cr í t ica y o p o s i c i ó n a esas r é m o r a s del pasado y la p r e o c u p a c i ó n se­
r ia p o r esos nuevos o v ie jos p rob lemas reales, y o t r a m u y d i f e ren ­
t e el cu l t i vo de un desencanto más b ien estético - c o m o habría d i c h o 
T i e r n o G a l v á n - c u a n d o n o i r responsab le o i n te resadamen te des-
mov i l i zador? 

As í fue - r e c o r d e m o s en este a p r e t a d o r e s u m e n s o b r e c i e r t o s an ­
tagonis tas ideo lóg icos que se está pe rgeñando en estas pág inas-
c ó m o a los años del v ie jo escep t i c i smo metaf ís ico y esencial ista 
(1976 -1978 ) le s igu ie ron , so lapándose c o n el los y en t re lazándose 
m u t u a m e n t e , los años p lañ ide ros del incansable y ac r í t i co desen­
can to ( 1979 -1981 ) , que en m u c h o s n o e ra s ino c ó m o d o y pasivo 
l amen to , a b u r r i d o b o s t e z o , la s e m p i t e r n a soño lenc ia p r o d u c i d a 
p o r el du lce e n c a n t o del desencan to . ¡Y así nos cog ió el c o r o n e l 
T e j e r o aquel 23 de f e b r e r o (de 1981)! I n t e n t a n d o an imar a los ma­
c i len tos y abúl icos desencantados : h u b o , de t o d o s m o d o s , f i l óso ­
fos , esc r i t o res y c iudadanos que só lo e n t r a r o n en razón cuando es­
c u c h a r o n el bando bé l i co del genera l Mi lans del Bosch. ¡Bend i to 
sea D i o s ! ¡Y qué n o habría e l u c u b r a d o el p r o p i o Hegel s o b r e ese 
g l o r i o s o t r á n s i t o , gracias a la v io lenc ia , desde la soño lenc ia a la au -
t oconc ienc ia ! 

Puede dec i rse , en t é r m i n o s genera les, que desde en tonces , las fác i ­
les y desmov i l i zadoras ideologías del desencan to han i do c o n el 
t i e m p o c e d i e n d o lugar en f a v o r de ac t i tudes n o c o n f o r m i s t a s y de 
m a y o r madu rez : de análisis más serenos y ob je t i vos , de cr í t icas d o ­
tadas de s u p e r i o r ex igenc ia y r igo r , de responsabi l idades más cons ­
c ientes y de m u c h a m a y o r eficacia que el f a m o s o desencanto para 
una p rog res iva t r a n s f o r m a c i ó n de la rea l idad social . 

4 . Subsisten en un buen n ú m e r o , n o obs tan te , las añoranzas o r i ­
ginarias de lo que p u d o haber s ido y no fue , es dec i r , de un c a m b i o 
más p r o f u n d o y radica l ; p o r e j emp lo , e c o n ó m i c o y social . Pe ro 
t a m b i é n está lo que ya no pod r í a ser: s i e m p r e r e c u e r d o , a p r o p ó s i ­
t o de es to , que en los años de la d i c tadu ra el p r o f e s o r y po l í t i co 
d e m o c r a t a c r i s t i a n o andaluz d o n Manue l G i m é n e z Fernández exigía 
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y p r o m e t í a , para después de la m u e r t e de Franco, una rev is ión ge­
neral de f o r t unas a p a r t i r de ju l io de 1936. Muchas demandas de 
camb io en p r o f u n d i d a d se hacen con plena leg i t imidad y au ten t i c i ­
dad (y con suf ic iente rac iona l idad) , p o r lo que pueden c o n s t i t u i r 
vá l ido acicate y es t ímu lo cons tan te para la cr í t ica y la m e j o r a real 
de las cond i c i ones de la actual democrac ia . Es m u c h o p e o r , sin e m ­
bargo, la i gno ran te e i m p e n i t e n t e invocac ión , ahora , de lo que n o 
p u d o haber s ido y, p o r t a n t o , no fue (sin sacral izar p o r e l lo lo fác t i -
co , lo r ea lmen te o c u r r i d o ; p e r o sin o lv idar , a su vez, que - c o m o 
decía el f a m o s o y sabio l i d i a d o r - « lo que n o puede ser n o puede 
ser y además es impos ib le» ) : a eso - r e f e r i d o al c o n t i n u o y es tér i l 
l a m e n t o p o r la n o r u p t u r a en la s i tuac ión española de estos a ñ o s -
es a lo que l l amo y o aquí el ruptur ismo como ideología. 

La t rans i c ión se h izo , c o m o es bien sabido y c o m o ya se ha r e c o r ­
dado en estas sesiones de t r aba jo , a t ravés de un difíci l p r o c e s o de 
r e f o r m a (con pactos y en consenso) que d i o lugar a una v e r d a d e r a 
r u p t u r a po l í t ica, es dec i r , en def in i t iva, al paso de la d i c tadu ra a la 
democrac ia . Fue, pues, una o p e r a c i ó n comp le ja de reforma-ruptura 
o de ruptura-pactada: a t ravés de p r o c e d i m i e n t o s y vías de r e f o r m a 
se l legó a una, en no pocos aspectos , ve rdade ra r u p t u r a ; p r inc ipa l ­
m e n t e , a una r u p t u r a de ca rác te r po l í t i co ins t i tuc iona l con hondas 
repercus iones en o t r o s d iversos ámb i tos de la v ida co lec t iva . Lo 
que f u n d a m e n t a l m e n t e ha hab ido , con t o d o lo que eso con l leva, es, 
pues, en pocas palabras, el paso de la n o - d e m o c r a c i a a la d e m o c r a ­
cia. Para la o p o s i c i ó n d e m o c r á t i c a - r e c u e r d a , o p o r t u n a m e n t e en 
su l i b ro s o b r e la t r ans i c i ón , Raúl M o r o d o que, c o m o m i e m b r o de 
ella, es tuvo p e r s o n a l m e n t e en las reun iones de la n e g o c i a c i ó n - la 
r u p t u r a equivalía a ab r i r un p r o c e s o c o n s t i t u y e n t e , para nada ahis-
t ó r i c o e i n cond i c i onado , cosa que al f in se l og ró ; y añade así: «La 
dia léct ica r e f o r m a / r u p t u r a será, de esta manera , la clave para en ­
t e n d e r este p r o c e s o y el é x i t o del m i s m o rad icará en consegu i r el 
gran a c u e r d o , un amp l i o consenso , e n t r e esas dos , en p r i nc ip io , 
pos ic iones i deo lóg i camen te antagonizadas. A n t a g o n i s m o , d i sc re ­
pancia, c o l a b o r a c i ó n será - c o n c l u y e a q u é l - el cam ino que con f igu ­
rará la t r ans i c i ón» . V í c t o r Pérez Díaz, p o r su pa r te , desde una i n ­
t e r p r e t a c i ó n m e n o s c o m p r o m e t i d a y algo más conse rvado ra , p e r o 
s i empre l ibera l , ha señalado g rá f i camente que: «la ambigüedad ha 
s ido un ing red ien te i m p o r t a n t e de la t r ans i c i ón : el rég imen a u t o r i ­
t a r i o d io paso a la d e m o c r a c i a de tal m o d o - d i c e - que la de recha 
semi f ing ió que manten ía la legal idad, m ien t ras que la i zqu ie rda se-
mif ingía que p r o v o c a b a la r u p t u r a » . 

Pero lo que n o h u b o , en m o d o a lguno, fue - c l a r o e s t á - una r e v o l u ­
c ión , ni t a m p o c o p r o p i a m e n t e una i nsu r recc i ón o una r e b e l i ó n 
( i nev i tab lemen te más o m e n o s v io len ta ) , aunque sí i m p o r t a n t e s 
mani festac iones y fue r tes p res iones en la calle. Los sec to res d e m o -
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orá t icos más radicales n o podían t a m p o c o hacer p reva lecer , desde 
aquel los m i s m o s m o m e n t o s , su m o d e l o : para la democ rac ia , había 
que pactar . El lo supuso - e s c i e r t o - la necesidad de asumi r gentes, 
apara tos , organ izac iones pol ic iales y mi l i ta res , p o d e r e s e c o n ó m i ­
cos , s i tuac iones, en f in , m u y in f luyentes del pasado en mucha ma­
y o r med ida de lo que tal vez habría s ido j us to e inc luso de lo que 
habría s ido c o h e r e n t e y út i l para la nueva democ rac ia . ¿Se podía 
haber hecho de o t r a manera? ¿Se p u d o en tonces hacer me jo r? ¿Se 
p u d o haber p res i onado , ex ig ido y a lcanzado m u c h o más? N o lo 
c r e o , la v e r d a d : aunque s i e m p r e caben, c la ro está, me jo ras parc ia­
les que , ante lo más dec is ivo , podr ían cons ide ra rse c o m o secunda­
rias y de deta l le . Q u i e n e s en esos m o m e n t o s f u e r o n p ro tagon is tas 
en ta les pac tos y negoc iac iones r e p r e s e n t a n d o a los pa r t i dos de la 
o p o s i c i ó n , a los m o v i m i e n t o s cívicos y a los s ind icatos c landest inos 
a c e p t a r o n m u y m a y o r i t a r i a m e n t e esta ruptura-pactada, que , asimis­
m o , fue después re f rendada p o r la inmensa mayor ía del p u e b l o es­
paño l en d i fe ren tes y sucesivas consul tas de aquel los años. N o seré 
y o , p o r t a n t o , qu ien - s i n a t r i bu i r , p o r o t r o lado, p e r f e c c i o n i s m o a l ­
g u n o a lo que de hecho se h i z o - se p e r m i t a a h o r a fáciles acusacio­
nes de d e s c o n o c i m i e n t o de las cond ic iones ob je t i vas , de len idad 
d e m o c r á t i c a o de deb i l idad r e f o r m i s t a a qu ienes en tonces y antes, 
desde t o d o s los pun tos de v ista, más expon ían . 

Estoy , sin e m b a r g o , resa l t ando aquí lo f r e c u e n t e q u e es y ha s ido 
en t o d o s es tos años escuchar que , an te cua lqu ie r g rande o med ia ­
n o fa l lo o de f ic ienc ia de los resu l tados de la po l í t i ca d e m o c r á t i c a , 
se a legara c o m o causa ún ica y abso lu ta , c o m o exp l i cac i ón s u p r e ­
ma y t a u m a t ú r g i c a de t o d o s los males hab idos y p o r haber , la au ­
sencia, p r e c i s a m e n t e , de r u p t u r a . G e n t e s que en aque l los di f íc i les 
p r i m e r o s t i e m p o s n o e s t u v i e r o n , m u c h o s de e l los (y n o p o r r a z o ­
nes de edad ) , ni s iqu ie ra c o n la r e f o r m a act iva, s ino más b ien cau­
t o s y e x p e c t a n t e s o ver qué iba pasando para p o d e r t odav ía dar 
m a r c h a at rás si las cosas se pon ían ma l , se l amen tan a h o r a c o n t i ­
nua y a c u s a t o r i a m e n t e de que n o haya h a b i d o - d i c e n - ruptura , 
a u n q u e , en rea l idad ( p o r lo que ex igen ) , lo que h u b i e r a s ido c o h e ­
r e n t e c o n e l l o e r a una v e r d a d e r a p e r o i m p o s i b l e revolución: de 
ésta n o hablan p o r un m í n i m o de p u d o r , y a lgunos, ta l vez, p o r n o 
cargarse de n u e v o c o n o t r a revolución pendiente. En cua lqu ie r 
caso, en lugar de buscar y anal izar causas c o n c r e t a s y ob je t i vas de 
los p r o b l e m a s , sin o l v i d a r p o r s u p u e s t o las de los o r ígenes y las 
de f o n d o , se r e c u r r e c o n exces iva f r ecuenc ia y c o n a i res más o 
m e n o s h e r o i c o s a ese m a n i d o y ac r í t i co la t igu i l lo de l « ¡ C l a r o , 
c o m o n o h u b o r u p t u r a ! » , que pa rece e x p l i c a r l o t o d o , p e r o que 
nada exp l i ca y q u e t o d o lo deja igual. A algo de t o d o e s t o - n e c e s i ­
t a d o , desde luego , de m a y o r e s pun tua l i zac iones e i n d a g a c i o n e s -
es, c o m o ya he seña lado, a lo que v e n g o y o aquí d e n o m i n a n d o la 
rup tu ra como ideología. 
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5. Si n o h u b o r u p t u r a - s e conc luye p o r o t r o s o a veces p o r los 
m i s m o s - es que, en rea l idad y en lo esencial , lo que h u b o fue es­
t r i c t a con t i nu i dad o , con m a y o r e x a c t i t u d dando ya un paso más, 
p u r o c o n t i n u i s m o c o n sustancial ident i f i cac ión e n t r e el r ég imen an ­
t e r i o r y el actual . Esta sería - p r o s i g u i e n d o con mi pauta m e t o d o l ó ­
gica g e n e r a l - la que d e n o m i n o ideología de la ident idad: ha hab ido , 
sin duda - s e señala a l l í - , camb ios secundar ios , acc identa les, f o r m a ­
les en el paso de la d i c tadu ra a la democ rac ia , que n o necesar ia­
m e n t e se han de in f rava lo ra r ; p e r o lo p r inc ipa l , lo f undamen ta l , lo 
esencial , p e r m a n e c e y, además, p e r m a n e c e igual o p r á c t i c a m e n t e 
igual; p o r estas vías, en abso lu to inventadas p o r mí - t e n g o carpetas 
de d o c u m e n t a c i ó n - , d i s cu r re , pues, esa ideología de la i den t idad . 

Pero , ¿qué es lo esencial? Supongamos - s e g ú n exp res ión preva lente 
de esa t e s i s - que lo es el capital. Habría, con t o d o , - s e dice, más 
b ien, se acusa - o t ras permanencias a resaltar: p o r e jemp lo , el a t lan-
t i s m o ; p o r e jemp lo , el m o n a r q u i s m o : de ahí saldría una todavía ma­
y o r con t inu idad , o - c o m o se ha d i c h o - el c o n t i n u i s m o sin más. Pe ro 
c e n t r é m o n o s en aquél , en el capital , que, desde luego, para nada ha­
bría que in f ravalorar . Desde allí, t a n t o algunas vers iones de la in te r ­
p re tac ión funcional is ta conse rvadora c o m o - e n aquel t i e m p o - de la 
leninista revo luc ionar ia , c o n m u y d i ferentes lenguajes, co inc id i r ían 
en exp l icar (d isent i r ían en va lo ra r ) que t o d o ha o c u r r i d o según los 
más al tos e inapelables designios del gran capital . ¿Habrá alguien tan 
ingenuo o tan pe rve rso a estas al turas c o m o para negar la f u e r t e in ­
f luencia de lo económico sob re lo político y lo social, y, p o r t a n t o , para­
le lamente, el cond i c i onam ien to de la pol í t ica actual desde el capital 
nacional y transnacional? Supongo que n o y eso, p o r t a n t o , m e ex i ­
me de e n t r a r aquí en tal d iscusión. Pero t a m p o c o m e parece ya pos i ­
ble m a n t e n e r a rajatabla lo c o n t r a r i o , la absoluta falta de au tonomía 
de la pol í t ica (y hasta de la l ibre vo lun tad ) . 

Y, sin e m b a r g o , todav ía se oyen y se leen i n t e r p r e t a c i o n e s c o m o 
ésta de la t r a n s i c i ó n a m o d o de p r o y e c t o s po l í t i cos a b s o l u t a m e n t e 
d iseñados y c u m p l i d o s - p a r a b ien o para m a l - según las solas v o ­
luntades o los in tereses exc lus ivos del capital. A m i ju ic io n o puede , 
en m o d o a lguno, dec i rse que fuese só lo ni p r i nc i pa lmen te al capi ta l 
a qu ien le in teresase de v e r d a d la l i be r tad (no só lo e c o n ó m i c a s ino, 
s o b r e t o d o , po l í t ica , socia l , in te lec tua l ) . D i s i e n t o , pues, t o t a l m e n t e 
de esa v is ión un i la tera l y monocausa l i s ta en f avo r de los sec to res 
más p r o p i c i o s al ta l capi ta l : de que así y só lo así, es dec i r , e x c l u y e n ­
d o t o t a l m e n t e a la o p o s i c i ó n ( m a y o r i t a r i a m e n t e de izqu ierdas) se 
exp l i que el c a m b i o y la t r ans i c i ón po l í t i ca a la d e m o c r a c i a . D e he­
c h o , n o fue de ese m o d o c o m o o c u r r i ó , salvo que se piense que los 
huelguistas y mani fes tantes o b r e r o s o sus d i r igen tes sindicales es­
taban pagados o , sin saber lo , o c u l t a m e n t e d i r ig idos y man ipu lados 
p o r los e m p r e s a r i o s o los banqueros . 
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Pero esta ideología de la que es tamos hab lando aquí, en re fe renc ia 
c o n c r e t a a la España de la d e m o c r a c i a cons t i t uc iona l , n o suele r e ­
duc i rse y agotarse en esa iden t idad con el capi ta l . A d e m á s de acep­
t a r c o m o un i l a t e ra lmen te dec isor ia la d e t e r m i n a c i ó n que impl ica 
aquél ( con a b s o l u t o desp rec io de hecho para las fuerzas sociales, 
pa r t i dos y s ind ica tos n o capital istas), se resal tan, as im ismo, en la 
t rans i c ión española o t r o s e l e m e n t o s de co inc idenc ia - e n háb i tos e 
i n s t i t u c i o n e s - que dan c o m o resu l tado esa idea, esa ideología, del 
sustancial c o n t i n u i s m o c o n respec to de la a n t e r i o r s i tuac ión : es 
dec i r , la esencial i den t idad - a u n q u e n o se n ieguen d i ferenc ias lla­
madas s e c u n d a r i a s - e n t r e el r ég imen f ranqu is ta y la actual d e m o ­
cracia pa r lamen ta r ia y cons t i t uc iona l . N o se o l v ide que este d iscur ­
so reducc ion is ta s imp l i f i cador e ra t a m b i é n el de los g r u p o s v i o l e n ­
t o s vascos en t o r n o a E T A y H B . Eso es, en def in i t iva, lo que está 
en el f o n d o de la ideo logía de la i den t idad : una m u y insuf ic iente va­
l o rac ión de lo que signif ica y p o t e n c i a l m e n t e puede signif icar la de ­
moc rac ia po l í t i ca y la l i be r tad . 

6. Si es to fue así - s i g u e n los c o n t u m a c e s - , si h u b o y hay c o n t i ­
nu i smo e iden t idad - p u n t o de t ras lac ión desde la i zqu ierda radical 
a la de recha e x d i c t a t o r i a l - , se está ya, c r e o , a un paso de cons ide ­
rar , de m o d o más o m e n o s consc ien te o inconsc ien te , a Franco 
c o m o adalid de la d e m o c r a c i a , c o m o v e r d a d e r o ar t í f ice de la t r a n ­
s ic ión. El genera l - s e ha d i c h o y esc r i t o t a m b i é n p o r gen te c o n so­
f ist icada p repa rac i ón i n t e l e c t u a l - habría s ido el c r e a d o r - ¡ a s í ! - del 
Estado españo l ; n o só lo de un equ ívocamen te d e n o m i n a d o y exa l ­
t a d o Estado nac iona l , s ino hasta el c r e a d o r de un Estado cuasi m o ­
d e r n o , social y l ibera l , al haber a u t o r i z a d o en los años sesenta la 
l lamada o p e r a c i ó n t e c n o c r á t i c a , que lo fue , c o m o sabemos, t a n t o 
de ca rác te r e s t r u c t u r a l c o m o sup raes t ruc tu ra l , p o r dec i r l o c o n el 
v ie jo lenguaje de la i zqu ie rda . En e l lo m e baso para f o r m u l a r aquí, 
con p r o p ó s i t o s de adve r tenc ia , expos i c i ón y c r í t i ca , esta ideología 
franquista y/o tecnocrática de la transición, t an d i fusamente d i fund ida 
hoy p o r a lgunos sec to res de la de recha in te l igente e, i n d i r e c t a m e n ­
t e , p o r a lgunos o t r o s de la i zqu ie rda más o m e n o s inconsc ien te . 

La menc ionada o p e r a c i ó n t e c n o c r á t i c a ( in tocab les e i n tocados los 
grandes p r inc ip ios re l ig iosos y po l í t i cos del rég imen) abarcaba —re­
c u é r d e s e - dos amp l ios f r en tes : el e c o n ó m i c o y el ins t i tuc iona l . El 
p r i m e r o se mater ia l izar ía desde 1959 en el plan de estab i l izac ión, 
que iría seguido después p o r la l ibera l izac ión de la e c o n o m í a (única 
y exc lus i vamen te de la e c o n o m í a , pues en po l í t ica y en c u l t u r a lo 
que h u b o fue só lo una m u y c o n t r o l a d a y p rov is iona l apertura de la 
d i c tadura ) c o n resu l tados de amp l i o d e s a r r o l l o - c r e c i m i e n t o , rec ­
t i f icar ían en seguida a l g u n o s - , y f u e r t e acumu lac ión de capi ta l . El 
segundo buscaba p r o l o n g a r , pe rpe tua r , más allá de la v ida del d ic ta ­
d o r el r ég imen p o r él c r e a d o , de f in ido c o m o r e i n o desde 1947, y 



Elias D íaz \ 9 | 

en f unc ión de lo cual se conc re ta r í a y personal izar ía en 1969 la su­
ces ión m o n á r q u i c a , de jándo lo t o d o así atado y bien atado. N o p o ­
cos apresurados y / o in te resados i n t é r p r e t e s sacan de aquí la c o n ­
c lus ión de que F ranco , en def in i t iva, habría sumin i s t rado las bases 
económicas es t ruc tu ra les y, a su vez, las ins t i tuc iona les supraes-
t r uc tu ra l es (suces ión en la monarqu ía ) de las que habría sal ido ya 
sin más, o c o n m u y pequeños r e toques y añadidos, lo esencial de la 
democ rac i a que él (el v ie jo e i n c o m p r e n d i d o genera l ) en el f o n d o 
sabía -¿y hasta q u e r í a ? - que iba a l legar después de su m u e r t e . 
O t r o de los grandes hallazgos ( o b r a ésta de f inos jur is tas y de m i ­
n is t ros de la época) fue y ha s ido a t reve rse a p resen ta r y leg i t imar 
al rég imen d i c ta to r i a l c o m o un au tén t i co Estado de D e r e c h o . 
¡ Increíble p e r o c i e r t o ! Av i sa r de esa falsedad fue p rec i samen te el 
t e m a de f o n d o de mi l i b ro de 1966 ( r e e d i t a d o p o r Tau rus en este 
1998), Estado de Derecho y sociedad democrática. 

C o n pos ic iones de aquel t i p o , con ideologías tan fals i f icadoras de la 
h is to r ia , de la rea l idad, hay hasta que c o n t e n e r la ind ignac ión , t a m ­
bién p o r la in just ic ia que supone para t o d a aquel la o p o s i c i ó n de­
moc rá t i ca que t a n t o luchó : n o haber pa r t i c ipado en ella ayer, n o da 
d e r e c h o a negarla hoy . Si t o d o estaba p r e p a r a d o ( p o r c ier tas per ­
sonal idades) para la democ rac ia , quienes abajo su f r ie ran la r e p r e ­
s ión ten ían , al m e n o s , d e r e c h o a saber lo así: se habrían ev i tado no 
pocos su f r im ien tos y persecuc iones . 

D e lo que se t r a t a - d i r í a aquí , para i r c o n c l u y e n d o - es senci l la­
m e n t e de que n o se falsee la h i s to r i a , de que n o se reesc r iba a h o ­
ra a n t i o r w e l l i a n a m e n t e el pasado. Bien está que c o n el consenso 
de la t r a n s i c i ó n , c o n el p a c t o c o n s t i t u c i o n a l , t o d o s ( no s ó l o los 
po l í t i cos ) hayamos r e n u n c i a d o a u t i l i za r aquél c o m o a rma arroja­
diza, c o m o ú n i c o a r g u m e n t o para desde ahí d i s c r i m i n a r o t r a vez 
e n t r e ma los y b u e n o s , r o j o s o azules, v e n c e d o r e s o venc idos , 
i r r econc i l i ab l e y hasta v i o l e n t a m e n t e e n f r e n t a d o s e n t r e sí. Pe ro 
e l lo n o debe , n o puede en m o d o a lguno s igni f icar la acep tac ión 
acr í t i ca y ac ient í f ica del s i lenc io , de l o l v i d o o de la fa ls i f i cac ión, sin 
más, de lo r e a l m e n t e acaec ido . En c o n c r e t o y en re lac ión c o n la 
España ac tua l , lo q u e a m i j u i c i o hay que d e c i r es q u e - d e n t r o del 
p r o t a g o n i s m o de t o d o el p u e b l o - f u e r o n las luchas de la clase 
o b r e r a d u r a n t e esos largos c u a r e n t a años , la f i r m e o p o s i c i ó n de 
los es tud ian tes , i n te lec tua les , de a lgunos s e c t o r e s p ro fes iona les 
de las clases med ias , fuerzas po l í t icas p rogres is tas , gen tes m u y 
d ispares , p e r o c o n d ign idad , qu ienes se e n f r e n t a r o n a la d i c t a d u r a 
- c a d a cual en la m e d i d a de sus fuerzas y de sus á n i m o s - N o p u e ­
den ni d e b e n ser h o y o lv idadas, m in im izadas , bur ladas o p o s t e r g a ­
das a la h o r a de e x p l i c a r c ó m o fue pos ib le r e c u p e r a r la m e m o r i a 
h i s t ó r i ca y r e c o n s t r u i r c o n g ran es fue rzo la d e m o c r a c i a en nues­
t r o país. 
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La o p o s i c i ó n d e m o c r á t i c a y popu la r fue - m e parece i n d u d a b l e - el 
p r inc ipa l i m p u l s o r del c a m b i o y de la t r ans i c i ón ; en c o l a b o r a c i ó n 
p lu ra l , p o r supues to , c o n o t ras gentes, c o n o t r a s fuerzas, personas 
e ins t i tuc iones que p roced ían , más b ien , del r ég imen a n t e r i o r y sin 
las cuales t o d o hub ie ra s ido , desde luego, m u c h o más difíci l de lo 
que fue. 



Jorge de Esteban 

C a t e d r á t i c o de D e r e c h o C o n s t i t u c i o n a l 
de la Un i ve rs idad C o m p l u t e n s e de M a d r i d 

I. Introducción 

D e los m u c h o s aspectos que se pueden es tud ia r en la t r ans i c i ón 
d e m o c r á t i c a española, me v o y a l im i ta r a e x p o n e r algunas r e f l e x i o ­
nes, sin duda esquemát icas, s o b r e los dos que s i e m p r e m e han pa­
r ec i do los más d e t e r m i n a n t e s y que cons is ten en la respuesta a las 
s iguientes p reguntas : ¿Por qué fue posible? y ¿por qué fue necesa­
ria? Se t r a t a , de esta manera , de encuad ra r el f e n ó m e n o de la t r a n ­
s ic ión d e n t r o del m a r c o genera l de la h i s to r ia del cons t i t uc iona l i s ­
m o españo l , para d e m o s t r a r así la pecu l ia r idad de su natura leza. 

11. ¿Por qué fue posible? 

La t r a n s i c i ó n se inicia t ras la m u e r t e del f u n d a d o r de un rég imen 
po l í t i co enca rnado en un d i c t a d o r o caudi l lo , que había su rg ido 
c o m o consecuenc ia de una sangr ienta g u e r r a civi l y que descansaba 
en la re lac ión de fue rza impues ta p o r los v e n c e d o r e s s o b r e los 
venc idos . Po r cons igu ien te , desde el p u n t o de v is ta so c i opo l í t i c o , 
es c l a ro que la t e r m i n a c i ó n de este rég imen persona l i zado , basado 
en la v i c t o r i a de unos s o b r e o t r o s , n o podía ser, t e ó r i c a m e n t e ha­
b lando , más que un nuevo e n f r e n t a m i e n t o e n t r e dos p o r c i o n e s de 
españoles para d i luc idar cuál sería la nueva re lac ión de fuerzas. D i ­
cho de o t r o m o d o , una vez fa l lec ido o d e r r o c a d o el genera l F ran­
co , se asist i r ía p r o b a b l e m e n t e , b ien a la c o n t i n u a c i ó n del m i s m o 
con o t r o rég imen de p lan teamien tos semejantes , o b ien , p o r el 
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c o n t r a r i o , a la v i c t o r i a de los ant iguos venc idos que, v e n c e d o r e s 
a h o r a p o r las razones que f u e r e n , pasarían a real izar ajustes de 
cuentas y depu rac iones a los en tonces venc idos . 

En ambos casos, se t ra ta r ía de la impos i c i ón de una de las dos 
Españas s o b r e la o t r a , d e s e m b o c a n d o así en la impos ib i l i dad de una 
reconc i l i ac ión que condu jese a la superac ión de la g u e r r a civi l y, a 
c o r t o p lazo, a la ex is tenc ia de un v e r d a d e r o rég imen po l í t i co de ­
m o c r á t i c o . La segunda de esas dos posib i l idades menc ionadas se 
p u d o dar al t é r m i n o de la II G u e r r a Mund ia l , en el supues to de ha­
be r caído t a m b i é n , c o m o o c u r r i ó c o n los regímenes fascistas de 
Francia, A leman ia e Italia, el r ég imen del genera l Franco. Sin e m ­
bargo, n o fue así y España se c o n v i r t i ó d u r a n t e m u c h o s años, j u n t o 
c o n los regímenes d ic ta to r ia les de Por tuga l y Grec ia , en u n o de los 
e n f e r m o s de la Eu ropa d e m o c r á t i c a '. 

Sin e m b a r g o , si t ras la m u e r t e del genera l Franco se p u d o ev i ta r de 
nuevo el e n f r e n t a m i e n t o e n t r e los españoles, fue gracias a la a d o p ­
c ión de esa pecu l ia r vía a la d e m o c r a c i a que se ha v e n i d o en d e n o ­
m i n a r la t r ans i c i ón española 2. A h o r a b ien , el é x i t o de esta o p c i ó n 
se debe, en mi o p i n i ó n , a la c o n c u r r e n c i a de c inco fac to res que p o ­
s ib i l i ta ron el paso de la legalidad f ranqu is ta a la legalidad d e m o c r á t i ­
ca. En e fec to , el f a c t o r t i e m p o , el f a c t o r s o c i o e c o n ó m i c o , el f a c t o r 
¡n te rnac iona l , el f a c t o r doc t r i na l y el f a c t o r h u m a n o son los c inco 
e l e m e n t o s cuya c o n c u r r e n c i a exp l ica que se adoptase una vía pací­
f ica para l legar a un rég imen d e m o c r á t i c o y cons t i t uc iona l , según 
paso a exp l i ca r b r e v e m e n t e . 

I. E l f a c t o r t i e m p o 

El hecho de la e x t r e m a d u r a c i ó n del r ég imen f ranqu is ta , que abarca 
casi cua ren ta años, c o m p o r t ó consecuencias i m p o r t a n t e s para la 
v iabi l idad de la t r a n s i c i ó n . Po r supues to , el p r i m e r d a t o a t e n e r en 
cuen ta es el de la p r o p i a longev idad del caud i l lo , j u n t o a la re la t iva 
j u v e n t u d c o n que se h izo c o n el p o d e r . Si c o n s i d e r a m o s que fue 

1 Ver, sobre estos tres países, las hipótesis que formulan en 1973 los autores 
franceses A. y F. Demichel, Les dictatures européennes, PUF, Paris, 1973, 
pp. 347 y ss. 
2 Según, R. Morodo, La transición política, Tecnos, Madrid, 1984, p. 129: «entre 
diciembre de 1976 y diciembre de 1978, es decir, justamente dos años, se lleva a 
cabo en España uno de los fenómenos políticos más sorprendentes de nuestra 
historia contemporánea: la transición pacífica de una larga dictadura a una mo­
narquía democrática». Sin embargo, en los últimos tiempos, a pesar de existir un 
reconocimiento internacional sobre la ejemplaridad de la transición española, 
comienzan a surgir voces que la ponen en entredicho. Ver, por ejemplo, M. Ra­
mírez, «Cuestionar la transición». El Pais, 6 de octubre de 1998, donde se critican 
estas posiciones. 
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n o m b r a d o Jefe del G o b i e r n o del Estado español a los 4 4 años y 
que m u r i ó a los 83 , c o n f i r m a n d o así que se t ra taba de un rég imen 
basado esenc ia lmente en su persona, se puede a f i rmar que , a su 
m u e r t e , eran escasos los superv iv ien tes po l í t i cos de la II Repúbl ica, 
la mayor ía de los cuales había i do m u r i e n d o en el ex i l i o . Po r el c o n ­
t r a r i o , más de la m i tad de la pob lac ión en 1975 n o había c u m p l i d o 
los t r e i n t a años, lo que signif icaba que el r e c u e r d o de la G u e r r a C i ­
v i l , aun es tando todav ía v i vo en la soc iedad española, se había deb i ­
l i tado s o b r e m a n e r a . 

C i e r t a m e n t e , un s e c t o r de esa j u v e n t u d , pe r t enec ien te t a n t o a la 
clase o b r e r a c o m o al e s t a m e n t o de estud iantes un ive rs i ta r ios , se 
había e r ig ido en un f o c o de o p o s i c i ó n al f r anqu i smo . Pero se t r a t a ­
ba de un s e c t o r m i n o r i t a r i o de la pob lac ión que, de una f o r m a u 
o t r a , podía c o n t r o l a r el r ég imen . El f a c t o r t i e m p o , p o r cons igu ien­
te , jugaba en f a v o r de una pos ib le reconc i l i ac ión e n t r e los españo­
les, lo que n o hub ie ra suced ido de haber d u r a d o m e n o s años el r é ­
g imen f ranqu is ta . 

2. E l f a c t o r s o c i o e c o n ó m i c o 

Este r ég imen , c o m o es sab ido, descansaba en su o r igen t a n t o en 
una e s t r u c t u r a social t r ad i c iona l de base f u n d a m e n t a l m e n t e agrar ia 
c o m o en un s is tema e c o n ó m i c o de signo au tá rqu i co , sin especial 
v incu lac ión c o n el m u n d o in te rnac iona l . 

Pues b ien , semejan te m o d e l o q u e b r ó pa radó j i camen te , en pa r te , a 
causa del p r o p i o s is tema, c o m o resu l tado de la ruptura económica 
de t i p o l ibera l i zador que el G o b i e r n o del genera l Franco se v i o 
ob l igado a a d o p t a r en 1959 c o n el f in de subs is t i r3 . Las consecuen ­
cias de esa nueva po l í t ica e c o n ó m i c a , basada en las remesas de d iv i ­
sas de los emig ran tes , en las invers iones de capital e x t r a n j e r o y en 
el a u m e n t o cons tan te de tu r i s tas , son su f i c ien temen te conoc idas : 
la ren ta per capita de 1959 se había dup l i cado en t é r m i n o s reales en 
1975; al m i s m o t i e m p o , la p r o d u c c i ó n indust r ia l a lcanzó una eleva­
da tasa de c r e c i m i e n t o , que conve r t í a a España en la décima poten­
cia industrial del mundo. C i e r t a m e n t e , este s o r p r e n d e n t e c a m b i o en 
la e s t r u c t u r a se debía más que a los m é r i t o s p r o p i o s del s is tema, al 
con tag io del e n o r m e d e s a r r o l l o que c o n o c i e r o n en los años sesen­
ta los países e u r o p e o s occ identa les y que benef ic ió al rég imen f r a n ­
quista t ras la l legada al p o d e r de los l lamados tecnóc ra tas . 

En cua lqu ie r caso, esta t r a n s f o r m a c i ó n e c o n ó m i c a n o podía hacer ­
se en el vac io ; b ien al c o n t r a r i o . Más p r o n t o o más t a r d e suponía. 

3 Ver, a este respecto, R. Tamames, La República. La era de Franco, Alianza Edito­
rial, Madrid, 1979, pp. 427 y ss. 
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t a m b i é n , una t r a n s f o r m a c i ó n p ro funda de la soc iedad en t o d o s sus 
aspectos. Así , se m o d i f i c ó sus tanc ia lmente la e s t r u c t u r a de la p o ­
b lac ión act iva, pasando a ser casi semejante , en la p r o p o r c i ó n de 
sus sec to res , a la ex i s ten te en los países e u r o p e o s occ iden ta les ; 
a u m e n t ó el papel de la m u j e r en t o d o s los ámb i tos de la soc iedad; 
se r e d u j o la tasa de ana l fabet ismo y se i n c r e m e n t ó la de escolar iza-
c ión en t o d o s sus niveles; c rec ió el c o n s u m o en p r o p o r c i o n e s so r ­
p renden tes y, en def in i t iva, camb ió la es t ra t i f i cac ión socia l , apare­
c i endo una clase med ia cada vez más ampl ia, j u n t o c o n una ex tensa 
clase o b r e r a , c o n f i r m á n d o s e así, de f o r m a def in i t iva, la r e v o l u c i ó n 
indust r ia l en España4. 

C o m o es lógico, el camb io afectó igualmente a las cos tumbres e 
ideas de los españoles. Se conso l idó , de este m o d o , un p roceso de 
secular ización de la sociedad; se mod i f i có la m o r a l sexual t rad ic iona l ; 
se gestó , pau la t inamente, una conc ienc iac ión pol í t ica en t o d o s los 
sec tores de la sociedad; y, p o r ú l t imo , resurg ie ron de f o r m a v i ru len ­
ta las viejas re iv indicaciones regionalistas. La sociedad española, in te ­
grada en su inmensa mayor ía p o r nuevas generac iones que n o ha­
bían c o n o c i d o la G u e r r a Civ i l , exigía m o d o s de vida occ identa l , r e ­
chazando los t rad ic ionales en que descansaba el f ranqu ismo. 

3. E l f a c t o r i n t e r n a c i o n a l 

Cada vez era más ev idente el desfase en t re el nuevo m o d e l o e c o n ó ­
m ico y el caduco sistema po l í t i co . El pe r í odo f ranquista había p e r m i ­
t i d o , o no había p o d i d o imped i r , la modern i zac ión de la sociedad es­
pañola. El rég imen comenzaba a ser desbo rdado p o r los p rob lemas 
sociales que había engendrado su p rop ia pol í t ica económica . 

Pe ro , además, había que t e n e r en cuen ta t a m b i é n el f a c t o r i n te rna ­
c iona l , pues to que semejan te desfase n o só lo e ra denunc iado en el 
seno de la soc iedad española, s ino que igua lmente e ra c r i t i cado de 
manera más o m e n o s s incera en el á m b i t o e x t e r i o r . Po r una pa r te , 
los países e u r o p e o s expon ían c l a ramen te que España no podía in ­
teg ra rse en las organ izac iones comun i ta r i as sin acep ta r p r e v i a m e n ­
te el c a m b i o d e m o c r á t i c o de sus ins t i tuc iones. Po r o t r a , fue asimis­
m o decis iva la t r a n s f o r m a c i ó n radical que la Iglesia cató l ica c o n o c i ó 
c o m o consecuenc ia del C o n c i l i o Va t i cano II y que o r i g i n ó , después 
de años de m u t u a comp l i c i dad , el nac im ien to de una c ie r ta t i r a n t e z 
e n t r e el Va t i cano y el r ég imen de Franco. C o m e n z a b a así el desh ie­
lo del nac iona lca to l i c i smo c o m o s o p o r t e i deo lóg i co de este rég i -

4 Cfr. j . de Esteban y L. López Guerra, La crisis del Estado franquista, Labor, Barce­
lona, pp. 55 y ss. 
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m e n 5. F ina lmente , t a m p o c o se debe o l v i da r el i m p a c t o que p r o d u ­
j o en la clase po l í t ica española la c o n v e r s i ó n de las d ic taduras de 
G r e c i a y, s o b r e t o d o , de Por tuga l en democrac ias de t i p o o c c i d e n ­
ta l , q u e d a n d o el rég imen español c o m o ún ico país de Eu ropa o c c i ­
denta l c o n es t ruc tu ras au to r i t a r i as 6. 

4. £ / f a c t o r d o c t r i n a l 

Hasta la p r o m u l g a c i ó n en e n e r o de 1967 de la ú l t ima de las siete 
Leyes Fundamenta les del f r a n q u i s m o , el es tud io de las ins t i tuc iones 
pol í t icas del r ég imen fue e lud ido , p o r razones obv ias, p o r la m a y o r 
pa r te de los cons t i tuc iona l i s tas españoles, los cuales se ded icaban a 
exp l i ca r el cons t i t uc i ona l i smo h i s t ó r i c o , el D e r e c h o C o n s t i t u c i o n a l 
C o m p a r a d o o la C ienc ia Polí t ica. 

Las cosas empezar ían a cambiar sob re t o d o a pa r t i r de 1970, cuando 
c o m e n z a r o n a salir c o m e n t a r i o s sob re el f u t u r o del rég imen , c o m o , 
p o r e jemp lo , var ios t raba jos de Luis García San Miguel 7. A h o r a b ien, 
es signif icat ivo que los t r e s l ibros más inf luyentes en esa época que 
a b o r d a r o n el análisis de la denominada Constitución española, n o lo 
h ic ie ron con la p re tens ión de exp l icar o conso l idar las ins t i tuc iones 
del Rég imen, ta l y c o m o se descr ibían en las siete Leyes Fundamen­
tales, s ino que las t res obras pre tendían hacer lo evo luc iona r hacia 
o t ras metas, según in te rp re tac iones d i ferentes. El p r i m e r o de estos 
l ib ros. La Const/tudon española, de Rodr igo Fernández Carvaja l , t r a ta ­
ba de c o n v e r t i r una d ic tadura , denominada p o r él c o m o consí/íuyente 
y de desarrollo, en una fu tu ra monarqu ía l imi tada en la que se conser ­
vasen per fecc ionadas las inst i tuc iones del Régimen 8. 

El segundo . El principio monárquico, de Miguel H e r r e r o de M i ñ ó n , 
i n ten taba d e m o s t r a r , p a r t i e n d o de la d o c t r i n a a lemana, que una 
vez que se p r o d u j e s e n las prev is iones sucesor ias, el Rey, c o m o t i ­
t u l a r de la soberanía , estaba capac i tado para s o m e t e r al p u e b l o una 
r e f o r m a de las Leyes Fundamenta les , que inc luso podía cons is t i r en 
una c o n s t i t u c i ó n d e m o c r á t i c a 9. 

5 Ver, sobre estas cuestiones, R. Tamames, La República. La era de Franco, op. ci t , 
pp. 501 y ss. 
6 Sobre la influencia de Portugal en el período de la transición, ver, por ejemplo, 
j . Sánchez Cervelló, A revolugao portuguesa e o sua influencia na transigao espanhola, 
1961-1976, Arsirio-Alvin, Lisboa, 1993 y W.AA., «A Espanha e nos», Finisterra, 
n.0 17, 1995. 
7 Estos trabajos fueron recogidos después en su libro Teoría de la transición, Edi­
tora Nacional, Madrid, 1981. 
8 R. Fernández Carvajal, La Constitución española. Editora Nacional, Madrid, 
1969. 
9 M. Herrero de Miñón, £/ principio monárquico, Cuadernos para el Diálogo, Ma­
drid, 1972. 
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Por ú l t i m o , el t e r c e r l i b ro . Desarrollo político y Constitución española, 
esc r i t o p o r mí y a lgunos de mis c o l a b o r a d o r e s de en tonces , i n t e n ­
taba d e m o s t r a r que con c ier tas mod i f i cac iones iniciales en las Le­
yes Fundamenta les se crear ían tales con t rad i cc i ones en el f unc i o ­
n a m i e n t o del r é g i m e n , que se acabaría d e s e m b o c a n d o en un p r o ­
ceso c o n s t i t u y e n t e l0. En def in i t iva, los t r e s l ib ros , p e r o s o b r e t o d o 
los dos ú l t imos , i n ten taban c o n v e n c e r de que c o n las Leyes Funda­
menta les del f r a n q u i s m o , que había j u r a d o ya el Pr ínc ipe Juan C a r ­
los de B o r b ó n , se podía en tab la r un p r o c e s o r e f o r m i s t a que t uv i e ­
ra c o m o desenlace una c o n s t i t u c i ó n d e m o c r á t i c a . Los c o m e n t a r i o s 
s o b r e estas y o t r a s ob ras d i e r o n lugar a un amp l i o debate d o c t r i n a l 
e n t r e 1973 y 1975, que c o n s t i t u y ó un t e r r e n o fé r t i l para p o d e r l le­
varse a cabo después la t r ans i c i ón de la ley a la ley. As í lo r e c o n o c e , 
p o r e j e m p l o , el h i s t o r i a d o r Palacio A t a r d , cuando escr ibe que: 
«queda c la ro que las t r e s pos ic iones doc t r i na les , r e s p e c t o de la su­
ces ión y los p o d e r e s del Rey, habían s ido expuestas en la po l ém ica 
de ios años p receden tes . La de la suces ión con t inu is ta , la de la vía 
d e m o c r a t i z a n t e p o r r e f o r m a s parciales y la de la soberanía m o n á r ­
quica con capacidad para r e f o r m a r rad ica lmen te las Leyes Funda­
menta les y dar paso a una M o n a r q u í a d e m o c r á t i c a . Se habían seña­
lado así algunas pos ic iones de ac tuac ión que luego se pusieron en 
práctica. La polémica no fue, por tanto, una discusión bizantina, sino 
que i luminó el futuro planteamiento reformista» 11. 

A h o r a b ien, en lo que a mí c o n c i e r n e , después de haber pub l i cado 
el l i b r o c i t ado , n o p u e d o o c u l t a r que m e asaltaban c o n t i n u a m e n t e 
las dudas s o b r e la v iabi l idad de la pos ic ión r e f o r m i s t a , en razón de 
que debía p a r t i r su in ic iat iva de po l í t i cos del r ég imen . Y , de esta 
manera , l legué a esc r ib i r las s iguientes líneas, aparecidas a f ines de 
1973 en el n ú m e r o 2 de la rev is ta Sistema: « C o m o he d i cho varias 
veces, el d e s a r r o l l o po l í t i co que de f i endo para España, r e q u i e r e 
una é l i te m o d e r n i z a n t e que sea la que lo entab le . Pero esta é l i te , 
hoy p o r hoy , al m e n o s y o lo sospecho , n o parece estar en los ran ­
gos es t r i c tos del s is tema. La cues t i ón , p o r cons igu ien te , que se 
p lantearía en tonces sería la s igu iente: ¿quién r e f o r m a para que pue ­
dan e n t r a r los re fo rm is tas a r e f o r m a r ? » I2. 

10 J. de Esteban y otros. Desarrollo político y Constitución española, Ariel, Barcelo­
na, 1973. Sobre la gestación y el transfondo político de este libro, se puede ver J. 
A. Pérez Mateos, Un Rey bajo el sol, Plaza-janés, Barcelona, 1998, pp. 492-494. 
11 V. Palacio Atard Juon Carlos I y el advenimiento de la democracia. Austral, Espasa 
Calpe, Madrid, 1989, p. 46. 
12 J. de Esteban, «Desarrollo político y régimen constitucional español», Sistema, 
n.02, Madrid, 1973, p. 99. 
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5. E l f a c t o r h u m a n o 

Llegamos así al f a c t o r h u m a n o , el más decis ivo de t o d o s , p o r q u e 
sin su i n t e r v e n c i ó n n o hubiesen s ido suf ic ientes los demás fac to res 
para l levarse a cabo la t r ans i c i ón . D e esta manera , e ran necesarias 
c u a t r o personas que encarnasen respec t i vamen te las c u a t r o etapas 
que se necesi taban, es to es, la v o l u n t a d de la r e f o r m a , su p repa ra ­
c i ón , su e jecuc ión y su leg i t imac ión . D i c h o de o t r a manera , la v o ­
lun tad deber ía p a r t i r del Rey; la p repa rac ión , del Pres idente de las 
C o r t e s ; la e jecuc ión , del Pres idente del G o b i e r n o ; y la leg i t imac ión , 
del l íder de la o p o s i c i ó n más signif icat iva en ese m o m e n t o . 

En p r i m e r lugar, el Rey había man i fes tado en el d iscurso de su p r o ­
c lamac ión que quer ía ser el «Rey de t o d o s los españoles», a f i rma­
c ión que p r o b a b l e m e n t e se debía t a n t o a sus conv icc iones p e r s o ­
nales c o m o a su in te rés p o r la conse rvac ión del t r o n o . Ese deseo 
del M o n a r c a , sin duda, debía c o m p o r t a r un camb io cons t i t uc iona l , 
p e r o a c o n d i c i ó n de que se respetase la legalidad de las Leyes Fun­
damenta les que había j u r a d o l3. Su papel de i m p u l s o r fue esencial , 
p o r cons igu ien te , para l levar a t é r m i n o la r e f o r m a . 

En segundo lugar, nada podía hacerse si el Rey n o con taba con un 
Pres idente de las C o r t e s de su plena conf ianza que preparase la r e ­
f o r m a , p o r q u e ésta tenía que p a r t i r ineludiblemente de las C o r t e s . 
A f o r t u n a d a m e n t e para España, el genera l Franco no n o m b r ó t ras 
el asesinato en 1973 de C a r r e r o Blanco a T o r c u a t o Fe rnández -M i ­
randa Pres idente del G o b i e r n o , que e ra en tonces el V i cep res iden ­
t e ; pues, p r o b a b l e m e n t e , se hub ie ra q u e m a d o en una r e f o r m a que 
en tonces e ra todav ía impos ib le . D e esta manera , el Rey p u d o n o m ­
b ra r el 3 de d i c i e m b r e de 1975, a los pocos días de su p r o c l a m a ­
c ión . Pres idente de las C o r t e s y del C o n s e j o del Re ino a Fernán­
dez -M i randa , y, a p a r t i r de ese m o m e n t o , c o m e n z ó la p repa rac ión 
de la r e f o r m a pol í t ica. 

Su i n t e r v e n c i ó n , c o n r espec to al é x i t o de la t r ans i c i ón , fue decisiva 
en un t r i p l e sen t i do : p r i m e r o , p o r q u e supo mane jar y o rgan izar 
unas C o r t e s f ranquis tas para que aprobasen la r e f o r m a . Es a d m i r a ­
ble c o m p r o b a r c ó m o se las ingenió para i r mod i f i cando las C o m i ­
siones y los p r o c e d i m i e n t o s c o n vistas a la ap robac ión de la Ley 
para la R e f o r m a Polí t ica, según se p o n e de mani f ies to en el l i b ro de 
Pilar y A l f o n s o Fernández-Mi randa , Lo que el Rey me ha pedido l4. 

13 Se puede ver el texto de este discurso en, j . de Esteban, Const/íudones espoño-
las y extranjeras, Taurus, Madrid, 1979, tomo I, pp. 407 y ss. 
14 P. y A. Fernández-Miranda, Lo que el Rey me ha pedido, Plaza-janés, Barcelona, 
1995; sobre todo, pp. 123 y ss. 
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Segundo, p o r q u e supo e n c o n t r a r en A d o l f o Suárez la pe rsona ade­
cuada para ser el e j e c u t o r de la r e f o r m a y p o r q u e supo i m p o n e r un 
s is tema eficaz para que éste pudiese ser inc lu ido en la t e r n a del 
C o n s e j o de l Re ino para su n o m b r a m i e n t o p o r el Rey c o m o Pres i ­
d e n t e del G o b i e r n o . En un rec ien te l i b ro de Josep Mar ia C o l o m e r 
s o b r e la t r ans i c i ón , se inc luye el ingen ioso p r o c e d i m i e n t o ideado 
p o r Fe rnández -M i randa para l og ra r l o , d e m o s t r á n d o s e así que su 
papel fue t o t a l m e n t e dec is ivo l5. Y , p o r ú l t i m o , p o r q u e fue el r e ­
d a c t o r de la Ley para la R e f o r m a Polí t ica, i n s t r u m e n t o legal que l le­
v ó a España de la legalidad f ranqu is ta a un p r o c e s o c o n s t i t u y e n t e 16. 

En t e r c e r lugar, la f igura de A d o l f o Suárez, c o m o es obv io , rep resen ­
ta la e jecuc ión de la r e f o r m a , en la que d e m o s t r ó su habi l idad y co ra ­
je para i r so r t eando t o d o s los obstáculos que aparecían en el camino 
hacia la adopc ión de un p roceso cons t i tuyen te , aceptado f ina lmente 
p o r todas las fuerzas polí t icas. Siendo el más c o n o c i d o de t o d o s los 
ac to res de la t rans ic ión , n o pienso que haga falta insist i r en su papel 
indispensable para el é x i t o de la misma l7. En t o d o caso, c r e o que 
hay que r e c o r d a r su lucidez para r e c o n o c e r que la r e f o r m a pol í t ica 
no podía l levarse a t é r m i n o si se mantenía marg inado al PCE, p r inc i ­
pal fuerza en tonces de la opos ic ión ant i f ranquista. 

Y, en c u a r t o y ú l t i m o lugar, hay que r e c o r d a r igua lmente la i m p o r ­
tanc ia del l íder de este p a r t i d o , Santiago C a r r i l l o , que con su in te r ­
venc ión en la t rans i c ión acep tando los pos tu lados de la r e f o r m a , 
l eg i t imó t o d o un p r o c e s o que n o hubiese s ido d e m o c r á t i c o de n o 
haberse legal izado el PCE. 

* * * 

En def in i t iva , de t o d o s los fac to res que acabo de e x p o n e r es, sin 
duda , el f a c t o r h u m a n o el que .h i zo pos ib le de m a n e r a más clara la 
t r ans i c i ón d e m o c r á t i c a española. D e ahí que, t e n i e n d o en cuen ta el 
ca rác te r i r remp lazab le de estas c u a t r o personas, habría que c o n ­
c lu i r en que de no haber c o n c u r r i d o las c u a t r o en este p r o c e s o , n o 
hub ie ra s ido rea l idad la t r ans i c i ón , al m e n o s tal y c o m o la c o n o c e ­
m o s . Po r lo demás, habría que subrayar t a m b i é n el i m p o r t a n t e pa­
pel que d e s e m p e ñ ó el p u e b l o español , pues to que fue su m o d e r a ­
c ión y agudeza lo que c o n d i c i o n ó la llegada de la d e m o c r a c i a , según 

15 J. M. Colomer, La transición a la democracia: ei modelo español, Anagrama, Bar­
celona, 1998; especialmente, pp. 62 y ss. 
16 Ver en mi libro Ei poder y la noria, Ediciones Libertarias/Prodhufi, Madrid, 
1995, el capítulo «Reescribir la transición», pp. 29-41. 
17 Cfr. enj. de Esteban, La alternancia. Libertarias, Madrid, 1997, el capítulo «Sa­
ber estar, saber hacer, saber marcharse: Mario Soares y Adolfo Suárez», 
pp. 269-274. 
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c o n f i r m a n los resu l tados de su par t i c ipac ión en los dos r e f e r e n d o s 
y en las e lecc iones generales de la t r ans i c i ón . 

III. ¿Por qué fue necesaria? 

Paso a e x p o n e r , en esta segunda par te , necesar iamente más c o r t a 
p o r razones de t i e m p o , la causa de p o r qué c r e o que la t rans ic ión , 
tal y c o m o se conc ib ió , era c o m p l e t a m e n t e necesaria para España. 
La respuesta es m u y s imple: p o r q u e t e n i e n d o en cuenta la h is tor ia 
cons t i tuc iona l española, la única manera de que t ras el rég imen de 
Franco se adoptase una cons t i t uc ión , aceptada p o r t o d o s los espa­
ñoles o , si se qu ie re , p o r las dos Españas t rad ic iona les, no podía ser 
o t r a s ino la que cons t i tuye la esencia y la caracter íst ica de la t rans i ­
c ión . Esto es, un m é t o d o para que la f u tu ra cons t i t uc ión fuese c o n ­
secuencia de una reconc i l iac ión nacional, en la que no hubiese ni 
vencedores ni venc idos y en d o n d e se impusiese el espí r i tu de la 
t ransacc ión , ced iendo t o d o s algo en sus pre tens iones . Es dec i r , se 
t ra taba de que se pudiese ap roba r una cons t i t uc ión conceb ida c o m o 
un pac to fundacional p o r m e d i o , necesar iamente, del consenso, lo 
cual era una absoluta or ig inal idad en nues t ro cons t i tuc iona l i smo. 

En e fec to , p r á c t i c a m e n t e todas nuest ras C o n s t i t u c i o n e s f u e r o n 
o b r a de un g r u p o o s e c t o r po l í t i co que t ra taba de i m p o n e r sus 
conv i cc iones a los demás p o r m e d i o de la N o r m a Fundamenta l , la 
cua l , c o m o es o b v i o , n o e ra cons ide rada c o m o p a t r i m o n i o de t o ­
dos , p u e s t o que m u c h o s se cons ideraban exc lu idos de ella; los cua­
les t r a t aban , a su vez, de luchar p o r conqu i s ta r el p o d e r para i m p o ­
n e r i n m e d i a t a m e n t e después la suya p r o p i a l8. P o r c i ta r un e j e m p l o 
e n o r m e m e n t e s igni f icat ivo, la C o n s t i t u c i ó n de 1931 n o só lo fue 
esenc ia lmen te o b r a de un s e c t o r po l í t i co de la pob lac ión , s ino que 
su agudo sec ta r i smo , j u n t o a sus p ro fundas impe r fecc iones t é c n i ­
cas, la c o n v i r t i e r o n en una de las causas indudables del es ta l l ido de 
la G u e r r a C iv i l l9. C r e o que es m u y c la r i f i cadora la o p i n i ó n de Ma­
nue l Azaña , cuando hace dec i r a u n o de los persona jes de su o b r a 
La velada en Benicarló que hubiese s ido necesar io un pac to o acuer ­
d o e n t r e t o d o s los españoles para la v iabi l idad de la II Repúbl ica, 
p o r q u e «un rég imen que aspira a d u r a r necesi ta una tác t i ca basada 
en un s is tema de convenc iones» 20. C u r i o s a m e n t e , c o m o señala 

18 Cfr. j . de Esteban, Curso de Derecho Consí/íuc/ono/ español, Facultad de Dere­
cho Complutense, Madrid, 1998, pp. 45 y ss. 
19 En efecto, está todavía por estudiar las consecuencias de la aplicación de la 
Constitución de 1931 en el estallido de la Guerra Civil. Pero, en cualquier caso, 
es una paradoja que en su artículo 6 estableciera que «España renuncia a la guerra 
como instrumento de política nacional». 
20 M. Azaña, La velada en Benicarló, Castalia, Madrid, 1974, p. 112. 
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Paul P res ton en su rec ien te l i b ro Las tres Españas del 3 6 : «se t a r d a ­
ría t r e i n t a y nueve años en apl icar el mensaje de reconc i l i ac ión de 
Azaña a la t r ans i c i ón pacífica de la d e m o c r a c i a » 2 1 . 

Es m u y p robab le , en consecuenc ia , que si se hubiese p o d i d o l levar 
a cabo la d e n o m i n a d a r u p t u r a que re iv ind icaba la o p o s i c i ó n an t i ­
f ranqu is ta , lo cual es h a r t o p r o b l e m á t i c o , la c o n s t i t u c i ó n resu l tan te 
no se hubiese r e d a c t a d o p o r consenso y, en consecuenc ia , n o ha­
bría s ido aceptada p o r t o d o s , c o m e n z a n d o nuevamen te el b o l e r o 
de Ravel de nues t ra h i s to r i a cons t i t uc iona l , c o n su secuela de de ­
po r t ac i ones , ajustes de cuentas y depurac iones . Po r el c o n t r a r i o , el 
m é t o d o de la t r a n s i c i ó n , basado en el pac to e n t r e pa r te de la clase 
po l í t ica f ranqu is ta y la de la o p o s i c i ó n , c o m p o r t ó el que p o r p r i m e ­
ra vez en España n o hubiese p resos y ex i l iados po l í t i cos . Sin duda, 
la natura leza de este m é t o d o p e r m i t i ó que se dejase i n tac to g ran 
pa r t e de l apa ra to del rég imen f ranqu is ta , lo que p r o d u j o inevi tables 
excesos y hasta var ios i n t e n t o s reacc ionar ios de go lpe de es tado ; 
p e r o , con t o d o s esos de fec tos , c r e o que val ió la pena a c a m b i o de 
consegu i r la a d o p c i ó n p o r consenso de la v igente C o n s t i t u c i ó n . 

Po rque , de esta mane ra , se aseguraban dos ob je t i vos p r imo rd i a l es : 
p o r una pa r te , que fuese aceptada p o r t o d o s o la gran mayo r ía de 
los españoles y de los pueb los que f o r m a n España, salvo, si acaso, 
una reduc ida m i n o r í a vasca que n o acep tó in tegrarse en la d e m o ­
cracia y siguió u t i l i zando los m é t o d o s v i o l en tos para la impos i c i ón 
de sus ideas, hasta que ha caído f i na lmen te en que ese c a m i n o , en 
una d e m o c r a c i a occ iden ta l c o m o es la española actua l , n o conduc ía 
a n inguna pa r te . C o m o señala C o l o m e r : «nadie es tuvo t o t a l m e n t e 
sat is fecho ni t o t a l m e n t e insast i fecho c o n la C o n s t i t u c i ó n ; t o d o s r e ­
n u n c i a r o n a i m p o n e r un trágala a los demás; nadie se iden t i f i có del 
t o d o c o n el t e x t o cons t i t uc i ona l , p e r o nadie lo e n c o n t r ó t o t a l m e n ­
t e inaceptable; nadie cons igu ió hacérse lo c o m p l e t a m e n t e a su m e ­
dida, p e r o t o d o s pod r í an g o b e r n a r c o n é l» 22. D e esta manera , 
quedaba bien c la ro que la C o n s t i t u c i ó n , c o m o f r u t o del pac to f u n ­
dac iona l , a d i fe renc ia de la ley, n o e ra p r o d u c t o de una mayor ía c o -
y u n t u r a l , s ino la o b r a del p o d e r c o n s t i t u y e n t e que se basa en un 
a c u e r d o genera l , o casi genera l , de todas las fuerzas pol í t icas. C i r ­
cunstanc ia de la que se desp renden dos consecuenc ias i m p o r t a n ­
tes : la p r i m e r a , cons is te en que de esta mane ra se con f i e re a la 
C o n s t i t u c i ó n , m e d i a n t e un p r o c e d i m i e n t o especial de r e f o r m a , la 
m a y o r estabi l idad pos ib le , q u e d a n d o al margen de la camb ian te 
c o m p o s i c i ó n de los Par lamentos ; y la segunda, en que t a m b i é n de 
este m o d o , se rev is te a la C o n s t i t u c i ó n de la m a y o r je ra rqu ía en el 

21 P. Preston, Las tres Españas del 36, Plaza-janés, Barcelona, 1998, p. 24. 
22 J. M. Colomer, La transición a la democracia: el modelo español, Anagrama, Bar­
celona, 1998, p. 116. 
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o r d e n a m i e n t o j u r í d i co , poseyendo el ca rác te r de n o r m a de apl ica­
c ión inmed ia ta y de v incu lac ión ju r íd ica . 

Y, p o r o t r a pa r te , en e fec to , la C o n s t i t u c i ó n v igente , a d i fe renc ia 
de todas las a n t e r i o r e s , pos ib i l i ta , t a n t o p o r sus va lo res y p r inc ip ios 
c o m o p o r sus mecan ismos , que se pueda dar la a l te rnanc ia pacífica 
e n t r e la de recha y la izqu ierda. C i rcuns tanc ia que , salvo el p rece ­
den te su/ generis de la época de la Res taurac ión , en d o n d e es tuvo 
v igente el t u r n o res t r i ng ido de pa r t i dos , n o se ha dado nunca en 
España 23. En consecuenc ia , ambas facetas de nues t ra C o n s t i t u c i ó n 
son las que garant izan su d u r a c i ó n y su eficacia c o m o n o r m a j u r í d i ­
ca sup rema , a f in de acabar c o n la pers is ten te inestabi l idad y cons i ­
gu ien te inef icacia de las C o n s t i t u c i o n e s en España. 

Sin e m b a r g o , cuando nos d i s p o n e m o s a ce lebra r en los meses p r ó ­
x i m o s el v igés imo an iversar io de su en t rada en v igor , una espesa 
nube se c ie rne s o b r e el h o r i z o n t e . A e l lo ha c o n t r i b u i d o de f o r m a 
ind i rec ta la t r egua aco rdada p o r la o rgan izac ión t e r r o r i s t a E T A 
hace p o c o . Ev iden temen te , el consenso p res id ió la redacc ión de la 
C o n s t i t u c i ó n , es dec i r , el c o n t e n i d o de t o d o s los a r t í cu los de la 
C o n s t i t u c i ó n . Sin e m b a r g o , el consenso se h u r t ó , de f o r m a s u b r e p ­
t ic ia, r espec to de u n o de los rasgos más esenciales del n u e v o Esta­
d o español , es dec i r , del que se re f i e re a su f o r m a def in i t iva desde 
el p u n t o de v is ta de la descent ra l i zac ión ver t i ca l de l pod e r . En efec­
t o , una de las caracter ís t icas de nues t ra N o r m a Fundamenta l es 
que se t r a t a de una C o n s t i t u c i ó n inacabada, pues to que en ella n o 
se inc luye el d iseño f inal de l l lamado Estado de las A u t o n o m í a s . 

Lo cual es g rave , p o r q u e una c o n s t i t u c i ó n , a d i ferenc ia de una s in­
fonía, de un c u a d r o o de una ca tedra l , no puede quedar inacabada. 
Si, p rec i samen te , una de las func iones de la C o n s t i t u c i ó n cons is te 
en e n m a r c a r las luchas pol í t icas, la ausencia de ese m a r c o c o n d u c e 
a que los con f l i c tos , en este caso regionales, se desar ro l l en sin n in ­
gún t i p o de l im i tac iones y re ferenc ias . 

Es s igni f icat ivo, así, que en la actual idad t r e s pa r t i dos nacional istas 
de Cata luña, el País Vasco y Gal ic ia hayan re iv ind icado un Estado 
C o n f e d e r a l ; que el PSC abogue p o r un Estado Federa l ; y, p o r ú l t i ­
m o , que IU insista en su idea de que se a d o p t e el Estado Federal y 
hasta el d e r e c h o de a u t o d e t e r m i n a c i ó n , lo que en sí es una ev iden­
t e c o n t r a d i c c i ó n . 

En def in i t iva, si la C o n s t i t u c i ó n del consenso sigue es tando inacaba­
da, n o cabe más o p c i ó n que buscar nuevamen te el consenso con el 

23 Ver, a este respecto, mi libro La alternancia, op. ci t , pp. 52 y ss. 
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f in de acabarla; y para e l lo , si es que resu l ta necesar io , habría que 
acud i r inc luso a su r e f o r m a . Po rque , de alguna manera , la t r ans i ­
c ión n o habrá t e r m i n a d o rea lmen te hasta que, en España, la C o n s ­
t i t u c i ó n v igen te n o def ina de una vez el Estado que se han q u e r i d o 
dar la mayo r ía de los españoles. 



Femando Rosas 

Pro fesso r A g r e g a d o da Faculdade de Ciencias Sociais e Humanas 
da Un ive rs idade N o v a de Lisboa e Pres idente d o I ns t i t u to de H is ­
t o r i a C o n t e m p o r á n e a da m e s m a Faculdade 

O s aspectos po l í t i cos e h i s tó r i cos da t rans i ^áo espanhola desta-
c a m , a t í t u l o c o m p a r a t i v o c o m o caso po r tugés , c inco cond i ^oes 
essenciais que p e r m i t e m avaliar das possib i l idades da t r a n s i ó l o de­
m o c r á t i c a e m Por tuga l . 

Em p r i m e i r o lugar, a poss ib i l idade dessa t r a n s i d o se desencadear 
e m Espanha a p a r t i r d o i n t e r i o r d o reg ime, o u seja, a c r ia^áo de 
c o n d i ^ ó e s a nivel d o es tado pó - f ranqu is ta de u m p rocesso de m u ­
danza que é de a lguma f o r m a desencadeado pelas p róp r i as ins t i -
t u i ^ ó e s e pe los p r ó p r i o s ol igarcas d o es tado f ranqu is ta . N a o só 
u m a g rande p a r t e da o l igarquía f ranqu is ta c o n c o r d a c o m esse p r o ­
cesso c o m o , f u n d a m e n t a l m e n t e , se leg i t ima essa t r a n s f o r m a d l o a 
p a r t i r d o papel de i n te rva^áo d o Reí de Espanha acaba p o r neu t ra l i ­
zar, c o m a sua a u t o r i d a d e e p i l o tagem pol í t ica , a i n te rven?áo das 
f o r j a s armadas f ranquis tas , abso lu tamen te longe de s e r e m par t i dá -
rias d u m p r o c e s s o de t rans i ^áo . 

Segunda cond igáo m u i t o i m p o r t a n t e , u m largo consenso das 
principáis f o r j as da opos i^áo a essa t r a n s i d o a par t i r d o estado 
f ranqu is ta , is to é, as opos i ^óes d i spóem-se a c o n c o r d a r , pac-
t u a r e a negoc ia r esse p rocesso de t r a n s i d o e m t r e s níveis: ao 
nivel d o reg ime po l í t i co , ao nivel da ques táo social e negocial 
e ao nivel daqu i lo a que se p o d e m chamar as ques tóes nac io-
nais de Espanha. C o m o já fo i r e f e r i d o , esse fo i o p o n t o d o 
a c o r d o e m e n o s consensua l izado e que ab re t e r r e n o a fu tu ras 
compl icaq:oes. 
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T e r c e i r a c o n d i ^ á o , a ex is tenc ia de urna pressáo social n o sen t i do 
de urna mudanza de f u n d o - a s lutas operá r ias , as lutas es tudant is , a 
res is tenc ia an t i f ranqu is ta , a luta n o p lano da cu l t u ra , con jugada 
c o m a pressáo de urna nova e p r ó s p e r a classe méd ia , que p ress iona 
de m o d o d i ferente, mas pressiona, no sent ido da mudanza. Pressáo 
social essa, r e l a t i vamen te ao caso po r t ugués , su f i c i en temen te f raca 
para náo amea?ar uma r u p t u r a revo luc ioná r ia . O u seja, uma 
pressáo social que func iona c o m o pressáo pol í t ica mas náo amea^a 
o establishment d o regime, náo assusta re lat ivamente á possibi l idade 
de uma r u p t u r a revo luc ioná r i a . 

Q u a r t a c o n d i ^ á o , a pressáo da r e v o l u t o po r tuguesa . É ev iden te 
que a p r e o c u p a d o e m ev i ta r a r u p t u r a faz c o m que, e m Espanha, 
se apresse o p r o c e s s o de an tec ipa^áo da t r a n s i d o para fug i r ao 
p e r t u r b a n t e e x e m p l o r e v o l u c i o n á r i o po r t ugués e, nesse sen t i do , a 
r e v o l u t o po r t uguesa t e m u m d u p l o papel : p o r u m lado, c r ia e n t u ­
s iasmo e expec ta t i va ; p o r o u t r o , aumen ta a pressáo que c o n d u z i r á 
á t r a n s i d o p reven t i va da r u p t u r a revo luc ioná r ia . 

Q u i n t a cond i ^áo , a ex is tenc ia de u m amb ien te in te rnac iona l favo -
ráve l , desde logo a p a r t i r dos g o v e r n o s da Un iáo Europe la , nessa 
a l tu ra C o m u n i d a d e Económ ica Europe ia , e a a t i t ude de mudanza 
d o g o v e r n o dos Estados U n i d o s da A m é r i c a . Este ú l t i m o aspec to é 
bastante i m p o r t a n t e uma vez que os E U A t i n h a m s ido o g rande su­
p o r t e da s i tua^áo f ranqu is ta no pós -guer ra . 

I nvoco s i n té t i camen te estas c inco cond i ^óes p o r q u e , de a lguma 
f o r m a , elas ex i s t i r am h i s t ó r i c a m e n t e e m Por tuga l e m , pe lo m e n o s , 
t r é s ocasióes possíveis de mudanza , náo aprove i tadas : 

e m p r i m e i r o lugar, n o p r o c e s s o e le i to ra l de 1958, q u a n d o se gera a 
possib i l idade de impos i ^áo da cand ida tu ra d o Gene ra l C r a v e i r o 
Lopes, afastada U n i á o Nac iona l , as e le i^óes pres idencia is , p o d e n d o 
abr i r - se dessa f o r m a u m p rocesso de mudanza cons t i t uc iona l d o 
rég imen pela demissáo cons t i t uc iona l d o chefe d o g o v e r n o at ravés 
des te Pres iden te caso fosse ree le i t o . Esta p r i m e i r a o p o r t u n i d a d e , 
que conta c o m o apo io s ingularmente consensual de t o d a a opos i^áo, 
i nc lu indo a o p o s i ^ á o c o m u n i s t a (o chamado c u r t o p e r í o d o de des­
v io de d i re i ta d o Pa r t i do C o m u n i s t a Por tugués e m que se t i nha 
consensua l izado uma pos i ^áo e m t o r n o des te t i p o de evo lugáo) , 
acaba p o r ser inviabi l izada s o b r e t u d o pe lo rece lo da é l i te po l í t i ca 
mi l i ta r , adepta de a lgum r e f o r m i s m o , de que o p o d e r caísse na rúa 
pe ran te a s i tua?áo de t i p o p ré - i nsu r rec i ona l que a campanha d o 
Gene ra l H u m b e r t o De lgado desper ta . Q u e r d izer , o imenso e n t u ­
s iasmo p r o v o c a d o pela campanha d o Gene ra l De lgado assusta essa 
t ím ida é l i te m i l i t a r que podía estar d isposta a u m p rocesso possível 
de t r a n s i d o . 
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segundo m o m e n t o , a cé leb re abr i lada de 1961 , quando a quase t o -
ta l idade dos c o m a n d o s mi l i ta res press iona o Pres idente da R e p ú ­
blica n o sen t ido da demissáo d o Che fe d o G o v e r n o . Mas Salazar 
conhece m u i t o b e m os seus chefes mi l i ta res , d e m i t e - o s an tec ipa-
d a m e n t e pela rád io e pela te lev isáo, acabando p o r inviabi l izar qua l -
q u e r a t i t ude golp is ta . Isso t e m a v e r c o m a id iossincrasia pa r t i cu la r 
da é l i te m i l i t a r d o reg ime: uma é l i te m i l i t a r apostada na t r a n s i d o 
assume a incapacidade de se assumi r c o m o ta l p o r uma ques táo de 
legal idade, o u seja, de lealdade f o r m a l e m re la^áo as leg i t imidades 
estabelecidas pe lo reg ime. 

A te rce i ra opo r tun idade , a chegada ao p o d e r dos reformistas e m si-
tua?áo de ope ra r u m processo de t r a n s i d o . O Marce l ismo é, d o p o n ­
t o de vista da histor ia d o Estado N o v o , a chegada ao p o d e r duma 
fac?áo d o regime que t e m u m programa de re fo rma. A diferencia c o m 
o caso espanhol radica no facto de os reformistas lograrem fazer o 
processo de t r a n s i d o , enquanto que em Portugal os marcelistas nao 
o conseguem fezer. Entre 1968/1974, o marcelismo nao consegue resolver 
o nó gó rd i o da situa?áo polít ica por tuguesa - a questao da guer ra 
colonial . A questao coloca-se da seguinte fo rma : ou o regime inicia a 
r e s o l u t o da questao colonial e a l iberaliza^ao e, eventua lmente, a 
t r a n s i d o t é m pés para andar, o u , nao reso lvendo a questao colonia l , 
impede a l iberaliza^áo e conduz a u m beco sem saída o p r ó p r i o regi­
me. A incapacidade de reso lver po l i t icamente a guerra colonia l , ou 
ensaiar u m passo nesse sent ido, nao só c o m p r o m e t e o processo de 
liberaliza^áo c o m o o p r ó p r i o regime, or ig inando um golpe mi l i tar a 
que se segué uma rup tu ra revoluc ionár ia. 

Em suma: e m Por tuga l , ao c o n t r á r i o d o caso espanho l , o reg ime 
demons t ra - se incapaz, h i s t ó r i c a m e n t e fa lando, de uma a u t o - r e f o r ­
ma. Perde todas as o p o r t u n i d a d e s nesse sen t ido , p r o v a v e l m e n t e 
p o r q u e a sua o l igarqua po l í t i co -m i l i t a r se carac ter iza p o r u m f o r t e 
peso t rad ic iona l i s ta e m t e r m o s sociais e po l í t i cos - f r u t o de uma 
ru ra l idade e indust r ia l iza^áo rápida nos ú l t imos anos, mas atrasada, 
e de uma modern ¡za?áo social lenta e c o m p l e x a - , uma é l i te po l í t i ­
ca a l t amen te t e m e n t e d o r i sco e c o m grande apego a u m c e r t o le-
ga l ismo h i e rá rqu i co , o u seja, a u m sen t i do f o r m a l da lealdade pe-
ran te o p r ó p r i o reg ime , que h i s t ó r i c a m e n t e a paral isar ia e m todas 
as possibi l idades h is tór icas de mudanza. 

Estamos, p o r t a n t o , pe ran te do is p rocessos substanc ia lmente dis­
t i n t o s : o es tado f ranqu is ta , o u o es tado f ranqu is ta sem Franco nao 
me parece que se t e n h a su ic idado. T r a n s f o r m o u - s e , p i l o tando essa 
t r a n s f o r m a ^ á o at ravés d o consenso de pos i?óes, adop tou -se a n o ­
vas cond i ^óes p r e s e r v a n d o nelas boa pa r te d o essencial dos in te -
resses que acautelava, o que o r i g i n o u u m p rocesso de t rans i ^áo 
c o m f o r t e s con t inu idades ao nivel de cer tas ins t i tu i^oes de Esta-
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d o , s o b r e t u d o d o apare lho repress ivo , d o pessoal po l í t i co , da cu l ­
t u r a ins t i tuc iona l geral e das es t ru tu ras e c o n ó m i c o sociais funda­
mentá is . Mas pode r l a d izer -se , u m p o u c o p r o v o c a t o r i a m e n t e , que 
ao saber t r a n s f o r m a r - s e e c o n t r o l a r a t r a n s i d o , m e s m o para a de­
moc rac ia , o f r a n q u i s m o soube vencer , e m c e r t o sen t i do , a sua ú l t i ­
ma cr ise , a cr ise da m o r t e d o Franco. E e n t r a r n u m p rocesso de 
t r a n s i d o m a r c a d o p o r aqu i lo a que se pode r l a , ta lvez, chamar uma 
o u t o r g a negociada das l iberdades. 

O Estado N o v o por tugués, ao con t rá r io , foi de r rubado p o r u m golpe 
mi l i tar part icularíssimo na histor ia polít ica portuguesa. O único golpe 
mi l i tar da histor ia polít ica portuguesa, pelo menos no século X X , de-
sencadeado nao pela hierarquia dos comandos, o u p o r par te déla, 
mas p o r par te da oficialidade in termédia mais ligada o u mais sacrifica­
da pelo es forzó da incapacidade de acabar c o m ela, assumindo esse 
facto uma impor tanc ia decisiva na passagem para o processo revo lu -
c ionár io . Trata-se de um golpe de oficiáis in te rméd ios que r o m p e a 
cadeia de comando norma l das fo r j as armadas e decapita as chefias 
hierárquicas. A pr ime i ra medida que o M F A t o m a é demi t i r o u man­
dar para a reserva quase t o d o s os generáis d o Exérc i to , uma medida 
que enfraquece as fo r jas armadas enquanto pilar essencial da for?a d o 
Estado e, c o m isso, f racciona o p r ó p r i o pode r d o Estado. 

E nesta situa^áo de divisáo e paralisia das fo r jas armadas e d o Estado 
que emerge o processo revo luc ionár io , numa situa^áo polít ica subs-
tancia lmente d i ferente da d o processo espanhol: dissolve-se o essen­
cial d o aparelho repressivo (a policía polít ica, a Un iáo Nac iona l , a Legi-
áo Portuguesa e a Mocidade portuguesa); sao presos e julgados t o d o s 
os agentes da policía e presos vár ios dos principáis responsáveis do 
reg ime anter io r ; o m o v i m e n t o desencadeia um processo de sanea-
m e n t o re lat ivamente vasto, quer a nivel da fun^áo pública, quer a nivel 
da admin is t r^áo de várias empresas; o m o v i m e n t o popular conquista 
na rúa as l iberdades políticas e const i tuem-se os par t idos polí t icos. 

Nesse sent ido, a democracia política e boa parte da democracia social 
em Portugal f o ram f r u to desse processo. E é p o r isso que, ao cont rá r io 
do que acontece e m Espanha, nós temos uma data para comemora r . 

C o n c l u i n d o : no caso espanhol p o u p o u - s e uma r e v o l u t o , ins tau-
rou -se uma d e m o c r a c i a o u t o r g a d a p o r n e g o c i a d o . N o caso p o r t u ­
gués, fez-se u m a r e v o l u t o , c o m o seu p re?o , mas o p e r o u - s e u m 
c o r t e radical c o m o passado e conqu is ta ram-se na rúa as l iberda­
des fundamentá is . Essa é a marca genét ica da d e m o c r a c i a p o r t u ­
guesa. 



Antón/o José Telo 

Pro fesso r de H i s t o r i a da 
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M u i t o o b r i g a d o pelas palavras generosas c o m que m e apresen ta -
r a m . A n t e s d o mais, e para nao fugi r á regra das a n t e r i o r e s i n te r -
ven^oes pe lo m e n o s neste aspec to , p e r m i t a m - m e que agrade^a o 
c o n v i t e que m e fo i d i r i g i do pelas duas f u n d a f ó e s e que Ihes dé os 
parabéns p o r esta real iza^áo. Eles sao d i r ig idos m u i t o e m especial 
ao D r . M á r i o Soares, que fo i a a lma des te e n c o n t r ó , ta l c o m o fo i a 
a lma da t r a n s i d o po r tuguesa para a d e m o c r a c i a o u , pe lo m e n o s , 
d o sucesso dessa t r a n s i d o . 

N e s t a a l tu ra ta rd ia , q u a n d o já se o u v e mais c o m o e s t ó m a g o d o 
que c o m os ouv idos , nao q u e r o estar a r e p e t i r as mui tas teses in te -
ressantes aqui expos tas nos do is ú l t i m o s dias. Gos ta r i a , p o r é m , de 
a p r o v e i t a r a ocasiáo para t e c e r umas breves consideraqioes á vo l ta 
de t r e s pergun tas , que c o n d e n s a m os aspectos fundamentá is deste 
p r o b l e m a , ta l c o m o eu o ve jo , c o m o p r e t e x t o para m e n c i o n a r al-
gumas coisas que f i ca ram p o r d izer . 

Porqué táo tarde? 

A p r i m e i r a pe rgun ta é «porqué tao ta rde» ! P o r q u e é que os países 
Ibé r i cos p rec i sa ram de uma t r a n s i d o para a d e m o c r a c i a e m mea­
dos dos anos setenta? A o f im e ao cabo , t a n t o a Espanha c o m o 
Por tuga l c o n h e c e r a m reg imes de d e m o c r a c i a l iberal n o sécu lo XIX 
ao m e s m o t e m p o que a Europa e m e s m o mais c e d o que mui tas 
reg ioes d o v e l h o c o n t i n e n t e . P o r q u e é que isso nao a c o n t e c e u no 
sécu lo XX q u a n d o se deu a t r a n s i g i ó das democrac ias l iberáis e l i -
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t istas para as democrac ias de massa t ípicas dos países mais desen­
vo lv idos? P o r q u é este a t raso de pe lo m e n o s 70 anos? A respos ta é 
c o m p l e x a e mu l t i face tada. U m a das suas v e r t e n t e s mais ev iden te 
está c o n t i d a na p r ó p r i a pe rgun ta , q u a n d o se re fe re que a t r a n s i d o 
se deu nos países «mais desenvo lv idos» . N a rea l idade, as d e m o c r a ­
cias de massas d o sécu lo XX imp lan tam-se e m soc iedades urban iza­
das, industr ia l izadas e c o m uma n u m e r o s a classe méd ia , t e n d o já 
aquí s ido mul tas vezes r e f e r i d o que sem classe méd ia nao há de ­
mocrac ia . 

A Espanha e Portugal nunca f o r a m - e t u d o indica que nunca serao -
soc iedades industr ia l izadas, ao c o n t r á r i o d o que aqui fo i d i t o p o r 
vár ios i n te rven ien tes . A Ing la ter ra de 1850, p o r e x e m p i o , t i nha 
mais de me tade da sua p o p u l a d o act iva ocupada na indús t r ia . Is to 
há 150 anos a t rás ! N o s es tados ibér icos tal nunca a c o n t e c e u . Fo­
r a m soc iedades que t r a n s i t a r a m d i r e c t a m e n t e d o es tád io ru ra l 
para o pós - indus t r i a l , sem passarem pela fase indust r ia l e, l ogo , 
sem c o n h e c e r e m os seus malef ic ios e benef ic ios . A s suas classes 
médias até aos anos 60 d o sécu lo XX e r a m ainda débeis e p o u c o 
desenvo lv idas, marcadas e m t e r m o s gerais p o r u m a menta l i dade 
c o r p o r a t i v a , fechadas s o b r e si p róp r i as , receosas dos grandes p o ­
deres e da c o n c o r r é n c i a . 

E ev iden te que isso é s o m e n t e uma pa r t e da m u l t o longa respos ta . 
O u t r a pa r te está ligada á m a t r i z cu l tu ra l ca tó l ica das soc iedades 
ibér icas c o n t e m p o r á n e a s , c o m o já A n t e r o de Q u e n t a l re fer ia . Esta 
m a t r i z cond i c i ona a ideia d o m i n a n t e s o b r e a re lagáo e n t r e o ind iv i ­
d u o e o co l ec t i vo e e n t r e o i nd i v iduo e Deus , aspectos essenciais 
da f o r m a ^ á o da men ta l i dade de qua lquer cu l tu ra . N o s países p r o ­
tes tan tes , p o r e x e m p i o , há desde m u i t o c e d o a p r e o c u p a d o de 
ens inar t odas as cr ianzas a ler , q u a n t o mais nao seja p o r q u e d o m i ­
na a ideia de que o i nd i v iduo c o m u n i c a d i r e c t a m e n t e c o m Deus , 
sendo a le i tu ra da Bibl ia u m ve ícu lo f undamen ta l nesse p rocesso . 
N o s paises ca tó l i cos d o m i n a a ideia de que o ind iv iduo c o m u n i c a 
c o m Deus at ravés da h ie ra rqu ia da igreja, nao sendo necessár io 
que se leia a Bibl ia. Em Por tuga l , p o r e x e m p i o , só há poucos anos é 
que ex is te uma t r a d u ? á o c o m p l e t a da Bibl ia, d o m e s m o m o d o que 
só há p o u c o é que a Igreja d e i x o u de usar o la t im ñas missas. Este é 
u m dos pr inc ipáis m o t i v o s p o r q u e , p o r e x e m p i o , e ra n o r m a l na Pe­
nínsula que do is t e r g o s da p o p u l a d o fossem anal fabetos no c o m e ­
t o d o século XX, e n q u a n t o nos países p ro tes tan tes , m e s m o nos 
p o u c o desenvo lv idos , ta l pe rcen tagem nao chegava a u m t e r ? o . D o 
m e s m o m o d o , a m a t r i z ca tó l ica leva a dar pouca i m p o r t a n c i a ao 
papel da m u l h e r , que cu ida dos f i lhos mas nao os educa, ao c o n t r á ­
r i o d o que acon tece nos países p ro tes tan tes . E c la ro que saber ler 
e esc reve r e t e r uma p o p u l a d o femin ina act iva, respe i tada e p a r t i ­
c ipante , p o u c o in teressa ao f u n c i o n a m e n t o das democrac ias e l i t is -
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tas e l iberáis no rmá i s no sécu lo XIX, q u a n d o só 5 % a 10 % da p o p u ­
l a d o vo tava , mas é m u i t o i m p o r t a n t e ñas democrac ias de massa 
d o século XX, o n d e mais de 60 % da popu lagáo vo ta . 

L igado aos p o n t o s a n t e r i o r e s , e para c i ta r s o m e n t e uma t e r c e i r a 
g rande o r d e m de razoes, t e m o s a re la^áo par t i cu la r e n t r e o es tado 
e a soc iedade nos países ibér icos . Ne les , o Estado organiza a soc ie-
dade de c ima para ba ixo c o m u m m í n i m o de a u t o n o m í a das res tan ­
tes ins t i tu i ^oes . O ind i v iduo apaga-se peran te o c o l e c t i v o e a 
d i fe ren^a é encarada c o m o uma a b e r r a d o , car icata e or ig ina l na 
m e l h o r das h ipó teses , pre jud ic ia l e condenáve l na p io r . N a o é p o r 
acaso que D. Q u i x o t e nasceu e m Espanha. N a o d o m i n a para cá 
dos Pir inéus a n o ^ á o que o ind iv iduo faz a d i fe ren^a e que o co lec ­
t i v o ex is te e m larga med ida para p r o t e g e r os d i re i t os d o ind iv iduo . 
Este fac to , só p o r si, impl ica que o r i t m o de inova?áo é mais l en to e 
o peso da t r a d i ^ á o ma io r . A evo lu?áo pol í t ica, p o r e x e m p l o , a d o p ­
ta c o m o regra a f o r m a de c o r t e s radicáis e t r a u m á t i c o s c o m o pas-
sado, q u a n d o o peso dos fac to res de inova?áo se t o r n a i r res is t íve l . 
Sao sociedades que nao c o n h e c e m , o u c o n h e c e m e m m e n o r g rau , 
as evo lu?óes de t i p o gradual e p rog ress i vo , pois a tradiq:áo res is te á 
mudanza gradual e consegue i m p o r - s e m u i t o para a lém d o seu pe­
r í o d o n o r m a l . A t r ans i ^áo espanhola é u m c o r t e c o m este passado. 

T u d o is to ajuda a r e s p o n d e r á pe rgun ta fe i ta , sem ser uma exp l i -
ca^áo c o m p l e t a , co isa que, m e s m o possível , nao cabe aqui e agora. 

Porqué táo cedo? 

A segunda pe rgun ta p e r t i n e n t e a fazer é «porqué tao cedo»? A p a ­
r e n t e m e n t e é uma ques táo c o n t r a d i t ó r i a c o m a a n t e r i o r , mas na 
real idade ambas sao c o m p l e m e n t a r e s . 

Por tuga l , logo seguido da Gréc ia e da Espanha, f o r a m os casos p i o -
ne i ros d o mais i m p o r t a n t e m o v i m e n t o po l í t i co e social de f ins d o 
século XX: a vaga de revo lu^óes de t r a n s i d o para a d e m o c r a c i a 
que aínda está e m cu rso . Foi ela que n o m e a d a m e n t e acabou c o m o 
Pacto de Va rsóv ia e a URSS, p o n d o u m p o n t o f inal no s is tema b i ­
po la r da g u e r r a f r ía. Po rque é que esse m o v i m e n t o v i ta l c o m e ^ o u 
pe lo Sul da Europa? Mais uma vez a respos ta é c o m p l e x a e dif íci l de 
resumi r , pe lo que nos vamos l im i ta r a e n u m e r a r os seus p o n t o s 
básicos. 

Em p r i m e i r o lugar, é ev iden te que estes países e r a m a excep?áo 
e m t e r m o s da Europa O c i d e n t a l , o n d e d o m i n a v a m as democrac ias 
de massas pe lo m e n o s desde a 2.a G u e r r a Mund ia l . Em segundo lu ­
gar, as soc iedades ibér icas c o n h e c e r a m u m p e r í o d o de grandes e 
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rápidas mudanzas es t ru tu ra i s e n t r e fináis dos anos 50 e c o m e a o s 
dos 70 . T e r á s ido o p e r í o d o de mudanzas mais rápidas dos ú l t imos 
c inco séculos, c o m a eventua l excep^áo dos anos das guer ras de 
1808-1814. O m o t o r dessas mudanzas fo i o d e s e n v o l v i m e n t o e u -
r o p e u e, e m especial , a inf luencia d o mi lagre e c o n ó m i c o a l imen ta ­
d o pe los países da CEE desde a assinatura d o T r a t a d o de Roma . 
Foi nesses anos que a Espanha passou de uma rea l idade ru ra l para 
o u t r a pós - indus t r i a l , c o m u m c r e s c i m e n t o e c o n ó m i c o r e c o r d é e 
c o m u m a imensa im igra^áo para a Europa a lém-Pi r inéus , exac ta­
m e n t e o que acon teceu e m Por tuga l , ta lvez n u m a escala aínda 
m a i o r e m t e r m o s re la t ivos . 

F o r a m anos de a n o r m a l a b e r t u r a ao e x t e r i o r de soc iedades t r a d i -
c i o n a l m e n t e fechadas e « a b e r t u r a » é a palavra chave. D. José Pat i ­
no , p o r e x e m p l o , re fe r iu aquí a i m p o r t a n c i a que t e v e para a Igreja 
Espanhola o f ac to de u m c o n j u n t o de quad ros passarem a f r e q u e n -
t a r cu rsos e m diversas univers idades e i ns t i t u tos e u r o p e u s nos 
anos 60 e 70. O m e s m o se p o d e d izer e m re la^áo as o u t r a s g r a n ­
des ins t i tu i ^oes da soc iedade espanhola, a c o m e ^ a r na Un ive rs ida -
de e sem esquecer as F o r j a s A r m a d a s . Todas elas passam a rece -
b e r uma a n o r m a l inf luéncia d o e x t e r i o r , n u m p r o c e s s o que se inse-
re n u m a rea l idade mais vasta, que é a global iza?áo e in ter l iga^áo 
das soc iedades pós- indust r ia is . Em t e r m o s da soc iedade c o m o u m 
t o d o , p o d e m o s q u e r e r u m veícu lo mais eficaz de c o n t a c t o s c o m o 
e x t e r i o r d o que os m i lhóes de emigran tes que se d i r i gem para a 
Eu ropa e que a d o p t a m e m regra o háb i to de regressar r e g u l a r m e n ­
t e aos locáis de o r i g e m ñas fér ias o u ñas festas? Eles passam a ser 
os pr inc ipáis propagandis tas i nvo lun tá r i os das v i r t udes da d e m o ­
cracia e ac tuam aos m i lhóes d i r e c t a m e n t e j u n t o das famil ias de 
o n d e saíram. O ún ico ve ícu lo c o m u m peso de inf luéncia equ iva len­
t e se ráo , ta lvez, os m i lhóes de tu r is tas que passam a « invad i r» nos 
meses de v e r á o a Península, v indos dessa Europa d e m o c r á t i c a e 
e m ráp ido d e s e n v o l v i m e n t o que i nven tou o t u r i s m o de massas já 
nos anos 30. Para c o m p r e e n d e r o i m p a c t o imenso destes f e n ó m e ­
nos, basta r e c o r d a r qual o c o n t e ú d o de u m qu iosque n o r m a l de 
jo rna is e m M a d r i d no f inal dos anos 4 0 o u nos anos 70 : n o p r i m e i -
r o caso só e n c o n t r á v a m o s p ra t i camen te j o m á i s e revistas e m l ín-
gua espanhola; n o segundo, u m qu iosque n o r m a l e ra já a m o n t r a da 
Eu ropa e d o m u n d o , o n d e d o m i n a v a m as p u b l i c a r e s p roven ien tes 
d o e x t e r i o r , pe lo m e n o s e m n ú m e r o de t í t u los . 

Em t e r m o s da aber tu ra , nao se pode de ixar de menc iona r o papel 
m u i t o par t icu lar das Fo r jas A rmadas na t r a n s i d o . A esmagadora 
ma io r ia dos conferencis tas espanhóis t ende a nao Ihe dar i m ­
por tanc ia e a re fe r i r m e s m o que e m 1975 a ma io r ia da alta h ierar ­
quia mi l i ta r era con t rá r i a á d e m o c r a t i z a d o . N o en tan to , m e s m o 
ace i tando nós esta a f i r m a d o difícil de c o m p r o v a r o u negar, a ve rda-
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de é que as Fo r jas A r m a d a s p e r m i t i r a m a democra t i zagáo, quando 
mais nao fosse pela sua passividade e pela a c e i t a d o das indica?óes 
d o Rei. N a o hes i to em d izer que tal nao te r ia acon tec ido sem a 
abe r t u ra que se dá ñas For jas A r m a d a s Espanholas a pa r t i r dos 
aco rdos de comeaos dos anos 50 c o m os EUA, n u m processo que 
d e c o r r e para le lamente ao que se passa e m Portugal depois da ades-
áo á N A T O . Sao centenas de quadros que passam a f r equen ta r re ­
gu la rmen te escolas e cen t ros de f o r m a ^ á o no e x t e r i o r , e m especial 
nos E U A , e que par t i c ipam e m exerc íc ios e manobras regulares c o m 
o u t r o s países, para já nao falar nos con tac tos c o m os mi ihares de 
mi l i tares amer icanos que passam a res id i r em t e r r i t o r i o espanhol , 
ñas imensas bases aéreas e navais edificadas t a n t o n o Sul c o m o no 
c e n t r o . O s mi l i tares espanhóis abso rvem as novas técnicas e f o rmas 
de o r g a n i z a d o , mas, n u m p rocesso au tomá t i co e quase inconsc ien­
te , abso rvem t a m b é m o esp i r i t o e a menta l idade que Ihes está asso-
c iado, os m é t o d o s de f o r m a ^ á o e de m o t i v a d o inerentes. A b s o r ­
v e m , e m r e s u m o , os m é t o d o s de o r g a n i z a d o para a defesa das so­
ciedades democrá t i cas oc identa is . O impac to é ¡menso. N a o hesi to 
e m d izer que nao haveria 25 de A b r i l e m Portugal sem a adesáo á 
N A T O , d o m e s m o m o d o que nao haveria t r a n s i d o pacífica em 
Espanha sem os aco rdos de defesa c o m os E U A nos anos 50. 
Eles sao o veícu lo fundamenta l da abe r t u ra e da mudanza numa 
i n s t i t u i d o vital nestes processos: as For jas A r m a d a s . 

N a m inha op in iáo , e m r e s u m o , é fundamenta l para c o m p r e e n d e r a 
t r a n s i d o a a l t e r a d o das regras d o j o g o impos tas pela g l o b a l i z a d o , 
pela g u e r r a f r ía e pe lo d e s e n v o l v i m e n t o e c o n ó m i c o ace le rado da 
Europa desde fináis dos anos 50 . O seu pr inc ipa l e fe i to ñas soc ie­
dades ibér icas é que fo r?a a a b e r t u r a a t o d o s os níveis e esta, p o r 
seu lado, c o n d u z a mudanzas graduáis e insensiveis, mas m u i t o 
reais, ñas pr inc ipá is ins t i tu i?óes e na men ta l i dade da soc iedade 
c o m o u m t o d o . E p o r isso que , q u a n d o surge a ráp ida t r a n s i d o 
para a d e m o c r a c i a , ela é ace i te quase c o m o algo na tura l e inevi tável 
e m ins t i tu i ^óes que já m u d a r a m m u i t o nos anos a n t e r i o r e s e que 
s e n t e m c o m o u m peso e u m f a c t o r de asfixia a fal ta de a b e r t u r a e 
de compa t i b i l i dade c o m o e x t e r i o r da orgán ica d o apa re lho cen t ra l 
d o Estado. O que in teressa para c o m p r e e n d e r a t r a n s i d o é e n t e n ­
d e r es te p r o c e s s o , fazer a sua i n s e r d o n o s is tema in te rnac iona l 
que Ihe d e t e r m i n a as regras d o j o g o e os r i t m o s , es tuda r os seus 
mecan ismos e a c d o ñas pr inc ipá is ins t i tu i?óes. E isso a H i s t ó r i a da 
t r a n s i d o . Pensar que fazemos a H i s t ó r i a da t r a n s i d o ao desc reve r 
os fac tos po l í t i cos dos p o u c o s meses que ela d u r a o u ao fazer a sua 
div isáo e m p e r í o d o s , é ca i r n u m a i lusáo m u i t o f r e q u e n t e , mas n e m 
p o r isso m e n o s e r rada . 
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Porqué a diferen^a? 

A t e r c e i r a e ú l t ima pe rgun ta é porqué a diferenga e n t r e os do is paí­
ses ibér i cos na t r a n s i d o para a democrac ia? P o r q u é fo i necessár ia 
uma « r e v o l u t o » e m Por tuga l , e n q u a n t o e m Espanha houve uma 
t r a n s i d o «pacíf ica». A n t e s d o mais, é o b v i o que estes t e r m o s t é m 
de ser en tend idos de f o r m a re lat iva. H o u v e mais m o r t o s po l í t i cos 
n u m ún ico més da « t r a n s i g i ó pacíf ica» espanhola d o que n o ano e 
m e i o da « r e v o l u t o » po r tuguesa . 

Samuel H u n t i n g t o n , ao r e f e r i r o papel p i o n e i r o de Por tuga l na ú l t i ­
ma vaga das r e v o l u ^ o e s democ rá t i cas , acrescenta que o seu m o d e ­
lo é o caso espanho l e nao o po r t ugués . N a real idade, ser ia n o r m a l 
que o p r i m e i r o caso da t rans i ^áo fosse o espanho l , pois e ra uma 
soc iedade mais desenvo lv ida e urbanizada que a po r tuguesa e m 
1974. A pr inc ipa l razáo para que a o r d e m n o r m a l fosse i nve r t i da 

f o i , sem dúv ida , a pressáo dos 13 anos de g u e r r a e m Á f r i c a que 
Por tuga l c o n h e c e u . Foi essa gue r ra , mais que qua lque r o u t r o fac­
t o r par t i cu la r , que c r i o u a d ispos i?áo para os mi l i ta res a c t u a r e m , 
q u a n d o u m n ú m e r o c rescen te de q u a d r o s se ape rcebeu que o 
t e m p o ganho pela ac t iv idade m i l i t a r nao e ra a p r o v e i t a d o para en ­
c o n t r a r uma so lu^áo po l í t i ca ao con f l i t o e que este nao pod ia t e r ­
m ina r e m t e r m o s de uma v i t ó r i a o u d e r r o t a n o t e r r e n o . Foi igual­
m e n t e essa g u e r r a que c r i o u o p r e t e x t o c o r p o r a t i v o para que a 
d ispos i^áo gera l dos p o u c o s q u a d r o s po l i t i zados e consc ien tes da 
real idade e n v o l v e n t e encon t rasse adesáo nos quad ros i n t e r m é -
d ios, e m t e r m o s dos capitáes e ma jo res , dando o r i g e m ao M F A , 
que p r e p a r o u e e x e c u t o u o 25 de A b r i l . 

Em Espanha ac tuavam fac to res d i fe ren tes e as Fo r j as A r m a d a s , 
e m b o r a t i vessem passado p o r uma a m p i o p rocesso de m o d e r n i -
za?áo e mudanza nos anos a n t e r i o r e s , nao t i n h a m o i ncen t i vo para 
s e r e m o m o t o r d o p rocesso . Em c o n t r a p a r t i d a , a o r g a n i z a d o po l í ­
t i ca da soc iedade espanhola estava mais avanzada que a p o r t u g u e ­
sa, dev ido a f ac to res par t i cu la res , c o m o sejam o i ncen t i vo d o p r o ­
b lema dos nac iona l ismos - que nao e ra sen t i do e m Por tuga l . Em 
Por tuga l , c o m o m u i t o b e m re fe r i u o D r . M á r i o Soares, nao havia 
pa r t i dos po l í t i cos m o d e r n o s m í n i m a m e n t e o rgan izados , t e n d o e m 
con ta n o m e a d a m e n t e que o PCP, que e ra q u e m agrupava m a i o r 
n ú m e r o de q u a d r o s e t i nha uma o r g a n i z a d o mais sól ida, e ra mais 
uma i n s t i t u i d o sec re ta t íp ica dos anos 30 d o que u m m o d e r n o 
p a r t i d o comun is ta , seme lhan te ao ex i s t en te e m Espanha. O PS era 
classif icado pela emba ixada amer icana e m Lisboa c o m o «os amigos 
d o D r . Soares», o que nao será m u i t o e r r a d o se a c r e s c e n t a r m o s 
«os amigos po l í t i cos d o D r . Soares». Par t idos á d i r e i t o d o Social is­
ta nao ex is t iam e m e s m o as organ iza^óes cívicas e « c e n t r o s de es-
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t u d o s » e r a m m e r o s e m b r i o e s de reduz ida act iv idade e d u v i d o s o 
impac to . Em Espanha a s i tua^áo era m u i t o d i f e ren te : ex ist ia já uma 
o r g a n i z a d o po l í t ica m í n i m a m e n t e sól ida e m p ra t i camen te t o d o o 
leque de op?oes , e m b o r a fosse semi-c landest ina e havia uma classe 
pol í t ica p r o n t a a avanzar e a o c u p a r o lugar que Ihe compe t ía . U m a 
das razoes que exp l ica esta d i fe ren^a e ra j us tamen te a g u e r r a de 
Á f r i ca , pois ela imped ia que a anunciada a b e r t u r a e m Por tuga l se 
concre t izasse e, l ogo , nao pe rm i t í a ao reg ime po r tugués dar uma 
t á o g rande m a r g e m de m a n o b r a á opos í ^áo para se o rgan izar 
c o m o a conced ida nos ú l t i m o s anos d o F ranqu ismo. 

Havia t a m b é m uma d i f e ren te menta l idade na classe pol í t ica c o m o 
u m t o d o , em larga med ida p o r q u e e m Espanha nao se t inha aínda 
esquec ido a exper ienc ia da g u e r r a civi l dos anos 30 e os « h o m e n s 
g randes» - c o m o Jorge Pujo l , Santiago C a r r i l l o e o u t r o s - sabiam 
que t u d o era p re fe r íve l a cair de n o v o numa gue r ra civ i l . Em P o r t u ­
gal, e m c o n t r a p a r t i d a , caiu-se mui tas vezes na a t í tude de « t e n t a r o 
d iabo» c o m alguma faci l idade, e m b o r a á ú l t ima da h o r a se e n c o n -
t rassem s e m p r e igua lmente « h o m e n s g randes» para ev i ta r que se 
desencadeasse u m a g u e r r a c iv i l . 

A c t u a r a m t a m b é m fac to res sub jec t ivos e pessoais. M u i t o s i n te rve ­
n ientes m e n c i o n a r a m o i m p o r t a n t e papel d o Rei na t r a n s i d o es-
panhola e o Prof . Fe rnando Rosas já ind icou aqui que na p r i m e i r a 
fase da « p r i m a v e r a marce l i s ta» e m Por tuga l u m a m p i o s e c t o r ac re -
di tava r ea lmen te que e ra possível uma mudanza de d e n t r o , gradual 
e c o n t r o l a d a . Q u e t e r i a a c o n t e c i d o e m Por tuga l se, p o r e x e m p l o , 
est ivesse na Presidéncia da Repúbl ica a lguém c o m uma m a i o r cons -
ciéncia da pressáo d o t e m p o e dos «ven tos da His tor ia»? N u n c a 
saberemos , é c l a ro , mas nao de ixa de ser in teressante fazer a pe r -
gunta , q u a n d o mais nao seja para rea lzar que as pessoas t e m i m ­
po r tanc ia e sao m e s m o decisivas e m de te rminadas con jun tu ras . 

H á que r e f e r i r igua lmente a i m p o r t a n c i a das inf luéncias mútuas . A 
pr inc ipa l é que o p e r c u r s o po r t ugués serv iu c o m o uma espécie de 
vacina para a Espanha. D o m e s m o m o d o , na fase final d o p rocesso , 
a exper iénc ia espanhola fo i i m p o r t a n t e para p e r m i t i r a rev isáo da 
C o n s t i t u i d o po r tuguesa , c o m o a fas tamento dos mi l i ta res de uma 
fun?áo po l í t ica de i n te r fe rénc ia nos ó rgáos de soberanía d o Estado. 

Perm i tam-se uma ú l t ima o b s e r v a d o . Pensó que daqui a c e m anos, 
quando os h i s t o r i ado res de en táo se d e b r u ^ a r e m s o b r e as t r ans i -
?oes democrát icas na Península, nao as i ráo encarar c o m o u m fenó­
m e n o a u t ó n o m o e i ndependen te . C o n c o r d o neste aspec to c o m o 
que o n t e m aqui fo i r e f e r i d o pe lo Prof . M a r c e l o Rebelo de Sousa, 
quando de fendeu que agora (e só agora) está a t e r m i n a r o século 
XIX. E c o n c o r d o p o r q u e pensó que os h i s to r i ado res f u t u r o s enea-
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r a r á o as t rans i ^óes democrá t i cas c o m o uma c o m p o n e n t e de uma 
o u t r a mais ampia e abrangente : a t r a n s i d o para as sociedades 
pós- indus t r ia is . N a o t e m o s consc lénc ia desta t r a n s i d o que ainda 
está e m c u r s o , pe lo s imples m o t i v o que a es tamos e v i ve r e que ela 
é de l ongo p razo . O s ingleses de fins d o sécu lo XVIII t a m b é m nao 
t i n h a m consc iénc ia que estavam mergu lhados a té ao p e s c ó l o 
n u m a coisa a que nós ho je chamamos revo lu?áo indus t r ia l , mas 
isso nao imped ia que ela exist isse. A d e m o c r a t i z a d o das soc ieda­
des ibér icas é u m m e r o e fe i to de u m p rocesso mais gera l de g loba-
l iza?áo e a b e r t u r a , que marca a t r a n s i d o para o pós - indus t r ia l a in­
da nao t e r m i n a d a . 

M u i t o o b r i g a d o pe lo vosso t e m p o . 
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D i r e c t o r a del C e n t r o de Estudios Pol í t icos y Cons t i t uc iona les 

Muchas gracias y buenos días a t o d o s , aunque ya casi serían buenas 
ta rdes . A g r a d e z c o a las dos Fundaciones el h o n o r de t e n e r la o p o r ­
tun idad de pa r t i c ipa r en este c o l o q u i o , del que m e han encargado 
una especie de r e s u m e n f inal , y les fe l i c i to a t o d o s los o rgan izado­
res p o r esta es tupenda inic iat iva que nos ha p e r m i t i d o en es tos dos 
días d i s f ru ta r de las i n te rvenc iones y la presenc ia de tan destacadas 
personal idades y p ro tagon is tas de nues t ra t r ans i c i ón . Qu i s i e ra , asi­
m i s m o , exp resa r la sat isfacción y alegría de e n c o n t r a r m e en Lis­
boa, c iudad de ensoñac iones y real idades de los mi les de españoles 
que, en 1974, vo l v íamos a esta marav i l losa c iudad p e r o , esta vez, 
para gozar de un pueblo en l ibertad. 

In ten ta r hacer una evaluación histórica global, ta l c o m o f igura en el 
p r o g r a m a , sería jac tanc ioso p o r m i pa r te ; hemos o í d o unas i n te r ­
venc iones br i l lan tes , lúcidas, en d o n d e la no ta d o m i n a n t e es el ca­
rác te r a l t amen te pos i t i vo r espec to a lo que h e m o s d e n o m i n a d o 
transición española, t a n t o p o r pa r te de po l í t i cos c o m o de h i s to r ia ­
do res . P r e t e n d e r ca l ib rar y juzgar un p r o c e s o tan c o m p l e j o c o m o 
el que es tamos v i e n d o en es tos dos días, y, además, en m e n o s de 
med ia ho ra , es t a rea más b ien impos ib le . 

Ún icamente m e v o y a l im i ta r a una síntesis personal de algunos de 
los pun tos que m e parece se han menc ionado de una manera u o t r a , 
t a n t o p o r po l í t icos c o m o p o r estudiosos de la pol í t ica e h i s to r iado­
res, y que pueden serv i r a m o d o de resumen ab ie r to de algunas de 
las re f lex iones que se han susci tado en este co loqu io . Serían unas 
notas prov is ionales que in tentan recoger algunos con t r apun tos aquí 
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expresados. C u a n d o escuchaba hace unos m inu tos a Elias Díaz, mi 
q u e r i d o amigo Elias Diaz, hablar de ese p r o b l e m a de la hechología, 
con el que citaba a U n a m u n o y r e m e m o r a b a varias de las i n te rven ­
c iones que hemos o ído en este e n c u e n t r o , no podía p o r menos de 
r e c o r d a r esa frase que l i te ra r iamente se atr ibuía al Jul io César sha-
kesper iano: «nada o c u r r i ó c o m o se cuenta, p e r o t o d o es ve rdad» . Si 
los hechos y sus in te rp re tac iones son ambiguos y múl t ip les, c r e o , sin 
embargo , que sí ex is ten unas coordenadas sob re las que se puede 
hacer p ivo ta r algunos aspectos que, c o m o h i s to r iado ra de las ideas y 
d i r e c t o r a actual del C e n t r o de Estudios Polí t icos y Cons t i tuc iona les , 
quis iera resal tar a m o d o de este ex ig ido resumen . 

I. U n hecho histórico: sentido de realidad y 
m e m o r i a 

En p r i m e r lugar, y o di r ía que la evaluac ión de la t r ans i c i ón españo­
la, si se pud ie ra hacer una evaluac ión g loba l , está c l a ro que ha s ido 
m u y pos i t iva. Y que p rác t i camen te t o d o s los p o n e n t e s , t a n t o po l í ­
t i cos c o m o h i s to r i ado res , han es tado bás icamente de a c u e r d o en 
las causas genera les, expuestas hoy m i s m o en la ponenc ia de Javier 
Tuse l l , que es, en este m o m e n t o en esta mesa, la m á x i m a a u t o r i ­
dad h i s to r iog rá f i ca del p e r í o d o . Por m i pa r te , que r r í a resa l tar el 
h e c h o de la T rans i c i ón c o m o hecho histórico, y en t a n t o que ta l , ún i ­
co , i r r e p e t i b l e , n o d e t e r m i n a d o . 

Se ha d i c h o que la t r ans i c i ón e ra ineludible, p e r o t a m b i é n se ha in ­
s is t ido - e s p e c i a l m e n t e , p o r pa r te de N ico lás R e d o n d o - en el a l to 
g r a d o de i n c e r t i d u m b r e e imp rov i sac ión que en ella h u b o . Y así hay 
que cons i de ra r el hecho h i s t ó r i c o : i n c i e r t o y azaroso . Po r m u y ine­
ludib le que pueda ser algo, las d i recc iones que puede t o m a r su 
consecuc ión pueden ser m u y diversas. El g rado de azar que los in ­
d iv iduos e n t r o m e t e n en sus c i rcunstancias h is tó r icas es bastante 
más a l to de lo que parece a posteriori. 

En ese ca rác te r de irrepetible, de hecho h i s t ó r i c o s ingular que podía 
haber t e n i d o o t r o desenlace, es en lo p r i m e r o que y o qu is iera in ­
s ist i r en estas breves aco tac iones . Es dec i r , si q u e r e m o s emp lea r 
t é r m i n o s actuales, había un espado de búsqueda; había un abanico 
de opc iones que r e a l m e n t e n o eran inf in i tas, p e r o , sin e m b a r g o , la 
o p c i ó n a t o m a r en esa var iedad de e lecc ión podía haber dado un 
resu l t ado t o t a l m e n t e d i s t i n to . V o l v e r é s o b r e e l lo , p e r o a h o r a q u i ­
s iera r e c o r d a r un esc r i t o de un a u t o r del siglo XVlll, José del C a m ­
p i l lo , m i n i s t r o i l us t rado , que se quejaba - e n un f o l l e t o que t i ene un 
t í t u l o tan e x p r e s i v o c o m o Lo que hay de más y menos en España 
para que sea lo que debe ser y no lo que e s - de lo que había de más 
en España y de lo que había de menos . En r i g u r o s o o r d e n a l fabét i -
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co , había de más, e n t r e o t r o s ex t rav íos : « A b a n d o n o , Bastones, 
C o n t r i b u c i o n e s , Frai les, H u r t o s , Mu je res Públicas, Negoc ian tes v i ­
les. O c i o s o s , Pr iv i legios, Que jas , Rela jac ión, Soberb ia , T r i b u t o s , 
V I C I O S » . Pero había de m e n o s , además de « A g r i c u l t u r a , Baluar tes, 
C o m e r c i o , D i l igenc ia , Educac ión , Fábricas, G o b i e r n o , Hosp i c i os , 
Inven tos , Just ic ia» (adelantaba que sobraban jueces y leyes, p e r o 
fal taba sin e m b a r g o Just ic ia), había de m e n o s : « M a e s t r o s buenos . 
N a v i o s , O b r a s Públicas, P remios , Sabios, V I R T U D » , y, s o b r e t o d o , 
había de m e n o s , y le dedicaba un pá r ra fo especial , REALIDAD, sen t i ­
d o de rea l idad. La necesidad de sentido de la realidad. Había que sal ir 
de esa « repúb l i ca de seres e m b r u j a d o s que v iven fue ra del o r d e n 
na tu ra l» , c o m o había ya esc r i t o en 1600 M a r t í n Gonzá lez de C e l l o -
r igo . Había que t e n e r sen t i do de la rea l idad y de lo que es pos ib le y 
no es pos ib le hacer . 

Pues b ien , si algo ca rac te r i zó a la t r ans i c i ón española fue ese sen t i ­
d o de rea l idad, u n i d o a o t r a cosa fundamen ta l : la memor ia histórica. 
S iempre m e ha s o r p r e n d i d o , c o m o h i s t o r i a d o r a , que se hable del 
olvido del pasado al t r a t a r la t r ans i c i ón . Prec isamente p o r q u e se t e ­
nía m u y en cuen ta ese pasado, a qué l levaba el ajuste de cuentos, qué 
había pasado en algunos m o m e n t o s del siglo XIX y qué pasó en 
1936; p rec i samen te p o r eso , fue pos ib le el h e c h o h i s t ó r i c o de la 
t r ans i c i ón . 

2. Rupturas y continuidades 

Si la t r ans i c i ón es, pues, un hecho histórico y c o m o ta l a c o n t e c i m i e n ­
t o , i r r e p e t i b l e , y un a c o n t e c i m i e n t o que marca un ontes y un des­
pués, n o signif ica, sin e m b a r g o , que sea ese punto cero de la h i s to r ia 
de España a p a r t i r de l cual t o d o es t o t a l m e n t e d i f e ren te . S iempre 
l lama la a tenc i ón , y es to se da m u c h o en el m u n d o de la po l í t ica , 
pensar que so lamen te en este m o m e n t o , en esta c o n t e m p o r a n e i ­
dad, se ha p r o d u c i d o un a c o n t e c i m i e n t o que n o t i e n e n ingún igual 
en la H i s t o r i a . Si, e fec t i vamen te , cada m o m e n t o es a b s o l u t a m e n t e 
singular, al m i s m o t i e m p o hay p receden tes que n o conv iene o l v i ­
dar. P o r una p e r c e p c i ó n bastante d i s to rs ionada y t ó p i c a de la p r o ­
pia h i s to r i a de n u e s t r o país, gusta m u c h o a f i rmar que en dosc ien ­
t o s , c u a t r o c i e n t o s o qu in ien tos años n o se había v i v i do un m o m e n ­
t o seme jan te . 

Pe ro la h i s to r ia nos r e c u e r d a t a m b i é n muchas veces la f ragi l idad de 
las cosas. Si 1936 y la g u e r r a civi l e s t u v i e r o n en el h o r i z o n t e e m o ­
c ional y men ta l de los h o m b r e s de la T r a n s i c i ó n , t a m b i é n , p o r 
e j e m p l o , 1868 g rav i t ó de f o r m a decisiva en las generac iones de la 
Res taurac ión . Lo que d e b i ó s u p o n e r el es tab lec im ien to de Sagasta 
c o m o a l te rna t i va de p o d e r - u n r e v o l u c i o n a r i o s e p t e m b r i n o , ex i l ia-
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d o , dos veces c o n d e n a d o a m u e r t e bajo el r ég imen i s a b e l i n o - es 
s igni f icat ivo. U n e s t u p e n d o h i s t o r i a d o r y buen amigo , José Váre la 
O r t e g a , c o m e n t a b a un día púb l i camen te , en una char la parec ida a 
ésta, ta l c o n m o c i ó n a f inales del siglo pasado, y r e c o r d a b a c ó m o 
a r r e m e t i e r o n c o n t r a Cánovas las fuerzas e x t r e m a s de la de recha 
del m o m e n t o , y f inal izaba c o n h u m o r que habría que imaginar algo 
pa rec ido a que , p o r e j e m p l o en 1963, en p leno rég imen f ranqu is ta , 
p o r una r e f o r m a casi mágica se hub ie ra l lamado a un Indalec io Pr ie ­
t o a g o b e r n a r en el país o ser a l te rnanc ia de p o d e r . Es dec i r , o t r a s 
veces en la h i s to r ia española se han p r o d u c i d o consensos y t r a n s i ­
c iones, d e n t r o de los l ími tes con tex túa les de d i fe ren tes c i r cuns tan ­
cias h is tór icas , nacionales e in te rnac iona les , con desa r ro l l os h i s tó ­
r icos que só lo a largo p lazo p o d e m o s va lo ra r . 

Prec isamente , si la m e m o r i a h i s tó r i ca es tuvo p resen te en los p r o ­
tagonistas de la t r ans i c i ón de 1975 y en la v ivencia del pueb lo espa­
ño l , así c o m o el sen t i do de rea l idad, es t a m b i é n p o r q u e la h i s to r ia 
es resu l t ado de un c o m p l e j o e n t r a m a d o de continuidades y rupturas, 
d o n d e a m o d o de un c o n g l o m e r a d o geo lóg i co se van a veces su­
p e r p o n i e n d o las d is t in tas capas, que ra ra vez desaparecen del 
t o d o . Se ha r e c o r d a d o var ias veces en este c o l o q u i o que Franco 
m u r i ó en su cama (no só lo eso, s ino que el m i s m o año de su m u e r ­
t e f i r m ó todav ía las c i nco sentencias de m u e r t e que nos h i c i e r o n 
r e t r o c e d e r en el t ú n e l de la h is to r ia ) y e l lo es un d a t o más, h i s t ó r i ­
co , i namov ib le en c u a n t o ta l , c o n el que c o n t a r o n los art í f ices de la 
t r ans i c i ón , de la m isma m a n e r a que ya se ha hab lado del haraki r i de 
las c o r t e s f ranquis tas y del necesar io olvido del pasado personal más 
i nmed ia to de cada u n o para p o d e r c o n s t r u i r hacia el f u t u r o . 

C o m o es sab ido, este olvido ha s ido c o n s i d e r a d o p o r m u c h o s c o m o 
el pecado original de la t r ans i c i ón . Q u i s i e r a ins ist i r en que es algo 
que v iene i m p u e s t o p o r el sen t i do de real idad y que e n t r o n c a c o n 
aque l lo que los gr iegos cal i f icaban c o m o piedad. Las pugnaces polis 
gr iegas, enzarzadas c o n f recuenc ia en unas guer ras e n t r e sí —que 
las acabarían deb i l i t ando f r e n t e al enem igo c o m ú n : el nac iente i m ­
p e r i o m a c e d o n i o , p r i m e r o , y luego el r o m a n o - ten ían , sin e m b a r ­
go , sab iamente es tab lec ido el f in de los agravios c o n el f in de la gue­
r ra . En los l ími tes de las po//s que f i rmaban la paz, en las enc ruc i j a ­
das de las f r o n t e r a s de la época , se colgaban las armas y los t r o f e o s 
conqu is tados p o r los v e n c e d o r e s , c o n el a c u e r d o t á c i t o - y s i e m p r e 
r e s p e t a d o - de que ni v e n c e d o r e s ni venc idos ac tuar ían, ni para su 
m a n t e n i m i e n t o p o r pa r t e de unos , ni para su d e s t r u c c i ó n p o r pa r t e 
de o t r o s . S imp lemen te , se dejaba al t i e m p o que ar rasara aquel los 
t r o f e o s y fue ra b o r r a n d o del s e n t i m i e n t o de los h o m b r e s el r e n c o r 
de la gue r ra . Pienso que , a la m u e r t e del d i c t ado r , t a n t o el p u e b l o 
español c o m o las personas c o n capacidad de dec is ión po l í t ica para 
el camb io deseaban f e r v i e n t e m e n t e b o r r a r para s i empre esos e le-
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m e n t o s que habían l levado a una enemis tad tan larga y p ro funda . 
Lo que no p u d i e r o n hacer los padres, lo h i c i e ron sus hi jos o casi 
sus n ie tos . El t i e m p o y las transformaciones profundas, mater ia les y 
menta les , de la soc iedad española en largos años, c o m o aquí t a m ­
bién se ha m e n c i o n a d o , f u e r o n el sus t ra to que p e r m i t i ó esa b ienve­
nida p iedad h is tó r i ca . 

A u n q u e la in just ic ia de s i tuac iones pasadas nos siga a g a r r o t a n d o 
s iempre . Ya nos a d v i r t i ó M a x W e b e r de la i r rac iona l idad ét ica del 
m u n d o ; si en ocas iones cabe y es obl igada la lucha ab ie r ta c o n t r a 
esa i r rac iona l idad , en o t r as , sin e m b a r g o , n o queda más r e m e d i o 
que c e r r a r de una vez las her idas para p o d e r seguir caminando . 
C r e o que ése es el e j e m p l o de la T r a n s i c i ó n . O en tonces o nunca. 
Nad ie c o m o Agnes H e l l e r ha r e f l ex i onado , a mi parecer , t a n lúc i ­
d a m e n t e s o b r e las tens iones que t o d o borrón y cuenta nueva p r o v o ­
ca s o b r e la conc ienc ia m o r a l de los ind iv iduos y de los pueb los . En 
la línea de su maes t ra A r e n d t , He l l e r hablaba hace un par de años, 
en su con fe renc ia s o b r e «Los l ími tes del d e r e c h o natura l y la para­
do ja del ma l» , de l p r o b l e m a de la contextual idad de los con f l i c tos 
mora les (elegir el d iá logo o la just ic ia a u l t ranza es un con f l i c t o m o ­
ral en p r i m e r t é r m i n o ) y, e n t r e o t ras cosas que f o r z o s a m e n t e , p o r 
m o r de t i e m p o y espacio, t e n g o a h o r a que o m i t i r , señalaba c ó m o 
la h is to r ia y el sen t i do de just ic ia h is tó r i ca inc luyen no só lo el pasa­
d o s ino el f u t u r o . R o m p e r unas veces las escaladas de v io lenc ia y la 
espiral de agrav ios; real izar en o t ras ocas iones la necesar ia catarsis 
de i m p o n e r el p r i nc i p i o de just ic ia y la ex igencia de responsabi l idad 
persona l ; ser consc ien te de que se elige a veces e n t r e dos males y, 
p o r e l lo , e leg i r el m e n o r ; saber que hay ocasiones en la v ida de los 
ind iv iduos y de los pueb los en que se p lantea un conflicto de obliga­
ciones, ta l c o m o t a m b i é n señalaba Isaiah Ber l ín , son todas s i tuac io­
nes que se p lantean en m o m e n t o s d e t e r m i n a d o s y p o r las que hay 
que op ta r . N o ex i s ten f ó rmu las mágicas ni matemát icas que nos d i ­
gan qué es lo m e j o r - o m e n o s m a l o - , ni que e ludan la responsab i l i ­
dad persona l de cada u n o , p e r o la asunc ión de esa responsabi l idad 
en d e t e r m i n a d o s m o m e n t o s h i s tó r i cos da lugar a una e lecc ión que 
impl ica el p resen te y pasado c o n el f u t u r o . En el contexto histórico 
de los años de la T r a n s i c i ó n , sus p ro tagon is tas a r r iesgaron y apos­
t a r o n p o r una o p c i ó n que, en c o n j u n t o , ha s ido la más benef ic iosa 
para la inmensa mayo r ía de los españoles. 

En la especie humana, no t o d o puede ser r e c o r d a d o ni t o d o puede 
ser o l v idado ; en ambos e x t r e m o s se cae en la locura . Las civi l iza­
c iones, las generac iones sucesivas, f i l t ran necesor/omente, c o m o r e ­
co rdaba U m b e r t o Eco, una herencia social y cultural, sin la cual n o 
sobrev ive n ingún t i p o de soc iedad ni cu l t u ra humana. Sin la que ni 
s iqu iera es pos ib le una p e r c e p c i ó n de la real idad y del t i e m p o . En el 
juego h i s t ó r i co e n t r e m e m o r i a y o l v i d o («qu ien desee c o n s t r u i r la 
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h is to r ia , t i ene que o l v ida r la h i s to r ia» , decía Renán; p e r o al t i e m p o 
sabemos que la r e c u p e r a c i ó n de la m e m o r i a es el p r i m e r paso para 
la l i be r tad ) , los p ro tagon is tas y el pueb lo español del m o m e n t o de 
la T r a n s i c i ó n o p t a r o n y pus ie ron el énfasis en el ún i co t i p o de m e ­
m o r i a imprescindible: el que puede montener v/vo el origen del dere­
cho, el que apun ta - c o m o ha señalado B r u c k n e r - a una «pedagogía 
de la d e m o c r a c i a » . C o n t odas las carencias y e fec tos n o i n tenc io ­
nados que se der ivan i nde fec t i b l emen te de t o d a dec is ión humana, 
un s e c t o r s igni f icat ivo de las generac iones de la T r a n s i c i ó n , v ie jos y 
jóvenes - a y u d a d o s sin duda alguna p o r el paso de un t i e m p o y de 
los camb ios sociales acaec idos - , sup ie ron i ns t i n t i vamen te dec i r no 
a la l ocu ra y al o d i o en espira l que se p r o m u e v e cuando el necesa­
r i o uso del r e c u e r d o y de la m e m o r i a h is tó r i ca se ut i l iza sólo para 
f o r t a l e c e r el t r a u m a t i s m o , «la c o n m e m o r a c i ó n de las catás t ro fes 
que han aso lado un p u e b l o » ( B r u c k n e r ) y que éste acaba i n t e r i o r i ­
zando c o m o un cont inuum, c o n la consecuenc ia fatalista a que tal 
uso exc lus ivo de la m e m o r i a puede generar . 

El p r o c e s o de des leg i t imac ión del rég imen f ranqu is ta que se había 
l levado a cabo desde f inales de los c incuenta y a lo largo de la déca­
da de los sesenta y se tenta - u n i d o a ese camb io soc io lóg i co funda­
m e n t a l , tantas veces aquí m e n c i o n a d o - h izo que la España of ic ial y 
la España real se in tegraran en el nuevo o r d e n d e m o c r á t i c o , que 
p re tend ía no es tab lecer ni v e n c e d o r e s ni venc idos y hacer el paso 
de un rég imen a o t r o a t ravés de la legalidad y n o de pu ls iones v i o ­
lentas que podían r e n o v a r la espiral de agravios. C o m o se ha r e ­
c o r d a d o , el papel dec i so r i o del Rey d o n Juan C a r l o s I, la in te l igen­
cia y f lex ib i l idad de p ro tagon is tas po l í t i cos c o m o los que aquí he­
m o s escuchado, ced iendo t o d o s una pa r te para l legar a un 
a c u e r d o , la ex igencia popu la r de ta l o r d e n d e m o c r á t i c o , d i e r o n 
p o r resu l t ado nues t ra C o n s t i t u c i ó n pactada de 1978. Resu l tado , 
pues, de un largo p r o c e s o de camb io social y m e n t a l , y del paso de 
generac iones ; esta con t i nu idad se resue lve en una i nnovac ión p r o ­
funda que supone au tén t i ca r u p t u r a c o n lo que había s ido el rég i ­
m e n a n t e r i o r d i c ta to r i a l . El paso de un s is tema a u t o r i t a r i o a un ré ­
g imen cons t i t uc i ona l , en un p r o c e s o pacíf ico, se ha c o n v e r t i d o en 
m o d e l o para m u c h o s . 

3. Las reglas del juego 

C r e o que hay que t e n e r cu idado con las palabras que se emp lean , y 
s o b r e e l lo v o l v e r é . Se ha e m p l e a d o f r e c u e n t e m e n t e el t é r m i n o 
miedo para ca rac te r i za r las mo t i vac iones p ro fundas de los p r o t a g o ­
nistas y del p u e b l o que apoyaba la t r ans i c i ón . C r e o que - t a l c o m o 
h e m o s v i s t o - eso sería s impl i f icar y de algún m o d o desv i r t ua r lo 
que en tonces pasó. S iempre hay m i e d o en los h u m a n o s a casi t o d o ; 
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al c a m b i o para empezar , p e r o t a m b i é n a p e r m a n e c e r anc lados y 
pe t r i f i cados d o n d e se está. N o m e parece que el m i e d o s imp le ­
m e n t e - c o m o t e m o r a la r e p e t i c i ó n de la h i s t o r i a - sea el m o t o r 
que def ina una ac t i t ud que fue algo más: de rechazo radical a lo an­
t e r i o r , de rechazo social y m o r a l exp l í c i t o y consc ien te . Estando 
aquí Sant iago C a r r i l l o , y después de o í r ayer su b r i l l an te i n t e r v e n ­
c ión , hay que a lud i r a a lgunos m o m e n t o s que t o d o s los d e m ó c r a t a s 
españoles r e c o r d a m o s c o m o p u n t o c r í t i co en el p r o c e s o de c a m ­
b io . A q u e l l o s m o m e n t o s del e n t i e r r o de los asesinados en la ma­
tanza de A t o c h a , en d o n d e una m u l t i t u d s i lenciosa se man i fes tó 
a b i e r t a m e n t e sin m i e d o - o t ragándose el m i e d o ; aquí, sí, i nmed ia ­
t o - p o r q u e allí pod ía pasar cua lqu ie r cosa, c o n las bandas pa rapo l i -
ciales y la t e n s i ó n al m á x i m o . O las p rop ias mani fes tac iones p r o a m ­
nistía, d o n d e pasaban tantas cosas que hasta se podía p e r d e r la 
v ida, son ind ic io de algo más p r o f u n d o que la p r o p i a pasividad del 
m i e d o . Había un m o v i m i e n t o m u y consc ien te , c o m o d igo , de r e ­
chazo social y m o r a l a lo que había s ido la d i c tadura , al m e n o s p o r 
amp l ios g r u p o s s igni f icat ivos de la pob lac ión española, y un c l a m o r 
genera l i zado que exigía una conv ivenc ia d e m o c r á t i c a . 

En m e d i o de un abanico - l i m i t a d o , p e r o v a r i o - de posibi l idades, en 
m e d i o de ese espado de búsqueda, del a c o t a m i e n t o o m a r c o de re fe­
rencia del que no se puede salir en una de te rm inada c i rcunstancia 
h is tór ica, la dec is ión y e lecc ión conscientes pueden abr i r caminos - y 
r e s u l t a d o s - d i ferentes. El f a c t o r individual y la i r revers ib i l idad juegan 
papeles fundamenta les . La in te r re lac íón e n t r e c i rcunstancias h i s tó r i ­
cas y pro tagonis tas da una capacidad de e lecc ión , de t a n t e o p r u e ­
b a - e r r o r en las posibi l idades, que los h o m b r e s de la t rans ic ión a p r o ­
vecha ron al m á x i m o . Se ha insist ido aquí, y q u i e r o y o repe t i r l o , en la 
impor tanc ia de lo individual, en la impor tanc ia del carác te r de elec­
c ión que los pro tagonis tas t o m a r o n , en tend iendo p o r protagonis tas 
t a n t o las personas individuales - m u c h a s de ellas aquí presentes o 
mencionadas en estos dos d ías - c o m o el c o n j u n t o que l lamamos 
pueb lo español , que se manifestaba a t ravés de la op in i ón o de su 
presencia física en s i tuaciones c o m o las que hemos c i tado. Y que o p ­
t a r o n p o r la e lecc ión del consenso, de ev i tar reab r i r una espiral de 
agravios al f inal del p e r í o d o h i s tó r i co que significaba el fin de la d ic ta­
dura c o n la m u e r t e de Franco, ta l c o m o se ha señalado a n t e r i o r ­
m e n t e . 

Se f i j a ron las reglas del juego, se acabó rea l izando - c o m o conse ­
cuenc ia de un largo p r o c e s o y n o , e fec t i vamen te , c o n una fecha y 
s í m b o l o c o n c r e t o - una r u p t u r a c lara c o n la d i c t adu ra f ranqu is ta . 
Hay un antes y un después c l a ramen te es tab lec ido , un p r i nc i p i o y 
un final: si lo f i jamos en la C o n s t i t u c i ó n de 1978 o en la p r i m e r a a l ­
t e rnanc ia en el p o d e r c o n las e lecc iones de 1982, o en cua lqu iera 
de las fechas o a c o n t e c i m i e n t o s signi f icat ivos que aquí se han bara-
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jado, resu l ta de alguna manera , secundar io . Lo i m p o r t a n t e es ese 
es tab lec im ien to de una legalidad común, de un t e r r e n o de juego y 
sus reglas, a p a r t i r de las cuales puede desenvo lve rse una c o m u n i ­
dad sin des in tegra rse a cada nuevo camb io . Ese es un paso de g i ­
gante; es, además, un valor simbólico que e jempl i f ica la so l idez y f le­
x ib i l i dad , al t i e m p o que en este m o m e n t o p o d e m o s d i s f ru ta r en 
nues t ra soc iedad española. Sin falsos o p t i m i s m o s , es, desde luego, 
una soc iedad v e r t e b r a d a y d o t a d a de ar t i cu lac iones f lex ib les y 
comple jas . Y una soc iedad que c rece y a la que se le p lantean nue­
vos p r o b l e m a s y r e t o s . Y esos p r o b l e m a s y r e t o s , p r o d u c t o de 
cambios y de e v o l u c i ó n cons tan te , se deben reso l ve r d e n t r o de 
esas reglas del j uego , t e n i e n d o en cuen ta que éstas se pueden m o ­
di f icar, se pueden cambiar , p e r o d e n t r o de sus p rop ias es t ruc tu ras . 

Pues, c o n t o d o lo que e l lo signif ica, se necesi ta m a n t e n e r ese espí­
r i t u de reconc i l i ac ión y de p iedad h i s tó r i ca c o n inte l igencia, v o l u n ­
tad y t e s ó n . I n teg rando los cambios p e r o respe tando s i e m p r e la 
base reglada. P rec isamente p o r q u e ex is ten reglas, p o d e m o s c a m ­
biar c o n t i n u a m e n t e . C o m o alguien decía, i r ó n i c a m e n t e , j ugando 
con la parado ja : « d o n d e t o d o fue ra pos ib le , nada sería pos ib le» . 
Sólo d e n t r o del m a r c o de las reglas cons t i tuc iona les establecidas 
con t a n t o es fuerzo , es pos ib le ese h i lo de con t i nu idad y camb ios , 
en paz y p r o g r e s o . 

Por eso p ienso que n o t i ene sen t i do hablar de una segunda transi­
ción. Las reglas de j uego básicas se f i j a ron a t ravés de un p r o c e s o 
h i s t ó r i co i r r epe t i b l e . N o se puede c o m p a r a r 1998 a 1975. Sí se 
puede - y se debe , y es casi cues t i ón de s u p e r v i v e n c i a - r e c u p e r a r y 
m a n t e n e r el esp í r i tu de la t r ans i c i ón , el esp í r i tu de consenso , de 
sen t i do de la rea l idad, de r e s p e t o al adversar io . Pe ro s i e m p r e den­
tro de las reglas de j uego fi jadas, es to es, d e n t r o de la C o n s t i t u c i ó n 
de 1978 en que se p lasmó la t r ans i c i ón . 

4. Palabras y realidad 

Hay o t r o t e m a al que a lud ió Miguel H e r r e r o de M i ñ ó n , y que y o t e ­
nía t a m b i é n aquí r e c o g i d o de algunas de las i n te rvenc iones , r e f e r i ­
d o al va lo r de la palabra para n o o b r a r c o n r e n c o r , para n o reac­
c iona r c o m p u l s i v a m e n t e . «Sí a las palabras, n o a las p is to las», he­
mos o í d o en el c o l o q u i o al hablar de los p r o b l e m a s del t e r r o r i s m o 
vasco. Por supues to , p e r o cu idado con las palabras. N o es v e r d a d 
que cua lqu ie r cosa puede ser d icha; al m e n o s n o puede ser d icha 
sin consecuenc ias . N a t u r a l m e n t e , en p r i nc i p i o son p re fe r ib les las 
palabras, p o r duras que sean, a los actos v i o l en tos , p e r o aquéllas 
pueden l levar a és tos . Las palabras son ac tos de lenguaje y, c o m o 
tales ac tos , c rean rea l idad, p r o d u c e n consecuenc ias. El esp í r i tu de 
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la t rans i c ión vue lve a ser t o t a l m e n t e necesar io en estos m o m e n ­
tos . Sin rencor y sin sangre: ese es el o b j e t i v o . Las palabras que n o 
a rgumen tan , s ino insu l tan; que n o son p r o d u c t o h o n e s t o del es­
f u e r z o del pensam ien to ind iv idua l , s ino m i m e t i s m o de lo que se 
c ree en cada m o m e n t o polít icamente correcto; las palabras c o m o 
a r m a po l í t ica para a r r o j a r c o n t r a el enem igo -pa lab ras que n o res­
p o n d e n c o n a r g u m e n t o s , s ino que só lo van a d e s t r u i r la c red ib i l i ­
dad del o t r o - son a l t amen te pel igrosas. El « y o t e hago l o c o » , pala­
bras c o n las que condenaba Ped ro I a a lguno de sus c o l a b o r a d o r e s 
caídos en desgracia - y que acababa, i nev i tab lemen te , c o m o tal al 
ser le dec re tada esta muer te civil p o r el p o d e r - , t i ene a veces su 
equivalencia en nues t ros t i e m p o s . El de l i r i o de o m n i p o t e n c i a , la 
amb ic i ón sin l ími tes un ida a una pérdida del sentido de la real idad 
puede l levar a un juego de palabras que d e s e m b o q u e en nuevas s i ­
tuac iones d o n d e el c o n f l i c t o ha sus t i t u ido a la conv ivenc ia . 

Y, m u y f u n d a m e n t a l m e n t e , las palabras que ocu l tan y m i e n t e n 
consc ien te y ma lévo lamen te , las palabras que inventan principios 
que hacen lo malo bueno. Parafraseando y v o l v i e n d o de nuevo a 
Agnes He l le r , las palabras que son capaces de a r g u m e n t a r só l ida­
m e n t e a f avo r de máx imas - o i deo log ías - «que des t ruyen la pos ib i ­
l idad de d is t ingu i r e n t r e lo b u e n o y lo ma lo» ; pues, c o m o señaló 
Kan t , el mal (algo cua l i ta t i vamente d i f e ren te de lo m o r a l m e n t e 
ma lo ) res ide en las máx imas malas, n o en los deseos ni en la deb i l i ­
dad de carác te r . T o d o t o t a l i t a r i s m o ha s ido s iempre f undado m o ­
ra lmen te en máx imas malas, en palabras que hacían y just i f icaban 
que « los ins t in tos de o d i o y envid ia fuesen po l í t i camen te respe ta ­
bles»; en palabras que e l im inan t o d o sen t i do de culpa, p o r q u e ba­
r r e n c o n t o d o esc rúpu lo de conc ienc ia o r e m o r d i m i e n t o p o r la 
v io lenc ia o el daño e j e r c i do s o b r e o t r o s . Ese v i rus del mal - n o s im ­
p l e m e n t e de lo m a l o - p e n e t r a a t ravés de las palabras que just i f ican 
la c rue ldad y la b ru ta l i dad conc re tas s o b r e los ind iv iduos en f u n ­
c ión de ideas o metas abst ractas, que echan s iempre las culpas so ­
b r e las v íc t imas y satanizan a los o t r o s c o m o depos i ta r ios del 
ego ísmo y la v io lenc ia que anidan en el c o r a z ó n de los ve rdugos . 
Las pel igrosas palabras que cierran el m u n d o , que a t e m o r i z a n y l la­
man a la sum is ión , que e l im inan t o d o p lu ra l i smo. 

N u e s t r a soc iedad española es aho ra , a pesar de las d i f icu l tades, una 
soc iedad - c o m o d e c í a - c o n v e r t e b r a c i ó n p rop ia y do tada de a r t i ­
cu lac iones f lex ib les y comple jas . T i e n e al t i e m p o plasticidad y soli­
dez. El diálogo y las instituciones con f iguran una sociedad abierta. Esta 
es la que hay que m a n t e n e r y de fender . Igual que el p r o b l e m a esen­
cial en la T rans i c i ón n o fue nunca ya el an t iguo dua l i smo Monar ­
quía-República, s ino Dictadura-Democracia, aho ra el con f l i c t o pos ib le 
só lo ex is te e n t r e sociedad abierta-sociedad cerrada. Una soc iedad 
ab ier ta , una soc iedad en democ rac ia , obl iga a v iv i r con m a y o r c o m -
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ple j idad y to le ranc ia ; nos enseña a v iv i r inc luso c o n lo que u n o de ­
saprueba, sin de ja r p o r e l lo de desap roba r l o ; p e r o s i e m p r e d e n t r o 
de las reglas del j uego d e m o c r á t i c o . 

T e n e m o s el p r iv i leg io de v i v i r un m o m e n t o de nues t ra h is to r ia en 
que esa enriquecedora complej idad - p r o p i a de las soc iedades desa­
r ro l ladas de este apas ionante f in de siglo y f in del m i l e n i o - se ha 
p lasmado en la mu l t i p l i cac ión de espacios ab ie r tos en todas d i rec ­
c iones; espacios ab ie r tos para ind iv iduos, g r u p o s , o rgan izac iones, 
empresas , inst i tuc iones. . . Mu l t ip l i c idad que obl iga al a juste p e r m a ­
nen te de las reglas que r igen las re lac iones de los g r u p o s y de los 
ind iv iduos , que dan f o r m a y o r d e n a n el p resen te y p re f iguran el f u ­
t u r o . Reglas y ajustes c o n t i n u o s , sin emba rgo , que , desde una v i ­
s ión de h i s t o r i a d o r a , r e s p o n d e n al t i e m p o a lo que p o d r í a m o s lla­
mar , e m p l e a n d o el símil del lenguaje, una gramát ica de base. La 
Constitución sería nuestra gramát ica. C o m o en la p r o p i a lengua, ev o ­
l uc ionamos c o n t i n u a m e n t e (se i n c o r p o r a n nuevas voces , nuevos 
g i ros , nuevas f o r m a s de pe rc i b i r la rea l idad) , p e r o hay normas bási­
cas que , c o m o las gramat ica les del i d ioma, p e r m a n e c e n y f o r m a n la 
urdimbre, el ent ramado en el que se apoyan esos camb ios . Es una ar­
quitectura institucional que con f igura nues t ros m a r c o s de acc ión y 
nues t ros marcos conceptuales. C o m o ustedes saben b ien, « lo que 
c ree la gen te acerca de un s is tema po l í t i co y social - y de su h i s to ­
r i a - n o es algo a jeno a és te , s ino que f o r m a pa r te de é l». La rec i ­
p r o c i d a d e n t r e p e r c e p c i ó n y acc ión es la f o r m a de v ida de nues t ra 
especie. D e ahí la i m p o r t a n c i a de la a r t i cu lac ión p lura l de ideas, ins­
t i t uc i ones y de la t r a n s m i s i ó n e i n f o r m a c i ó n de tales ideas y de su 
c o n o c i m i e n t o y de las palabras que las envue lven . 

En cua lqu ie r caso, p lu ra l i smo de va lores c o m o base de esa soc ie­
dad ab ie r ta es algo m u y d i s t i n to del re la t i v i smo escép t i co ; algo m u y 
d i f e ren te del todo vale o de la h o m o g e n e i d a d s imp l i f i cadora . Plura­
l i smo es la apuesta p o r ins t i tuc iones que garant izan la con t i nu i dad 
y la conv ivenc ia pacífica; es c e r r a r el cam ino a los v i o l en tos y t e r r o ­
r istas; es de fende r la a rgumen tac i ón rac ional f r e n t e al i nsu l to e m o ­
c ional y la demagogia ; es el p o d e r exp resa r las p re fe renc ias po l í t i ­
cas p o r p r o c e d i m i e n t o s pacíf icos. C o m o nos enseñó Isaiah Ber l ín , 
es m a n t e n e r n o s d e n t r o de unos valores objetivos (de n u e v o las re-
glas del juego, el m a r c o cons t i t uc iona l ) . Estos va lo res ob je t i vos no 
se c o n f u n d e n ni c o n los absolutos ( p r o p i o s de una soc iedad c e r r a ­
da: una única verdad para t o d o s ) ni son s i m p l e m e n t e sub je t ivos . 
Son c reados p o r una c o m u n i d a d , p o r una co lec t i v idad para p o d e r 
e n t e n d e r y ac tuar en el m u n d o , y son un p r o d u c t o c o m p l e j o del 
juego de es t ruc tu ras emergen tes y de los h o m b r e s que las v iven . 
«Cada etapa del c ic lo h i s t ó r i c o de las cu l tu ras - seña la I. B e r l í n - ex ­
presa unos va lo res a u t ó n o m o s p r o p i o s . G e n e r a n exp res iones e in ­
t e r p r e t a c i o n e s prop ias de su experiencia: es más, su exper ienc ia 
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son esas exp res iones e i n t e r p r e t a c i o n e s , que a d o p t a n la f o r m a de 
palabras, imágenes, m i t o s , r i t ua l , i ns t i tuc iones , c reac ión ar t ís t ica, 
cu l to . . . Esos va lo res son ob je t i vos , n o dependen de pos ic iones psi­
co lóg icas o sociales d e t e r m i n a n t e s » . En tende r a los o t r o s , d e n t r o 
de ese p lu ra l i smo , n o es acep ta r sin más; no vale cua lqu ie r cosa. Es 
más b ien a p r e n d e r a conv iv i r , cede r en muchas ocas iones, p e r o 
m a n t e n e r el núc leo que c o n f o r m a las reglas de j uego c o m o el mar ­
c o o b j e t i v o que n o se negocia. 

En def in i t iva , t e n g o la i m p r e s i ó n de que a lo largo de este c o l o q u i o 
a veces se ha c o n f u n d i d o T rans i c i ón c o n D e m o c r a c i a . La t r ans i c i ón 
fue ese hecho h i s t ó r i c o , a l t amen te e x i t o s o a pesar de las i n n u m e ­
rables d i f icu l tades que exist ían y que n o todas estaban prev is tas. La 
D e m o c r a c i a es una e te rna te la de Pené lope, en palabras de Rod r í ­
guez A d r a d o s . Si en la h i s to r ia y en la v ida humana el camb io , el 
c o n f l i c t o , el c h o q u e de in tereses y pasiones están en el o r i g e n de 
t o d o , la d e m o c r a c i a no es s ino un p r o c e d i m i e n t o para i n t en ta r en ­
cauzar ese con f l i c t o . H o y es el ún i co m o d e l o pensable, p e r o su 
esencia es el p r o c e d i m i e n t o , el m é t o d o , el n o r o m p e r su m a r c o 
p r o p i o de p r o t e c c i ó n . N o es ninguna p ied ra f i losofa l ; p e r o es ins­
t r u m e n t o impresc ind ib le para el necesar io plural ismo social y liber­
tad ind iv idua l . Si el p r e c i o de la l i be r tad es un c i e r t o d e s o r d e n , la 
d e m o c r a c i a está de alguna manera s i empre en cr is is, p e r o s i empre 
p o t e n t e . Los p rob lemas nuevos , que surgen c o n s t a n t e m e n t e , pue­
den asustar p e r o se puede hacer f r e n t e a e l los; c o m o decía el Prof. 
Rodr íguez A d r a d o s , ni c o n o p t i m i s m o ni con pes im ismo d e t e r m i ­
nistas, s ino - a ñ a d i r í a y o - al es t i lo de los clásicos que i n v e n t a r o n la 
d e m o c r a c i a , c o n un pesimismo enérgico que r e c o n o c e la d i f icu l tad 
de las cosas, p e r o n o paral iza la acc ión . El h o m b r e y la soc iedad t i e ­
nen recu rsos para a f r o n t a r l o t o d o , a c o n d i c i ó n de saber actuar con 
afecto y pensar para actuar. 

El e j e m p l o de nues t ra t r ans i c i ón , de su equ i l i b r i o y m o d e r a c i ó n , 
debe p e r m a n e c e r v ivo e n t r e n o s o t r o s y d e f e n d e r l o c o m o va lo r 
h e r e d a d o y pos i t i vo , sin necesidad de hablar de segundos transicio­
nes. N o hay c o m p a r a c i ó n e n t r e el m o m e n t o de pasar de una d ic ta ­
d u r a a la democ rac ia , y el de a b o r d a r las d i f icu l tades del m o m e n t o 
dentro de las reglas del juego constitucional que ya quedaron estableci­
das. La i nnovac ión , el c a m b i o , es la esencia de la soc iedad ab ie r ta y, 
c o m o di je antes, p rec i samen te p o r q u e hay reglas, p o d e m o s i n t r o ­
d u c i r la novedad de los camb ios . C o n t i n u i d a d y camb io son insepa­
rables en el e n t r a m a d o de una soc iedad que supo darse y pactar 
una base sól ida para c o n t i n u a r ade lante . 

Pues, c o m o bien sabemos, nada hay d e t e r m i n a d o , ni en sen t ido po ­
s i t ivo ni negat ivo. Muchas veces se ha a lud ido aquí, en este co loqu io , 
a una imagen de la h is tor ia de España que es resu l tado más de la l i te-



230 í-0 transición democrática en España 
A transi?áo democrática em Espanha 

ra tu ra - r o m á n t i c a , pesimista y de te rmin is ta de finales del XIX y p r i ­
me ra m i tad del X X - que de la invest igación h is tor iográf ica. La h is to ­
r ia no es una ciencia exacta, p e r o t a m p o c o es un re la to a rb i t r a r i o ; 
no se puede c o n t a r cualqu ier cosa, de cualqu ier manera. Existen 
unos l ímites ob je t i vos , basados en d o c u m e n t o s y en la coherenc ia 
del re la to , un M u n d o 3 que n o p r o c e d e de la imaginación y subjet iv i -
zación de los ind iv iduos, aunque son éstos los que lo i n t e r p r e t e n a 
t ravés de sus f i l t ros y percepc iones. Para los h is to r iadores , España 
no es ningún enigma h i s tó r i co ni un p r o b l e m a metafís ico i r reso lub le , 
ni representa la h is tor ia de un fracaso s iempre c o n t i n u o . D o m í n g u e z 
O r t i z , C a r o Baroja, Maraval l Casesnoves, Seco, C a r r , H e r r , El l io t t , 
Anes , una pléyade de h is to r iadores e hispanistas ex t ran je ros , han 
desbrozado m i t os y han des t r u i do pre ju ic ios y tóp i cos . Bueno es t e ­
ne r lo en cuenta y no seguir c o n imágenes tóp icas de decadencia, o de 
las dos Españas o de la España diferente. T ó p i c o s casi per ic l i tados, 
p e r o que todavía siguen inc re íb lemente func ionando de una manera 
superf icial y perezosa. Y, en ocasiones, pueden creor real idad, en el 
sen t ido de cond i c iona r las reacciones y act i tudes de los ind iv iduos 
ante s i tuaciones h is tór icas que pueden perc ib i r c o m o fatales o repeti­
tivas. C r e o que ya he insist ido su f ic ien temente en el lo. 

R e i t e r o mi ag radec im ien to a los Excmos . Sres. Pres idente Soares y 
D .José Ánge l Sánchez As ia ín , Pres identes de las Fundaciones o rga ­
n izadoras de este C o l o q u i o , p o r el h o n o r c o n c e d i d o , y les fe l i c i to 
e fus ivamente p o r el é x i t o y la b r i l l an tez de es tos debates, de los 
que t o d o s h e m o s d i s f r u tado . 

Muchas gracias a t o d o s . 
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José Ángel Sánchez Asiaín 

Pres iden te de la Fundac ión BBV 

En t re la a d m i r a c i ó n y el r e s p e t o , y, en algún m o m e n t o , desde la 
so r p r esa s i e m p r e e n r i q u e c e d o r a , h e m o s t e n i d o ocas ión pr iv i leg ia­
da de escuchar d u r a n t e es tos dos b ien ap rovechados días las i n te r ­
venc iones , unas veces emoc ionadas y s i e m p r e doc tas , de qu ienes 
desde el p r o t a g o n i s m o po l í t i co o académico p a r t i c i p a r o n y c o n t i ­
núan pa r t i c i pando , de f o r m a más o m e n o s d i r ec ta y act iva, en la 
ges tac ión , unos , y en el d e s a r r o l l o , los más, del p r o c e s o de t r a n s i ­
c i ón d e m o c r á t i c a en España. P roceso en el que , c o m o se ha v i s to 
aquí, Por tuga l nunca fue m e r o espec tador , y cuyos rep resen tan tes 
po l í t i cos , académicos y sociales lo p r o p i c i a r o n en m u c h o s casos de 
m a n e r a signif icat iva. 

SI los c u a t r o largos lus t ros que han t r a n s c u r r i d o desde que esta l ló 
la t r ans i c i ón d e m o c r á t i c a española son casi nada en la h i s to r ia del 
m u n d o , r ep resen tan , sin e m b a r g o , d e n t r o de nues t ra h i s to r ia i n ­
med ia ta , un p e r í o d o cargado de urgencias, de avatares y de ev iden ­
cias a veces c o n t r a d i c t o r i a s . Evidencias y con t rad i cc i ones que han 
q u e d a d o t a m b i é n pa ten tes en este E n c u e n t r o , no tab le p o r su c r í t i ­
ca de ca l idad, c o n s t r u c t i v a y a lecc ionadora , p o r la p r o f u n d i d a d de 
h o r i z o n t e s y p o r el va lo r de sus t e s t i m o n i o s . 

P o r e l lo , y en es tos especial ís imos m o m e n t o s en los que Europa y 
el m u n d o se en f ren tan n o só lo a una rev is ión ins t i tuc iona l de gran 
ca lado, s ino inc luso a una ampl ia rev is ión m o r a l de su ident i f i cac ión 
cu l t u ra l , t a m p o c o p o d e m o s o l v ida r el s igni f icado y el p r i m o r d i a l 
papel que el p r o t a g o n i s m o cív ico de los españoles y po r tugueses 
t u v o , y sigue t e n i e n d o , en sus respec t i vos p rocesos de r e c o n d u c ­
c i ón d e m o c r á t i c a . 
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N i p o d e m o s o lv idar , ni echar en saco r o t o , la cu l t u ra de g e n e r o s i ­
dad de unos pueb los , nues t ros pueb los , que en t o d o m o m e n t o han 
sabido aceptar los r e t o s y las s e r v i d u m b r e s de un f u t u r o m e j o r 
para t o d o s . N i de jar de r e c o n o c e r la i m p o r t a n t e evo luc i ón de 
nues t ra cu l t u ra ins t i t uc iona l , que ha consegu ido sus t i tu i r m u c h o s 
de los mecan ismos clásicos de p o d e r p o r la p reem inenc ia de las 
func iones de ges t i ón . 

A u n q u e t a m b i é n d e b e m o s r e c o r d a r que t o d o p r o c e s o cu l tu ra l de 
r e n o v a c i ó n , o de t r ans i c i ón ins t i tuc iona l , es s i e m p r e un p r o c e s o 
l en to que ex ige, para n o c o r r e r el r iesgo de anqu i l osamien to , pe r ­
manentes es fuerzos que lo mantengan e f i cazmente o p e r a t i v o , 
c o m o desde diversas perspect ivas se ha suger ido aquí con a c i e r t o . 

Pienso, p o r e l lo , que el v a l o r de este E n c u e n t r o puede l legar a ser 
p a r t i c u l a r m e n t e no tab le c o m o p u n t o de par t ida de las nuevas r e ­
f lex iones y debates s o b r e n u e s t r o f u t u r o , que están l l amando ya a 
nuest ras puer tas c o n p e r t i n e n t e insistencia. Deba tes y re f l ex iones 
que n o son pr iv i leg io o desazón exc lus ivos .de nuest ras respect ivas 
comun idades , p o r q u e t a m b i é n se insinúan ya, c o n más o m e n o s 
fuerza y mo t i vac iones , en o t r o s países de Europa. U n p r o c e s o que 
se p r o d u c e c o m o consecuenc ia de un nuevo d iscurso c iudadano , 
de una nueva f o r m a de pensar y de pe rc i b i r el papel que las es t ruc ­
tu ras básicas de nuest ras soc iedades occ identa les están l lamadas a 
desempeñar . Y t o d o e l lo , en el m a r c o de un m u n d o angust iado de 
i n c e r t i d u m b r e s , p e r o que conf ía en c o n t i n u a r m a n t e n i e n d o su ca­
pacidad de r e i n v e n t a r el f u t u r o . 

A u n q u e a n inguno se nos puede escapar que m u c h o s de esos p r o ­
cesos de re i nvenc ión del f u t u r o rep resen tan viejas utopías nunca 
alcanzadas, que p o s i b l e m e n t e neces i ten pe r fecc iona r su v iabi l idad 
r e i n t e r p r e t á n d o l a s c o n nuevas lentes y adecuándolas consensuada-
m e n t e a los actuales c o n t e x t o s cu l tu ra les . P o r q u e c r e o que t o d o s 
s o m o s consc ien tes de que en un m u n d o de alta dens idad humana, 
y cada vez más i n t e r c o n e c t a d o e i n t e r d e p e n d i e n t e , t a n t o el p lan­
t e a m i e n t o de las utopías c o m o las p rop ias inercias pueden p r o y e c ­
t a r hacia el f u t u r o un a l t í s imo c o s t o . 

Y en este sen t i do , sí c r e o que p o d e m o s dec i r que la t r ans i c i ón es­
pañola fue modé l i ca . Y n o só lo po l í t i camen te , s ino t a m b i é n desde 
una perspec t i va cu l t u ra l . P o r q u e p r e p a r ó a nues t ra soc iedad para 
a f r o n t a r c o n é x i t o cua lqu ie r nueva s i tuac ión de este t i p o , que esta 
vez desde la c o m p r e n s i ó n y el r e s p e t o m o r a l a la l i be r tad socia l , y 
n o desde el a u t o r i t a r i s m o , se p resen te a nues t ra cons ide rac ión y 
responsab i l idad co lec t i va e ind iv idual de españoles y po r tugueses , 
ambos rep resen tan tes insignes de una de las más ricas cu l tu ras de 
una Europa que a h o r a necesi ta a f r o n t a r nuevos r e t o s desde h o r i -
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zon tes de pensamien to e c o n ó m i c o , social y cu l tu ra l espec ia lmente 
imaginat ivos. 

Pe rm í tanme , pues, al t e r m i n a r este E n c u e n t r o , exp resa r la satisfac­
c ión de la Fundac ión BBV p o r los resu l tados alcanzados en estos 
dos días, esp lénd idos p o r tantas y tantas razones. Desear ía que 
esta sat isfacción fue ra t a m b i é n c o m p a r t i d a p o r quienes han pa r t i c i ­
pado y as is t ido a su ce leb rac ión . Y p o r e l lo , espe ro las palabras de 
c lausura del E x c m o . Sr. Pres iden te de la Fundac ión M á r i o Soares, 
para c o n f i r m a r la esperanza de nues t ra Fundac ión en la o p o r t u n i ­
dad de c o n t i n u a r p r o p i c i a n d o nuevas apo r tac iones in te lec tua les y 
cu l tu ra les , c o m o las que en este E n c u e n t r o nos han dado a t o d o s 
e j e m p l o p r o v e c h o s o e ino lv idab le . 

A todas las persona l idades, p ro tagon is tas y asistentes les vue l vo a 
r e i t e r a r m i ag radec im ien to en t rañab le y el r e c o n o c i m i e n t o e x p r e ­
so de la deuda m o r a l que h e m o s c o n t r a í d o p o r la exce lenc ia de sus 
p r o t a g o n i s m o s act ivos y pasivos. D e u d a que t amb ién ha c o n t r a í d o 
nues t ra Fundac ión c o n n u e s t r o q u e r i d o Emba jador en Lisboa, 
E x c m o . Sr. D . Raúl M o r o d o , y deuda especial ísima con M á r i o Soa­
res, el amigo de s iempre , y el conse je ro y ar t í f ice indudable del é x i ­
t o de este p r i nc i p i o de Foro Cultural Ibérico. 

Mu i to , mul to obrigado. 





Mór/o Soores 

Pres iden te da Funda^áo M á r i o Soares 

Q u e r o comeq:ar p o r agradecer as palavras d o Senho r Pres iden te 
da Funda^áo d o Banco Bi lbao Vizcaya e pa r t i l ha r c o m ele a satisfa­
g o p o r t e r m o s rea l izado, e m c o n j u n t o , este C o l o q u i o , que m e 
a t r e v o a pensar t e v e m u i t a impo r tanc ia . A amizade e n t r e do is paí­
ses funda-se no c o n h e c i m e n t o r e c í p r o c o . N a t u r a l m e n t e que este 
C o l o q u i o deu u m c o n t r i b u t o , a m e u v e r ines t imáve l , para u m 
m a i o r a p r o f u n d a m e n t o das re la^oes e n t r e Por tuga l e Espanha, 
s o b r e t u d o n u m m o m e n t o p a r t i c u l a r m e n t e de l i cado para os do is 
países, q u a n d o é c e r t o que e n t r á m o s ambos n o euro, es tamos 
e m p e n h a d o s na c o n s t r u y o da Europa e t a m b é m envo l v i dos na 
edi f ica?áo de uma c o m u n i d a d e i be ro -amer i cana , a lém de t e r m o s 
mul tas coisas a real izar e m c o m u m no f u t u r o . 

Po r isso, este C o l o q u i o , c o m o disse e m u i t o b e m o m e u q u e r i d o 
amigo e Pres iden te da Fundaqao, é apenas u m p r i nc ip io . V a m o s , 
po is , c o n t i n u a r a p r o m o v e r iniciat ivas c o m o m e s m o sen t i do e 
c o m a m e s m a o r i en ta?áo , c o m e ? a n d o desde logo p o r pub l i ca r e m 
l i v ro as vossas intervenq:óes e p o r v e n t u r a m e s m o - a ideia é d o 
P ro fesso r Asiaín - fazé-las a c o m p a n h a r de alguns d o c u m e n t o s o r i ­
gináis s o b r e este p e r í o d o h i s t ó r i c o , t a n t o d o lado espanho l c o m o 
d o lado po r t ugués . 

Res ta -me p o r t a n t o agradecer - e m u i t o p e n h o r a d a m e n t e - á Fun-
da?áo d o Banco Bi lbao Vizcaya, a sua part icipaqiáo t a o act iva e t á o 
i m p o r t a n t e neste C o l o q u i o , aos p ro tagon is tas das t rans i ^óes es-
panho la e p o r t u g u e s a - a l g u n s dos quais p r e s t a r a m u m t e s t e m u n h o 
invulgar , numa sessáo impar , c o m o fo i a d o dia de o n t e m , e m que 
nos f o r a m t r az i dos t a n t o s c o n t r i b u t o s - e agradecer t a m b é m aos 
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h i s to r i ado res e soc ió logos dos dois lados da Península Ibér ica a 
par t i c ipa^áo que t i v e r a m . Eles d e r a m u m sen t i do geral aos t e s t e -
m u n h o s que f o r a m fe i tos , i n t eg ra ram cada urna das i n t e r ven^oes e 
o f e r e c e r a m urna exp l icagáo c o m p a r a t i v a dos do is p rocessos de 
t r a n s i d o . E isso que f u n d a m e n t a as re lances fu tu ras e n t r e Por tuga l 
e Espanha e é isso que con ta . 

A o longo deste C o l ó q u i o t a m b é m f i cou b e m e m des taque - e es te-
ve s e m p r e aquí p resen te , e m esp i r i t o , o que ele rep resen ta para a 
h is tó r ia c o n t e m p o r á n e a de Espanha, da Península Ibér ica e m e s m o 
da Europa - a pe rsona l idade de Sua Majestade o Reí D. Juan C a r l o s 
de Espanha e t a m b é m a de seu ¡ lustre Pai, que nao esquecemos . 

Po r o u t r o lado, t i v e m o s t a m b é m a p r e s e n t a m u i t o es t imu lan te , 
para nós, po r tugueses , d o Senho r Pres idente da Repúbl ica de Por ­
tuga l . 

Is to signif ica que é possível d i scu t i r t r a n q u i l a m e n t e estes p r o b l e ­
mas c o m t a n t o s p o n t o s de v ista d i fe ren tes , c o m persona l idades 
t á o diversas, n u m p lano de es t r i t a ob jec t i v idade e isen^áo n u m 
á m b i t o de a lguma mane i ra ins t i tuc iona l e, d igamos, c o m a bén^áo 
dos do is Chefes de Estado. 

Em n o m e da Funda(;áo que r e p r e s e n t o , r e n o v ó os meus s inceros 
ag radec imen tos ao Pres iden te da Funda^áo BBV e a t o d o s os p a r t i ­
c ipantes que , c o m os seus c o n t r i b u t o s , t a n t o p res t ig ia ram este C o ­
l ó q u i o . 

M u i t o ob r i gado a t o d o s . 







La Fundación BBV t iene c o m o ob je t i vo fundamenta l t raba jar 
en p royec tos de investigación para de tec ta r los prob lemas 
que más afectan a la sociedad española, a través de los es tu ­
dios mul t id isc ip l inares, la re f lex ión y el debate poster io r . Pre­
tende , incluso, i r más allá anal izando los prob lemas desde el 
c o n t e x t o e u r o p e o y desde la perspect iva in ternac ional . 
En los pasados diez años, la Fundación BBV ha desar ro l lado 
r igurosas investigaciones sobre cuest iones c o m o la sanidad y 
la salud, el Estado de Bienestar, la nueva cu l tu ra del t raba jo , la 
inact iv idad labora l , la ét ica f inanciera o la movi l idad urbana. Es 
i m p o r t a n t e destacar o t r o c o n j u n t o de estudios l levados a 
cabo p o r la Fundación, que incluyen la ident idad cu l tura l y 
nacional y el nuevo o r d e n mundia l , las al ternat ivas a la socie­
dad compet i t i va , y Vis iones de Europa. 

Se han hecho tamb ién notables con t r i buc iones al campo del 
c o n o c i m i e n t o e c o n ó m i c o y de la real idad social. Son e jem­
plos las investigaciones sobre magni tudes c o m o el stock de 
capital de la economía española, las monograf ías sobre la capi­
ta l ización y el c rec im ien to de cada una de las regiones, o los 
in fo rmes sobre la real idad y las tendencias sociales en España. 

F U N D A C I Ó N B B V 

A Funda^áo Már i o Soares é uma inst i tu i^áo de d i re i t o pr iva­
do, sem fins lucrat ivos e de ut i l idade pública que t e m p o r o b -
j ec to realizar, p r o m o v e r e pa t roc inar ac^óes de carác ter cu l ­
t u ra l , c ient í f ico e educat ivo nos domin ios dos d i re i tos huma­
nos, da ciencia pol í t ica e das rela?óes internacionais. 
Sem pre juízo d o exercíc io das act ividades p rópr ias da real i -
za^áo dos seus fins, a Funda^áo t e m t a m b é m c o m o ob jec t i vo 
de p r i m e i r a impo r tanc ia a c o n s e r v a d o e t r a t a m e n t o d o 
A r q u i v o M á r i o Soares e a sua progressiva abe r tu ra públ ica á 
consul ta dos invest igadores. O A r q u i v o Már i o Soares é cons­
t i t u i d o fundamenta lmen te pe lo acervo documen ta l nele depo ­
s i tado pe lo seu inst i tu idor , de significativa impor tanc ia para o 
c o n h e c i m e n t o e o es tudo da H is tó r i a por tuguesa d o século 
X X no c o n t e x t o eu ropeu , af r icano e mundia l e p o r o u t r o s 
fundos documentá is pr ivados de interesse re levante, doados 
o u disponibi l izados p o r várias individual idades da resistencia 
á d i tadura. 

A o longo dos seus breves qua t ro anos de act iv idade, a Fun­
d a d o organ izou várias iniciativas de re levo no campo da d i ­
v u l g a d o cu l tu ra l , de que sao exemp lo os cursos, co lóqu ios e 
seminár ios real izados sobre a h is tór ia d o Portugal d e m o c r á t i ­
co e das suas rela^óes c o m Espanha e c o m os países afr ica­
nos lusófonos, bem c o m o sobre algumas das grandes ques-
tóes da actual idade, no c o n t e x t o nacional e da c o n s t r u y o 
europe ia . 

F U N D A C Á O M Á R I O S O A R E S 



FUNDACION DOV 

Protagonistas y analistas de las t rans ic iones polít icas en Espa­
ña y Portugal , reun idos en Lisboa en sep t iembre de 1998, es tu­
d ia ron d i ferentes e lementos de uno y o t r o proceso, así c o m o 
sus recíprocas influencias y paralel ismos. Los presentes vo lú ­
menes recogen, p o r un lado, la t ransc r ipc ión fiel de sus in te r ­
venciones, cargadas, en muchos casos, de la espontaneidad del 
debate y la pasión inheren te a la exper ienc ia vivida y, p o r 
o t r o , la documen tac ión que marca los h i tos jur íd icos y po l í t i ­
cos de la t rans ic ión española. 

Protagonistas e analistas das t rans i^óes polít icas e m Espanha 
e Portugal , reun idos em Lisboa e m Se tembro de 1998, es tu -
daram di ferentes aspectos de ambos os processos, assim 
c o m o os seus paralel ismos e influencias recíprocas. O s p re ­
sentes vo lumes reco lhem, p o r u m lado, a transcriq:áo fiel das 
suas in tervengóes, carregadas e m mu i tos casos da esponta-
neidade d o debate e da paixáo inerente á exper ienc ia vivida, 
e, p o r o u t r o , a d o c u m e n t a d o que assinala os principáis mar­
cos jur íd icos e pol í t icos da t r a n s i d o espanhola. 
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